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Desde a primeira hora em que assumi funções de
Presidente da Câmara Municipal de Lisboa que pro-
curei desenvolver uma  frente, metódica e criativa,
de combate aos graves problemas de mobilidade em
Lisboa que tão negativo impacto têm na qualidade
da vida dos Lisboetas, no ambiente e no desenvolvi-
mento económico da Cidade.

Três anos e meio depois os resultados são visíveis.
Construímos o  Túnel do Marquês, o Túnel do Rêgo
e o desnivelamento da Marechal Gomes da Costa;
desbloqueámos, finalmente!, a Av. Santos e Castro
no Lumiar, que liga a Segunda-Circular ao eixo Nor-
te-Sul; criámos o novo Regulamento de Cargas e
Descargas; construímos parques de estacionamento
em altura e em profundidade, nas zonas mais críti-
cas da Cidade; lançámos a pioneira restrição ao trân-
sito automóvel no Bairro Alto, em Alfama, na Bica e
em Santa Catarina; e constituímos as bases da Auto-
ridade Metropolitana de Transportes.

Todas estas obras resultam de um trabalho interli-
gado, estratégico, cuidado. A cada caso correspon-
deram estudos de âmbito diferente. São alguns des-
ses documentos que em bom tempo se compilam
nesta obra e se disponibilizam ao público num exer-
cício de transparência que sempre estimulei na
minha vida política e que deve ser a conduta habi-
tual dos poderes públicos. 

A mobilidade vai aumentar, a circulação vai tor-
nar-se mais fluida, haverá melhoras no trânsito e no
estacionamento, com estas soluções. O planeamen-
to evitou intervenções casuísticas e os estudos fun-
damentaram a urgência das medidas. Só assim foi
possível intervir na Cidade, de forma ordenada e
ambientalmente sustentável.

Dos estudos fez-se obra. Deste livro, que os reúne,
far-se-á utilidade pública.

prefácio 

Pedro Santana Lopes
Presidente da Câmara Municipal de Lisboa
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Maria Eduarda Napoleão
Vereadora do Licenciamento Urbanístico, Reabilitação Urbana, 

Planeamento Urbano, Planeamento Estratégico, 

Espaços Verdes e Protecção Ambiental

Câmara Municipal de Lisboa

O planeamento da mobilidade constitui parte inte-
grante da política municipal de ordenamento do
território e de urbanismo, bem como dos instrumen-
tos de gestão que a concretizam. O planeamento
necessário à Cidade de Lisboa, como em qualquer
grande cidade, constitui um verdadeiro desafio, pela
complexidade e pela necessidade de aplicação de um
conjunto de metodologias eficazes, conhecedoras e
abrangentes.

O presente estudo dedicado ao “desafio” da mobi-
lidade, integrado na colecção de Estudos Urbanos -
Lisboa XXI, constitui mais um documento em que se
reflecte o enorme trabalho da presente Autarquia
para a resolução dos problemas estruturais da Cidade
de Lisboa.

Um estudo que resulta da associação de múltiplas
colaborações com a Vereação responsável pelo Pelou-
ro dos Transportes, da EMEL, da Carris e do Metro-
politano de Lisboa, integrando o trabalho desenvolvi-
do no sector da Mobilidade e Transportes para a revi-
são do Plano Director Municipal e para a elaboração
do Plano de Mobilidade.

O trabalho começa por uma caracterização desen-
volvida de forma metodologicamente exemplar. Base-
ando-se na caracterização sócio-demográfica, do
emprego e de outros indicadores como a evolução do
consumo de combustível, da taxa de motorização de
Lisboa e de outros indicadores relativos a residentes e
não residentes em Lisboa, são analisadas sucessiva-
mente as redes viária, de transporte colectivo e pedo-
nal, o estacionamento e o problema da mobilidade
nos bairros. 

Para cada um destes capítulos apresentam-se pri-
meiro os sintomas e o diagnóstico ao nível das carên-
cias, incoerências e desempenho. Seguem-se os prin-
cípios orientadores e as medidas a adoptar para resol-
ver os problemas detectados.

São muitas e variadas as conclusões que se conse-
guem obter com todos estas fases de avaliação e diag-
nóstico. No que se refere à rede viária, é importante
aqui referir a definição para a zona ribeirinha e para
as colinas, das redes estruturantes e de distribuição a
implementar, articuladas com as redes de distribuição
de 1º, 2º e 3º níveis. 

Em relação à rede de transportes são relacionados
os diversos sistemas de transporte ferroviário, fluvial,

rodoviário com as redes principais de transportes
urbanos das Companhias do Metropolitano e da
Carris de Lisboa.

Para o sistema de estacionamento são pela primei-
ra vez abordados de forma integrada, não só o esta-
cionamento de residentes e de visitantes, na via públi-
ca e nos parques existentes e a criar como a sua rela-
ção com o tempo através da consideração dos  esta-
cionamentos de curta, média e longa duração.

Todo um trabalho executado ao nível concelhio,
inteiramente informado sobre o entorno e o contex-
to da Área Metropolitana que associa de forma inova-
dora, estudos de natureza estratégica e de planea-
mento. Nele, as componentes constituídas pelo uso
do solo e pelo estacionamento constituíram as princi-
pais balizas dinamizadoras da análise.

Constitui um bom exemplo a demonstração e o
estudo de uma nova Linha das Colinas, destinada à
consolidação dos bairros históricos em termos de
acessibilidades e de revitalização da sua população.

Mas este trabalho tem também o valor acrescenta-
do das medidas propositivas para responder às neces-
sidades de uma Metrópole como Lisboa. Segundo o
presente estudo: “Em Lisboa, são realizadas diaria-
mente cerca de 2,3 milhões de viagens com pelo
menos um extremo dentro do seu perímetro”. Um
número bem representativo da complexidade e
importância das soluções propostas que incluem a
optimização do desempenho de todas as redes exis-
tentes e das que são necessárias criar; políticas para
renovação de gerações nos bairros históricos e de
regresso da habitação e emprego às zonas bem servi-
das por transportes colectivos; aplicação de modelos
policêntricos de equipamentos, serviços e empregos e
a inclusão dos estudos de impactes de tráfego e de
transportes.

No presente trabalho, Lisboa é profundamente
analisada de uma maneira exaustiva, completa, justi-
ficada e científica. O planeamento dos transportes, da
circulação e de estacionamento urbanos da cidade é
pela primeira vez abordada através do conceito mais
vasto da Mobilidade.

O meu louvor ao autor, Prof. José Manuel Viegas, a
toda a sua equipa de trabalho e a todos os que torna-
ram possível este documento de trabalho que torna
mais rica a gestão da Cidade de Lisboa.
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Vereador do Trânsito, Higiene Urbana e Resíduos Sólidos,Espaço Público,
Reparação e Manutenção e Gestão Cemiterial 

Presidente da EMEL

A evolução das sociedades criou novas expectativas
mas também novos problemas na área da mobilida-
de urbana. Os territórios das grandes cidades trans-
formaram-se e a mobilidade das pessoas ganhou
novas formas e novas exigências, mais complexas,
que urge resolver. É fundamental compreender
como essas mudanças afectam os cidadãos e as comu-
nidades em que se inserem, sendo que Lisboa pode
e deve ser vista como uma cidade paradigmática nes-
te aspecto.

A CML com a colaboração da EMEL entendeu
aprofundar o estudo desta problemática, tendo
encomendado um Estudo Conducente ao Plano de
Mobilidade de Lisboa. Este estudo assentou em duas
vertentes fundamentais; uma primeira de diagnósti-
co e proposta de medidas a curto prazo; e uma
segunda que assenta no plano propriamente dito de
carácter prospectivo e que indica orientação para
investimentos nos próximos anos.

O Plano de Mobilidade para Lisboa, cujos princi-
pais aspectos constam desta publicação, é um teste-
munho do evidente esforço de planeamento ao lon-
go dos últimos quatro anos em relação à mobilidade
urbana e deve ser entendido como um instrumento
fundamental para a gestão da Cidade. 

Face ao diagnóstico realizado, a CML com a
EMEL foi desde logo, e ainda neste mandato, avan-
çando com algumas medidas: condicionou ao trân-
sito vários bairros históricos (Bairro Alto; Alfama;
St.ª Catarina/Bica); iniciou projectos e a construção
de silos automóveis (Calçada do Combro; Portas do
Sol; Damasceno Monteiro e Chão do Loureiro); ela-
borou um novo regulamento de cargas e descargas;

introduziu o programa Lx Porta-a-Porta (que per-
mite uma maior e melhor mobilidade do cidadão
em vários bairros de Lisboa); iniciou testes para
novos separadores físicos para os corredores Bus
(Rua da Junqueira), alargou o sistema Gertrude
(Areeiro); e introduziu um novo meio de pagamen-
to tarifado da Via Verde para as cargas e descargas e
estacionamento em geral. 

No âmbito da mobilidade o planeamento é fun-
damental, e este estudo com informação actual e
com propostas – algumas ambiciosas – tem que nos
fazer a todos pensar nas soluções que têm de ser
adoptadas em matérias como o estacionamento e
transportes públicos.

A mobilidade urbana – ou a falta dela – preocupa
de modo particular qualquer autarca. Cada vez mais,
a mobilidade tem a ver directamente com os direitos
de cidadania, numa sociedade onde cada pessoa é
considerada como um ser móvel, onde a capacidade
de acesso ao local do trabalho, de residência e de
lazer podem mesmo pôr em causa a liberdade do
cidadão, que tem de ser obviamente preservada e
defendida por quem exerce o poder. Por isso mes-
mo, a mobilidade deve passar a ser entendida, em
pleno século XXI, como um dos novos direitos de
cidadania, em Lisboa como no Mundo. 

O acompanhamento deste estudo da TIS foi reali-
zado através de uma comissão – constituída pela
CML, a EMEL, a CARRIS e o Metropolitano de Lis-
boa – a quem nos cabe agradecer a inestimável con-
tribuição, sem a qual não teria sido possível alcançar
tão valiosos resultados, a favor de Lisboa e de todos
os lisboetas.
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TIS.pt

É por todos reconhecido que as condições em
que a mobilidade se exerce em Lisboa e no seu
entorno metropolitano são deficientes. Generica-
mente, pode dizer-se que há queixas sistemáticas
por parte de todos os grupos de utentes desse sis-
tema, qualquer que seja o modo dominante de
transporte que utilizam, ainda que as reclamações
variem entre uns e outros. Todos concordam que é
preciso fazer qualquer coisa, mas não tem estado
disponível uma visão global do sistema e uma pro-
posta coerente de intervenção.

O sistema de mobilidade urbana em qualquer
cidade de grande dimensão apresenta níveis eleva-
dos de complexidade e de reactividade, ou seja, as suas
componentes são fortemente inter-dependentes, e
qualquer modificação no desempenho de uma das
componentes dá origem a modificações rápidas
dos comportamentos dos agentes que antes a usa-
vam, bem como dos que, usando anteriormente
outra componente do sistema, vêem nessa mudan-
ça uma oportunidade para obter um pouco mais
de qualidade nas suas deslocações. 

Mas, para além das fortes relações internas ao sis-
tema de mobilidade, há implicações muito fortes,
ainda que mais lentas, sobre o sistema de usos de
solo, com a procura sistemática das localizações de
melhor acessibilidade pelas actividades de maior
poder económico e geradoras de tráfego, muitas
vezes sem que haja a capacidade de gerir bem a
soma de todas as solicitações, que rapidamente se
revelam excessivas. Também sobre a qualidade do
ambiente é forte o impacto do sistema de mobili-
dade, sendo frequentemente esquecido como dife-
rentes formas de a organizar vão conduzir a dife-
rentes níveis de qualidade, quer do ar que respira-
mos quer do espaço público de que usufruímos.

O trabalho que aqui se apresenta é a resultante
de dois projectos cronológica e conceptualmente
encadeados, desenvolvidos entre o início do Verão
de 2003 e o final de 2004: a revisão do Plano Direc-
tor Municipal (sector Mobilidade e Transportes) e
o Plano de Mobilidade de Lisboa. No essencial, o
primeiro aponta o rumo e o segundo completa a
avaliação quantitativa, concretiza propostas e defi-
ne os parâmetros das intervenções.

Como é bem conhecido, a mobilidade em Lisboa
não é exercida apenas por residentes ou solicitada
apenas por empresas e equipamentos situados nos
seus limites administrativos, sendo muitas vezes
questionada a pertinência de execução destes estu-
dos a escalas (concelhias) inferiores à da Área
Metropolitana. A nossa resposta é relativamente
simples: faz todo o sentido, e as suas recomendações
podem ter uma elevada eficácia, desde que subja-
cente à sua execução haja uma informação razoá-
vel sobre o entorno (solicitações, tensões) do con-
celho em que se trabalha. Foi assim que procede-
mos, mas naturalmente as  propostas apresentadas
são apenas as que cabem no domínio de compe-
tências, exclusivas ou partilhadas, da administração
local de Lisboa.

Demos início a estes trabalhos na convicção clara
de que se abria uma oportunidade favorável para
desenvolver um conjunto de propostas de inter-
venção que pudessem contribuir, não tanto para
melhorias rápidas, mas sim para uma mudança de
rumo no sentido de assegurar uma evolução coe-
rente, com ideias claras quanto às balizas entre as
quais se pretende fazer o caminho e quanto à natu-
reza preferencial dos instrumentos de tracção e
controlo nesse mesmo caminho.

Para além das dificuldades habituais de obtenção
de informação actualizada e fiável – no presente
sem dúvida muito menores que no passado, os
principais desafios deste trabalho foram a busca da
coerência na visão do que se pretende e no conjun-
to de instrumentos de intervenção que se propõe,
e da forma de articulação e apresentação das análises e
das propostas em múltiplos domínios, tendo em
vista a captação pelos cidadãos leitores e pelos deci-
sores políticos da absoluta necessidade dessa coe-
rência e dos principais vectores de intervenção pre-
conizados.

É por isso um trabalho em que se associam ele-
mentos de natureza estratégica e elementos de
natureza táctica ou de planeamento. Sem o enqua-
dramento conceptual e a afirmação de rumos
dados pelos primeiros, os segundos resultam soltos
e de aplicação arbitrária, como tantas vezes sucede
nos domínios da intervenção urbanística e de
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transportes no nosso país. Nesses casos, a ineficácia
do planeamento é inevitável.

A primeira grande opção de trabalho foi a de
começar por afirmar um conjunto de princípios
orientadores, primeiro a nível geral do sistema de
mobilidade, e depois em declinação para cada uma
das suas componentes próprias ou de interfaces
com outros sistemas, nomeadamente o de usos de
solo. Todas as avaliações e propostas de interven-
ção apresentadas foram balizadas por estes princí-
pios, os quais constituíram assim a trave mestra do
sistema de garantia de coerência. Por essa mesma
razão, temos mantido desde a primeira hora a insis-
tência de que os princípios orientadores devem
integrar o regulamento do PDM.

A segunda grande opção foi a de identificar e tra-
tar com especial acuidade as componentes do sis-
tema de mobilidade que constituem as suas princi-
pais alavancas, no sentido de que mais fortemente
condicionam a geração de tráfego e as opções
modais dos viajantes. Essas componentes são a arti-
culação com os usos de solo e o estacionamento,
havendo assim grande desenvolvimento no trata-
mento destas questões e uma inflexão estratégica
relativamente ao passado nas orientações que aí se
preconizam.

A maior facilidade de representação gráfica e
legibilidade das redes de infra-estruturas, sejam
rodoviárias, sejam ferroviárias, torna sempre esses
os elementos mais mediáticos dos planos. No caso
presente, a grande novidade relativamente à rede
rodoviária é no entanto de menor impacto gráfico:
trata-se de assumir claramente que a hierarquiza-
ção das várias componentes da rede não é apenas
questão de definição de perfil transversal, mas sim
de desempenho funcional que tem de ser assegu-
rado, se necessário com um conjunto de medidas
de gestão e fiscalização. 

Na rede de Metropolitano propõe-se uma nova
Linha das Colinas, que resulta do entendimento de
que há um conjunto de bairros históricos com gra-
ves problemas de acessibilidade, em perda acelera-
da de população e para os quais é urgente dar
início a um programa de revitalização. Pretenden-
do-se manter o essencial do carácter e da imagem

desses bairros, não é possível dotá-los de oferta de
estacionamento (ou mesmo de capacidade de aces-
so rodoviário) semelhantes à que hoje se adopta
em novas urbanizações, pelo que a carência de
acessibilidade deve ser suprida com o recurso a um
sistema de metropolitano, mais ligeiro e capaz de
vencer maiores pendentes que o existente. A con-
jugação desta oferta com o regime de densificação
selectiva na proximidade das estações – prevista no
domínio das articulações com os usos de solo –
constituem elementos centrais do que se espera
possa vir a ser uma estratégia pública de revitaliza-
ção daqueles bairros, com carácter de prioridade. 

Também se propõem orientações claras para uma
modificação da topologia e implantação das redes
de transporte colectivo de superfície, em melhor
complementaridade às redes pesadas, e com maior
atenção à cobertura espacial dos bairros. 

O transporte colectivo enfrenta actualmente um
problema novo, na medida em que tem de atender
bem a duas procuras distintas: por um lado, a dos
cidadãos idosos, em percentagem crescente da
população da cidade e frequentemente sem outras
opções de mobilidade motorizada; e por outro, a
dos cidadãos com acesso ao automóvel individual,
a quem é necessário oferecer um serviço que lhes
seja suficientemente agradável para poder ser livre-
mente escolhido. Mas os requisitos destes dois seg-
mentos – proximidade no primeiro caso, frequên-
cia e rapidez no segundo – são suficientemente
diferentes para que só uma resposta com segmen-
tação da oferta possa ser eficiente. É nesse sentido
que se preconiza a evolução do serviço.

Já acima se referiu o risco de perda de eficácia
das medidas propostas pela sua aplicação desarti-
culada. Mas, para além disso, há que ter a noção
clara de que o corpo sobre o qual se intervém está
vivo, e evolui com vontade própria, pelo que a
dosagem e a própria combinação dos estímulos
(que as intervenções propostas constituem) tem de
estar continuamente em reavaliação e reajuste,
face  às respostas que suscitam. 

Para que tal possa ser feito com sucesso, quatro
componentes são indispensáveis: em primeiro lugar,
definir objectivos mensuráveis para o desempenho do
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sistema, quer na óptica dos cidadãos, quer na do ges-
tor público do sistema, o que já foi feito nestes tra-
balhos; em segundo lugar, realizar uma forte divulga-
ção e discussão pública destes trabalhos e das suas pro-
postas, contribuindo para uma mais generalizada
percepção da multiplicidade e interligação dos pro-
blemas e da necessidade de soluções integradas; em
terceiro lugar, assegurar a monitorização regular desse
desempenho, publicando os resultados dessas avaliações
e apontando as medidas desejáveis para a correcção
do rumo; e, finalmente, montar e dotar dos meios
necessários uma agência que tenha por missão a gestão
do Plano de Mobilidade, isto é a concretização das pro-
postas, a monitorização do desempenho e o reajuste
daquelas propostas. Não é possível esperar que os
serviços em linha da Câmara Municipal, que têm
que gerir todas as solicitações diárias e que por isso
adoptam inevitavelmente posições conservadoras,
sejam eles próprios os agentes da mudança, que se
reconhece necessária mas pode sempre ir sendo
adiada “só mais um dia”.

Em conclusão, há que referir que estes foram
dois projectos apaixonantes, pela complexidade e
dimensão do desafio, pelas dificuldades técnicas
que obrigaram a superar, até pelas dificuldades que
fomos sentindo de transmissão da mensagem aos
nossos interlocutores nos serviços técnicos, feliz-
mente de forma decrescente à medida que a absor-
ção desta nova abordagem se ia concretizando.
Desejo aliás registar que sempre tivemos nesse diá-
logo a abertura de espírito para a discussão aberta
e leal, e até frequentemente a curiosidade e o entu-
siasmo para aprofundar algumas questões para
além do estritamente necessário face à agenda do
dia. Mas o sentimento dominante é o da profunda
coesão e empenho da equipa que tive o prazer de
dirigir. Todos sabemos que há projectos que mar-
cam as nossas vidas e que, sendo este claramente
um desses projectos, nos sentimos orgulhosos de
nele termos estado tão envolvidos.
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13Introdução

O presente documento compila o trabalho desen-
volvido pela empresa TIS.pt, enquadrado em dois
estudos globais de mobilidade referentes à cidade
de Lisboa: a Revisão do Plano Director Municipal de
Lisboa-Sector Mobilidade e Transportes e o Plano
de Mobilidade de Lisboa, estando organizado em
capítulos de acordo com as grandes questões que
determinam as solicitações sobre o sistema de trans-
portes e as respostas nas várias componentes de ser-
viço, a saber:

� Na secção A é apresentada a CARACTERIZAÇÃO

DEMOGRÁFICA E SÓCIO-ECONÓMICA DE LISBOA

e dos concelhos da AML, com especial incidência
nas vertentes referentes à demografia, ao emprego e
grandes pólos geradores e à dependência funcional
de Lisboa;

� A secção B trata da análise dos PADRÕES DE

MOBILIDADE da população residente em Lisboa e
da população da AML que realiza viagens com extre-
mo em Lisboa ou com passagem por Lisboa. Tem
dois capítulos: uma breve descrição da metodologia
adoptada para a caracterização dos padrões de
mobilidade actuais, e os principais indicadores de
mobilidade.

� A secção C analisa a ARTICULAÇÃO ENTRE

TRANSPORTES E USOS DO SOLO, com especial
relevância para a relação com a intensidade de edi-
ficação, que origina volumes de tráfego automóvel
excessivos para as vias por onde se pretendem escoar,
e também para casos em que o desenho urbano
adoptado cria dificuldades de serviço ao interior dos
bairros pelo transporte colectivo de superfície;

� As secções D e E dizem respeito, respectivamente,
à caracterização da REDE VIÁRIA e da REDE DE

TRANSPORTES COLECTIVOS, onde se caracteriza
as suas evoluções recentes (expansão das redes) e a

forma como estas têm vindo a ser mais (ou menos)
utilizadas, assim como os seus níveis de desempenho
actuais;

� A secção F é dedicada à REDE PEDONAL, anali-
sando-se a importância do modo pedonal nos siste-
mas de mobilidade de Lisboa e a provisão das infra-
estruturas a si associadas;

� A secção G trata da análise do ESTACIONAMEN-

TO, sendo estimada a oferta total na cidade, a pro-
cura que sobre esta impende e o regime de procura
por parte da população residente e da população
não residente em Lisboa;

� A MOBILIDADE NOS BAIRROS é analisada na sec-
ção H, sendo definidos critérios para a amarração
dos bairros às redes de transportes, em especial à
rede de transportes colectivos, em condições ade-
quadas aos ritmos de vida da cidade e dos seus habi-
tantes;

� A secção I trata da análise da LOGÍSTICA URBA-

NA, sistema que em Lisboa, como na maioria das
cidades, tem sido sistematicamente relegada para
um plano de menor importância nas políticas urba-
nas de transportes, não obstante representar uma
fracção importante do sistema de transportes e
mobilidade da cidade de Lisboa e ser uma compo-
nente essencial para o seu bom funcionamento;

� A INTERACÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTES

(CIDADE E SUA ENVOLVENTE) é analisada na sec-
ção J, assumindo um papel muito importante para o
sistema de transportes e mobilidade de Lisboa pois
permite trazer para a cidade (e vice-versa) um con-
junto muito significativo de pessoas que aqui execu-
tam as mais variadas funções, dependendo o desem-
penho do sistema de transportes interno à cidade do
sistema de transportes na sua envolvente;



14 �Na secção K são apresentadas orientações relativas
à MONITORIZAÇÃO E DESEMPENHO DO SISTEMA,
ferramenta essencial para possibilitar uma gestão
eficaz do sistema de mobilidade e que deve ainda
servir outro princípio importante que é o da desejá-
vel informação ao público, com carácter regular. O
conhecimento antecipado de que a informação
sobre o desempenho será recolhida e divulgada
constitui o primeiro instrumento de pressão para a
qualidade na gestão de cada uma das componentes 
do sistema pelos seus responsáveis.

� A secção L compila as CONCLUSÕES E PRÓXI-

MOS PASSOS, englobando as principais conclusões
e as propostas do presente estudo, em ambos os
casos desagregados por subsistemas de transportes.
Nesta secção são também apontados os próximos
passos a seguir ao nível da monitorização e da gestão
por objectivos, da informação ao público e do envol-
vimento e responsabilização dos vários agentes com
intervenção na gestão do sistema de transportes.

A estrutura interna da maioria dos capítulos apre-
sentados é semelhante, sendo realizado em primei-
ro lugar o Diagnóstico do desempenho actual de
cada subsitema, seguido da enumeração dos Princí-
pios Orientadores a ter em consideração na defini-
ção das Medidas a Adoptar propostas.

Este estudo não encerra, em si mesmo, a chave
para a resolução da mobilidade em Lisboa; antes,
tem como propósito constituir um programa de
medidas e acções de gestão tendentes a melhorá-la
em Lisboa. É importante enfatizar que o sucesso de
muitas das medidas preconizadas depende da
monitorização constante da sua eficácia e do seu
nível de desempenho por parte das Autoridades
Municipais e dos operadores de transporte, e da
adopção dos necessários ajustes para responder
com eficácia à evolução das situações envolventes.

Com efeito, é consensual reconhecer que, no caso
de Lisboa, os problemas de mobilidade e transportes
assumem uma expressão crítica no funcionamento
da cidade e na qualidade de vida dos cidadãos, sen-
do também conhecido de múltiplas experiências
estrangeiras que estes problemas não são resolúveis
pela simples construção de mais infra-estruturas. 



A.
CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA
E SOCIO-ECONÓMICA
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Zonamento em lisboa

A divisão administrativa do concelho de Lisboa em
53 freguesias não é a mais adequada para os estudos
que se relacionem com as análises sócio-económicas
e de mobilidade, quer porque individualmente as fre-
guesias do centro tradicional já não têm massa crítica
suficiente (algumas das freguesias da Baixa Pombali-
na têm menos de 1.000 habitantes), quer porque as
freguesias exteriores se caracterizam por quantitati-

vos populacionais muito elevados e por padrões de
ocupação de usos do solo muito díspares.

Nesse contexto, resulta clara a necessidade de se
adoptar um zonamento distinto da freguesia, zona-
mento esse que tem de reflectir as diferenças de tipo
de ocupação dos usos do solo (e níveis de ocupação
já atingidos), mas também balanceia o seu nível de
detalhe com a necessidade de permitir a compreen-
são das análises gráficas e com o grau de complexi-
dade na definição dos modelos explicativos. 

1. Zonamento do Plano de Mobilidade – Unidades de Análise Base e Agregadas 

Fonte: TIS.pt, com base nos estudos desenvolvidos pela CML

1. 
ZONAMENTO ADOPTADO 
EM LISBOA E NA AML

�
N



Por outro lado, porque se pretende tanto quan-
to possível a articulação do presente estudo com
os estudos actualmente em desenvolvimento pela
Câmara Municipal de Lisboa, optou-se por utilizar
o zonamento defendido nos estudos de “Análise e
Interpretação Sócio-Urbanística da Cidade de Lis-
boa” e “Estudo sobre o Mercado Imobiliário na
Área Metropolitana de Lisboa”, zonamento esse
que dividiu a cidade em 40 Unidades de Análise.

A figura 1 apresenta o zonamento adoptado para
o concelho de Lisboa. Da sua análise verifica-se que
este zonamento se traduz numa repartição equili-
brada do território concelhio.

Zonamento da AML
Uma vez que as diferentes freguesias da Área

Metropolitana de Lisboa se relacionam de forma
bastante diversa com a cidade de Lisboa, e não sen-
do possível considerar um zonamento à freguesia
por ser muito detalhado, procurou-se construir um
zonamento que permitisse identificar conjuntos de
freguesias homogéneas no que respeita:

1. às dinâmicas recentes de população e emprego;
2. às suas relações de dependência relativamente

a Lisboa;
3. aos corredores de transporte (individual e colec-

tivo) utilizados preferencialmente.

2. Zonamento adoptado para a AML

Fonte: TIS.pt

�
N



18 Zona Freguesias da AML
da AML

1 Carnaxide
Algés
Cruz Quebrada / Dafundo
Linda-à-Velha

2 Alfragide
Brandoa
Buraca
Damaia
Falagueira
Mina
Reboleira
Venteira
Alfornelos
Venda Nova
Pontinha

3 Casal de Cambra
Famões
Odivelas (Lumiar e Carnide)

4 Loures
Caneças
Ramada

5 Moscavide
Sacavém
Santa Iria de Azóia
São João da Talha
Portela
Bobadela
Prior Velho
Póvoa de Santa Iria
Forte da Casa

6 Carcavelos
Oeiras e São Julião da Barra
Paço de Arcos

7 São Domingos de Rana
Barcarena
Porto Salvo
Queijas

8 Agualva-Cacém
Algueirão-Mem Martins
Belas
Queluz
Rio de Mouro
Massamá
Monte Abraão
São Brás

9 Apelação
Bucelas
Camarate
Fanhões
Frielas
Santo Antão do Tojal
São Julião do Tojal
Unhos
Santo António dos Cavaleiros
Vialonga
Olival Basto
Póvoa de Santo Adrião

Zona Freguesias da AML
da AML

10 Alverca do Ribatejo
Vila Franca de Xira

11 Cascais
Estoril
Parede

12 Alcabideche
Colares
Sintra (Santa Maria
e São Miguel)

Sintra (São Martinho)
Sintra (São Pedro 
de Penaferrim)

13 Montelavar
São João das Lampas
Terrugem
Pêro Pinheiro

14 Lousa
Azueira
Enxara do Bispo
Gradil
Malveira
Milharado
Santo Estevão das Galés
Vila Franca do Rosário
Venda do Pinheiro
Almargem do Bispo

15 Alcoentre
Aveiras de Baixo
Aveiras de Cima
Azambuja
Manique do Intendente
Vale do Paraíso
Vila Nova da Rainha
Vila Nova de São Pedro
Macussa
Alhandra
Cachoeiras
Calhandriz
Castanheira do Ribatejo
São João dos Montes
Sobralinho

16 Carvoeira
Cheleiros
Encarnação
Ericeira
Igreja Nova
Mafra
Santo Isidoro
Sobral da Abelheira
São Miguel de Alcainca

20 Almada
Caparica
Cova da Piedade
Cacilhas
Pragal
Laranjeiro
Feijó

Zona Freguesias da AML
da AML

21 Coina
Aldeia de Paio Pires
Amora
Arrentela
Seixal
Corroios

22 Barreiro
Lavradio
Palhais
Santo André
Verderena
Alto do Seixalinho
Santo António da Charneca
Alhos Vedros
Baixa da Banheira
Vale da Amoreira

23 Costa da Caparica
Trafaria
Sobreda
Charneca de Caparica

24 Fernão Ferro
Sesimbra (Castelo)
Sesimbra (Santiago)
Quinta do Conde

25 Quinta do Anjo
São Lourenço
São Simão

26 Alcochete
Samouco
São Francisco
Moita
Gaio-Rosário
Sarilhos Pequenos
Montijo
Sarilhos Grandes
Alto-Estanqueiro-Jardia
Atalaia
Afonsoeiro

27 Pinhal Novo

28 Palmela
Setúbal (Nossa Senhora 
da Anunciada)
Setúbal (Santa Maria 
da Graça)
Setúbal (São Julião)
Setúbal (São Sebastião)

29 Canha
Santo Isidro de Pegões
Pegões
Marateca
Poceirão
Gâmbia-Pontes-Alto 
da Guerra
Sado



19

Da AML
Evolução da População 

Nos últimos 20 anos, a população da AML passou
de 2,5 para quase 2,7 milhões de pessoas (ver Figu-
ra 3), sendo que o crescimento mais significativo
ocorreu entre 1991 e 2001 (+6% da população). A
análise do crescimento populacional da AML Norte
(sem Lisboa) e da AML Sul evidenciam o mesmo
tipo de comportamento, ainda que a primeira apre-

sente crescimentos ligeiramente superiores. A gran-
de excepção a este padrão de crescimento generali-
zado é o concelho de Lisboa, o qual perdeu 30% da
população nos últimos 20 anos.

Analisando a variação da população em cada um
dos concelhos da AML, é possível verificar que:
� O aumento populacional na AML (+ 6% entre

1991 e 2001) está a ocorrer sobretudo à custa do
crescimento dos concelhos da segunda coroa; estes
crescimentos decorrem das políticas individuais de
cada município, mas estão também associados à
construção de novas infra-estruturas rodo e ferro-
viárias, destacando-se neste contexto Sintra (+ 39%
entre 1991 e 2001), Sesimbra (+ 37%), Alcochete (+
27%), Seixal (+ 28%), Mafra (+ 24%), Palmela (+
21%) e Vila Franca de Xira (+ 18%). Este compor-
tamento é também resultado da ausência de políti-
cas de desenvolvimento urbanístico concertadas à
escala metropolitana;
� Para além de Lisboa – que viu diminuída a sua

população em cerca de 100 mil habitantes entre 1991
e 2001 (-15% da população) – também alguns dos
concelhos da primeira coroa de expansão apresen-
tam decréscimos populacionais ou níveis de cresci-
mento inferiores à média nacional (+5%). A esse res-
peito, basta considerar que entre 1991 e 2001, os con-
celhos da Amadora (-4%), Odivelas (+2%) e Loures
(+3%), Barreiro (-8%) e Moita (+3%) apresentam
níveis de crescimento populacional inferiores ao cres-
cimento médio do país. Este fenómeno é tanto mais
evidente quando se consideram as zonas definidas
para a presente análise, uma vez que até as freguesias
de concelhos que à partida parecem ter crescimentos

3. Evolução da População em Portugal, na AML e em
Lisboa entre 1981 e 2001

POPULAÇÃO

1981 1991 2001

LISBOA 807.900 663.400 564.700
-18% -15%

AML NORTE 1.109.500 1.236.400 1.403.400
(sem Lisboa) 11% 14%

AML SUL 584.600 640.500 714.600
10% 12%

AML 2.502.000 2.540.300 2.682.700
2% 6%

PORTUGAL 9.833.000 9.867.100 10.356.100
CONTINENTAL 0,3% 5%

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1981-2001

2. 
CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-
DEMOGRÁFICA DA POPULAÇÃO DA
AML E DO CONCELHO DE LISBOA

A figura 2 apresenta o zonamento adoptado para a
Área Metropolitana de Lisboa. Na Margem Norte do
Tejo foram consideradas 16 zonas, enquanto que na
Margem Sul foram identificadas 10 zonas. Quanto
mais próximo de Lisboa, de menor dimensão são as
zonas, uma vez que a maior proximidade física se tra-

duz numa maior dependência destas relativamente a
Lisboa (ou seja, mais viagens). 

Ainda que este zonamento tenha sido sustentado
em análises desagregadas à freguesia (sempre que a
informação estava disponível), optou-se por utilizar
o zonamento referido para efeitos de caracterização
sócio-demográfica.
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4. Crescimentos Populacionais entre Censos Populacionais para o Zonamento Adoptado (período 1991-2001)

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1991 e 2001

positivos, apresentam decréscimos populacionais
importantes1(p.e., Algés no concelho de Oeiras).

Esta tendência de crescimento das zonas periféri-
cas ainda é mais significativo quando se analisa a
evolução populacional para as zonas em análise (ver
Figura 4), as quais agregam as freguesias dos dife-
rentes concelhos. As zonas que constituíram a pri-
meira fase de expansão da Área Metropolitana de

Lisboa apresentam diminuições significativas da
população, enquanto que as zonas anteriormente
de características mais rurais apresentam cresci-
mentos significativos (também porque a base de
partida é menor), traduzindo a deslocação da popu-
lação para zonas cada vez mais periféricas (e por-
tanto, normalmente, mais mal servidas pelo trans-
porte colectivo).

�
N

1. A este respeito, ver
figura 4.
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2. Londres – 148
hab./ha; Paris – 200
hab./ha; Barcelona –
152 hab./ha em
http://www.
demographia.
com/db-dense-
nhd.htm, 2004-04-20.

Evolução da População por Grandes Grupos Etários 

Da análise da distribuição da população ao con-
celho em 2001 distribuída por grandes grupos etários
resulta evidente o maior envelhecimento da popula-
ção de Lisboa relativamente aos outros concelhos: 
� Com efeito, apenas 52% da população residen-

te em Lisboa tem idade entre os 25 e os 64 anos,
enquanto que nos restantes concelhos este valor é
sempre superior a 54% (em Vila Franca de Xira
atinge-se o valor máximo de 58%);
� Em contraponto, 24% dos habitantes de Lisboa

em 2001 tinham mais de 65 anos, enquanto que nos
restantes concelhos este valor não ultrapassa os 19%
(na Azambuja). Se a percentagem de população em
idade activa se tem mantido relativamente inaltera-
da desde 1981 (52% do total da população), a popu-
lação com mais de 65 anos tem aumentado substan-
cialmente nas duas últimas décadas (ver figura 5):
14% em 1981, 19% em 1991 e 24% em 2001 no con-
celho de Lisboa.
� Daqui se conclui que a população de Lisboa,

para além do facto de ter cada vez mais reduzida,
está a ficar progressivamente mais idosa, o que, não
sendo obrigatoriamente mau, configura estratégias
de actuação (e cenários futuros) adequados a esta
realidade.

De Lisboa 
População e Densidade Populacional em Lisboa

Os cerca de 564.600 habitantes que residem em
Lisboa conduzem a uma densidade bruta global de
78,0 hab./ha, valores estes que surgem bastante
reduzidos se atendermos a que cidades europeias
como Londres, Paris ou Barcelona apresentam den-
sidades habitacionais iguais ou superiores a 150
hab./ha2. Note-se que, no caso de Lisboa, na deter-
minação desta área bruta foram retiradas todas as
BGRI que correspondem a espaços de média a gran-
de dimensão não ocupados da cidade, como sejam
o Aeroporto, Monsanto, jardins, cemitérios ou ala-
medas. Já para os seus congéneres europeus apenas
foram retirados os grandes parques periféricos.

Da sua análise é de destacar que:
� Na maioria das Unidades de Análise, as densi-

dades populacionais existentes são bastante bai-

xas (com valor médio de 78 hab/ha), se atender-
mos a que estamos em meio urbano;
� As Unidades de Análise com densidades

populacionais mais elevadas são ainda, e apesar
da perda continuada de população, as zonas mais

antigas da cidade, onde o tecido urbano muito
denso e os fogos de menor dimensão conduzem a

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1981-2001
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5. Evolução da Percentagem da População com mais
de 65 anos em Lisboa

densidades relativamente elevadas: Arroios (215
hab./ha), Bairro Alto (193 hab./ha), São Vicente
(169 hab/ha), Beato/Centro (163 hab./ha) e Cas-
telo (153 hab./ha);
� Com densidades intermédias surgem o Areeiro,

Campo de Ourique e Benfica com valores próximos
dos 145 hab./ha. A Estrela tem já um valor relativa-
mente mais baixo, cerca de 130 hab./ha;
� Quando se consideram os quantitativos popu-

lacionais absolutos, são as zonas de Benfica (37.400
hab. em 2001), Olivais (36.700 hab.), Chelas
(34.700 hab.) e Arroios (33.400 hab.) que se des-
tacam. Em 2001, a zona do Parque das Nações ain-
da apresentava quantitativos populacionais relati-
vamente reduzidos. É de admitir que este valor seja
hoje bastante superior (a Parque Expo estima que
venham a residir nesta área cerca de 25.000 habi-
tantes em 2010). De realçar que, apesar de algu-
mas das Unidades referidas apresentarem níveis
populacionais mais expressivos, a densidade popu-
lacional é ainda relativamente baixa; estão neste
caso, Chelas, Olivais, Avenidas Novas e São Domin-
gos de Benfica.
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População por Grandes Grupos Etários

Na figura 7 apresenta-se a percentagem da popu-
lação entre os 25 e os 65 anos em cada uma das Uni-
dades de Análise tendo em conta a população
recenseada em 2001. Importa destacar que:
� Para além da já anteriormente referida dimi-

nuição populacional de Lisboa, é de destacar a for-

te tendência de envelhecimento da sua população,

quer face ao contexto metropolitano, quer no que
respeita à sua evolução temporal:
� 24% dos habitantes da cidade de Lisboa tin-
ham mais de 65 anos em 2001, enquanto que
nos restantes concelhos da AML este valor nun-
ca ultrapassa os 19%;

� Nas duas últimas décadas, aumento do peso
da população idosa: 14% em 1981, 19% em
1991 e 24% em 2001;
� Índices de envelhecimento muito acentua-
dos nas zonas mais centrais da cidade e no
corredor ribeirinho ocidental. Apenas as zonas
de expansão urbanística mais recentes apresen-
tam índices inferiores a 1.

� As Unidades de Análise com maiores percen-

tagens de população com idade inferior a 14 anos

são as zonas de expansão mais recente, situadas
em toda a coroa exterior do concelho, destacando-
se pelos valores elevados que atingem as zonas de
Carnide Norte (17%), Lumiar Norte (19%) e Mon-

6. Densidade Populacional nas Unidades de Análise – 2001 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais de 2001

�
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3. O Índice de
Envelhecimento
consiste na relação
entre a população
com mais de 65 anos
e a população com 
0 a 14 anos
4. Note-se que o
índice de
envelhecimento da
AML era, em 2001,
próximo de 1,03.

7. Percentagem de População entre os 25 e os 65 anos – Unidades de Análise

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1991 e 2001

santo (19%). Pelo contrário, as Unidades de Análi-
se mais centrais e nas zonas em que a expansão
urbana ocorreu nos anos 60 a 80 apresentam níveis
de incidência da população com menos de 14 anos
iguais ou inferiores a 10% do total;
� Esta tendência é comum ao escalão etário

seguinte, verificando-se que as Unidades de Análise
com maior percentagem de população jovem
(entre os 14 e 24 anos) estão no eixo Campo Gran-
de-Lumiar. Também Chelas, Oriente e Carnide Nor-
te apresentam percentagens mais elevadas;
� Pelo contrário, a população com mais de 65

anos concentra-se sobretudo nas zonas mais cen-

trais da cidade mas também ao longo de todo o

corredor ribeirinho ocidental, onde a percentagem

de população com mais de 65 anos é superior a 25%
da população total. É também de destacar ainda a
zona de Alvalade, na qual a percentagem de popu-
lação idosa atinge o valor máximo (33%);
� A análise do Índice de Envelhecimento3 para as

diferentes zonas da cidade demonstra o envelheci-
mento populacional verificado (ver figura 8), uma
vez que dominam as Unidades de Análise com

níveis de envelhecimento superiores a 1. Em mui-
tas das Unidades de Análise a proporção é superior
a 3 idosos por cada criança. Apenas nas Unidades de
Análise periféricas de expansão recente, este Índice
de Envelhecimento é inferior a 14.

�
N
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9. Evolução da dimensão média da família em Lisboa

1970 1981 1991 2001

População 760.150 807.940 663.390 564.660
Famílias 234.020 285.960 245.070 234.450
Dimensão média
da família 3,2 2,8 2,7 2,4

Fonte: Censos Populacionais, 1970 a 2001

8. Índice de Envelhecimento (Relação entre a População com Mais de 65 anos e a População com 0 a 14 anos) -
Unidades de Análise

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1991 e 2001

�
N

Evolução da Dimensão Média da Família

Na figura 9 apresenta-se a evolução da dimensão
média da família em Lisboa entre 1970 e 2001. Da
sua análise resulta evidente a redução acentuada
da dimensão média da família, a qual passa de 3,2
pessoas por agregado em 1970 para 2,4 em 2001.
É de referir que o período em que o decréscimo é
maior coincide com a década de maior redução
das taxas de nascimento.

Da análise da evolução da dimensão da família em
Lisboa depreende-se que houve uma quebra signifi-
cativa da dimensão das famílias com mais de 2 ele-
mentos, as quais passaram a representar cerca de
38% dos agregados (quando em 1991, representa-
vam quase metade dos agregados).



No presente capítulo caracterizam-se as dinâmicas
recentes do emprego no sector privado e na Admi-
nistração Pública nos concelhos que constituem a
AML. Em Lisboa, porque é fundamental conhecer a
sua distribuição no território concelhio (e nas dife-
rentes Unidades de Análise), procurar-se-á localizar
com maior rigor este emprego.

Na AML
A análise da dinâmica recente do emprego nos

concelhos da AML, suporta-se na seguinte informa-
ção estatística:
� Relativamente ao emprego na Administração

Pública, foram considerados os resultados do 2.º
Recenseamento Geral da Administração Pública,
relativo a Dezembro de 1999, documento este ela-
borado pelo IDGAP;
� No que respeita aos dados do emprego no sec-

tor privado, recorreu-se às estatísticas do emprego
produzidas pela Direcção-Geral de Estudos, Estatís-
ticas e Planeamento do Ministério da Segurança
Social e do Trabalho para os anos de 1991, 1995 e
2000, sendo este o último ano para o qual estão dis-
poníveis as estatísticas do emprego.

Em 1999, trabalhavam na Administração Pública
nos concelhos da Área Metropolitana de Lisboa cer-
ca de 235 mil funcionários, dos quais cerca de 54%
tinham emprego em Lisboa, num total de aproxima-
damente 128 mil funcionários. Admite-se que entre
1999 e 2003 este número não tenha apresentado alte-
rações muito significativas uma vez que, em termos
globais, os últimos anos se têm caracterizado pela
estagnação dos efectivos da Administração Pública.

Entre 1991 e 2000, o emprego privado da AML
cresceu cerca de 15%, passando de 717.800 postos
de trabalho para cerca de 825.300, sendo todavia de
assinalar uma ligeira retracção do emprego entre
1991 e 1995, a qual foi largamente compensada no
período seguinte (ver Figura 10).

Pelo contrário, em Lisboa, a perda do emprego
verificada entre 1991 e 1995 (-10%) apenas foi par-
cialmente compensada pelo crescimento verificado
no período seguinte (+5%), levando a que o balan-

ço da evolução do emprego entre 1991 e 2000 se tra-
duza na diminuição efectiva do total de emprego
privado na cidade de Lisboa, que passou de 381 mil
postos de emprego em 1991 para cerca de 361 mil
em 2000.

Na figura 11 apresenta-se a distribuição do empre-
go público e privado pelos concelhos da AML, a
qual resulta da soma do emprego no sector privado
em 2000 com o emprego na Administração Pública
em 1999. É de referir que o concelho de Loures
inclui ainda a área do actual concelho de Odivelas,
uma vez que a informação relativa a Odivelas apenas
está disponível para 2000, o que não permite a com-
paração dos resultados para os vários anos, sendo
isso significativo nas análises subsequentes do
emprego no sector privado.

Da análise do emprego em 2000 é possível refe-
rir que:
� Para além de Lisboa com cerca de 490 mil pos-

tos de trabalho (onde se concentra 46% do total de
emprego da AML), os concelhos de Sintra (86.800
postos de trabalho – 8% do total de emprego da
AML), Loures (75.300 – 7%) e Oeiras (74.100 –
7%) destacam-se dos restantes concelhos pelos seus
importantes quantitativos de emprego;
� É clara a distinção entre os concelhos da Mar-

gem Sul e da Margem Norte no que respeita à inten-
sidade de localização do emprego, verificando-se
que, em 2000, o conjunto dos nove concelhos da
Margem Sul concentrava apenas cerca de 17% do
total do emprego da AML. Com efeito, mesmo
Almada (39.900 postos de trabalho) e Setúbal

10. Evolução do emprego no sector privado

1991 1995 2000

Lisboa 381.000 342.700 361.400
-10% (95/91) -5% (00/91)

AML 717.800 703.600 825.300
-2% (95/91) +15% (00/91)

Fonte: DEEP, Quadros de Pessoal

3. 
EMPREGO E PRINCIPAIS PÓLOS
GERADORES
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(38.600), que são os concelhos com mais emprego
na Margem Sul, têm uma oferta global de emprego
inferior a Cascais ou a Amadora.

Seguidamente procurar-se-á caracterizar o empre-
go, naquilo que foram as suas principais tendências
de evolução. Refira-se que esta análise considera ape-
nas o emprego no sector privado, uma vez que não
existem dados relativamente à forma como evoluiu o
emprego na Administração Pública na década de 90.

Da variação do emprego entre 1991 e 1995 e
entre 1995 e 2000 destaca-se:

Entre 1991 e 1995:

� A diminuição dos efectivos empregados em
vários dos concelhos da AML, e nomeadamente, em
Lisboa (-11%), Setúbal (-12%), Azambuja, Almada e
Moita (-9%) e Barreiro (-10%);
� Neste período é já possível detectar o cresci-

mento do emprego no concelho de Oeiras (+25%);
� O crescimento muito assinalável do emprego

no concelho de Palmela (+96%) está relacionado
com a construção da fábrica Auto-Europa, a qual foi
inaugurada em 1995.

Fonte: Ministério da Segurança Social e do Trabalho, Departamento de Estudos, Estatísticas e Planeamento, 2000 e Recenseamento Geral da Administração Pública, 1999
Nota: O concelho do Montijo tem um enclave entre os concelhos da Moita, Palmela e Alcochete, tendo-se optado pela representação da informação associada ao núcleo secundário.

11. Emprego (Sector Público e Privado) na AML – Estimativa para 2000

�
N



27Entre 1995 e 2000:

� Inversão da tendência de perda de emprego, com
todos os concelhos a apresentar evolução positiva do
emprego, destacando-se, neste contexto, o concelho
de Oeiras, com uma taxa de crescimento do emprego
privado de 84% (de cerca de 35 mil postos de
trabalho em 1995 evoluiu para quase 64 mil postos
de emprego privado em 2000), evolução esta que está
associada à assumida política municipal de atracção
de emprego qualificado para o concelho (quer no
corredor Algés-Miraflores, quer através da criação de
parques de escritórios da Quinta da Fonte e Tagus
Park, nas freguesias de Paço de Arcos e Porto Salvo);
� Os concelhos mais industrializados e que têm

apostado na componente de armazenagem e logísti-
ca apresentam aumentos significativos nos quantita-
tivos de emprego: entre estes destacam-se Azambuja
(+77% do emprego), Vila Franca de Xira (+47%),
Palmela (+21%) e Alcochete (+28%), estes últimos
aproveitando a melhoria de acessibilidade e de cen-
tralidade proporcionada pela Ponte Vasco da Gama;
� Na Margem Norte, também Sintra (+38%) e

Mafra (ainda que com uma base de emprego inicial
mais baixa) têm apresentado aumentos significati-
vos de emprego, o que coloca Sintra, em 2000,
como o segundo maior concelho em número de
postos de trabalho, logo a seguir a Lisboa.

De modo a avaliar o crescimento do emprego
qualificado em cada um dos concelhos, da compa-
ração entre a importância relativa do sector terciá-
rio qualificado (serviços às empresas e pessoas) no
total do emprego privado em 1991 e em 2001 é pos-
sível constatar que: 
� Em 1991, apenas Lisboa (32% do total de

emprego era no emprego terciário qualificado),
Cascais (21%), Almada (17%) e Oeiras (16%) num
patamar inferior, apresentavam percentagens do
emprego terciário importantes; em todos os restan-
tes concelhos da AML o emprego no sector terciário
qualificado correspondia a entre 7% a 13% do total
de emprego privado do concelho;
� Em 2000, verifica-se um importante reforço da

componente terciária superior em todos os concelhos
da AML, destacando-se entre estes Lisboa (43%),
Oeiras (38%) e Almada (33%). Num patamar ligei-
ramente inferior, são ainda de realçar os concelhos
de Cascais (27%) e Setúbal (28%); 
� Entre 1991 e 2001, na AML, o patamar mínimo

do emprego no sector privado, entendido como o
terciário qualificado de proximidade, evoluiu dos 7
a 13% do total de emprego privado no concelho,
para valores na ordem dos 12 a 15%.

Em Lisboa
Distribuição do Emprego Público e Privado em Lisboa

A informação estatística disponível permite esti-
mar que o emprego em Lisboa ronde os cerca de
490 mil postos de trabalho, distribuídos entre a
Administração Pública e o Sector Privado, conforme
se apresenta na Figura 12. É de referir que este total
de emprego configura o patamar mínimo de empre-
go, uma vez que não está aqui contabilizado o
emprego precário e informal, o qual pelas suas
características intrínsecas não é contabilizado pelas
estatísticas.

Na Figura 13 apresenta-se a soma do emprego
público e privado em cada uma das Unidades de
Análise consideradas, mapa este que sintetiza os
mapas de emprego anteriores. Da sua análise é pos-
sível destacar que:
� As maiores concentrações de emprego (com

densidades superiores a 100 empregos/ha) ocorrem

na envolvente dos vales definidos pelas Av. da

Liberdade e Av. Almirante Reis, e até ao eixo trans-

versal definido pela Av. das Forças Armadas e Av.

Estados Unidos da América. No conjunto destas 10
zonas está concentrado cerca de metade do empre-
go da cidade, sendo de destacar neste contexto, a
zona das Avenidas Novas onde têm emprego aproxi-
madamente 70 mil pessoas (cerca de 15% do total
do emprego na cidade);
� A zona da Baixa, vista tradicionalmente como

um importante pólo de emprego, é a segunda zona

com maior número de empregos, mas com valores

distantes dos verificados nas Avenidas Novas

(32.300 postos de emprego, cerca de 6% do total).
É de admitir que nos próximos anos, e a menos que
sejam tomadas medidas no sentido inverso, este
quantitativo venha ainda a diminuir em virtude da
anunciada transferência de alguns dos Ministérios
para outra localização;

12. Emprego total no concelho de Lisboa

Fonte: 2.º Recenseamento Geral da Administração Pública, 1999 e DEEP do
Ministério da Segurança Social e do Trabalho, 2000



28 � Existe ainda um segunda coroa de concentra-
ção do emprego, com densidades entre os 50 e 100
empregados por hectare. Esta coroa é definida pelas
zonas de Alcântara, Santos, Estrela e Campo de
Ourique, na frente ribeirinha ocidental, e por São
Domingos de Benfica, Campo Grande e Alvalade,
no corredor definido ao longo da 2ª Circular;
� Uma vez que ainda estão em fase de expansão

e consolidação, as zonas do Oriente e Lumiar Sul
(que abrange a área do plano da Alta de Lisboa)
ainda não apresentam, em 2001, quantitativos de
emprego importantes. 

Principais Pólos de Atracção na Cidade de Lisboa

A figura 14 apresenta a concentração dos estabele-
cimentos comerciais na cidade de Lisboa, sendo que
esta análise tem por base a informação constante na
base de dados disponibilizada pela Direcção Munici-
pal de Actividades Económicas (DMAE) da CML.

A análise fina desta base de dados levanta o pro-
blema da data do seu carregamento, uma vez que
não inclui alguns dos espaços comerciais mais recen-
tes, nomeadamente o Centro Comercial Vasco da
Gama, na zona do Oriente. Todavia, a agregação da
informação relativa ao conjunto nas diferentes Uni-
dades de Análise constitui uma base sólida para a
definição da propensão de realização de viagens por
motivo de compra, até porque muitas das alterações

Fonte: TIS.pt

13. Emprego (público e privado) em Lisboa

�
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Fonte: Base de dados da DMAE/CML, 2003

pontuais são compensadas pela evolução do conjun-
to (i.e., a mudança de ramo de um estabelecimento
presente numa rua é compensada pela alteração no
estabelecimento comercial na rua ao lado). Comple-
mentarmente, duas ressalvas devem ser realizadas: 

— Estes estabelecimentos comerciais não incluem
o sector HORECA (hotelaria, restauração e cafés).

— A dimensão do espaço comercial não é aqui
um indicador, valendo cada loja como uma unida-
de, sem se considerar a sua área comercial.

No conjunto da cidade, e tendo presente esta
informação, existiam cerca de 14 mil estabelecimen-
tos comerciais. Da análise da Figura 14 é possível
constatar a existência de uma forte concentração

de comércio no eixo definido pela Baixa (cerca de
1.100 estabelecimentos comerciais), Santa Marta

(1.000), Avenidas Novas (1.400) e Arroios (1.200).
No conjunto, estas quatro zonas concentravam cerca
de um terço das unidades comerciais da cidade.

Alguns dos bairros residenciais são também impor-
tantes pólos comerciais na cidade. Entre estes desta-
cam-se a zona de Campo de Ourique (900 estabele-
cimentos comerciais, que incluem o comércio con-
centrado no Centro Comercial das Amoreiras), as
zonas do Areeiro e Alvalade, respectivamente com
700 e 500 estabelecimentos comerciais, e a Unidade
de Análise de Benfica, com 800 unidades comerciais.

As zonas mais próximas dos limites da cidade, e
portanto de expansão mais recente, caracterizam-se
por menores quantitativos de estabelecimentos
comerciais, o que aponta para a existência de ape-
nas algum comércio de proximidade.

14. Número de estabelecimentos comerciais nas unidades de análise 

�
N
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� Valores próximos de 1 significam que na zona
em causa, os habitantes apresentam quantitativos
semelhantes aos do total de emprego e estudantes;
� Valores maiores que 1 significam que a zona

tem mais postos de emprego e de estudo do que
habitantes.

15. Relação entre o Emprego e os Estudantes e a População Residente em cada uma das Zonas

Fonte: TIS.PT

Com o objectivo de determinar o potencial huma-
no de cada unidade de análise, foi calculado o rácio
entre o total de emprego e estudantes de cada zona
e a sua população. Os resultados apresentam-se na
Figura 15, associados aos seguintes significados:
� Valores inferiores a 1 significam que em deter-

minada zona existem mais habitantes do que postos
de trabalho e estudantes;

4. 
POTENCIAL HUMANO 
EM LISBOA 

�
N
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5. Onde se localiza o
Pólo Universitário da
Ajuda.

No mapa foram colocados a cinza as zonas em
equilíbrio (i.e. valores próximos de 1) que, como se
pode observar, são apenas 7 e não tem padrão defi-
nido nem correspondem a nenhum eixo em parti-
cular. Duas são zonas históricas muito consolidadas,
Castelo e Estrela, em que, talvez por estarem em coli-
nas onde os transportes públicos em meio pesado
não chegaram, o processo de terciarização não se
expandiu. Outra zona é Monsanto/Benfica, a qual
se supõe circunstancialmente em equilíbrio. Já Alva-
lade e Areeiro correspondem a bons exemplos de
planeamento urbano (anos 50-60) e distribuição de
usos de solo. A zona do Oriente é outro caso de bom
planeamento, sendo um exemplo mais recente. Por
fim, em Marvila, com uma população envelhecida e
resistente, persistem algumas unidades do sector
secundário, que traduziram este equilíbrio.

O conjunto de zonas em que o número de postos
de trabalho supera o número de residentes constitui
um eixo muito definido, que vai do Campo Grande à
Baixa e evolui ao longo da zona ribeirinha até Belém.
O desequilíbrio entre emprego (e estudantes) e
população atinge valores máximos nas zonas do Cam-
po Grande (9,1), Baixa (11,8) e Cais do Sodré (7,7),
em que a proporção é superior a 6 (ou seja, seis pos-
tos de trabalho ou estudo para cada residente). Ainda
que menos acentuada, também nas zonas Avenida (da
Liberdade) (5,4), Av. António Augusto Aguiar (3,68),
Avenidas Novas (3,08), Tapada5 (5,47) e Monsanto
Sul (5,56), a proporção é francamente favorável às
actividades de emprego e estudo. Nas restantes zonas
da cidade domina a função residencial.

Os resultados da análise dos quadros dos censos
correspondentes à população residente nas fregue-
sias da AML para 1991 e 2001 a exercer uma profis-
são ou a estudar, segundo o concelho de trabalho
ou estudo e o modo de transporte utilizado, são
apresentados na figura 16.

Entre 1991 e 2001, a análise deste quadro permi-
te apontar para:
� Um decréscimo no total de pessoas que refe-

riu trabalhar ou estudar em Lisboa, o qual passou

de 674 mil para 605 mil pessoas (-10% no perío-
do). Este decréscimo ocorreu não porque os resi-
dentes nas restantes freguesias da AML revelem
uma diminuição da dependência face a Lisboa – na
realidade, estes passaram de 338 mil para 364 mil
pessoas (+8%) –, mas sim porque se verificou uma

diminuição muito acentuada nas pessoas que tra-

balham/estudam e residem em Lisboa, as quais pas-

saram de cerca de 336 mil para 241 mil pessoas no

período considerado (-24%). Este decréscimo deco-
rre, por um lado, do envelhecimento populacional,
mas também do “abandono” de Lisboa por parte da
população em idade activa ou estudantil;

�Em relação ao modo de transporte utilizado pela
população para suas deslocações até Lisboa para as
actividades de emprego e estudo, a importância do

transporte individual em relação ao modo a pé e

transporte colectivo aumentou significativamente

no último decénio (1991-2001), independentemente
de se considerar os residentes em Lisboa ou os resi-
dentes nos demais concelhos da AML. Em 1991, a
quota dos modos a pé e TC era de 76% para os resi-
dentes e de 70% para os não residentes em Lisboa;
em 2001, esta passou a ser de 63% para a população
residente em Lisboa e de 58% para os não residentes.
Em qualquer dos casos considerados, a quota do TI
aumentou cerca de 12 a 13 pontos percentuais;
� Um dos motivos associados à maior dependên-

cia do transporte individual para as deslocações ao
emprego e estudo é a maior dispersão da localiza-
ção dos empreendimentos habitacionais (na cidade
e na AML) e do emprego. Embora tenha ocorrido
esta expansão da malha, a estrutura da oferta de
transportes, principalmente de transportes colecti-
vos, não ocorreu à mesma velocidade e dimensão
que a oferta imobiliária, com consequente falta de

5. 
DEPENDÊNCIA FUNCIONAL 
DO EMPREGO E ESTUDO
RELATIVAMENTE A LISBOA
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� Em termos absolutos, nas freguesias mais

consolidadas dos concelhos da 1.ª coroa de Lisboa

(ou seja, nas freguesias do concelho de Oeiras, Ama-
dora, Odivelas e Almada) verifica-se uma diminui-

ção generalizada das pessoas a deslocar-se para

Lisboa por motivos que se prendem com o empre-

go e o estudo, o que está intrinsecamente relacio-
nado com a diminuição da população nestas fre-
guesias e com o envelhecimento populacional por
estas experimentada. Este fenómeno é também sen-
tido no concelho de Cascais, o qual se expandiu
quase em simultâneo com o concelho de Oeiras,
por via das boas acessibilidades ferroviárias. Com
efeito, ainda que se verifique uma diminuição da
dependência funcional em valores absolutos, na
prática, a dependência para emprego e estudo face
a Lisboa até aumentou em todas as zonas, o que vem
corroborar a afirmação anterior;
� Verifica-se também um crescimento muito

significativo da dependência face a Lisboa dos

concelhos que definem a 2.ª coroa. Na margem
Norte destacam-se claramente as freguesias de
expansão urbanística no concelho de Sintra (Rio de
Mouro, Massamá, Queluz), nas quais entre 1991 e
2001 se verifica um aumento de 14.600 pessoas a
deslocarem-se para Lisboa por motivos de emprego
ou estudo. Este crescimento é também muito
expressivo no corredor de Loures (+6.200 pessoas a
deslocarem-se para Lisboa).

Na Margem Sul, ainda que nenhuma das zonas
apresente um aumento tão expressivo, são de desta-
car Seixal (por via das novas acessibilidades ferro-
viárias), Sesimbra e Alcochete (em larga medida,
devido à construção da Ponte Vasco da Gama);
�O aumento de expressão da população que resi-

de nas 2.ª e 3.ª coroas e que tem emprego ou estu-
do em Lisboa tem repercussões graves na mobilida-
de na cidade de Lisboa, uma vez que o aumento da

17. Dependência por motivo de emprego e estudo 
por grandes corredores de entrada na cidade

Corredor                                                                     Dependência 
de emprego e estudo

Nº Designação 1991 2001

1 Oeiras/Cascais 62.400 59.800
2 Amadora/Sintra 105.400 112.700
3 Oeste 33.000 35.400
4 Loures/Vila Franca de Xira 66.000 68.800
5 Almada/Setúbal 65.600 79.000
6 Palmela/Montijo 3.900 6.900

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1991 e 2001

1991 2001

Pessoas residentes nas freguesias da  
AML a trabalhar ou a estudar em Lisboa 
(Lisboa e outros concelhos) 674.600 605.080

Δ 91/01 -10%

Residentes em lisboa que trabalham ou estudam 

TOTAL 368.600 278.900
Δ 91/01 -24,3%

Em Lisboa 335.980 240.900
Δ 91/01 -28,3%

Noutros concelhos da AML 32.620 38.000
Δ 91/01 +16.5%

Residente em Lisboa – modo de transporte utilizado na deslocação 
para o trabalho ou escola (em Lisboa)

A pé 97.440 50.430
Δrelativamente ao total 29% 21%

TI 81.800 88.900
Δ relativamente ao total 24% 37%

TC 156.680 101.580
Δ relativamente ao total 47% 42%

Não residentes que trabalham ou estudam em Lisboa

Em Lisboa 338.620 364.180
Δ 91/01 +8%

Não residentes em Lisboa – modo de transporte utilizado 
na deslocação para o trabalho ou escola com extremo em Lisboa

A pé 2.340 1.450
Δ relativamente ao total 0,7% 0,4%

TI 103.510 151.060
Δ relativamente ao total 31% 41%

TC 232.770 211.670
Δ relativamente ao total 69% 58%

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1991 e 2001

16. Evolução da Dependência por Motivo de Emprego ou
Escola da População Residente na AML – 1991 e 2001

correspondência com as necessidades de mobilida-
de da população.  

Nas figuras 18 e 19 apresenta-se a dependência
funcional da população empregada ou estudante
em Lisboa por principais corredores de entrada
(respectivamente, nos anos de 1991 e 2001). A figu-
ra 17 sintetiza a informação para os corredores em
1991 e 2001. 

Nas figuras 20 e 21 identificam-se, para o zona-
mento adoptado, as dependências funcionais da
população a trabalhar em Lisboa, quer para 1991,
quer para 2001. Da sua análise, pode-se concluir que:



distância física é directamente proporcional a uma

maior utilização do transporte individual, até por-

que nestes concelhos as redes de transporte

colectivo são menos atractivas. Note-se que, em
2001, nas zonas mais periféricas a quota do TI já é
sempre superior a 50%, sendo que em várias zonas
atinge 60 a 65% nas deslocações para Lisboa;
� Este aumento de utilização do TI não foi exclu-

sivo das freguesias mais periféricas, tendo-se verifi-
cado transversalmente a toda a AML, ainda que com
taxas de incidência distintas. Por via dos maiores

rendimentos disponíveis e da melhoria das acessi-

bilidades experimentadas (construção da A5), no

corredor de Cascais a utilização do TI nas desloca-

ções pendulares para Lisboa é quase equivalente à

que se verifica nos corredores das 2.ª e 3.ª coroas.

18. Dependência Funcional da População Empregada ou Estudante em Lisboa por Principais Corredores de
Entrada-1991

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1991

�
N
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19. Dependência Funcional da População Empregada ou Estudante em Lisboa por Principais Corredores de
Entrada – 2001

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 2001

�
N
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3520. Dependência Funcional Relativamente a Lisboa em 1991 (População Empregada ou a Estudar no Concelho de
Lisboa) Relativamente à População Empregada e Estudante Total

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1991

�
N



36 21. Dependência Funcional Relativamente a Lisboa em 2001 (População Empregada ou a Estudar no concelho de
Lisboa) Relativamente à População Empregada e Estudante Total

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1991

�
N



3722. Percentagem de Pessoas que Trabalham/Estudam em Lisboa e que se Deslocam em TI-1991

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1991

�
N



38 23. Percentagem de Pessoas que Trabalham/Estudam em Lisboa e que se Deslocam em TI – 2001

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 2001

�
N
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Evolução do consumo de combustível
na AML 

Na figura 24 pode-se observar a curva da evolução
do consumo de combustível de 1980 a 2001, sendo
esta marcada por crescimentos muito elevados (na
ordem dos 7% como média), excepto em dois perí-
odos por razões de grave recessão económica. O pri-
meiro foi entre 1982 e 1984, período em que o FMI
esteve em Portugal, e o segundo entre 1988 e 1990,

24. Evolução do consumo de combustível na AML

Fonte: Instituto de Seguros de Portugal, 1992-2001 

6. 
OUTROS INDICADORES...

quando se verificou uma das maiores crises petrolí-
feras. Se retirarmos as duas excepções mencionadas,
verifica-se ainda que o crescimento é sempre supe-
rior ao crescimento económico, de onde se pode
inferir que se deve, sobretudo, à conjugação de dois
factores: por um lado o aumento da motorização
(muito significativo no início dos anos 90), e por
outro, o aumento generalizado das distâncias per-
corridas em veículo motorizado. 

Taxa de motorização de Lisboa 
e da AML

A taxa de motorização tem tido um crescimento
rápido, sendo notório uma taxa de crescimento
mais forte no início da década de 90, contra um
abrandamento no final da década. Tal deve-se, por
um lado, à crise económica verificada e, por outro,
porque nos aproximamos rapidamente dos valores
médios de motorização dos países ditos mais desen-
volvidos.

Verifica-se um crescimento inicial mais rápido em
Lisboa por força da maior concentração de poder
económico e de carros afectos a empresas aqui
registados. 

A curva de Lisboa é no seu todo paralela à da
AML, mas esta sem alterações tão pronunciadas. É,
no entanto, notável o crescimento em apenas uma
década:
� Para Lisboa, de 444 veículos por 1.000 habitan-

tes para 672 veículos por 1.000 habitantes;
� Para a AML, de 291 veículos por 1.000 habitan-

tes para 471 veículos por 1.000 habitantes.



40 25. Evolução da Taxa de Motorização em Lisboa e na AML

Fonte: Instituto de Seguros de Portugal, 1992-2002 e Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais, 1991 e 2001



B.
CARACTERIZAÇÃO DA MOBILIDADE 
EM LISBOA
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6. Note-se que no
conjunto das cinco
freguesias que
constituem a zona da
Baixa (i.e., Santa
Justa, Sacramento,
Mártires, São Nicolau
e Madalena) apenas
existem cerca de 220
homens com idades
compreendidas entre
os 14 e os 24 anos.

7. A única excepção à
regra é definida pela
freguesia do Seixal,
em que se admitiu
ser necessário realizar
inquéritos à
população, apesar de
apenas 289 residentes
terem declarado
profissão ou estudo
em Lisboa (taxa de
dependência
funcional de 11,5%).

Inquérito aos residentes

Para caracterizar a mobilidade dos residentes em
Lisboa foi realizado um inquérito à mobilidade clás-
sico, domiciliário. Sumariamente, os principais
aspectos que caracterizaram a realização deste
inquérito são os a seguir descritos.

Uma vez que se pretendia garantir a representati-
vidade geográfica e demográfica da população resi-
dente em Lisboa, houve a necessidade de especifi-
car o zonamento amostral e, tomando-o como base
e interagindo sobre ele, calcular o número de
inquéritos por grandes grupos etários e por sexo em
cada uma das zonas. 

Dado que em Lisboa a dimensão geográfica das fre-
guesias varia consideravelmente em função de se estar
a considerar as freguesias mais centrais ou as fregue-
sias da última coroa, houve simultaneamente que:

1. Agrupar as freguesias centrais, homogenei-
zando a dimensão das zonas centrais face às res-
tantes freguesias, ao mesmo tempo que possibilita
estabelecer quotas de amostragem para todos os
segmentos (em muitas destas freguesias, os estra-
tos etários mais novos estão muito pouco repre-
sentados6), sem que com isso se “consumissem”
todos os inquéritos nas freguesias centrais; e
2. Dividir as freguesias da coroa periférica da

cidade, uma vez que dentro da mesma freguesia é
possível encontrar realidades sócio-económicas e
de consolidação urbanística totalmente díspares
(e.g., Santa Maria dos Olivais).

Desta forma, foram realizados cerca de 3.400 inqué-
ritos domiciliários no último trimestre de 2003 e no
primeiro de 2004 aos residentes da cidade de Lisboa.

O inquérito à população residente foi estruturado
em quatro blocos fundamentais:

1. Bloco de Filtro, para avaliar se o inquirido realizou
ou não viagens no dia anterior ao do contacto e para
registar o dia da semana a que se refere o inquérito;
2. Bloco de Caracterização das Viagens, no qual
é pedido ao inquirido para descrever todas as via-
gens que este realizou no dia anterior;
3. Bloco de Caracterização de Transbordos, bloco
apenas respondido pelas pessoas que utilizam
mais do que um modo de transporte numa deslo-
cação pelo mesmo motivo; e
4. Bloco de Caracterização do Inquirido e sua

Família, no qual se caracteriza de forma expedita
as características do entrevistado (quer no que
respeita ao nível de instrução e profissão, quer no
que respeita às suas opções básicas de mobilida-
de), assim como as do seu agregado familiar.

Inquérito aos não residentes

De modo a limitar os esforços e os recursos neces-
sários à identificação da população-alvo em cada
uma das freguesias, e uma vez que estes são inversa-
mente proporcionais à taxa de dependência funcio-
nal da população em cada uma das freguesias,
foram realizados inquéritos à mobilidade (telefóni-
co) nas freguesias que cumprem simultaneamente
os seguintes critérios:
� Nível de dependência relativamente a Lisboa

igual ou superior a 5%, isto é, a população empre-
gada ou a estudar em Lisboa corresponde pelo
menos a 5% da população total;
� Quatrocentos ou mais residentes empregados

ou a estudar em Lisboa.
Tendo em consideração os critérios anteriormente

enunciados, as freguesias que foram alvo de inquérito
à mobilidade são as que se apresentam na figura 267.

Para as restantes freguesias da AML utilizaram-se os

7. 
METODOLOGIA ADOPTADA PARA 
A CARACTERIZAÇÃO DOS PADRÕES 
DE MOBILIDADE ACTUAIS

Na presente secção analisam-se os padrões de
mobilidade da população residente em Lisboa, bem
como da população que reside na AML e se desloca
para Lisboa. No ponto seguinte apresenta-se simpli-

ficadamente a metodologia subjacente à realização
dos inquéritos a residentes e a não residentes, apre-
sentando-se posteriormente os resultados dos
inquéritos propriamente ditos.
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resultados do Inquérito à Mobilidade de 1993/1994
(realizado pela TIS.pt para o Metropolitano de Lis-
boa), os quais foram aferidos em função dos resultados
do Inquérito à Mobilidade de 1998 (realizado pelo
INE para a DGTT) e do crescimento populacional
verificado em cada uma das freguesias consideradas.

Para efeitos de dimensionamento da amostra ape-
nas se considerou a população das freguesias selec-
cionadas para realizar o inquérito, sendo o número
de inquéritos realizados em cada freguesia propor-
cional à população residente nessa freguesia que
realiza viagens com extremo em Lisboa, tendo
como limite inferior da amostra 30 inquéritos por

freguesia. Globalmente foi necessário realizar cerca
de 4.700 inquéritos para cumprir todos estes crité-
rios. A taxa média de amostragem foi de 1,1%.

Os inquéritos foram realizados entre Novembro
de 2003 e Março de 2004 através de entrevista tele-
fónica à população residente nas freguesias selec-
cionadas, utilizando o sistema CATI (Computer
Assisted Telephone Interview), no sentido de tornar
a realização do inquérito mais célere. 

O inquérito à mobilidade dos não residentes em
Lisboa foi estruturado de modo a determinar desde
logo se a pessoa inquirida realizou ou não uma via-
gem com extremo em Lisboa no dia anterior. O

26. Freguesias em que foram Realizados os Inquéritos e Amostra Seleccionada

Fonte: TIS.pt

�
N
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Os resultados dos Inquéritos à Mobilidade aos
residentes e aos não residentes no concelho de Lis-
boa são apresentados seguidamente. Sempre que
daí resultava valor acrescentado para a análise, pro-
curou-se comparar estes resultados com os dos
inquéritos de 1993 e de 1998. 

Dos residentes em Lisboa
Estatísticas Sumárias

A extrapolação destes inquéritos para a popula-
ção com mais de 13 anos em 2001 (cerca de 504 mil

residentes), leva a que se estime que esta realiza dia-
riamente cerca de 1,09 milhões de viagens em

todos os modos, valor este que surge relativamente

consistente com os valores apurados nos anteriores
inquéritos à mobilidade (ver figura 27). No que res-
peita à repartição modal verifica-se uma diminuição
generalizada das viagens realizadas a pé face aos dois
outros inquéritos à mobilidade (237 mil viagens a pé
versus 320 a 360 mil viagens nos inquéritos anterio-
res); por um lado, esta redução das viagens a pé está
associada a alguma sub-descrição deste segmento,
mas é de admitir que se tenha verificado uma dimi-
nuição efectiva das viagens a pé realizadas pelos resi-
dentes, até porque o ambiente em que estas viagens
se realizam se tem vindo a degradar substancialmen-
te por via de espaços públicos desqualificados e pela
utilização abusiva (mas sistemática) dos passeios para
estacionamento (para além do agravamento do pro-
blema da insegurança).

inquérito prosseguia ou não em função da resposta,
estando estruturado em cinco blocos fundamentais:

5. Bloco de caracterização do agregado familiar,
com o objectivo de avaliar quantas pessoas no
agregado se deslocam para Lisboa. Esta informa-
ção é essencial para poder calcular os coeficientes
multiplicativos dos inquiridos, razão pela qual
este bloco foi preenchido independentemente de
existirem pessoas no agregado com viagens com
um extremo em Lisboa;
6. Bloco de descrição das viagens realizadas, no
qual foi perguntado ao inquirido se realizou viagens
com extremo ou passagem por Lisboa, de modo a
encaminhar o questionário para o bloco de per-
guntas correcto. Caso a pessoa declarasse não ter
realizado viagens com extremo ou passagem em Lis-
boa, a entrevista telefónica terminava aqui;
7. Bloco de descrição das viagens com passagem

por Lisboa, onde era perguntado aos inquiridos
se utilizavam a rede fundamental da cidade de Lis-
boa e, se sim, qual(is) o(s) modo(s) de transporte
utilizados, as freguesias de origem e de fim de via-
gem e a hora em que a viagem ocorreu;
8. Bloco de descrição das viagens com extremo

em Lisboa, através do qual se procurou caracteri-
zar as deslocações com pelo menos um extremo

em Lisboa, no que respeita à origem e destino, ao
motivo da viagem, ao(s) modo(s) utilizado(s), à
hora de início e à duração da viagem. Este bloco
de perguntas foi respondido tantas vezes quantas
as viagens com extremo na cidade de Lisboa;
9. Bloco de caracterização do inquirido, no qual,
uma vez mais, se pretendia caracterizar de forma
expedita as características do entrevistado, quer
no que respeita ao nível de instrução e profissão,
quer no que respeita às suas opções básicas de
mobilidade, assim como as características do seu
agregado familiar.

Outros aspectos a considerar

É ainda de referir que quer nos inquéritos aos
residentes, quer nos inquéritos aos não residentes, e
sempre que a informação disponibilizada pelos
inquiridos o permitiu, os extremos de viagem foram
geo-referenciados, o que significa dizer que para
cada viagem se conhece a coordenada (x,y) de
início e de fim. Este processo de georeferenciação
foi realizado em parceria entre as equipas da TIS.pt
e da Intergraph. Em qualquer dos casos, o suporte
SIG utilizado foi o Geomedia Professional 5.1. 

8. 
PRINCIPAIS INDICADORES 
DE MOBILIDADE
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8. Em 1991, 
a população com
mais de 65 anos
representava cerca de
19% da população de
Lisboa, enquanto que
em 2001 passou 
a representar cerca 
de 24%.
9. Estimativas do INE
em 1994.
10. Estimativas 
do INE em 1998.
11. Apenas foi
inquirida a população
com idade superior 
a 13 anos.
12. Apenas foi
inquirida a população
com mais de 13 anos;
assim sendo os
resultados do
inquérito apenas são
válidos para esta
população.

Tomando como válida a evolução da percentagem
das pessoas imóveis apuradas nos inquéritos de 1993
e 1998 (ver figura 27) é de admitir que a percenta-
gem de imóveis seja na realidade superior ao valor
apurado com este inquérito. Uma vez que na década
que medeia entre os dois inquéritos (1993-2003) o
processo de envelhecimento da população de Lis-
boa8 se tem vindo a acentuar, é de admitir que a per-
centagem de população imóvel em 2003 seja próxi-
ma dos valores encontrados de 1998, ou até superior.

Parte da justificação de existir uma baixa taxa de
imóveis pode estar associada à proximidade da épo-
ca natalícia, uma vez que neste período as pessoas
realizam mais viagens. Mas porque esta não pode
ser a única explicação para estes resultados, optou-
se por não considerar este resultado para 2003, uti-
lizando-se, para efeitos de representação à zona, os
resultados dos inquéritos de 1993 (não se conhece a
percentagem dos imóveis à zona para 1998). 

Para a população global, o número médio de via-
gens diárias é de 2,16, valor este que passa a 2,33
quando se considera as pessoas móveis (ou seja, as
pessoas que declararam realizar viagens no dia
sobre o qual foram inquiridas). Se o número médio
de viagens/dia para a população em geral é próxi-
mo dos valores verificados em 1993 e em 2003, veri-
fica-se uma diminuição do número médio de via-
gens diárias das pessoas móveis. Parte da explicação
da diminuição do número médio de viagens das
pessoas móveis pode estar associada a alguma sub-
descrição das viagens a pé, mas pode também estar

associada ao processo de envelhecimento da popu-
lação residente em Lisboa.

Já a taxa de motorização evolui de forma consis-
tente nos três inquéritos, passando de 232,5 para
281,8 veículos por cada 1.000 habitantes. É de refe-
rir que este valor surge muito mais elevado quando
se consideram as taxas de motorização calculadas a
partir das estatísticas disponibilizadas pelo Instituto
Nacional de Seguros, relativamente ao parque ligei-
ro segurado por concelho (em Lisboa a taxa de
motorização era de 672 veículos por 1000 habitan-
tes). Esta diferença do valor encontrado está asso-
ciado ao facto de as estatísticas disponibilizadas pelo
Instituto de Seguros de Portugal incluírem os veícu-
los ligeiros registados pelas empresas e estabeleci-
mentos comerciais.

Se extrapolarmos a taxa de motorização de 282,1
veículos por cada 1.000 habitantes para a população
residente em Lisboa, estima-se que o parque auto-

móvel da população residente em Lisboa ronde os

159 mil veículos, dos quais apenas cerca de 63% são
utilizados durante a semana pelos seus proprietá-
rios. A este respeito, vejam-se os capítulos relativos à
caracterização e diagnóstico da rede de transporte
individual e ao estacionamento, nos quais é apre-
sentada a análise realizada com base na informação
constante nos inquéritos aos residentes e não resi-
dentes no que respeita à intensidade de circulação e
às necessidades de estacionamento ao longo do dia.

Os resultados dos inquéritos dos residentes espa-
cializados para as Unidades de Análise são os anali-

27. Principais Indicadores de Mobilidade dos Residentes em Lisboa 

Alguns indicadores 1993 1998 2003

Residentes em Lisboa 677.7909 573.17010 503.82011

Total de viagens 1.368.240 1.181.180 1.089.880
Total de viagens a pé 316.870 360.940 237.090
Total de viagens motorizadas 1.051.370 820.250 852.790

TI 37,5% 47,2% 40,8%
TC 57,2% 49,0% 56,2%
TI + TC 1,4% 1,2% 1,0%
Outros modos de transporte 3,9% 2,5% 2,0%

Número médio de viagens/dia – população 2,20 2,06 2,1612

Número médio de viagens/dia – pessoas móveis 2,78 2,78 2,33
Número médio de viagens motorizadas/
dia – pessoas móveis 2,13 2,62 1,82
Percentagem de pessoas imóveis (%) 20,8% 25,8% 7%/21,2% (*)
Taxa de motorização (veículos/1000 hab.) 232,5 272,3 281,8

Fonte: Inquérito à Mobilidade da População da Área Metropolitana de Lisboa, 1993/1994, Inquérito à Mobilidade 1998, DGTT e Inquérito à Mobilidade 
dos Residentes em Lisboa, TIS.pt, 2003/2004
(*) Quando se juntaram aos imóveis as pessoas que apenas realizaram viagens por motivo de compras/lazer e se deslocaram a pé.



46 sados seguidamente. Porque as características de
mobilidade da população são diferentes em função
do estádio no ciclo de vida em que as pessoas se
encontram, apresentam-se igualmente fichas de
caracterização da mobilidade dos seguintes segmen-
tos populacionais, fichas essas que serão importantes
para o desenvolvimento dos cenários de mobilidade:
� Casais jovens (ou seja, dos 20 aos 35 anos) sem

filhos;
� Casais jovens com filhos com idades inferiores a

12 anos;
� Pessoas ou casais com idades compreendidas

entre os 55 e os 65 anos que vivem sozinhos, ou seja,
as pessoas que dentro de 5 a 10 anos estão a entrar
na idade da reforma;
� Pessoas ou casais com idades compreendidas

entre os 65 e os 75 anos, ou seja, as pessoas que
estando na maior parte dos casos reformados, ainda
apresentam graus de autonomia elevados;

� Pessoas ou casais com idade superior a 75 anos,
ou seja, a população já reformada que tem já algu-
mas restrições ou inibições de mobilidade (por
exemplo, deixar de conduzir).

Indicadores de Mobilidade da População Residente

na Cidade de Lisboa

PERCENTAGEM DE IMÓVEIS EM LISBOA

Como anteriormente referido, no que respeita à
distribuição da população imóvel na cidade optou-
se por considerar os resultados do inquérito de 1993
– os quais são apresentados na Figura 28 –, uma vez
que se considerou que os resultados do Inquérito de
2003/2004 agora realizado não são representativos
da realidade. Da sua análise verifica-se existirem
diferenças assinaláveis na percentagem de imóveis
em função da zona da cidade que se considerar:

28. Percentagem de Imóveis em cada uma das Unidades de Análise – Inquérito de 1993

Fonte: ML/TIS.pt, Tratamento TIS.pt, Inquérito à Mobilidade da AML em 1993

�
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47� Uma maior percentagem de imóveis nas Uni-

dades de Análise do centro da cidade (e.g., Cais do
Sodré, Baixa, Alvalade), e também nas freguesias

mais consolidadas da zona ocidental (Alcântara/
Junqueira e Tapada);
� Pelo contrário, as taxas de imóveis são mais

reduzidas nas Unidades de Análise mais recentes ou
que sofreram o seu processo de consolidação nas
duas últimas décadas, nas quais a percentagem de
população em idade activa é mais significativa.

NÚMERO MÉDIO DE VIAGENS DIÁRIAS 

DAS PESSOAS MÓVEIS

A figura 29 apresenta as viagens médias diárias em
cada uma das zonas em 1993 e em 2003. Ainda que
a tendência global seja no sentido de um menor
número de viagens na maior parte das zonas, por via
da sub-descrição das viagens a pé, são significativas
as diferenças na mobilidade dos residentes das dife-
rentes Unidades de Análise. Da análise destas figu-
ras é significativo verificar que:
� As zonas com maiores índices de mobilidade por

pessoa móvel correspondem às zonas em que se veri-

fica uma maior concentração de população de rendi-

mentos médio-alto, alto e/ou onde a população em

idade de reforma tenha um peso menos expressivo.

Esta hipótese é válida para as Unidades de Análise
do Restelo (3,0 viagens médias diárias), Campo de
Ourique (3,0), Estrela (3,1), Campo Grande (3,0) e
Alvalade (3,2), que em 1993 apresentavam um núme-
ro médio de viagens por pessoa móvel acima da
média. Já em 2003, verifica-se nestas zonas uma dimi-
nuição generalizada do número médio de viagens por
pessoa móvel, o que está por certo relacionado com o
aumento de peso da população com mais de 65 anos. 

A este respeito vale a pena destacar Alvalade, que,
no contexto de 1993, era uma das zonas com índi-
ces de mobilidade da população móvel mais eleva-
dos; já em 2003, verifica-se uma diminuição muito
acentuada do número médio de viagens diárias por
pessoa móvel, a qual está associada ao facto de cer-
ca de 33% da população ter mais de 65 anos13.

Pelo contrário, as zonas de expansão mais recen-
te, como sejam o Oriente (3,3 viagens por pessoa
móvel), Lumiar Sul (2,99) ou Carnide Norte apre-
sentam níveis de mobilidade da população móvel
acima da média.

TAXA DE MOTORIZAÇÃO (VEIC/1.000 HAB.)

Na figura 30 apresenta-se a evolução das taxas de
motorização nas Unidades de Análise consideradas
e para os anos de 1993 e de 2003. Da comparação
dos resultados apurados em 1993 e em 2003 desta-
cam-se algumas conclusões:

�Um aumento generalizado das taxas de moto-

rização nas Unidades de Análise que definem a

coroa de expansão periférica da cidade, destacan-
do-se as taxas de motorização no Oriente (589 veí-
culos/1.000 hab.), Alvalade (401), Carnide Sul
(493), Monsanto/Benfica (428), São Francisco de
Xavier (464) e Restelo (426), todas elas com taxas
de motorização superiores a 400 veículos por 1.000
habitantes em 2003. Refira-se que neste contexto a
zona do Oriente se destaca claramente, uma vez que
existem 589 veículos por 1.000 habitantes;
� Também nas zonas que estão a iniciar o seu pro-

cesso de envelhecimento – seja por aumento da popu-
lação com mais de 65 anos, seja pela saída dos jovens
que iniciam uma vida independente (numa altura em
são já motorizados) – apresentam um abrandamento

ou até um decréscimo nas taxas de motorização.

Estão nesta situação zonas como São Domingos de
Benfica, António Augusto de Aguiar (AAA), Alcânta-
ra/Junqueira ou as Avenidas Novas.

MOTIVO DAS VIAGENS TERMINADAS 

EM CADA UMA DAS ZONAS E REALIZADAS 

PELOS RESIDENTES EM LISBOA

A figura 31 apresenta a repartição dos motivos de
viagem dos residentes em Lisboa, quer para o total
das viagens, quer para as viagens realizadas interna-
mente ao concelho. Apenas 6,4% das viagens tem
extremo de viagem noutro concelho que não seja
Lisboa, valor este que é consistente com os resulta-
dos apurados nos Censos Populacionais de 2001 no
que respeita às deslocações por motivo de emprego
ou estudo fora do concelho (cerca de 8% da popu-
lação), ver figura 17. Grande parte das viagens com
extremo no exterior do concelho são por motivo de
trabalho ou estudo (cerca de 40.000 das viagens).

A Figura 32 apresenta a repartição por motivos
das viagens com pelo menos um extremo em Lis-
boa. Como é normal, o motivo mais importante é o
regresso a casa (cerca de 505 mil viagens), seguido
pelos motivos de carácter obrigatório (ou seja, tra-
balho e estudo). É relevante verificar que hoje o
conjunto das viagens realizadas por motivos de reso-
lução de assuntos pessoais (12,1%) e por com-
pras/lazer (12,8%) é já mais significativo do que os
motivos de carácter obrigatório.

A comparação do total de viagens realizadas por
motivos de emprego ou estudo é consistente com os
resultados dos Censos Populacionais (a este respei-
to ver novamente a Figura 17), uma vez que o inqué-
rito “encontrou” cerca de 91% dos empregados e
estudantes residentes em Lisboa. A diferença entre
valores estará associada ao período de férias ou de
abstenção da actividade que existe independente-
mente do período do ano considerado.

13. Aliás, segundo 
os resultados dos
Censos de 2001,
Alvalade é a Unidade
de Análise com maior
percentagem de
população idosa.



Fonte:  TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 1993 e 2003/2004

29. Viagens Médias Diárias das
Pessoas Móveis Residentes em cada
uma das UA-Inquérito de 1993 e de 2003
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Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 1993 e 2003/2004

30. Taxa de Motorização (veículos/1.000
habitantes) em cada Unidades de Análise-
Inquérito de 1993 e de 2003/2004

�
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Da análise da distribuição das viagens realizadas
pelos residentes e terminadas em cada uma das Uni-
dades de Análise, observa-se que:
� Em cerca de 21 das 40 Unidades de Análise, o

regresso a casa é o motivo invocado em 50% ou mais

das viagens, o que aponta para a sua vocação enquan-
to zonas essencialmente residenciais. Estas Unidades
estão identificadas a cinza claro na Figura 33;
� Nas Unidades de Análise ao longo dos corre-

dores da Baixa – Av. da Liberdade – Av. da Repúbli-

ca – Entrecampos e no eixo da Almirante Reis, o

motivo “regresso a casa” perde importância em

detrimento das viagens associadas a actividades

pendulares (trabalho e estudo), à resolução de

assuntos pessoais ou à realização de actividades

comerciais ou de lazer;

� Entre as Unidades de Análise capazes de atrair

um importante número de viagens dos residentes

por motivos de compras/lazer destacam-se a Baixa

(com cerca de 15.300 viagens aí terminadas – 35%

do total) e Campo de Ourique (9.400 viagens – 25%
do total). Com cerca de 7.000 a 7.500 viagens por
motivo de compras, são ainda de destacar as Aveni-
das Novas (7.100 viagens), Carnide Sul (7.300) e os
Olivais (7.900).

MODO DE TRANSPORTE UTILIZADO NAS VIAGENS

TERMINADAS EM CADA UMA DAS ZONAS E REALIZADAS

PELOS RESIDENTES EM LISBOA

Na figura 34 analisa-se o modo de transporte uti-
lizado pelos residentes em Lisboa nas viagens com
extremo final na cidade. Da sua análise verifica-se
que:
� O modo de transporte mais utilizado pelos

residentes em Lisboa é ainda o transporte colecti-

vo (45% do total de viagens dos residentes termina-
das em Lisboa), ainda que a tendência aponte no
sentido da diminuição gradual da sua importância,
até porque cerca de 80% das pessoas que utilizaram
este modo referiram não ter automóvel disponível;
�O transporte individual é utilizado em cerca de

30% da viagens, enquanto que 23% das viagens

são realizadas a pé.

A figura 35 apresenta a repartição modal das via-
gens terminadas em cada uma das Unidades de
Análise. Ainda que no global da cidade o transpor-
te colectivo seja ainda o modo dominante quando
se consideram as diferentes zonas da cidade assina-
lam-se algumas assimetrias importantes:
� Em 7 das 40 Unidades de Análise da cidade, o

total de viagens aí terminadas em TI é superior a

45%. Entre estas destacam-se algumas das zonas de
expansão mais recente como sejam o Oriente
(55%) e Carnide Sul (46%), zonas cuja população
dispõe de rendimentos elevados (Restelo) ou zonas
muito mal servidas de transporte colectivo. Paradig-
mático é o caso do Aeroporto, onde cerca de 71%
das viagens aí terminadas são realizadas em trans-
porte individual;
� Pelo contrário, nas Unidades de Análise do

centro da cidade e servidas pelas linhas de metro-

politano mais centrais verifica-se a dominância

das viagens terminadas em TC. Entre estas desta-
cam-se as zonas do Cais do Sodré e da Baixa, nas
quais as viagens terminadas em TC representam
mais de 60% do total;
� Contudo, a existência de um serviço de metro-

politano não é garantia de que as viagens aí termi-
nadas sejam realizadas em TC: a este respeito, é de
destacar a zona do Campo Grande, na qual se veri-
fica a confluência de 2 das linhas do Metropolitano,
e onde, apesar disso, se verifica que cerca de 37%
das viagens aí terminadas são realizadas em TI;
� Também a repartição das viagens a pé é muito

31. Motivos das viagens realizadas pelos residentes
em Lisboa

Viagens  Viagens com

realizadas extremo em Lisboa

Regresso a casa 504.900 504.900
Trabalho/Estudo 258.970 219.130
Compras/Lazer 139.880 129.480
Assuntos Pessoais 131.760 119.340
Em serviço 15.550 12.090
Outros/N. D. 38.820 36.670

1.089.880 1.021.610
(93,7%)

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004

32. Motivos das Viagens com Extremo em Lisboa dos
Residentes no concelho

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004
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desigual nas diferentes zonas da cidade; todavia, é
nos bairros residenciais com vivência urbana mais
“rica” que se verifica uma repartição modal mais
favorável ao modo a pé. São exemplos desta situação
a zona da Ajuda (31% das viagens terminadas a pé),
Bairro Alto e Campo de Ourique (ambos com
28%), Castelo (25%) e Olivais (30%). 

Para além dos modos de transporte utilizados, a
figura apresenta a densidade das viagens termina-
das em cada uma das Unidades de Análise. Note-se
que as zonas mais centrais da cidade são aquelas
em que se verificam uma concentração de viagens
terminadas.

34. Modo de Transporte Utilizado nas Viagens 
com Extremo em Lisboa dos Residentes no concelho

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004

33. Motivos das Viagens com Extremo em Lisboa dos Residentes no concelho-Unidades de Análise

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004
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PRINCIPAIS RAZÕES DE ESCOLHA DO MODO

No inquérito à mobilidade dos residentes eram
ainda inquiridas as razões principais associadas à
escolha do modo de transporte. A análise das res-
postas desagregada para cada um dos modos princi-
pais é apresentada nas Figura 36 a Figura 38, desta-
cando-se os seguintes comentários:
� No que respeita aos utilizadores do automóvel,

verifica-se que a principal razão da sua escolha é a

rapidez (apontada por 75% do total dos utilizadores
do modo). Quando se analisa a segunda razão de
escolha verifica-se que a facilidade de estacionamen-
to (18% das 2.ª razões apontadas) é a segunda razão
mais apontada, a seguir a Outros/N. Disponível;

35. Modos de Transporte Utilizados nas Viagens com Extremo em Lisboa pelos Residentes no Concelho

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004

36. Razões de Escolha do Transporte Individual –
Inquérito aos Residentes

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004
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� No que refere à primeira razão de escolha do
transporte colectivo, verifica-se uma maior dispersão
das respostas, ainda que a rapidez também seja a

razão mais apontada (41% do total das primeiras
razões apontadas). Em seguida destaca-se a ausência

de alternativa (32% das primeiras razões), e só depois
o preço (17%). Note-se que o estacionamento difícil é
muito pouco referido pelos residentes que optam
pela utilização do transporte colectivo, o que indicia
que este argumento não constitui um factor muito
relevante para a tomada de decisão da escolha modal;
�A opção do modo pedonal acontece sobretudo

porque se trata de viagens de proximidade (apon-
tada com a primeira razão por 38% dos residentes)
e/ou porque estes gostam de andar a pé (primeira
razão em 31% dos casos). Também a rapidez é uma
das razões mais apontadas.

PAGAMENTO DE ESTACIONAMENTO

É generalizada a ideia de que numa área relativa-
mente alargada da cidade de Lisboa é possível esta-
cionar sem que seja necessário haver lugar ao seu
pagamento; aliás, esta conclusão está implícita nas
razões apontadas para a escolha modal, em que a
dificuldade de estacionamento nunca é apontada
como um factor decisivo para a escolha modal. 

No sentido de confirmar esta percepção, o inqué-
rito à mobilidade procurou identificar em que medi-
da os residentes pagam estacionamento quando
estão a estacionar fora da sua Unidade de Análise de
residência. Os resultados do apuramento apontam
para que, em cerca de 87.700 viagens terminadas

numa Unidade de Análise diferente da de residência

dos inquiridos, em apenas 18% dos casos existe

lugar ao pagamento de tarifa de estacionamento.

Uma vez que em apenas 16 das 40 Unidades de
Análise estão total ou parcialmente abrangidas pelas
zonas de estacionamento tarifado pela EMEL,

importa prestar especial atenção a estas zonas, de
modo a inferir o nível de não pagamento existente.

As zonas em que se verificam maiores taxas de
pagamento do estacionamento são:
� As Unidades de Análise em que a pressão do

estacionamento associado ao emprego e as activi-

dades de comércio/lazer é muito elevada e em que

uma parte do estacionamento existente na via é

pago. Estão neste caso as zonas de Santa Marta
(49%), Baixa (37%), Avenidas Novas (33%), Alvala-
de e Campo de Ourique (ambas com 22% de taxa
de pagamento). Note-se que estas taxas não são mui-
to elevadas, se atendermos que zonas como a Baixa
não têm estacionamento gratuito, ou que na zona
das Avenidas Novas e da AAA apenas cerca de 20%
do estacionamento é gratuito;
� A maior taxa de pagamento ocorre na zona de

Carnide Sul (53%), Unidade de Análise em que se
localiza o Centro Comercial Colombo. Também a
zona de Campolide surge como uma das zonas em
que o nível de pagamento é maior.

TÍTULO DE TRANSPORTE UTILIZADO PELOS RESIDENTES

Foram também analisados os títulos de transporte
utilizados pelos residentes em Lisboa, resultados
estes que estão apresentados no Figura 39. Da sua
análise resulta evidente que os residentes em Lisboa
que utilizam transportes colectivos o fazem regular-
mente, o que é confirmado pela importante parcela
de pessoas que utilizam o passe social ou assinaturas
mensais (73% do total). 

No que respeita aos restantes utilizadores do TC, a
maior percentagem de pessoas que utilizam bilhetes
pré-comprados pode não significar a existência de
um maior número de utilizadores ocasionais (que
dispõem de reservas de títulos pré-comprados), uma
vez que no metropolitano a figura de bilhete com-
prado a bordo não existe.

37. Razões de Escolha do Transporte Colectivo –
Inquérito aos Residentes

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004

38. Razões de Escolha do Modo Pedonal – Inquérito
aos Residentes

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004



54

Naturalmente que, dada a dimensão da amostra
ser relativamente pequena, os passes com menor
procura aparecem sub-representados.

MOBILIDADE EM FUNÇÃO DOS ESTÁDIOS DE VIDA

Nas figuras 40 a 44 são sistematizadas as principais
características de mobilidade de alguns dos princi-
pais segmentos da população. Sem realizar uma
análise exaustiva é interessante verificar que:

CASAIS COM FILHOS VERSUS CASAIS SEM FILHOS

� Independentemente do status social considera-
do, os casais com filhos pequenos (com menos de
12 anos) realizam mais viagens do que os casais

sem filhos, o que está associado à necessidade de os
ir buscar ou levar à escola e/ou com a realização de
mais viagens para satisfação das necessidades da
família (ir às compras, ir ao médico,...);
� A existência de filhos condiciona as opções

modais dos casais de modo diferente consoante o

status social:

Se, nas pessoas de status elevado, os filhos
aumentam substancialmente a opção modal
favorável ao transporte individual (que passa de
49% para 88%), nos segmentos de população
com rendimento baixo a médio baixo verifica-se
uma diminuição da utilização do transporte
individual em favor das deslocações a pé (42%
para 34%). De certa forma esta migração de
modo está associada a um menor rendimento
disponível para a utilização do veículo, mas tam-
bém a uma organização da mobilidade na pro-
ximidade do local de residência. 
�Também nos motivos das viagens se notam dife-

renças: se nos casais sem filhos, a percentagem de
viagens por motivo de trabalho se mantém relativa-
mente inalterada em função do rendimento (na
ordem dos 30%), quando se consideram os casais
com filhos verifica-se que as viagens por motivo de
trabalho decrescem de 41% para as pessoas de sta-
tus elevado para 29% para as pessoas com status bai-
xo a médio baixo. 

Também nas viagens por motivo de compras e lazer
se verificam diferenças: estas diminuem directamen-
te em função da existência dos filhos, e inversamente
em função do rendimento (i.e., mais rendimento,
menos viagens por compras/lazer nos dias úteis).

PESSOAS OU CASAIS COM 55-65 ANOS, 65-75 ANOS OU

MAIS DE 75 ANOS

De modo a ser possível compreender as repercus-
sões do envelhecimento da população no que res-
peita à mobilidade procurou-se caracterizar estes
três momentos da vida. A sua análise permite desta-
car algumas conclusões de carácter mais geral:
� O número médio de viagens (em todos os

modos e apenas em modos motorizados) diminui

com a idade;

�A idade e o menor rendimento disponível estão

associados a um aumento muito significativo das

viagens a pé. De modo a ilustramos o aumento de
quota deste modo, basta considerar que para as pes-
soas de status médio-alto e médio, com 55 a 65 anos,
este modo representa cerca de 19% das escolhas
modais; para as pessoas com 65 a 75 anos passa a
representar 28% subindo para 42% das escolhas
modais das pessoas com mais de 75 anos.

Em síntese:

O envelhecimento da população conduzirá a uma
menor utilização do transporte individual por parte
dos residentes que passarão a utilizar mais o trans-
porte colectivo e a realizar um maior número de via-
gens a pé de proximidade. Dado que o envelheci-
mento é de carácter irreversível, é fundamental que
os operadores de TC e autarquia envidem esforços
no sentido de adequar as redes de transporte colec-
tivo e pedonal a estes “novos” utilizadores, tornan-
do-se assim prioritária a realização de planos de
acessibilidade condicionada. 

Por outro lado, o facto de a cidade estar apenas a
conseguir captar o segmento de rendimento médio a
médio-alto se apresenta preocupante, uma vez que
este segmento é “fortemente adepto” do transporte
individual mesmo nas deslocações de curta distância. A
este respeito basta verificar que na zona do Parque das
Nações (onde se tem vindo a concentrar uma parte
importante desta nova população) a taxa de motoriza-
ção é superior a 500 veículos por 1.000 habitantes.

39. Títulos de transporte utilizados pelos residentes
em Lisboa

Viagens em TC

Valor Absoluto %

Passe Social 348.700 69,9%
Bilhete pré-comprado 105.600 21,2%
Bilhete de bordo 23.900 4,8%
Passe Combinado 7.100 1,4%
Outros passes combinados 4.300 0,9%
Não paga/É grátis 3.800 0,8%
Passe Fertagus 1.700 0,3%
Passe CP/Carris/ML 1.500 0,3%
Outro passe 1.300 0,3%
Passe CP/Carris 400 0,1%
Não sabe/Não responde 400 0,1%
TOTAL 499.100 100,0%

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004 



5540. Caracterização da Mobilidade dos casais jovens (20-35 anos) sem filhos

Repartição modal 

Status social 
Alto Médio-alto a médio Médio-baixo a baixo

TI
49%

A pé
8%

A pé
2%

TI + TC
14%

TC
29%

TI
71%

TC
27%

TC
52%

A pé
6%

TI
42%

Caracterização da
mobilidade dos casais
entre os 20 eos 35
anos sem filhos

Número médio de viagens por dia e pessoa

STATUS TODOS TODOS OS MODOS
SOCIAL OS MODOS                  MOTORIZADOS

Alto 2,06 1,89

Médio-alto a médio 2,45 2,39

Médio-baixo a Baixo 2,36 2,22

Status social 
Alto Médio-alto a médio Médio-baixo a baixo

Regresso a casa 48% Regresso a casa 45%

Em serviço
6%

Outros
11%

Compras/lazer
5%

Estudo
0%

Para o trabalho 30%

Compras/lazer
7%

Estudo
4%

Em serviço
1%

Outros
14%

Para o trabalho 29% Regresso a casa 47%

Compras/Lazer
10%

Estudo
2%

Outros
12%

Para o trabalho 29%

Motivo da viagem 

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004



Repartição modal

Status social 
Alto Médio-alto a médio Médio-baixo a baixo

TI
88%

A pé
12%

TI + TC
4%

TI
62%

A pé
10%

TC
24%

TC
46%

A pé
20%

TI
34%

56 41. Caracterização da Mobilidade dos Casais Jovens (20-35 anos) com um ou mais filhos 
de idade inferior a 12 anos

Caracterização da
mobilidade dos casais
entre os 20 eos 35
anos com filhos

Número médio de viagens por dia e pessoa

STATUS TODOS TODOS OS MODOS
SOCIAL OS MODOS                  MOTORIZADOS

Alto 3,13 2,76

Médio-alto a médio 2,41 2,17

Médio-baixo a Baixo 2,31 1,89

Repartição modal

Status social 
Alto Médio-alto a médio Médio-baixo a baixo

TI
88%

A pé
12%

TI + TC
4%

TI
62%

A pé
10%

TC
24%

TC
46%

A pé
20%

TI
34%

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004



5742. Caracterização da Mobilidade das Pessoas que Residem Sozinhas ou dos Casais com idades entre 
os 55 e os 65 anos

TC
50%

A pé
18%

TI
32%

TC
46%

A pé
19%

TI
35%

TC
42%

TI
23%

A pé
35%

Repartição modal 

Status social 
Alto Médio-alto a médio Médio-baixo a baixo

Caracterização da
mobilidade das
pessoas ou casais
entre os 65 eos 75
anos 

Número médio de viagens por dia e pessoa

STATUS TODOS TODOS OS MODOS
SOCIAL OS MODOS                  MOTORIZADOS

Alto 3,13 2,76

Médio-alto a médio 2,41 2,17

Médio-baixo a Baixo 2,31 1,89

Motivo da viagem

Status social 
Alto Médio-alto a médio Médio-baixo a baixo

Regresso a casa 50%

Compras/lazer
14%

Outros
12%

Para o trabalho 24%

Estudo
0%

Regresso a casa 45%

Para o trabalho
14%

Em serviço
3%

Outros
15%

Compras/lazer 19%

Estudo
0%

Regresso a casa 48%

Para o trabalho
13%

Em serviço
3%

Outros
13%

Compras/lazer 25%

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004



58 43. Caracterização da Mobilidade das pessoas que residem sozinhas ou dos casais com idades entre os 65 
e os 75 anos

Repartição modal 

Status social 
Alto Médio-alto a médio Médio-baixo a baixo

TC
52%

TI
48%

TC
37%

A pé
28%

TI
35%

TC
48%

TI + TC
0%

TI
14%

A pé
38%

Caracterização 
da mobilidade 
das pessoas ou casais
entre os 65 e os 75 anos 

Número médio de viagens por dia e pessoa

STATUS TODOS TODOS OS MODOS
SOCIAL OS MODOS                  MOTORIZADOS

Alto 2,00 2,00

Médio-alto a médio 2,18 1,56

Médio-baixo a Baixo 2,27 1,41

Motivo da viagem

Status social 
Alto Médio-alto a médio Médio-baixo a baixo

Regresso a casa
50%

Para o trabalho
24%

Outros
26%

Outros
14%

Regresso a casa 49%

Para o trabalho
8%

Compras/lazer 28%

Outros
23%

Regresso a casa 48%

Para o trabalho
5%

Compras/lazer 24%

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004



5944. Caracterização da Mobilidade das pessoas que residem sozinhas ou dos casais com idades superiores a 75 anos

Repartição modal 

Médio-alto a médio Médio-baixo a baixo

TC
48%

A pé
42%

TC
53%

TI
3%

A pé
44%

Status social

Caracterização 
da mobilidade 
das pessoas ou casais 
com mais de 75 anos 

Número médio de viagens por dia e pessoa

STATUS TODOS TODOS OS MODOS
SOCIAL OS MODOS                  MOTORIZADOS

Alto — —

Médio-alto a médio 2,30 1,33

Médio-baixo a Baixo 2,12 1,07

Repartição modal 

Médio-alto a médio
Status social

Médio-baixo a baixo

Regresso a casa
43%

Para o trabalho
9%

Outros
21%

Compras/lazer
27%

Regresso a casa
46%

Para o trabalho
3%

Compras/lazer
33%

Outros
18%

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004



60 HORA DE INÍCIO E DE FIM DAS VIAGENS INICIADAS PELOS

RESIDENTES EM LISBOA. DURAÇÃO DA VIAGEM

A figura 45 apresenta o total de viagens realizadas
pela população residente em Lisboa em função das
suas horas de início e de fim. Da sua análise verifica-
se que:
�Existem dois picos de viagens, entre as 8:00 e as

9:00, e entre as 17:00 e as 18:00, correspondentes
respectivamente à hora da ponta da manhã e à hora
da ponta da tarde;
� As curvas aproximam-se bastante, quase se

sobrepondo, o que demonstra que as durações das
viagens são relativamente curtas.

residentes são directas (ou seja, sem descrição de
transbordo em modos motorizados), sendo que
mesmo quando se consideram as viagens realizadas
apenas em transporte colectivo a percentagem de
viagens directas é próxima dos 70%.

Os resultados das perguntas relativas à duração da
viagem devem ser analisados com alguma reserva, uma
vez que apenas traduzem a “percepção” do inquirido
relativamente à duração da viagem, sendo de admitir
que algumas das pessoas subestimem (por exemplo,
por não considerarem a deslocação a pé de e para a
paragem/lugar de estacionamento), e pelo contrário,
outras sobre-estimem o tempo em deslocação.

Dos não residentes em Lisboa
Estatísticas Sumárias 

Antes de se passar a analisar os resultados dos
inquéritos à mobilidade em Lisboa da população não
residente é oportuno sistematizar a abrangência des-
te inquérito e em que medida foi necessário “recupe-
rar” a descrição de algumas das viagens de 1993. Com
efeito, os cerca de 4.700 inquéritos realizados no
âmbito do presente estudo de mobilidade abrange-
ram a população de 115 das 163 freguesias da AML
(sem considerar o concelho de Lisboa) e permitiram

45. Hora de início e de fim das viagens realizadas pela população residente em Lisboa

Viagens iniciadas Viagens terminadas

0h à 1h 2h às 3h 4h às 5h 6h às 7h 8h às 9h 10h às 11h 12h às 13h 14h às 15h 16h às 17h 18h às 19h 20h às 21h 22h às 23h Horas

107.200 107.800 101.200

91.600

0

20.000

40.000

60.000

80.000

100.000

120.000

46. Percepção da população residente em Lisboa
relativamente à duração das viagens

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004

47. Freguesias inquiridas e população 
Não Residente em Lisboa

N.º de População residente
freguesias

Valor Abs. % da AML 
sem Lisboa

Freguesias Inquiridas 115 1.996.700 95%
Freguesias não inquiridas 48 100.300 5%

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes em Lisboa, 2003/2004

Na figura 46 apresenta-se a repartição das viagens
em função dos resultados das respostas dos residen-
tes em Lisboa no que respeita à duração das suas via-
gens. Da sua análise verifica-se que para quase 3/4
das viagens, as respostas dos inquiridos apontam
para durações de viagem igual ou inferior a 30
minutos. É ainda de referir que 86% das viagens dos
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14. Ou seja,
considerando os
inquéritos de 2003 /
2004 e os resultados
actualizados do
inquérito realizado
pela TIS.pt em 1993.

caracterizar a mobilidade de quase 2 milhões de habi-
tantes da AML (o que representa de 95% do total).

No total, os inquéritos aos não residentes em Lis-
boa permitiram compilar informação relativamen-
te à vinda ou não para Lisboa de cerca de 28.500
pessoas, dos quais 7.800 realizam viagens para Lis-
boa, ou seja, de 27% do total da população das fre-
guesias inquiridas.

Para a expansão dos resultados para a população
alvo (ou seja, para o cálculo dos coeficientes multi-
plicativos), tomou-se como válida a relação da popu-
lação com viagens para Lisboa face ao total (à fre-
guesia), e assim foi possível conhecer para cada fre-
guesia, a população com viagens para Lisboa que foi
estimada em 554.240 pessoas.

Relativamente às viagens nas freguesias não cober-
tas pelo inquérito, recuperaram-se os resultados do
Inquérito à Mobilidade de 93, uma vez que o conhe-
cimento detalhado do extremo de viagem (também
este inquérito foi georeferenciado) permite identifi-
car as zonas de início e fim de viagem em Lisboa. A
actualização dos coeficientes multiplicativos entre
1993 e o presente internalizou a evolução populacio-
nal entretanto ocorrida. 

Considerando apenas as pessoas com viagens com
pelo menos um extremo em Lisboa, são contabiliza-
das mais 15.300 pessoas que realizam um conjunto de
28.860 viagens com extremo em Lisboa.

Indicadores de Mobilidade da População Não

Residente na Cidade de Lisboa

Seguidamente apresentam-se os principais indica-
dores de mobilidade associados aos não residentes
que realizam viagens com pelo menos um extremo
em Lisboa. Uma vez que este não foi um inquérito à
mobilidade clássico, optou-se por não proceder à

comparação dos resultados com os outros momentos
de inquérito. No Figura 49 apresenta-se os principais
indicadores de mobilidade da população que se des-
loca para Lisboa.

Globalmente14, a população não residente em Lis-
boa realiza:
� Cerca de 1,19 milhões de viagens diárias com

pelo menos um extremo de viagem em Lisboa (ver
figura 49). Este resultado é consistente com o valor
encontrado no Inquérito à Mobilidade de 1998, no
qual se apurou cerca de 1.028.950 viagens. Destas,
cerca de 47.380 viagens têm início e fim no concelho
de Lisboa, valor este que surge relativamente baixo
(apenas 4% do total das viagens), o que leva a admi-
tir a existência de uma sub-descrição das viagens de
proximidade realizadas a pé. A este respeito basta
considerar que apenas foram contabilizadas cerca de
6.470 viagens a pé em Lisboa;
� Em média, as pessoas não residentes em Lis-

boa realizam 2,10 viagens diárias com extremo
em Lisboa.

MOTIVO DAS VIAGENS TERMINADAS EM LISBOA 

E REALIZADAS PELOS NÃO RESIDENTES EM LISBOA

A figura 50 apresenta a repartição dos motivos de
viagem dos não residentes em Lisboa, quer para o
total das viagens, quer para as viagens realizadas inter-
namente ao concelho. 

A figura 51 apresenta a repartição por motivos das
viagem com extremo de viagem em Lisboa dos não
residentes no concelho. Como é usual, o motivo mais
importante é o regresso a casa (cerca de 531 mil via-
gens), seguido pelos motivos de carácter obrigatório
(ou seja, trabalho e estudo). Também as viagens rea-
lizadas por motivos de resolução de assuntos pessoais
e por compras/lazer são já, no seu conjunto, mais sig-
nificativas do que os motivos de carácter obrigatório.

48. Freguesias inquiridas e população 
não residente em Lisboa

ESTATÍSTICAS DO INQUÉRITO AOS NÃO RESIDENTES Pessoas
inquiridas

PESSOAS NOS AGREGADOS

TOTAL 28.500
Pessoas com viagens para Lisboa 7.800
Pessoas sem viagens para Lisboa 20.700

INQUIRIDOS

Com viagens para Lisboa 4.710
Com passagem por Lisboa 195

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004

49. Principais Indicadores de mobilidade 
dos não residentes em Lisboa 

Alguns indicadores 2003

Residentes na AML que se deslocam para Lisboa 569.540
Total de viagens 1.193.940
Total de viagens a pé 6.470
Total de viagens motorizadas 1.187.470

TI 459.010
TC 634.710
TI + TC 93.350

Outros modos de transporte 400

Número médio de viagens/dia em Lisboa 2,10

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004
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Quando se consideram as viagens terminadas em Lis-
boa quase que desaparece o motivo regresso a casa,
passando os motivos pendulares a representar quase
metade do total das viagens com extremo em Lisboa,
o que é natural, atendendo a que o universo em cau-
sa é o das pessoas não residentes em Lisboa.

Na figura 52 apresenta-se a distribuição das viagens
realizadas pelos não residentes e terminadas em cada
uma das Unidades de Análise. Verifica-se que:
� Num número muito significativo de Unidades

de Análise (assinaladas a cinza na figura), a maior

parte das viagens têm aí extremo por razões que

se prendem com motivos obrigatórios (ou seja, tra-
balho e estudo). Em zonas como o Aeroporto
(60%) ou a Tapada (93%) este motivos são ainda
mais importantes;
�O centro tradicional de comércio, ou seja a Bai-

xa, concentra o maior número de viagens associa-

das a compras/lazer (24.400 viagens), mas nas zonas

do Oriente (10.270 viagens) e em Carnide Sul (9.400
viagens) verifica-se também a ocorrência de um

importante número de viagens terminadas associadas
a este motivo. Note-se que se a primeira zona corres-
ponde ao centro de comércio tradicional, já as outras
traduzem a importância do Centro Comercial do
Colombo e do Centro Vasco da Gama enquanto
pólos atractores de viagens;
� Para além de ainda ser um importante pólo

comercial, a Baixa é também a Unidade de Análise
em que têm extremo um maior número de viagens
associadas à resolução de assuntos pessoais (17.400
viagens). Para além desta destacam-se a zona das Ave-
nidas Novas (15.270 viagens), e em menor escala as
zonas Avenida (9.900 viagens) e Santa Marta (8.800
viagens).

MODO DE TRANSPORTE UTILIZADO NAS VIAGENS

TERMINADAS EM CADA UMA DAS ZONAS E REALIZADAS

PELOS NÃO RESIDENTES EM LISBOA

Na figura 53 analisa-se o modo de transporte uti-
lizado pelos não residentes em Lisboa nas viagens
com extremo final na cidade. Da sua análise verifi-
ca-se que:
� O modo de transporte mais utilizado é ainda

o transporte colectivo (53% do total de viagens
terminadas em Lisboa), ainda que a tendência
apontada seja no sentido da diminuição da sua
importância. Se atendermos a que cerca de 45%
das pessoas que utilizam o TC referem ter disponi-
bilidade de veículo automóvel, verifica-se que os
não residentes em Lisboa são mais sensíveis que os
residentes a razões de rapidez, preço e dificuldade
de estacionamento;
�O transporte individual é utilizado em cerca de

38% da viagens, enquanto que a utilização combi-

nada do TI e do TC é a opção utilizada em 8% das

viagens, sendo de admitir que em Lisboa o modo uti-
lizado seja o transporte colectivo;
� Destaca-se ainda a reduzida importância das

viagens a pé, que para os não residentes em Lis-

boa representa apenas 0,8% das opções modais.

Admite-se que estas viagens estejam apenas par-
cialmente descritas, não sendo contudo de admitir
que a sua quota possa ser próxima da verificada
para os residentes em Lisboa.

A figura 54 apresenta a repartição modal das via-
gens terminadas em cada uma das Unidades de Aná-
lise. Da sua análise é importante destacar as seguintes
conclusões:
�As viagens das pessoas que não residem em Lis-

boa concentram-se fortemente no corredor entre a

Baixa e as Avenidas Novas, Unidades de Análise
onde a densidade é superior a 200 viagens por ha;
� As Unidades de Análise servidas pela rede

pesada de transportes (ferroviária e metropolitana)

50. Motivos das viagens realizadas pelos 
Não Residentes em Lisboa

Total de viagens Viagens terminadas
realizadas em Lisboa

Regresso a casa 531.060 4.950
Trabalho/Estudo 314.500 309.840
Compras/Lazer 88.350 86.910
Assuntos Pessoais 118.250 114.060
Em serviço 23.830 20.630
Outros/N. D. 117.960 87.950

1.193.940 624.340

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004

51. Motivos das viagens terminadas em Lisboa dos
Não Residentes no concelho

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004
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53. Modo de transporte utilizado nas viagens com
extremo em Lisboa dos Não Residentes no concelho

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004

52. Motivos das viagens com extremo em Lisboa dos Não Residentes no concelho 

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004

TI + TC
7,8%

TC
53,3%

A pé
0,8%

TI
38,1%

�
N
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são aquelas em que se verifica uma quota mais

favorável ao TC, sendo que nas Unidades de Análise
da Baixa, Castelo, Cais do Sodré e Santa Marta a quo-
ta do TI é inferior a 25%;
�Pelo contrário, as viagens com extremo nas Uni-

dades de Análise mais periféricas estão apoiadas

sobretudo no transporte individual: estão nesta situa-
ção a zona do Oriente (57% do total), Restelo (68%),
Charneca (70%), Lumiar Norte (55%) ou Beato
(54%). Também as viagens terminadas no Aeroporto
estão apoiadas sobretudo neste modo.

TÍTULO DE TRANSPORTE UTILIZADO PELOS 

NÃO RESIDENTES

Foram também analisados os títulos de transporte
utilizados pelos não residentes em Lisboa, resultados
estes que estão apresentados na Figura 55. Da sua
análise verifica-se que quase 60% das pessoas que uti-
lizam o transporte colectivo nas suas deslocações pos-
suem passe ou assinatura mensal.

Todavia, a percentagem de pessoas que utilizam bi-
lhetes pré-comprado ou de bordo é consideravel-
mente mais elevada do que para os residentes em Lis-
boa, o que pode decorrer em parte do período para
o qual foram realizados os inquéritos, o qual coinci-
diu com um período de mobilidade não alterada,
mas entrecortado por férias e greves, o que pode ter
levado as pessoas a não adquirir a assinatura mensal.

54. Modos de transporte utilizados nas viagens com extremo em Lisboa pelos Não Residentes no Concelho 

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004

�
N



65HORA DE INÍCIO E DE FIM DAS VIAGENS REALIZADAS

PELOS NÃO RESIDENTES E DURAÇÃO DA VIAGEM

A figura 56 apresenta o total de viagens em função
das horas de início e de fim de cada viagem. Da sua
análise verifica-se:
�uma importante concentração das viagens inicia-

das entre as 7:00 e as 8:00 (tipicamente no local de
residência), as quais terminam em Lisboa no período
horário seguinte. As viagens iniciadas entre as 7:00 e
as 8:00 e terminadas entre as 8:00 e as 9:00 represen-
tam cerca de 12% do total das viagens. Na ponta da
tarde, o período horário mais carregado-em que se
realizam cerca de 10% das viagens do dia-é, em Lis-

55. Títulos de transporte utilizados pelos 
não residentes em Lisboa

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004

57. Percepção da população Não Residente em Lisboa
relativamente à duração das viagens

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004

56. Hora de início e de fim das viagens realizadas pela população Não Residente em Lisboa

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004
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boa (ou seja, viagens iniciadas), entre as 17:00 e as
18:00. Refira-se ainda que as viagens durante a tarde
se encontram mais espaçadas no tempo;
� Nota-se que as viagens iniciadas têm picos ligei-

ramente superiores às viagens terminadas, podendo-
se tal dever às saídas de casa/trabalho serem pon-
tuais, enquanto as chegadas ao destino dependerem
da distância (e congestionamento) do percurso;
� Constata-se também que o período das viagens

do pico da manhã dos não residentes inicia-se às 7:00,
mais cedo dos que o verificado nas viagens dos resi-
dentes, obviamente por as distâncias a percorrer até
ao destino serem mais longas.

Na figura 57 apresenta-se a distribuição das viagens
em função da duração de viagem declarada pelas pes-
soas. Depreende-se da figura que grande parte das via-
gens, cerca de 60%, tem uma duração inferior a uma
hora; contudo, existe ainda uma grande parte da



66 população (24%) que demora entre uma hora e uma
hora e meia. Verifica-se também que cerca de 12% das
viagens têm duração superior a uma hora e meia.

Em Lisboa

No conjunto das viagens realizadas pelos residentes
e pelos não residentes foi possível contabilizar cerca

de 2,284 milhões de viagens com pelo menos um

extremo em Lisboa. No conjunto das viagens realiza-
das em Lisboa, a repartição modal das viagens com

extremo em Lisboa é ainda favorável ao transporte

colectivo. 

As viagens a pé representam apenas cerca de 11%
do total das viagens, o que decorre do facto de estas
serem muito pouco representativas para os não resi-
dentes por razões que se prendem com a sub-des-
crição destas viagens, mas também porque se verifi-
ca uma efectiva diminuição das viagens a pé. Em
1993, estas representavam cerca de 18% do total de
viagens na cidade de Lisboa.

A análise do total de viagens com extremo final
por motivo de viagem para a população residente
em Lisboa e fora da cidade é apresentada na figura
60. Da sua análise verifica-se um maior equilíbrio
entre os pesos dos motivos regresso a casa (dos resi-
dentes), e dos motivos de trabalho e estudo dos resi-
dentes e não residentes, que quase são iguais.

O total de viagens por motivo de trabalho e estu-
do é compatível com o total de emprego e de estu-
dantes apurados (489 mil empregos e 72 mil estu-
dantes do ensino superior), mas resulta mais baixa
do que os valores apontados nos Censos de 2001 no
que respeita à dependência funcional da população
empregada e estudante, o que decorre do facto de
esta contabilizar toda a população estudante e não
apenas os estudantes do ensino superior.

Mas mais interessante do que analisar os modos e
os motivos de viagem para o total das viagens dos
residentes e dos não residentes é analisar a reparti-
ção destas viagens na cidade. Seguidamente analisa-
se a distribuição das viagens em todos os modos e
em modos motorizados em 1993 e 2003. Face a 1993
verifica-se em 2003 uma diminuição de cerca de
18% nas viagens em todos modos terminadas em
Lisboa face a 1993: em 1993, estas eram cerca de 1,9
milhões de viagens, em 2003 estas são cerca de 1,63
milhões de viagens em todos os modos. Conside-
rando apenas as viagens em modos motorizados (ou
seja, sem considerar as viagens a pé) a diminuição
das viagens em Lisboa é na ordem dos 11%, o que
se enquadra na dinâmica de perda de população e
emprego na década de 90. 

Uma vez tendo presente a existência de uma dimi-

nuição global no total de viagens na cidade, procu-
ra-se nas figuras seguintes identificar as principais
alterações de dinâmica nas diferentes Unidades de
Análise. Note-se que por via da sub-estimação das
viagens a pé da população não residente em Lisboa,
as diferenças encontradas entre 1993 e 2003 surgem
aumentadas. Por essa razão, considera-se que as aná-
lises relativas apenas aos modos motorizados são
mais representativas da realidade. Com base na aná-
lise destas figuras é possível destacar as seguintes
conclusões:
� Relativa estabilização das viagens terminadas

nas Unidades de Análise da Baixa, Santa Marta e

da Avenida António Augusto de Aguiar, quer quan-
do se considera todas as viagens aí terminadas, quer
quando se considera apenas as viagens terminadas
em modos motorizados;
� Diminuição significativa das viagens termina-

das nas zonas das Avenidas Novas e de Arroios, a
qual é muito significativa quando se consideram
todas as viagens. No caso em que se consideram ape-
nas as viagens motorizadas este decréscimo não é
tão significativo (-31% quando se consideram todas
as viagens, -23% de viagens em modos motorizados
no caso das Avenidas Novas). Se à primeira vista
estes valores levantam algumas dúvidas, a análise
mais atenta dos diferentes indicadores demográfi-
cos e funcionais levam a considerar como válida a
diminuição estimada para as viagens em modo
motorizado, e nomeadamente porque:

– A acompanhar a diminuição de viagens com
extremo nesta zona, verifica-se um acréscimo
muito significativo de viagens com extremo no
Oriente, São Domingos de Benfica, Campo
Grande e Carnide, o que em parte é o resultado
do processo de migração do terciário para

outras zonas da cidade;

– O índice de envelhecimento destas zonas (3,3
pessoas com mais de 65 anos por cada criança
com menos de 14 anos nas Avenidas Novas, e 3,0
no Areeiro), leva-nos a admitir que os padrões
de mobilidade da população nestas zonas têm
vindo a evoluir no sentido de uma diminuição
generalizada do número de viagens realizado.
�Aumento generalizado das viagens nas Unida-

des de Análise em que se verificou um maior

aumento populacional e em que a população é

mais jovem. Neste contexto é de destacar o corre-
dor definido pelas zonas de Carnide Sul, Carnide
Norte, Lumiar Norte e Oriente, ainda que neste últi-
mo caso, o aumento de viagens decorre quer do
aumento populacional, quer do aumento do
emprego;
� Diminuição das viagens nas zonas ribeirinhas

quer Ocidental, quer Oriental, a qual é tanto mais
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mento. A redução tão significativa de viagens termi-
nadas em Belém não pode ser explicada apenas
pelo índice de envelhecimento (que no contexto da
cidade não é dos mais elevados); é de admitir que
aqui tenha ocorrido alguma sobre-estimação das via-
gens em 1993, associada à dificuldade de determi-
nar com exactidão onde termina o concelho de Lis-
boa e se inicia o concelho de Oeiras;
� Independentemente de se estar a considerar

os resultados dos inquéritos de 1993 ou de 2003,

verifica-se que as Unidades de Análise das Aveni-

das Novas (155 mil viagens em 2003) e da Baixa

(119 mil) são, de longe, aquelas em que se verifica

uma maior concentração de viagens.

59. Modo de transporte utilizado-Residentes 
e Não Residentes

Viagens Residentes Não Total
residentes val. abs. %

A Pé 237.100 6.500 243.600 11%
TI 347.600 459.000 806.600 35%
TC 479.300 634.700 1.114.000 49%
TI + TC 8.900 93.400 102.300 4%
Outros 17.100 400 17.500 1%

1.090.000 1.194.000 2.284.000

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004

61. Viagens com extremo em Lisboa por motivo –
Residentes e Não Residentes

Residentes Não Total
residentes v. abs. %

Regresso a casa 504.900 5.000 509.900 31%
Trabalho/Estudo 219.100 309.800 529.000 32%
Compras/Lazer 129.500 86.900 216.400 13%
Assuntos Pessoais 119.300 114.100 233.400 14%
Em serviço 12.100 20.600 32.700 2%
Outros/N.D 36.700 88.000 124.600 8%

1.021.600 624.400 1.646.000

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Residentes e dos Não Residentes em
Lisboa, 2003/2004

60. Repartição das viagens com extremo em Lisboa
por motivo

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004

58. Repartição modal nas viagens com extremo em
Lisboa

Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade dos Não Residentes em Lisboa, 2003/2004
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Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade, 2003/2004

62. Viagens totais (média das viagens
iniciadas e terminadas) em cada UA –
comparação entre 1993 e 2003

�
N
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Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade, 2003/2004

63. Viagens em todos os modos
motorizados (média das viagens
iniciadas e terminadas) em cada
Unidade de Análise-comparação de
1993 e de 2003

�
N
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Fonte: TIS.pt, Inquérito à Mobilidade, 2003/2004

64. Percentagem de variação das viagens em todos os modos motorizados por Unidade de Análise – comparação
de 1993 e de 2003 e índice de envelhecimento populacional (em 2001)

�
N



C.
ARTICULAÇÃO ENTRE TRANSPORTES 

E USO DO SOLO
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15. Note-se que
apesar de a Gare
Intermodal de Lisboa
se localizar no Parque
das Nações, a
extensão linear da
nova urbanização
leva a que aquela
Gare apenas sirva
uma parte
relativamente
pequena do emprego
e habitação ali
localizados.

Por toda a cidade são visíveis sintomas de má arti-
culação entre os usos de solo e a oferta do sistema
de transportes. Os casos mais sensíveis correspon-
dem a intensidades de edificação que dão origem
a volumes de tráfego automóvel excessivos para as
vias por onde se pretendem escoar, mas também
há múltiplos casos em que o desenho urbano
adoptado cria dificuldades de serviço ao interior
dos bairros pelo transporte colectivo de superfície.
Há ainda múltiplos exemplos de volumes significa-
tivos de edificação com drenagem dos tráfegos
através de bairros residenciais que, assim, vêem as
suas características típicas de calma e de tranquili-
dade gravemente comprometidas.

Por outro lado, na vertente estacionamento, são
também muito claras as disfunções entre as deci-
sões de edificação e usos de solo e a capacidade do
sistema de transportes em acomodar as suas conse-
quências. Neste domínio, a tradição que se vem
criando de impunidade perante o desrespeito sis-
temático pelas regras alimenta a ilusão de que a
cidade tem condições para comportar níveis sem-
pre crescentes de motorização privada, mas é óbvio
que, em muitos casos, os limites dessa capacidade
já foram atingidos.

Em contrapartida, há um número significativo
de fogos devolutos nas áreas mais centrais da cida-
de, com riscos de irreversibilidade da tendência de
despovoamento se não se atacar em paralelo o pro-
blema imobiliário e o problema da acessibilidade
àquelas áreas, quer em transporte colectivo quer
em transporte individual.

Nas últimas décadas, a população residente em
Lisboa tem vindo a decrescer rapidamente, com
taxas de evolução de cerca -15% entre 1991 e
2001, apesar da expansão urbanística verificada na
área do Parque das Naçõese nas freguesias do
Lumiar e de Carnide. Com efeito, a expansão
urbana nas freguesias mais periféricas da cidade
não foi capaz de anular os efeitos de perda de uma
parte muito significativa da população nas fregue-
sias da coroa central da cidade, o que é corrobo-
rado quer pela análise dos crescimentos popula-
cionais entre 1991 e 2001 (já anteriormente apre-

sentada), quer pela análise da distribuição dos
fogos devolutos na cidade de Lisboa.

De forma menos evidente, também o emprego
se tem vindo a deslocar das zonas tradicionais da
Baixa e Avenida da Liberdade para as Avenidas
Novas, Parque das Nações15 e corredor da 2ª Cir-
cular, o que ainda veio acentuar a sensação de
abandono das áreas centrais da cidade e reforçar o
fenómeno perverso das zonas bem servidas pelo
TC serem origem ou destino de um número cada
vez menor de pessoas, enquanto que as zonas insu-
ficientemente servidas pela rede de transporte
colectivo pesado sofrem crescentes solicitações em
termos da população residente e do emprego.

Por outro lado, a ausência de uma política
metropolitana de ocupação de usos do solo per-
mitiu a existência de processos de desenvolvi-
mento urbanístico de grande pressão em alguns
dos concelhos da AML, os quais, a maior parte
das vezes, não foram acompanhados do correcto
planeamento das infra-estruturas e serviços de
transporte (em TI e em TC), nem de uma correc-
ta estruturação do espaço urbano conduzindo a
cidades-dormitório, apoiados em infra-estruturas
rodoviárias pouco hierarquizadas e muito satura-
das.

Tendo em consideração a forte dependência
que os municípios vizinhos têm em relação a Lis-
boa, não é possível tratar de forma plenamente
eficaz a articulação entre os transportes e os usos
do solo enquanto problema concelhio, devendo
este ser tratado à escala metropolitana, quer por-
que é fundamental definir uma rede de transpor-
tes estruturada, quer porque é essencial procurar
que um maior conjunto de actividades possa ser
desenvolvido junto à habitação ou ao emprego,
de modo a diminuir a necessidade de realização
de outras viagens motorizadas. Há, no entanto,
muito que pode ser feito no âmbito concelhio,
desde que não seja esquecido esse enquadramen-
to mais vasto.

Por outro lado, os transportes devem responder
às necessidades das pessoas participarem nas dife-
rentes actividades (sejam estas o trabalho, as com-

9. 
SINTOMAS E DIAGNÓSTICO



73

65. Fogos devolutos na Cidade de Lisboa em 2001

Fonte: Censos, 2001 e Tratamento TIS.pt

pras ou o lazer) em diferentes locais, sendo neces-
sário garantir boa acessibilidade não apenas no
lado da origem (ou do destino), mas sim nos dois
extremos da viagem.

Finalmente, e ainda antes de se passar a identifi-
car as áreas em que é essencial intervir em matéria
da articulação entre os transportes e a política de
usos do solo, importa alertar para o facto de estas

intervenções apenas apresentarem efeitos no
médio e longo prazo, sendo certo que as vantagens
de se planear um bairro de raíz, de molde a esti-
mular as viagens a pé/de bicicleta ou em TC serão
sentidas no longo prazo sem que para tal seja
necessário considerar a introdução de novas medi-
das conducentes à redução da utilização do TI.

�
N
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A articulação entre usos do solo e transportes têm
como objectivos fundamentais:
� Potenciar as condições que propiciem a redução
das distâncias de viagem e a diminuição das viagens
motorizadas, com o objectivo de promover uma
diminuição global da mobilidade motorizada;
� Assegurar que o conjunto de viagens realizadas
em função dos usos de solo de uma dada zona pos-
sa ser absorvido com qualidade pelo sistema de
transportes (infra-estruturas e serviços) envolvente;
� Favorecer a utilização dos transportes colectivos e
dos modos suaves, menos consumidores de espaço
e com menor carga ambiental.

De modo a prosseguir estes objectivos, estabele-
cem-se os seguintes princípios orientadores:
�Promover a densificação selectiva em torno das

localizações melhor servidas pelo transporte

colectivo (principais interfaces e estações), no senti-
do de incentivar a combinação de diversas funções
urbanas na imediação destes locais, reduzindo des-
ta forma a necessidade de uso do transporte indivi-
dual. A gestão imobiliária da envolvente das inter-
faces de transporte deve ser entendida como um
instrumento de promoção de utilização do trans-

porte colectivo em condições de grande acessibili-
dade a um vasto leque de funções urbanas;
�Acompanhar os grandes investimentos de infra-

estruturas de transportes (eixos viários, estações e
interfaces) de Planos de Valorização Territorial da
sua envolvente, tendo em vista, em geral, a qualifi-
cação do espaço público circundante e, em parti-
cular, a maximização do benefício público deco-
rrente do investimento; 
� Impor obrigatoriedade de realização de estudos

de impactes de tráfego e de transportes para gran-

des empreendimentos, edificações de grande volu-

me ou situadas junto dos principais eixos viários,

como condição essencial para o seu licenciamento;

� Fomentar o regresso da habitação (e emprego)

às zonas da cidade com significativa redução de

habitantes mas muito bem servidas pelos TC;

� Desenvolvimento dum modelo policêntrico de

equipamentos, serviços e empregos na cidade de

Lisboa: escolha cuidadosa dos centros secundários,
em função da sua acessibilidade actual e potencial
em transporte colectivo e em transporte individual;
� Garantir inclusão de estudos de mobilidade

nos planos municipais de todos os níveis (PU,
PP's, loteamentos).

O planeamento dos usos do solo, enquanto instru-
mento favorável à constituição de uma mobilidade
mais sustentada, tem de ser promovido ao nível das
diferentes escalas de planeamento – ou seja, à escala
metropolitana, do concelho, do bairro e do quartei-
rão. Correspondendo a este ponto de vista, identifi-

cam-se seguidamente as várias frentes de intervenção
a considerar no processo de articulação dos usos do
solo e dos transportes à escala municipal, aplicando-
se alguns destes instrumentos apenas às zonas con-

solidadas, outros apenas às zonas em consolida-

ção/expansão e outros ainda em ambas as situações.

10. 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES

11. 
MEDIDAS A ADOPTAR
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Promover a densificação selectiva em torno das
localizações mais bem servidas pelo transporte colec-
tivo (principais interfaces e estações). Subjacente ao
conceito de “densificação selectiva” está o princípio
de que se deve potenciar ao máximo a utilização das
infra-estruturas existentes de transportes colectivos
de grande capacidade e frequência, e, particular-
mente aquelas que oferecem serviços de 1º nível.
Como adiante será explicado com maior detalhe no
capítulo relativo à Hierarquização das Redes de
Transportes, incluem-se na rede de 1º nível todos os
serviços que ofereçam intervalos entre passagens
reduzidos, velocidades comerciais e padrões de fiabi-
lidade e de regularidade de serviço bastante elevados.

Se se admite a possibilidade de maiores densida-
des construtivas na envolvente imediata das estações
de Metropolitano e nas interfaces com o transporte
ferroviário, importa igualmente promover que as
actividades aí situadas sejam variadas, propiciando a
realização de viagens a pé na sua envolvente e uma
maior atracção para a utilização dos transportes
colectivos a partir de outras localizações. Por essa
razão, na envolvente das zonas bem servidas por
transportes colectivos importa promover:
� A oferta de espaços residenciais, uma vez que

a proximidade às estações bem servidas pelo TC esti-
mula a utilização do transporte colectivo por esses
residentes na sua mobilidade diária;
� A oferta de espaços de emprego terciário (escri-

tórios), porque também a proximidade do emprego
às estações bem servidas pelo TC estimula a utilização
do transporte colectivo nas deslocações pendulares;
� A localização de importantes pólos geradores

de viagens, como são os equipamentos colectivos
de hierarquia superior (escolas superiores ou poli-
técnicos, hospitais, grandes equipamentos desporti-
vos, Lojas do Cidadão, etc.) e as grandes superfícies
comerciais (ou conjuntos comerciais variados, ain-
da que não integrados num projecto imobiliário
integrado);
� Localização de diferentes serviços com forte

atendimento ao público de maneira a maximizar a
conveniência de deslocação em TC para o acesso a
esses serviços;
� Promoção de um conjunto de usos do solo

complementares (e nomeadamente serviços e
comércio local) nas zonas envolventes das estações,
para transferir algumas viagens dos residentes e
empregados na zona para o modo pedonal, mas
sobretudo para satisfazer com deslocações a pé
vários objectivos de viagens (p. ex. lazer e compras),
para além das viagens casa-trabalho.

Pelo contrário, na envolvente das estações bem
servidas pelo transporte colectivo não devem ser
permitidos usos industriais, armazéns, depósitos ou
quaisquer usos que dependam muito do automóvel
ou do transporte de cargas.

De modo a maximizar as vantagens da densifica-
ção selectiva na envolvente das estações bem servi-
das pelo transporte colectivo, a localização dos dife-
rentes usos não deve ser abordada estação a estação,
mas sim para um conjunto de estações, de modo a
que seja possível usufruir do denominado “efeito de
rede” ao ter disponível um leque alargado de activi-
dades utilizando apenas as deslocações em trans-
porte colectivo e a pé.

Ainda com o propósito de maximizar a captação
de viagens para o TC e a marcha a pé, a utilização
do transporte individual para acesso às zonas de
densificação selectiva deve ser limitada, quer por
via de diminuição (ou não aumento) da oferta de

estacionamento público e agravamento das suas

tarifas, quer por via da limitação da constituição

da oferta de estacionamento privado, sobretudo o
associado à residência e ao emprego. Não se trata
de proibir o uso do automóvel para estes espaços,
mas sim de criar oportunidades de mobilidade com
muito boa qualidade sobre o sistema de transporte
colectivo. É através da oferta de estacionamento em
quantidade elevada e a preços reduzidos que se
encoraja o uso do automóvel, do qual acaba por
decorrer o congestionamento sistemático.

Porque muitas das zonas que poderão ser alvos de
densificação selectiva são já hoje zonas consolida-
das, importa acautelar a qualidade do tecido urbano
e edificado, o que deverá ser feito por via da obriga-
toriedade de apresentação de um cuidadoso estudo
arquitectónico da área a intervir e da relação desta
com a envolvente.

Por outro lado, o princípio de densificação selec-

tiva não pode ser aplicado de forma indiferenciada
em torno das interfaces e estações de transporte. À
aplicação deste conceito tem que estar subjacente
um estudo integrado de avaliação do potencial de

densificação das diferentes estações, para se esta-
belecer para cada uma delas, e tendo em conta o
conjunto da rede e a potenciação das complemen-
taridades, os seguintes aspectos:
� Qual o máximo de acréscimo de construção

relativamente à envolvente;
�A mistura de equipamentos e serviços que se pre-

tende vir a localizar na envolvente de cada uma das
estações (e em que percentagem), devendo nestes
casos dar-se especial relevância à localização de equi-
pamentos de forte atendimento ao público (e.g., lojas
do cidadão, notário, conservatória, correios).
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das pela densificação selectiva com base na distância
a entradas de estações conduzirá a que alguns quar-
teirões serão “cortados” pela linha de definição do
perímetro. Porque é desejável que a densificação
tenha como unidade natural o quarteirão, será
necessário decidir, caso a caso, se os quarteirões
assim cortados serão ou não considerados para efei-
tos de densificação selectiva, ou quais as suas frentes
consideráveis para este fim, em função do benefício
urbanístico de cada caso específico.

Dado que ao longo de algumas linhas do Metropoli-
tano (nomeadamente no eixo das Avenidas Novas) é
possível que se venham a verificar casos em que os
quarteirões intersticiais – ou seja, entre áreas abrangi-
das pelo conceito de densificação selectiva – consti-
tuam menos de 20 a 25% dos quarteirões, é de admi-
tir que a densificação selectiva possa vir a abrangê-los.

Planos de valorização territorial

Acompanhar os grandes investimentos de infra-

estruturas de transportes de planos de valorização

territorial da sua envolvente. Sempre que seja rea-
lizado um investimento para a construção de uma
nova infra-estrutura de transporte de porte signifi-
cativo, quer de transporte individual quer de trans-
porte colectivo, importa desenvolver um Plano de
Valorização Territorial no sentido de maximizar a
qualidade do espaço público no qual se realiza essa
intervenção (ou seja, evitar a simples construção da
infra-estrutura), procurando melhorar as condições
em que se exerce a mobilidade e, se se tratar de um
investimento no transporte colectivo, promover a
captação de passageiros para esse sub-sistema. Entre
outros objectivos, o Plano de Valorização Territorial
deve procurar:
�Assegurar boa qualidade paisagística e funcio-

nal ao longo do espaço intervencionado (vias à
superfície, e na envolvente de estações enterradas)
por forma a melhorar a fruição da mobilidade atra-
vés da nova infra-estrutura, nomeadamente nas des-
locações a pé;
� Se se tratar de um investimento para o trans-

porte individual, assegurar que são minimizados os

impactes locais esperados com o tráfego sobre as
zonas envolventes e que são optimizadas as condi-

ções de fruição do espaço público envolvente,

nomeadamente para os peões;
� Articular a localização das estações/paragens

do transporte colectivo com a ocupação urbana do

território, ou seja, procurar por via da boa localiza-
ção das paragens e estações maximizar a captação
da procura do transporte colectivo;

� Se se tratar de uma infra-estrutura de transpor-

te colectivo, aumentar a densidade de edificação

do corredor ou da zona envolvente das estações,

quer por via da densificação selectiva, quer por deci-
são de ocupação de eventuais terrenos disponíveis
por equipamentos colectivos que requeiram os
níveis de acessibilidades assim obtidos, quer ainda
por via do engajamento dos proprietários dos terre-
nos expectantes e de bolsas de edifícios devolutos, de
modo a que estes avancem com os projectos imobi-
liários em paralelo com os projectos de transportes;
� Aumentar o potencial de captação de passagei-

ros pelo transporte colectivo, por via da criação de

uma rede de percursos pedonais entre as estações
(ou paragens) e os principais pólos de equipamen-
tos,  de serviços e de residência inseridos na área de
influência da infra-estrutura de transporte a consti-
tuir. Especial atenção deverá ser dada aos passagei-
ros com mobilidade reduzida, bem como às zonas
com declives acentuados. Nos casos em que a rede
pedonal é deficiente ou está incompleta, o Plano

de Valorização Territorial deverá estabelecer as
acções a desenvolver no sentido de colmatar os pro-
blemas identificados, acções estas que devem ser
desenvolvidas em simultâneo com a construção da
infra-estrutura de transportes. 

O Plano de Valorização Territorial deve ser reali-
zado sempre que for planeado:
� Um novo troço ou linha de metropolitano

clássico;
� Uma nova linha de metro ligeiro/eléctrico

rápido;
� Linhas apoiadas em novas tecnologias de trans-

porte (p.ex., People Mover);
�Uma nova interface de transporte;
�Uma acção de construção ou requalificação de

eixos viários de 1º ou 2º níveis hierárquicos.

Realização de estudos de impactes 
de trafego e de transportes 

Impor obrigatoriedade de realização de estudos

de impactes de tráfego e de transportes para gran-

des empreendimentos, edificações de grande volu-

me ou situadas junto dos principais eixos viários,

como condição essencial para o seu licenciamento.

Porque o regulamento actual apenas impõe a reali-
zação de um Estudo de Tráfego quando em presen-
ça de empreendimentos comerciais de média a
grande dimensão, e apenas tem em consideração os
aspectos relativos à capacidade de absorção das vias
envolventes em matéria de escoamento dos fluxos
de tráfego e de estacionamento, os últimos anos
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têm-se mostrado profícuos no desenvolvimento de
importantes empreendimentos públicos e privados,
em que os esquemas de acessibilidades não foram
devidamente acautelados e em que se verificam a
posteriori agravamentos sensíveis das condições de
escoamento do tráfego e da saturação do estaciona-
mento nas áreas envolventes.

É o caso das zonas de expansão recente em que
existem bairros inteiros a drenar para vias secundá-
rias já muito congestionadas (veja-se a zona do Paço
do Lumiar ou de Telheiras) e onde a oferta em
transporte colectivo, para além de reduzida, está
apoiada nas mesmas infra-estruturas congestiona-
das. Exemplo desta situação é dada também por
importantes equipamentos colectivos, como sejam o
Hospital de São Francisco Xavier ou o Pólo Univer-
sitário da Ajuda, em que os acessos são quase exclu-
sivamente em transporte individual.

Assim sendo, é fundamental impor a obrigatorie-
dade de realização de Estudos de Impactes de Trá-
fego e de Transportes (doravante designados de
EITT) sempre que seja realizado um grande empre-
endimento, edificações de grande volume ou situa-
das junto dos principais eixos viários, como condi-
ção essencial para o seu licenciamento.

O EITT deverá ser da responsabilidade do pro-
motor do empreendimento urbanístico (seja este
privado ou público). A avaliação do estudo é reali-
zada pelos serviços técnicos municipais e a informa-
ção assim produzida deve ser considerada na deci-
são final da Câmara Municipal quanto à viabilidade
da edificação requerida.

Regresso da habitação (e emprego) 
às zonas bem servidas por TC

Fomentar o regresso da habitação (e emprego)

às zonas da cidade esvaziadas de habitantes mas

muito bem servidas por TC. Para conseguir pro-
gressos neste sentido é fundamental promover a
consolidação do espaço urbano, combatendo a dis-
persão na localização dos novos empreendimentos
urbanísticos e combatendo a formação de bolsas de
edifícios (ou fogos) devolutos nas zonas centrais da
cidade. Dos 54,6 milhares de fogos devolutos exis-
tentes em 2001 em Lisboa16, cerca de 33% locali-
zam-se na área de influência dos 400 metros das
actuais estações do Metropolitano de Lisboa, ou
seja, em condições de excelente acessibilidade. 

É também de assinalar a existência de fogos não ocu-
pados em zonas de expansão recente da cidade, o que
traduz, por um lado a normal inércia de ocupação dos
fogos concluídos, mas também a adopção da aquisição
de imóveis como forma de investimento e aforro.

Em contraponto à não consolidação da cidade está
a expansão do perímetro urbano em zonas não ser-
vidas pelos transportes colectivos e para as quais pas-
sa a ser necessário considerar a realização de novos
(e muitas das vezes, significativos) investimentos, no
sentido de promover a introdução de novas ofertas
de TC de qualidade suficiente para atrair populaçõ-
es com elevados graus de motorização.

Ainda que este problema não possa ser resolvido
recorrendo aos instrumentos de planeamento e ges-
tão de transportes, é fundamental alertar para o
efeito que têm tido a Lei de Arrendamento e a prá-
tica tolerada/encorajada de expansão urbana da
cidade: as zonas da cidade bem servidas por trans-
porte colectivo estão a esvaziar-se de habitantes e,
pelo contrário, as zonas de expansão da cidade são
mal servidas pelo transporte colectivo. 

A inversão deste cenário passa inevitavelmente
pela remoção de barreiras e/ou criação de estímu-
los para quem promove a requalificação/reabilita-
ção da cidade, pela penalização da existência dura-
doura de espaços devolutos/expectantes no centro
da cidade e, em paralelo, pela a adopção de regras
mais exigentes relativamente às condições de ser-
ventia pelo transporte colectivo permitidas pelo des-
enho das novas urbanizações.

Neste contexto, a entrada em vigor da Lei 26/2003
relativa ao Imposto Municipal sobre Imóveis poderá
vir a contribuir para solucionar este problema, uma
vez que a fórmula de cálculo do imposto introduz
um coeficiente de localização, o qual é fixado por
cada um dos municípios em função de diversos parâ-
metros, como sejam: i) as acessibilidades (conside-
rando-se como tais a qualidade e variedade das vias
rodoviárias, ferroviárias, fluviais e marítimas); ii) a
proximidade de equipamentos sociais; iii) os serviços
de transportes públicos e iv) a localização em zonas
de elevado valor de mercado imobiliário.

Substituição de gerações nos bairros
históricos

Acautelar os requisitos indispensáveis para que

seja possível a substituição de gerações nos bair-

ros históricos mais envelhecidos. Sendo necessário
viabilizar o processo de substituição de gerações nos
bairros históricos mais envelhecidos, deve ser anali-
sado em que medida estes bairros estão preparados
para responder aos desejos das populações mais
jovens, nomeadamente em matéria de mobilidade,
sob pena de se virem a constituir novas zonas pro-
blemáticas (guetos) no interior da cidade.

Com efeito, os vários bairros históricos da cidade
caracterizam-se por elevadas densidades construti-
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dos EITT. 

vas, acompanhadas por uma rede viária estreita e
por vezes sinuosa, fruto de uma orografia difícil. Por
outro lado, ao terem sido construídos em épocas
anteriores ao advento do automóvel, as vias destes
bairros não têm o perfil necessário para albergar o
estacionamento dos veículos dos seus moradores.

Assim, em matéria de transportes e mobilidade,
dois dos aspectos críticos para a renovação geracional
dos bairros históricos dizem respeito à boa acessibili-
dade em TC relativamente ao resto da cidade e à
capacidade de estacionamento no interior do bairro,
ainda que limitada a um veículo automóvel por fogo.

Nesse sentido, importa estabelecer uma estratégia
concertada de promoção de oferta de estaciona-
mento para residentes (certamente em muitos casos
em soluções edificadas, acima ou abaixo do solo),
bem como assegurar a cobertura destes bairros pelas
redes de transportes colectivos do 1º nível ou, em
alternativa, estabelecer boas ligações de transporte
colectivo ligeiro entre estes bairros e essas redes. 

Modelo policêntrico de equipamentos, 
serviços e empregos 

�Desenvolvimento dum modelo policêntrico de

equipamentos, serviços e empregos na cidade de

Lisboa. É importante escolher de forma cuidadosa a
localização dos centros secundários, em função da
sua acessibilidade actual e potencial em TC e em TI,
para o que se deve assegurar que:
� Os principais pólos geradores de viagens são

bem servidos em TC. Quando os equipamentos e
grandes pólos geradores (comerciais e de lazer) não
estão integrados espacialmente nas redes de transpor-
te, induzem um aumento nas distâncias a percorrer e
contribuem para o aumento da quota de mercado do
transporte individual. Neste contexto, parece evidente
que este objectivo tem que ser garantido por duas vias:
� Não deve ser permitida a construção de novos

pólos geradores de transportes (de dimensão signi-

ficativa) em áreas mal servidas pelo TC ou em que

seja difícil assegurar esse bom serviço, acautelando
além disso a possibilidade de boa digestão do tráfego
individual pela rede viária envolvente, até atingir as
vias de 1º e 2º níveis hierárquicos que os virão a servir; 
� Devem ser asseguradas boas acessibilidades

em TC aos equipamentos colectivos de hierarquia

superior já construídos. 

Para cada um dos objectivos enunciados devem ser
adoptados instrumentos distintos. Para o primeiro é
proposta a obrigatoriedade de realização de um
Estudo de Impacte de Tráfego e Transportes (EITT),
sendo que quando estamos em presença de um
grande pólo gerador (comércio, serviços ou equipa-

mento colectivo)17 é vinculativo que estes se locali-
zem em áreas servidas pela rede de transporte colec-
tivo de 1º ou de 2º níveis. Relativamente ao segundo
objectivo-acautelar as acessibilidades aos pólos gera-
dores já existentes-apenas estão disponíveis medidas
mitigadoras, como seja a criação de circuitos de auto-
carros de ligação à rede do metropolitano. 
�Nas zonas de expansão é promovida a mistura

de funções e acautelada a possibilidade de uma

oferta de qualidade em transporte colectivo. Pelas
mesmas razões apontadas para as zonas de densifica-
ção selectiva, deve ser promovida a mistura de usos
nas zonas de expansão, como forma de impedir a for-
mação de bairros dormitórios, apenas utilizados à
noite e ao fim de semana, ou de bairros de escritórios
apenas ocupados no período diurno dos dias úteis.

A mistura de usos – habitação, serviços, comércio
e equipamentos – num mesmo espaço de proximi-
dade viabiliza a existência de uma maior diversidade
de actividades mas também de uma maior intensi-
dade da oferta de transportes colectivos, que passa a
ter procuras com diferentes características.

Nos bairros de maior dimensão, de que são exem-
plos maiores a Alta de Lisboa ou o Parque das Nações,
deve ser acautelada a existência de corredores que
permitam a inserção de serviços de transporte colecti-
vo em sítio próprio, quando tal se justificar. Em qual-
quer dos casos, quando os bairros começam a ser ocu-
pados, deve ser logo assegurada oferta em transporte
colectivo, a qual deve ir sendo incrementada à medi-
da que se verifica a consolidação dos usos do solo.

Inclusão de estudos de mobilidade 
nos planos municipais de ordenamento
do território  

De modo a promover uma mobilidade integrada
nas zonas de expansão, os diferentes Planos Munici-
pais de Ordenamento do Território – sejam estes Pla-
nos de Urbanização, Planos de Pormenor ou Lotea-
mentos –, devem conter estudos de mobilidade.

No âmbito dos estudos de mobilidade deve influen-
ciar-se o desenho urbano no sentido de potenciar as
deslocações a pé no interior do bairro e nas desloca-
ções até aos equipamentos de proximidade, bem
como a acessibilidade em TC ao interior dos bairros.

A estrutura viária dos bairros deverá minimizar a
existência de fluxos de atravessamento rodoviários,
o que pode passar pela introdução de sentidos úni-
cos que penalizem esses atravessamentos, de zonas
de velocidade limitada, de perfis das vias que for-
cem a redução de velocidades e ainda pelo estabe-
lecimento de circuitos pedonais bem definidos,
directos e confortáveis.



D.
REDE VIÁRIA
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Descrição dos trabalhos de campo 
realizados

Tendo como objectivo a compreensão e contabili-
zação dos principais movimentos de tráfego, bem
como da cobertura da generalidade da procura
potencial da rede viária da cidade de Lisboa, foi rea-
lizado um vasto conjunto de trabalhos de campo
constituído por contagens classificadas (identifica-
ção de veículos ligeiros e pesados) em secção e
direccionais.

Neste entendimento, a localização dos postos de
contagem foi definida de modo a retratar, da me-
lhor forma possível, o tráfego actual da rede viária
em estudo. Tendo em consideração a hierarquiza-
ção e as características de toda a rede viária da cida-
de, houve uma maior concentração de postos ao
longo das vias de primeiro e segundo níveis. 

Para além do elevado manancial de informação
recolhido durante os trabalhos de campo efectua-
dos, foram também considerados outros dados de
tráfego na posse da TIS.pt decorrentes de estudos
elaborados no âmbito de diferentes projectos asso-
ciados ao desenvolvimento de determinados empre-
endimentos e infra-estruturas. A localização dos pos-
tos de contagem efectuados encontram-se esquema-
tizada na Figura 66.

Modelação e calibração da rede 
de transporte individual

A modelação e a calibração da rede viária da cida-
de de Lisboa e da sua Área Metropolitana foram efec-
tuadas  utilizando um programa informático de Pla-
neamento de Gestão de Transportes. Através desta
ferramenta foi possível determinar os vários impactes
das propostas em estudo, quer no que respeita a
redes de transporte individual, quer a redes de trans-
porte colectivo. Este software permite analisar tanto a
situação actual como os cenários de desenvolvimento
futuro, bem como estimar o desempenho dessas
redes e os percursos adoptados entre pares O/D.

Na modelação da rede interna a Lisboa foi adop-
tada a Hierarquização da Rede Viária proposta no
âmbito do processo de revisão do Plano Director
Municipal de Lisboa. A hierarquia da rede passou
sobretudo pela adopção de critérios objectivos e cla-
ros para cada um dos níveis hierárquicos, privile-
giando os aspectos operacionais da rede, uma vez
que são estes que decorrem dos objectivos propos-
tos para cada nível e condicionam as características
físicas das várias vias.

12. 
TRABALHOS DE CAMPO E
MODELAÇÃO DA REDE VIÁRIA

Na última década verificou-se um elevado cresci-
mento da utilização do automóvel na mobilidade da
população da Área Metropolitana de Lisboa. A
generalização da utilização do transporte individual,
além de implicar fortes problemas de sobrecarga no
sistema viário, tem contribuído para a difícil susten-
tabilidade dos sistemas de transporte colectivo.  

Tendo por base este enquadramento global,
importa actuar em dois sentidos. Por um lado urge
criar boas alternativas ao transporte individual, mas
sem descurar ou penalizar desnecessariamente o
desempenho da rede rodoviária, uma vez que algu-

mas das alternativas em transporte colectivo não
poderão ser implementadas no imediato e que
numa parte importante dos impactes negativos pro-
vocados pela circulação automóvel decorrem tam-
bém de um deficiente ordenamento desta. Assim,
neste capítulo, depois da caracterização do sistema
viário de Lisboa, apresentam-se estratégias e medi-
das que visam aliviar as tensões existentes sobre o sis-
tema, procurando garantir a competitividade e sus-
tentabilidade de Lisboa como grande centro urba-
no no contexto europeu.



8166. Cobertura final da cidade de Lisboa em termos de postos de recenseamento de tráfego analisados

Fonte: TIS.pt

Relações com a AML

Com o intuito de simplificar a apresentação e a
análise dos dados obtidos, concentrou-se a análise
dos acessos ao concelho de Lisboa nos sete princi-
pais corredores de ligação com os restantes conce-
lhos da AML, a saber:
�O corredor de Cascais, formado pelo IC 15 (A

5) e pela EN 6 (Avenida Marginal);
�O corredor de Sintra/Amadora, formado pelo

IC 19 (A 37) e pela EN 117;
�O corredor de Amadora/Loures formado pelo

IC22 (Radial de Odivelas);

�O corredor Oeste, formado pelo IC 1 (A 8);
� O corredor Norte, formado pelo IP 1 (A 1),

pela EN 10 e pela sua variante (IC 2);
�O corredor da Ponte Vasco da Gama, formado

pelo IC 13 (A 12);
�O corredor da Ponte 25 de Abril, formado pelo

IP 2 (A 2).

Neste entendimento salientam-se as seguintes
conclusões principais (ver figura 67):
� Em todos estes corredores tem-se registado um

forte aumento dos volumes de circulação nos últi-
mos anos.

�
N
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� Estima-se que diariamente, no somatório dos
principais acessos a Lisboa, circulem (nos dois sen-
tidos) cerca de 826.000 veículos;
�O total de veículos que entram no concelho de

Lisboa é de 412.000, constituindo-se os corredores
de Cascais, Sintra/Amadora e Ponte 25 de Abril
como os maiores geradores, sendo responsáveis por
cerca de 70% do tráfego total;
� Dos 412.000 veículos que entram diariamente

em Lisboa, só 56% (cerca de 231 mil veículos), ter-
minam as suas viagens em Lisboa, correspondendo
os restantes 181.000 a tráfego de atravessamento.

As análises são feitas em relação ao volume de trá-
fego (no sentido de entrada na cidade) e à nature-

za das viagens efectuadas, isto é, distinguindo as via-
gens com términos em Lisboa das viagens de atra-
vessamento (com início e fim fora de Lisboa).

Em relação ao tráfego de penetração na Hora de
Ponta da Manhã, as principais conclusões são:
� Durante a HPM, o tráfego observado ao longo

dos diferentes corredores é maioritariamente de
entrada na cidade de Lisboa; 
� Os corredores de Cascais, de Sintra/Amadora,

de Amadora/Loures, de Norte e Ponte 25 de Abril
são responsáveis por mais de 70% do tráfego que
entra em Lisboa;
� A margem Sul é responsável por 30% do total

do tráfego entrado em Lisboa;
� Os corredores de Cascais, de Sintra/Amadora,

de Norte e da Ponte 25 de Abril apresentam volu-

67. Tráfego motorizado nos corredores de entrada/saída de Lisboa (TMD 2003)

Fonte: TIS.pt



18.  uvl - unidade de
veículos ligeiros
equivalentes

8368. Distribuição do tráfego de acesso a Lisboa-entrada e atravessamento – (uvl18– HPM 2004)

Fonte: TIS.PT – TODELO DE TRÁFEGO DA CIDADE DE LISBOA E RESPECTIVA ÁREA
METROPOLITANA
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70. Tráfego de entrada em Lisboa na HPM: principais pares vias de entrada/vias de destino 
e pesos do fluxo correspondente

mes e repartições semelhantes na HPM. Estes corre-
dores são ainda os que apresentam maiores volumes
de entrada e os que “despejam” mais veículos para
Lisboa, respectivamente 8.900, 7.300, 8.400 e 7.100
uvl/hora;
�Na globalidade, o tráfego contabilizado no sen-

tido de entrada em Lisboa atinge cerca de 41.700

uvl/hora, dos quais cerca de 31.700 uvl/hora termi-
nam efectivamente a sua viagem no interior de Lis-
boa, o que corresponde a um tráfego de atravessa-
mento na ordem dos 24%.
� Os corredores de Cascais, Sintra/Amadora,

Oeste e Ponte 25 de Abril possuem um peso da
HPM relativamente baixo e indicativo de uma carga

69. Tráfego nos corredores de entrada em Lisboa – comparação TMD/HPM (uvl-TMD 2003/HPM 2004)

Corredores TMD 2003 HPM 2004 Peso da HPM
uvl/dia* uvl/hora HPM

Cascais (IC 15/A5 e EN6/Av. Marginal) 113.500 8.900 7,8%
Sintra/Amadora (IC 19 e EN 117) 101.800 7.300 7,2%
Amadora/Loures (IC22/Radial de Odivelas) 9.600 2.100 21,9%
Oeste (IC 1/A8) 27.600 2.300 8,3%
Norte (P1/A1, EN 10 e IC 2/Variante à EN10) 61.500 8.400 13,7%
Ponte Vasco da Gama (IC13/A12) 36.100 5.600 15,5%
Ponte 25 de Abril (IP2/A2) 87.000 7.100 8,2%
Total 437.100 41.700 9,5%

* Estimado em função do número de veículos ligeiros e pesados

Corredor Vias de acesso a Lisboa Principais vias de destino em Lisboa % do fluxo

Cascais IC15-A5 CRIL (sentido Buraca) 33%

Viaduto Duarte Pacheco 19%

Avenida das Descobertas 17%

Ponte 25 de Abril 17%

EN 6 (Avenida Marginal) Avenida da Índia/Avenida 24 de Julho 78%

Sintra/Amadora IC 19 2ª Circular 47%

Radial de Benfica 41%

EN 117 Viaduto Duarte Pacheco 30%

Avenida das Descobertas 23%

CRIL (sentido Algés) 20%

Ponte 25 de Abril 15%

Amadora/Loures IC 22 (Radial de Odivelas) Calçada de Carriche 96%

Oeste IC 1-A 8 CRIL (sentido Ponte Vasco da Gama) 76%

Calçada de Carriche 24%

Norte IP 1-A 1 2ª Circular 76%

EN 10 e IC 2 Avenida Infante D. Henrique/Avenida D. João II 81%

Ponte Vasco da Gama Vasco da Gama Avenida Infante D. Henrique 60%

CRIL (sentido Alfornelos) 18%

2ª Circular 10%

Ponte 25 de Abril 25 de Abril Alcântara 27%

Avenida das Forças Armadas 18%

Eixo N-S 15%

IC 15-A 5 (sentido Cascais) 13%

Viaduto Duarte Pacheco 13%



8571. Distribuição do tráfego de acesso a Lisboa por corredor (uvl-HPM 2004)

Fonte: TIS.pt  – Modelo de tráfego da cidade de Lisboa e respectiva área metropolitana



86 de tráfego elevada ao longo de grande parte do dia;
� Os corredores Amadora/Loures, Ponte Vasco

da Gama e Norte possuem uma hora de ponta bas-
tante pronunciada no período da manhã.

No que respeita à hora de ponta da manhã, verifi-
ca-se que as principais vias de destino no interior de
Lisboa são as que apresentam no quadro 70.

ESTRUTURA DA PROCURA 
NAS VIAS DE 1º NÍVEL FUNCIONAL

É reconhecida a importância que a rede viária de
Lisboa ainda desempenha nalgumas viagens dentro
da AML. A grande maioria dessas viagens são reali-
zadas através das vias de hierarquia superior nomea-
damente o Eixo Norte-Sul, a CRIL e a 2ª Circular. 

De modo a perceber os principais pares origem-
destino que utilizam a rede de 1º nível da cidade de

Lisboa, foi utilizado um zonamento para a AML de
acordo com a sectorização adoptada pelo estudo
efectuado pela DGTT19 “Mobilidade e Transportes
na AML – 1ª Versão – Fevereiro de 2000”. Neste sen-
tido, o zonamento adoptado é apresentado de
seguida:
�Sector I-Azambuja, Vila Franca de Xira e Loures

(Freguesias de Moscavide, Sacavém, Santa Iria de
Azóia, São João de Talha, Portela e Bobadela);
� Sector II-Odivelas e Loures (Freguesias de Ape-

lação, Bucelas, Camarate, Fanhões, Frielas, Loures,
Lousa, Santo Antão do Tojal, São Julião do Tojal,
Unhos, Prior Velho e Santo António dos Cavaleiros);
� Sector III-Amadora, Mafra e Sintra;
� Sector IV-Cascais e Oeiras;
� Sector V-Almada, Seixal e Sesimbra;
� Sector VI-Alcochete, Barreiro, Moita, Montijo e

Palmela;

72. Pares Origem-Destino que Utilizam a 2ª Circular (TMD 2003)

Fonte: TIS.pt

EIXO DA 2ª CIRCULAR-AV. GENERAL NORTON DE MATOS, MARECHAL CRAVEIRO LOPES, E AV. CIDADE DO PORTO)

19. Direcção Geral
de Transportes
Terrestres - Delegação
de Transportes de
Lisboa



87� Sector VII-Lisboa
� Sector VIII-Setúbal.

A ideia subjacente a esta análise encontra-se indi-
cada nas figuras 72, 73 e 74, correspondendo, cada
uma delas, à utilização individualizada dos diferentes
troços que compõem a Rede Principal da Cidade. 

A partir dos elementos apresentados na matriz O/D
e tomando por base apenas o número de veículos que
utilizam a 2ª Circular, (sem considerar a extensão em
que o fazem) retiram-se as seguintes tendências:
� Pela 2ª Circular, ao longo de toda a sua exten-

são, circulam em média por dia cerca de 307.500
veículos em deslocações entre os diferentes sectores
analisados (note-se que este valor não é comparável
ao TMD porque indica o número de veículos que
utilizam a via nem que seja apenas num pequeno
troço). A estes, juntam-se cerca de 23.000 veículos

que, embora contabilizados, têm a sua origem e/ou
destino de viagem fora do zonamento considerado;
�A sua utilização por veículos que realizam viagens

internas (com início e fim no interior de Lisboa)
corresponde a cerca de 34.500 veículos/dia, ou seja,
apenas cerca de 11% do total que circula na 2ª Cir-
cular;
� A maioria dos veículos tem origem ou destino

no sector VII da cidade de Lisboa.

Em relação a este eixo conclui-se que:
� Ao longo do traçado actual do Eixo Norte-Sul,

são contabilizados cerca de 167.200 utilizadores diá-
rios que se movimentam entre os diferentes sectores
analisados. A estes, juntam-se cerca de 18.500 veícu-
los com origem e/ou destino de viagem fora do
zonamento considerado;

73. Pares Origem-Destino que Utilizam o Eixo Norte-Sul (TMD 2003)

Fonte: TIS.pt

EIXO NORTE-SUL 
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� O Eixo Norte-Sul permite a realização de liga-
ções internas (com origem e destino no interior da
Cidade) na ordem dos 24.000 veículos/dia (14% do
total);
� A maioria dos veículos têm origem ou destino

no sector correspondente à Cidade de Lisboa.
Repare-se na matriz Origem-Destino ilustrada na

figura anterior que permite concluir que:
� Ao longo do traçado existente do IC 17-CRIL

(interrompido entre o Nó da Buraca e a Pontinha),
são contabilizados cerca de 254.400 utilizadores diá-
rios que realizam deslocações entre os diferentes
sectores adoptados. Uma vez mais, juntam-se a estes
utilizadores cerca de 25.500 veículos que iniciam
e/ou finalizam a sua viagem fora do zonamento
considerado;
�O IC 17-CRIL permite, essencialmente, a reali-

zação de movimentos de entrada, saída e atravessa-
mento da Cidade. Neste entendimento, as viagens
internas (relativamente a Lisboa) correspondem,

apenas, a cerca de 5 800 veículos/dia (2,3%);
� À semelhança dos outros eixos da Rede de 1º

Nível, a maioria dos veículos que circulam nos dife-
rentes troços do IC 17-CRIL têm origem ou destino
no sector correspondente a Lisboa.

Caracterização da procura 
dentro da cidade

A figura 76 apresenta toda a rede viária modelada
devidamente hierarquizada (ver escala cromática da
tabela seguinte). Esta rede foi posteriormente cali-
brada de modo a reflectir os resultados das conta-
gens realizadas em pontos fundamentais da rede.

Através do modelo de tráfego realizado para a cida-
de de Lisboa e respectiva Área Metropolitana foi pos-
sível medir a extensão da rede correspondente a cada
tipo de via, mas também o respectivo nível de capta-
ção de tráfego. Tendo por base a hierarquização da

74. Pares Origem-Destino que Utilizam o IC 17-CRIL (TMD 2003)

Fonte: TIS.pt

Eixo IC 17-CRIL 
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76.  Rede viária actual modelada para a cidade de Lisboa

Fonte: TIS.pt

75. Hierarquia adoptada no modelo de tráfego desenvolvido

1º Nível – Rede Estruturante – deve assegurar os principais atravessamentos da cidade, bem como os percursos 
mais longos no seu interior

2º Nível – Rede de Distribuição Principal – deve assegurar a distribuição dos maiores fluxos de tráfego da cidade, 
bem como os percursos médios e o acesso à rede de 1º nível

3º Nível – Rede de Distribuição Secundária – Deve assegurar a distribuição próxima, bem como o encaminhamento 
dos fluxos de tráfego para as vias de nível superior

4º Nível (a) – Rede de Proximidade – Deverá ser composta por vias estruturantes dos bairros, com alguma 
capacidade de escoamento, mas onde o elemento principal é já o peão

4º Nível (b) – Rede de Acesso Local – Deverá garantir o acesso ao edificado, reunindo porém condições privilegiadas 
para a circulação pedonal

�
N



90 rede viária previamente definida, os diferentes tipos
de vias foram classificados em dois grandes grupos de
acordo com a sua funcionalidade e capacidade de
absorção de tráfego: rede fundamental (estruturante
e de distribuição principal) e rede local (de distribui-
ção secundária, de proximidade e de acesso local).

A rede fundamental representa cerca de 32% do
total da rede viária da cidade (1.070 km) e possibili-
ta em regra, a ligação entre as periferias suburbanas
e a cidade de Lisboa, bem como o acesso aos prin-
cipais pólos da cidade e a ligação entre eles. Já a
rede local representa os restantes 68% da rede viá-
ria, estando, nalguns casos, a absorver viagens e
conexões mais gerais, isto é, que deviam ser efec-
tuadas a um nível superior. Estes casos, de acordo
com as suas características, deverão ser corrigidos
procedendo-se a uma diminuição dos fluxos rodo-
viários que impendem sobre estas vias.

Por último, interessa salientar que a rede funda-
mental da cidade de Lisboa é responsável pela
absorção da maioria das viagens em TI em temos de
veículos (uvl) x km, o que pode ser constatado a
partir da análise da figura 77.

No que respeita ainda a esta análise, e de modo a
comparar estes resultados com outras realidades, ana-
lisaram-se os valores correspondentes à rede viária da
cidade de Barcelona, em Espanha, e mais concreta-
mente ao estudo “Mobility Pact Barcelona – The
Basic Traffic Network of the city of Barcelona – Ajun-
tament de Barcelona”. Verificou-se que a rede viária

da cidade de Barcelona é constituída por 1.275 km
de vias, dos quais 27,5% (32% em Lisboa) pertencem
à rede fundamental e os restantes 72,5% correspon-
dem à rede local, valores da mesma ordem de gran-
deza dos apurados para Lisboa. Relativamente ao trá-
fego absorvido, a rede fundamental da cidade de Bar-
celona capta 81% do tráfego total (contra 72% em
Lisboa) sendo os restantes 19% absorvidos pela rede
local, valores que se aproximam dos de Lisboa, ape-
sar de se constatar uma maior eficiência da rede fun-
damental em Barcelona.

Em relação ao total de veículos em circulação em
Lisboa (figura 79) verifica-se que as horas de maior
carga na rede viária ocorrem entre as 8:00 e as 9:00,
com cerca 64 mil veículos ligeiros em circulação, e
entre as 18:00 e as 19:00, com cerca de 59 mil veí-
culos ligeiros em circulação na rede rodoviária de
Lisboa. Este gráfico decorre da análise dos resulta-
dos dos inquéritos à mobilidade realizados, não
estando contabilizados os fluxos associados a resi-
dentes fora da Área Metropolitana de Lisboa nem à
logística urbana.

A estrutura de tráfego que circula na rede viária
de Lisboa durante a hora de ponta da manhã é a
que se indica na figura 80. Realce para o facto do
tráfego de entrada (origem fora do concelho e des-
tino em Lisboa) ser praticamente igual ao tráfego
interno (origem e destino dentro de Lisboa) repre-
sentando estas duas parcelas em conjunto cerca de
70% do tráfego que circula em Lisboa.

77. Caracterização funcional da rede viária da cidade de Lisboa (HP-2004)

Fonte: TIS.pt-Modelo de Tráfego da Cidade de Lisboa e Respectiva Área Metropolitana
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Fonte: TIS.pt-Modelo de Tráfego da Cidade de Lisboa e Respectiva Área Metropolitana

79. Veículos em circulação em Lisboa

 Horas 0h à 1h 2h às 3h 4h às 5h 6h às 7h 8h às 9h 10h às 11h 12h às 13h 14h às 15h 16h às 17h 18h às 19h 20h às 21h 22h às 23h

Máximo: 62.800
Máximo: 58.700
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Fonte: TIS.pt-Inquéritos à mobilidade da população residente em Lisboa e nos restantes concelhos da AML, 2003/2004
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A análise do sistema de transporte individual foi
realizada através de três grandes vertentes: Identifi-
cação de carências, incoerências e avaliação de de-

sempenho, incluindo as seguintes vertentes:
Ao nível da identificação e análise de carências da

rede foram considerados os seguintes aspectos:
�Hierarquia da Rede Viária

�Cobertura Espacial

� Indicador de Sinuosidade

�Arcos em Falta

Relativamente à detecção de incoerências da
rede, são interpretados dados relativos aos:
�Pontos de Conflito da Hierarquia da Rede Viária

Por fim, ao nível do desempenho da rede, anali-
sam-se dados relativos a:
�Estacionamento em Vias de Distribuição

Principal

�Níveis de Carga

� Saturação

� Rácio Velocidade Corrente/Velocidade Teórica

� Levantamento de Velocidades via GPS

�Análise de Pontos Sensíveis

Análise de carências
Hierarquia da rede viária

Para a definição da hierarquia da rede viária
actual foram considerados os níveis propostos no
âmbito da Revisão do Plano Director Municipal-
Estudo Sectorial de Mobilidade e Transportes, apre-
sentada na figura 81:

�O fecho da CRIL ainda não se encontra realiza-
do, constituindo a sua conclusão um elemento
importante para o desempenho da rede viária funda-
mental, nomeadamente porque a sua conclusão
poderá vir a constituir uma alternativa à 2ª Circular;

13. 
AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DA
REDE-SITUAÇÃO ACTUAL

80. Natureza do tráfego em Lisboa durante a HPM (2004)

Fonte: TIS.pt-Modelo de Tráfego da Cidade de Lisboa e Respectiva Área Metropolitana
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� Existe uma fraca densidade de vias de distribui-
ção secundária na cidade de Lisboa nas zonas:
�Ocidental (Ajuda)
�Núcleo histórico (Lapa, Bairro Alto, Sapado-
res, Graça, Alfama, etc.)
�Marvila/Beato
� Coroa Norte da cidade.

Cobertura Espacial

A cobertura espacial da rede viária foi realizada
através da determinação da área de influência das
vias de nível hierárquico superior, centradas no eixo
das vias e construídas com abrangências diferentes
consoante o nível hierárquico das vias em causa. O
processo de interpretação dos resultados é essen-
cialmente visual.

Para as vias do 2º e 3º níveis hierárquicos (vias de
Distribuição Principal e Secundária) foram defini-

das zonas de influência em torno do seu eixo, não
entrando em consideração com a sinuosidade da
rede, permitindo ainda assim obter uma aproxima-
ção razoável da rede local que dispõe de uma boa
ligação às redes de distribuição.

Os valores atribuídos à dimensão das zonas de
influência basearam-se nos critérios apresentados na
Figura 96 do presente documento, onde são defini-
das distâncias desejáveis a percorrer em cada nível. 

O resultado da análise da cobertura espacial da
rede viária encontra-se representado na figura 82.
Da sua observação resulta claro que nas unidades de
análise da  Ajuda, Colinas Históricas envolventes à
Baixa (em especial Bairro Alto e São Vicente), Mar-
vila/Beato e Coroa Norte a rede de distribuição é
insuficiente.

O facto de serem zonas com cobertura deficiente
está associado a dois factores diferentes:
� A Coroa Norte de Lisboa e Marvila/Beato são

81. Hierarquia da Rede Viária de Lisboa-2004

�
N

Fonte: TIS.pt



94 82. Cobertura territorial da rede viária em 2004

Fonte: TIS.pt-Modelo de tráfego da cidade de Lisboa e respectiva Area Metropolitana 

� N



95espaços não consolidados, nos quais existe uma cer-
ta dispersão urbana e a organização do território
não é estruturada. Esta ausência de estrutura acaba
por se manifestar na escassez de infra-estruturas viá-
rias de carácter estruturante.
� No caso das malhas antigas ou históricas, com

excepção da zona Norte da Ajuda, o território
encontra-se no essencial ocupado, estando as vias já
definidas e consolidadas no ambiente urbano.

Para a resolução das deficiências nestas zonas será
necessário considerar abordagens distintas: por um
lado, a implementação a prazo de novas infra-estru-
turas nas zonas hoje menos ocupadas, num calen-
dário que a CML considere conveniente em termos
de desenvolvimento urbano da cidade; por outro,  a
criação urgente de medidas de gestão de tráfego nas
malhas antigas da cidade, no sentido de melhorar o
desempenho da rede viária contribuindo para me-
lhorias ao nível da sua habitabilidade e promoção
de uma regeneração sustentável de gerações.

Realça-se ainda o facto de, em especial nas malhas
mais antigas, a análise revelar ausência de vias de
distribuição principais. Dado tratar-se de um territó-
rio consolidado, a implementação de vias com estas
características traria elevados custos quer económi-
cos quer sociais para estes sectores da cidade. Assim,
a solução passará por estruturar uma rede de vias de
distribuição secundária, gerindo ao mesmo tempo a
repartição modal das viagens com extremo nestes
sectores, promovendo uma maior componente de
viagens em transporte colectivo, o que passa pela
implementação de políticas específicas no sector
dos TC privilegiando a acessibilidade em TC a estas
zonas da cidade.

Indicador de Sinuosidade

O indicador da sinuosidade permite avaliar a qua-
lidade das ligações oferecidas pela rede viária em
termos de distância percorrida entre dois pontos,
relacionando o comprimento de um percurso entre
dois nós com a distância em linha recta entre estes. 

Em termos genéricos, se a sinuosidade de uma Uni-
dade de Análise tomar, por exemplo, o valor de 1,5,
então, em média, qualquer viagem inter-zona efectua-
da a partir ou com destino a essa mesma UA tem uma
extensão 50% superior ao caminho em linha recta.

Na figura 83 apresenta-se o indicador de sinuosi-
dade para cada Unidade de Análise, e ainda os pio-
res pares O/D referentes a este indicador, ou seja,
aqueles a que correspondem valores maiores ou
iguais a 2,0.

Resulta da análise efectuada que as zonas do Res-
telo, Ajuda e Tapada possuem os piores valores rela-

tivos deste indicador, apresentando inclusivamente
os piores valores em termos de sinuosidade entre
pares O/D nas suas relações de proximidade.

Regista-se ainda a má ligação existentes nas liga-
ções:
� Campolide-Campo de Ourique, associada quer

à malha urbana existente quer ao relevo;
�Carnide Norte-Lumiar Norte, onde a rede viária

é praticamente inexistente;
� Lumiar Sul-Campo Grande, provavelmente

devido à gestão de sentidos existente nessa área, e
� Santa Marta-São Vicente juntamente com

Arroios-Beato, onde a ausência de uma rede viária
estruturada também se faz sentir.

Era de esperar que os piores valores obtidos
correspondessem a relações de proximidade, dado
que se trata de viagens efectuadas em vias de menor
nível hierárquico devido à curta extensão da viagem
e, como tal, correspondendo a vias com percursos
mais sinuosos e menos estruturantes.

O mau resultado para a ligação Olivais-Charneca
decorre da existência de uma barreira intransponí-
vel entre ambas as UA, ou seja, o Aeroporto.

Dados os maus valores obtidos no centro histórico
da cidade (onde a malha viária é mais sinuosa), para
além da optimização da própria rede viária, será
necessário promover a oferta de transporte colecti-
vo (Linha das Colinas).

Arcos em Falta da Rede Viária

Após a análise dos parâmetros relativos à cobertu-
ra espacial é possível determinar quais os arcos
actualmente em falta na rede viária, corresponden-
tes a ligações hoje inexistentes. A sua identificação
resulta do cruzamento de todos os indicadores.

Não se pretende especificar com exactidão os arcos
em falta na rede viária, mas sim diagnosticar e especi-
ficar as ligações necessárias e a sua função. Embora a
rede de Lisboa se encontre em fase avançada de con-
solidação, a implementação destas ligações assegurará
uma eficiência substancialmente superior da rede. A
Figura 84 sintetiza essas ligações.

Foram identificadas as seguintes ligações em falta,
que foram identificadas numericamente no sentido
de facilitar a sua identificação na figura anterior:
� Fecho da CRIL (1);
� Prolongamento do Eixo Norte-Sul (2);
� Via estruturante da zona ocidental (3), que se

deverá desenvolver na direcção Oriente-Ocidente
de forma a ligar as vias norte-sul existentes, colma-
tando ainda uma forte falha de cobertura na zona
da Tapada da Ajuda;
�Optimização das ligação entre Campolide e Cam-
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po de Ourique (4), provavelmente através da benefi-
ciação de vias existentes, dada a consolidação da ma-
lha urbana de ambos os bairros. Esta ligação minimi-
za não só o facto de Campo de Ourique ser uma zona
com uma cobertura débil de rede viária, como mino-
rará o facto da ligação entre ambos os bairros apre-
sentar um coeficiente de sinuosidade elevado;
� Via estruturante da Coroa Noroeste (5), que

deverá, por um lado, servir de elemento estrututan-
te de um ordenamento urbanístico que aí se venha
a registar, e por outro lado, promover a ligação no
sentido circular entre Carnide Norte, Lumiar Norte
e Charneca, quebrando assim um forte efeito
barreira que se faz sentir hoje devido ao relevo e à
presença da Calçada de Carriche;
�Ligação Lumiar-Campo Grande (6) que poderá

passar numa primeira fase por um rearranjo da
actual rede viária de forma a melhorar a ligação
hoje existente, ao que se junta a necessidade de uma

intervenção mais forte a médio prazo, articulada
com o desenvolvimento a realizar no âmbito do
PUAL;
�Estruturação da rede de Chelas (7), quer numa

perspectiva de desenvolvimento da malha urbana
dessa Unidade de Análise, quer no sentido de fecho
das primeiras circulares de Lisboa (interna e exter-
na), completando a ligação do nó de Chelas (Feira
Nova) à Av. Infante D. Henrique e da Rotunda das
Olaias à Av. Infante D Henrique.

A conclusão destas infra-estruturas permitirá, por
um lado, cobrir de forma eficaz o território de Che-
las e Xabregas, e por outro, criar alternativas de
penetração ao centro da cidade promovendo mel-
hores desempenhos da rede viária;
�No Núcleo Histórico envolvente à Baixa de Lisboa:
� Falta uma via de orientação circular que con-
siga, por um lado, reforçar a cobertura das coli-
nas (ainda que se reconheça que devido à ausên-

83. Índice de Sinuosidade Ponderada por Unidade de Análise

�
N

Fonte: TIS.pt
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cia de proximidade de vias de distribuição prin-
cipal a capacidade desta circular seja limitada),
assegurando ainda uma melhor ligação da
encosta do Castelo à Circular Ribeirinha (Av.
Infante D. Henrique) (8);
� Ligações com função de distribuição secundá-
ria que, ainda que limitadas do ponto de vista de
perfil e traçado devido à malha onde se inserem,
permitam penetrar no interior das zonas históri-
cas, dotando-as assim de melhores condições de
acessibilidade.

Análise de incoerências
Pontos de Conflito da Hierarquia da Rede Viária

A boa estruturação de uma rede viária tem subja-
cente um princípio forte de hierarquização. De for-
ma a garantir a boa fluidez do tráfego deverá ser

adoptada uma estrutura tipo arborescente onde,
idealmente, as vias de 1º nível deverão ter ligações
unicamente entre si ou com vias de 2º nível, e as vias
de 2º nível ligações com as de 3º nível as quais, por
sua vez, alimentariam o 4º nível (Nível Local).
Porém, dados os condicionalismos reais de uma
cidade como Lisboa, este seria um conceito de rede
pouco realista e demasiado exigente do ponto de
vista prático do desenho da rede.

De forma a definir o conceito das ligações da rede
viária, foi definido no âmbito da Revisão do Plano
Director Municipal de Lisboa a matriz de nós de
ligação, na figura 85.

Será por esta matriz que a análise realizada se
guiará, de acordo com a seguinte metodologia:
� Identificação das ligações entre Nível Estrutu-

rante e Nível Local para futura correcção e elimina-
ção das mesmas;
� Identificação das ligações entre Nível Estrutu-

84. Ligações em falta na rede viária 2004

�
N

Fonte: TIS.pt



98 rante e Nível de Distribuição Secundária para efei-
tos de diagnóstico do funcionamento da rede viária.

Não foi efectuada qualquer análise de ligações
entre vias Locais e vias de Distribuição Local por se
considerar tolerável a sua existência. Porém, o seu
número e a distância entre nós da rede de Distri-
buição Principal deverão ser equilibrados de forma
a não trazer problemas de congestionamento.

Os resultados da análise apresentam-se na Figura 86:
Existem três pontos de ligação entre vias de Nível

Estruturante e vias de Nível de Acesso Local:
� Ligação da CRIL à Estrada da Circunvalação

(Parque de Campismo);

� Ligação da 2ª Circular (Av. General Norton de
Matos) ao Bairro de Telheiras;
�Ligação da 2ª Circular (Av. Cidade do Porto) ao

Bairro da Encarnação.
Quanto a ligações entre vias Estruturantes e vias

de Distribuição Secundária, existe uma maior den-
sidade deste tipo de acessos na 2ª Circular, nomea-
damente entre o Nó da Buraca e o Nó do Eixo Nor-
te-Sul. Chama-se a atenção que este é um troço
carregado da rede viária, em que a presença destes
acessos, que são igualmente caracterizados por
terem vias de aceleração e desaceleração muito cur-
tas, ocasiona graves perturbações na fluidez da cir-
culação automóvel.

85. Matriz de Nós consoante o nível hierárquico das vias que une

Fonte: Revisão do Plano Director Municipal de Lisboa-Mobilidade e Transportes (Relatório Preliminar), CML/TIS.pt, 2003

Desejável Tolerável Interdito

NÍVEL 1 2 3 4a 4b
HIERÁRQUICO 
DAS VIAS

1 Desnivelado ou de Desnivelado ou de Desnivelado ou de
nível quando se nível quando se nível quando se

trate de entradas e trate de entradas e trate de entradas e
saídas de mão sem saídas de mão sem saídas de mão sem
pontos de conflito pontos de conflito pontos de conflito

2 Desnivelado ou de Desnivelado ou de Rotunda Semaforizado
nível quando se nível quando se Semaforizado Prioritário
trate de entradas e trate de entradas e sem viragens
saídas de mão sem saídas de mão sem à esquerda
pontos de conflito pontos de conflito

Rotunda
Semaforizado

3 Desnivelado ou de  Rotunda Rotunda Rotunda Semaforizado
nível quando se Semaforizado Semaforizado Semaforizado Prioritário
trate de entradas e sem viragens
saídas de mão, sem à esquerda
pontos de conflito

4a Semaforizado Rotunda Rotunda Prioritário
Prioritário Semaforizado Semaforizado
sem viragens Prioritário
à esquerda

4b Semaforizado Prioritário Prioritário
Prioritário 
sem viragens 
à esquerda



9986. Pontos de Conflito de Hierarquia da Rede Viária



100 Análise de desempenho
Estacionamento em vias de Distribuição Principal

Ao longo deste estudo assume-se o estacionamen-
to como um dos principais instrumentos de gestão
da mobilidade da cidade de Lisboa, reservando-se a
sua análise detalhada para um capítulo próprio, não
se devendo confundir com as considerações agora
efectuadas.

A existência de estacionamento lateral na via tem
em geral dois efeitos: 

— Perturbações na corrente de tráfego devido às
operações de estacionamento; e

— Consumo de espaço público alocado à função
de estacionamento.

Em relação à existência de estacionamento lateral
nas vias de Lisboa, defende-se que este seja interdi-
to ao nível das redes estruturantes (1º nível hierár-
quico) e restringido no 2º nível hierárquico ou seja,
nas vias de Distribuição Principal.

O objectivo desta análise é, numa primeira fase,
identificar os locais onde actualmente existe esta-
cionamento lateral, praças de táxi ou entradas para
estacionamento em vias de 2º nível hierárquico, pos-
sibilitando que, numa segunda fase, seja equaciona-
da a reafectação desse espaço quer à circulação de

peões quer à circulação automóvel, consoante se
conclua qual a opção que melhor optimiza o siste-
ma de transportes da cidade de Lisboa.

Na figura 87 assinalam-se as vias de Distribuição
Principal onde existe actualmente estacionamento
lateral legal e ilegal.

Constata-se que na actual rede de Lisboa existe
ainda alguma concentração de estacionamento em
vias de 2º nível, especialmente em zonas mais cen-
trais da cidade. A ocupação de espaço público para
estacionamento é especialmente significativa na Av.
dos Estados Unidos da América, Av. António Augus-
to Aguiar, e final da Av. Marechal Gomes da Costa.
Na Av. João XXI regista-se igualmente a presença de
estacionamento lateral; porém, esse facto não é sig-
nificativo, dada a existência do túnel que se desen-
volve debaixo da referida Avenida.

Relativamente a praças de táxis, foram identifica-
das duas nestas circunstâncias (em vias de 2.º nível),
uma em Entre-Campos e outra no Campo Grande.

As entradas de estacionamento a partir de vias de
2º Nível encontram-se dispersas um pouco por toda
a cidade.

Regista-se ainda uma forte concentração de esta-
cionamento ilegal ao longo de toda a Av. Gago Cou-
tinho, a que se juntam outras pequenas bolsas ao
longo da rede.

87. Estacionamento em Vias de Distribuição Principal

�
N

Fonte: TIS.pt



101Níveis de Carga

A análise dos níveis de carga é maioritariamente
gráfica. Possibilita a interpretação rápida e simplifi-
cada da distribuição das principais cargas na cidade.
Assim, através de uma escala cromática, é possível
identificar os principais fluxos de tráfego rodoviário
ao longo de todas as vias da cidade.

A indicação dos níveis de carga na rede de Lisboa
é efectuada em termos de unidades de veículos ligei-
ros equivalentes tanto para o período de ponta da
manhã como para o da tarde. O fluxo rodoviário
observado na cidade resulta da afectação das matri-
zes origem-destino à rede viária devidamente mode-
lizada e calibrada. 

As figuras 88, 89, 90 e 91 ilustram os diferentes
níveis de carga na rede viária da cidade de Lisboa,
sendo possível verificar que os principais fluxos foca-
lizam-se nas vias de nível hierárquico superior sus-
tentando a hierarquia da rede viária previamente
definida e adoptada.

Ao nível da carga de tráfego existente na rede viá-
ria de Lisboa são claramente perceptíveis os eixos
de maior procura (> 1.600 uvl/h/sentido) em
ambos os períodos de ponta analisados:

� Rede do 1º Nível: troços do IC 17-A 36 (CRIL)
compreendidos entre o IC 15-A 5 e o IC 19-A 37 e
entre o IC 22-A 40 (Radial de Odivelas) e a Ponte
Vasco da Gama, 2ª Circular, Eixo Norte-Sul e o IC
15-A 5;
� Rede do 2º Nível: Av. das Forças Armadas, Av.

dos Estados Unidos da América, Av. de Ceuta, Av.
Calouste Gulbenkian, Av. de Berna, Av. da Índia, Av.
24 de Julho, Av. Ribeira das Naus, Av. Joaquim Antó-
nio Aguiar, Av. Fontes Pereira de Melo, Av. da Repú-
blica, Campo Grande, Av. dos Combatentes, Radial
de Benfica, eixo Calçada de Carriche-Av. Padre
Cruz, Av. Almirante Gago Coutinho, Av. de Berlim;
� Rede do 3º Nível: principal destaque para a Av.

Álvaro Pais, Av. de Brasil e Av. de Roma.

88. Níveis de carga (uvl/h/sentido) na rede viária actual – HPM

Fonte: TIS.pt
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Níveis de Saturação

A configuração e o desempenho da rede rodoviá-
ria de Lisboa foram também avaliados através do
grau de saturação das suas artérias. A saturação de
um troço ocorre quando este está a receber mais trá-
fego do que aquele que consegue encaminhar. Por
exemplo, saturações superiores a 90/100% corres-
pondem a uma circulação condicionada e altamen-
te instável, isto é, o volume de tráfego excede a capa-
cidade da artéria provocando a formação de filas de
espera e ondas de pára-arranca.

Nas Figura 91 e Figura 92 representa-se o grau de
saturação da rede de Lisboa nos períodos de ponta
da manhã e da tarde, estando os troços com satura-
ção superior a 100% (troço acima da sua capacida-
de teórica) sombreados a encarnado. 

A partir destas figuras é possível verificar que
durante a hora de ponta da manhã, onde o fluxo de
veículos é mais concentrado, existe um maior
número de vias saturadas, coincidindo fundamen-

talmente, com os movimentos radioconcêntricos de
penetração e distribuição no centro da cidade.

De acordo com as figuras apresentadas são clara-
mente perceptíveis os eixos viários da rede de Lis-
boa mais saturados em ambas as horas de ponta ana-
lisadas:
� Rede do 1º Nível: 2ª Circular (troços junto à

Radial de Benfica, Campo Grande e Aeroporto),
Eixo Norte-Sul (junto a Sete Rios e acessos à Ponte
25 de Abril) e o IC 15-A 5 (junto ao Viaduto Eng.
Duarte Pacheco);
� Rede do 2º Nível: Av. das Forças Armadas, Av.

dos Estados Unidos da América, Av. Calouste Gul-
benkian, Av. de Berna, Av. da Índia, Av. 24 de Julho,
Av. Ribeira das Naus, Av. Infante D. Henrique, Av.
Joaquim António Aguiar, Av. Fontes Pereira de Melo,
Av. da República, Campo Grande, Av. dos Comba-
tentes, Radial de Benfica, eixo Calçada de Carriche-
Av. Padre Cruz, Av. Almirante Gago Coutinho;
� Rede do 3º Nível: principal destaque para a Av.

Álvaro Pais, Av. do Brasil e Av. Santos e Castro.

89. Níveis de carga (uvl/h/sentido) na rede viária actual-HPT

Fonte: TIS.pt
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10390. Níveis de saturação (%/sentido) na rede viária actual – HPM

Fonte: TIS.pt
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91. Níveis de saturação (%/sentido) na rede viária actual-HPT

Fonte: TIS.pt
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104 Rácio VelocidadeCorrente/VelocidadeTeórica

Este rácio permite obter uma medida sobre o ren-
dimento (eficiência) da rede ou de determinada arté-
ria. Na realidade, a rapidez de deslocação (garantia
de boa velocidade) é um dos objectivos básicos dos
utilizadores das infra-estruturas rodoviárias. Neste
sentido, este rácio relaciona a velocidade teórica (em
função das características geométricas da via) e a velo-
cidade praticada tendo em conta os volumes de trá-
fego existentes (velocidade corrente).

As figuras 92 e 93 identificam, de acordo com a
escala cromática apresentada, o comportamento e
eficiência da rede da cidade, tanto durante a hora
de ponta da manhã como ao longo da hora de pon-
ta da tarde.

Como se percebe pelas figuras anteriores, o grupo
de artérias com menor eficiência é fundamental-
mente constituído pelas vias de penetração na cida-
de e pelas circulares de distribuição interior. Neste
entendimento, vias como o Eixo Norte-Sul (princi-
palmente junto dos acessos à Ponte 25 de Abril e
junto do Nó de Sete Rios), 2ª Circular, IC 15/A 5
(junto ao Viaduto Eng. Duarte Pacheco), Av. das
Forças Armadas/Av. Estados Unidos da América, Av.
de Berna, Av. da Índia/Av. 24 de Julho, Campo

Grande e Av. da República/Av. Fontes Pereira de
Melo apresentam baixa eficiência durante os perío-
dos de ponta da manhã e da tarde.

A redução da eficiência tem por base um conjun-
to de sintomas que passa pelo forte crescimento dos
volumes de circulação que originam a formação de
congestionamentos, pelo estacionamento abusivo
(por vezes em segunda fila) que vem degradar as
condições de circulação e, em alguns dos casos, o
fraco desempenho dos nós da rede viária.

92. Rácio VCorrente/VTeórica na rede viária actual-HPM

Fonte: TIS.pt
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21. Pediu-se ao
condutor do veículo
que adoptasse uma
postura de condução
passiva,
correspondente ao
comportamento
médio do condutor a
circular na corrente
de tráfego.

Levantamento de Velocidades via GPS

Com vista a caracterizar o desempenho real da
rede viária efectuou-se um levantamento das veloci-
dades instantâneas nas principais artérias de Lisboa
com recurso à tecnologia GPS (Global Positioning
System). As análises efectuadas a esses dados foram
essencialmente de interpretação gráfica, permitin-
do identificar fenómenos de congestionamento e
de saturação de intersecções.

Os levantamentos da velocidade corrente deco-
rreram durante a primeira quinzena de Julho de
2004 e constaram de uma passagem sistemática por
vias de hierarquia superior, registando-se a cada
momento a velocidade instantânea21 de um veículo
equipado com um receptor GPS. A informação foi
armazenada num SIG (Sistema de Informação Geo-
gráfica) instalado num pequeno computador de
bolso (tecnologia On-Demand da Intergraph), o
que permitiu o processamento posterior dos dados
recolhidos.

Embora não seja uma amostra representativa dos
veículos presentes da corrente de tráfego, esta meto-
dologia permite, ainda assim, obter uma “fotogra-
fia” geral das zonas mais congestionadas da cidade
de Lisboa, em especial dos cruzamentos mais con-
gestionados.

Houve três períodos de levantamento: um durante
a HPM, outro na HPT e por fim um outro durante a
noite, de forma a caracterizar a real velocidade em
vazio da rede. Os resultados obtidos apresentam-se na
figura 94.

Constata-se que:
� Para os períodos de Ponta da Manhã e da Tarde:
� O congestionamento é mais forte nas zonas
centrais da cidade, nomeadamente ao nível das
primeiras circulares (Av. Forças Armadas/Av.
dos EUA e Av. Berna/Av. João XXI);
� Registam-se reduções de velocidade significa-
tivas na 2ª Circular entre a Rotunda do Relógio
e o Nó do Eixo Norte-Sul;
�Regista-se um congestionamento significativo
da Calçada de Carriche na HPM;
� O nível de congestionamento na Baixa é
moderado, indiciando eficiência do sistema
Gertrude no que toca à protecção da Baixa de
Lisboa;
� O desempenho da rede entre a Av. Infante
Santo e Marquês de Pombal é reduzido;
� O nó de Entrecampos é um ponto de con-
gestionamento importante da cidade, em espe-
cial no sentido Poente-Nascente, sendo necessá-
rio cerca de 5 ciclos de semáforo para o ultra-
passar;

93. Rácio VCorrente/VTeórica na rede viária actual-HPT

Fonte: TIS.pt
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106 �O nó da Praça de Espanha apresenta um nível
significativo de congestionamento, sendo
necessários cerca de três ciclos de semáforo
para o superar no sentido Av. Berna – Av.
Calouste Gulbenkian;
� Em regra, as ligações entre vias do 2º nível
hierárquico encontram-se congestionadas nos
períodos de ponta.
� Para o Período da Noite:
� As vias onde é possível atingir maiores veloci-
dades são de hierarquia superior (1º nível) ou vias
de 2º nível com uma menor densidade de edifi-
cado na sua envolvente e onde a distância entre
semáforos é superior, nomeadamente ao nível
das vias ribeirinhas, Campo Grande e prolonga-
mento da Av. dos Estados Unidos da América;
� Regista-se que nas malhas interiores da cida-
de, onde existe um maior número de cruza-
mentos semaforizados, a velocidade é mais
moderada, sendo que a regulação semafórica
encontra-se geralmente dessincronizada ao lon-
go de um itinerário como medida de acalmia de
tráfego no interior da cidade.

Leitura crítica do sistema actual 
do transporte individual

Em síntese, a partir do diagnóstico elaborado e
das análises realizadas, é possível apurar o seguinte:
� Em todos os corredores de entrada em Lisboa

tem-se registado um forte aumento dos volumes

de circulação nos últimos anos. Este aumento é, no
essencial, motivado pelas seguintes razões:
� Aumento conjugado (em reforço mútuo) da
oferta de infra-estrutura rodoviária (em eixos
radiais e circulares à cidade de Lisboa) e da taxa
de motorização, particularmente nos concelhos
da AML na periferia de Lisboa;
� Aumento do nível de vida da população em
geral, o que permite um aumento das despesas
afectas à mobilidade. Este efeito traduz-se no
aumento da distância média percorrida por
viagem e no número médio de viagens por
habitante, tendo este último aumento sido
absorvido pelas viagens realizadas por motivos
não obrigatórios (outras viagens para além das
motivadas pelo emprego ou pela escola e o
regresso a casa);
� Expansão do território ocupado na AML,
associada à transferência progressiva da habita-
ção para coroas cada vez mais externas da AML,
as quais, por se tratarem de zonas menos con-
solidadas, são também menos dotadas de infra-
estruturas e serviços de transporte colectivo.

�As viagens inter-sectoriais dentro da cidade de

Lisboa são realizadas recorrendo a vias cujas

características físicas e funcionais não são as

mais adequadas para cumprir essa missão

� O único corredor óbvio que hoje pode ser
usado para atravessamento da cidade a partir
das vias regionais é a 2ª Circular, uma vez que
tanto a CRIL (entre o nó da Buraca e o nó de
Alfornelos) como o Eixo Norte-Sul se encon-
tram incompletos;
� Logo que se proceda ao fecho da CRIL, este
eixo permitirá não só desviar algum tráfego de
atravessamento da 2ª Circular, mas também
ligar todas as entradas em Lisboa provenientes
da margem Norte do Rio Tejo (mais a entrada
de Sul pela Ponte Vasco da Gama), redireccio-
nando assim, os fluxos para os pontos de entra-
da em Lisboa mais próximos do seu destino
final;
� Com a conclusão do Eixo Norte-Sul passa a
existir um eixo estruturante com continuidade
no sentido Sul/Norte em Lisboa e que ainda
permite o atravessamento de Lisboa por parte
do tráfego proveniente da Ponte 25 de Abril;
�Apesar de perfeitamente definido em termos
de traçado e quase concluído, o sistema de cir-
culares da cidade de Lisboa permanece incom-
pleto, nomeadamente na sua componente mais
externa (CRIL) e mais interna (eixo formado
pela Av. de Ceuta, Av. Gulbenkian, Av. de Berna,
Túnel da Av. João XXI e prolongamento da Av.
Afonso Costa – 1ª Circular interna);
� É necessário criar novas alternativas de esco-
amento do tráfego nascente/poente. É tam-
bém claro que não é sustentável para a Cidade
de Lisboa que se continue a rasgar o território
para criação sistemática de novas infra-estrutu-
ras rodoviárias, pelo que se torna óbvio que a
solução passa necessariamente pela melhor
repartição da procura entre os vários modos
de transporte, pela gestão da rede existente e
pela eliminação de pontos críticos (o que
poderá exigir localmente a construção de
novas infra-estruturas);
�É fundamental apostar num sistema de circu-
lares através da requalificação e melhoramento
dos eixos existentes que, muito embora tenham
individualmente uma capacidade inferior aos
grandes eixos, no seu conjunto, e em articula-
ção com o sistema de radiais existentes, pode-
rão melhorar significativamente a fluidez e
conectividade da rede de TI, particularmente
para os movimentos internos à cidade.
� Degradação continuada das condições de cir-

culação
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108 �Existem três razões fortes para que exista uma
sobrecarga de veículos sobre a rede viária local:
� As vias de importância superior (por vezes
apenas alguns troços críticos destas) apresen-
tam desempenhos medíocres, o que leva ao seu
congestionamento e à procura de alternativas
por parte dos condutores;
� Para várias zonas da cidade não existe uma
cobertura adequada da rede de 1º e 2º níveis;
� A rede viária local permite o atravessamento
dos bairros, sendo por isso uma alternativa viável.
Nestas condições é natural que o número de veí-
culos a circular nos bairros atinja valores acima
dos toleráveis e crie necessariamente conflitos
entre peões e veículos.
�Este é um problema que poderá ser preventi-
vamente solucionado de duas formas: por um
lado, melhorar o desempenho dos eixos princi-
pais; por outro, dificultar o atravessamento da
rede local;
� Admitindo que se consegue diminuir o volu-
me de veículos em Lisboa através das medidas

de gestão do estacionamento e de promoção de
qualidade do transporte colectivo, continua a
ser necessário criar uma rede com uma hierar-
quia mais clara, com uma rede de distribuição
mais densa que proporcione um desempenho
funcional mais elevado;
� Uma das razões pelas quais existe um fraco
desempenho dos eixos rodoviários passa pelos
estrangulamentos existentes em alguns nós, que
literalmente quebram a fluidez de um determi-
nado alinhamento/eixo;
� Este tempo perdido no congestionamento, e
em particular nos nós, leva a duas situações dis-
tintas: por um lado implica que se procurem
alternativas para os trajectos mais “naturais”, as
quais tanto passam por vias de importância
equivalente ou superior como por vias locais, o
que traz sobrecargas ao sistema; por outro lado,
origina longas filas de espera, as quais muitas
vezes se propagam para montante, afectando
outros nós.

14. 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES

Após o diagnóstico da situação, torna-se claro que
os princípios sobre os quais assentou a elaboração
do PDM de 1991, muito baseados nos aspectos físi-
cos da rede, são actualmente insuficientes para o
bom desempenho da rede viária, apresentando-se
seguidamente os princípios sobre os quais assenta
uma nova visão da rede viária:
� Gestão Integrada (Sistema de Transportes e

Articulação com os Usos do Solo): O problema do
transporte individual não pode ser visto desligado
da realidade social, económica e territorial em que
se insere. Todo o sistema de transportes deverá
seguir uma política coerente, articulada com as polí-
ticas de Usos do Solo, com fortes interacções entre
as redes (TI, TC e pedonal), englobando as compo-
nentes do estacionamento, cargas e descargas e
todas as outras componentes da Mobilidade, garan-
tindo assim a sua qualidade, e dando prioridade à

cidade e ao cidadão, mais do que a qualquer modo
em particular.
� Expansão da Rede Viária: A rede de viária de

Lisboa encontra-se hoje praticamente concluída do
ponto de vista das infra-estruturas. As expansões da
oferta para a circulação do TI só são desejáveis para
ganhos de coerência da rede, por razões de elimi-
nação de estrangulamentos pontuais ou por razões
relativas a fechos de malhas.
� Hierarquização da Rede Viária: A definição de

hierarquia de redes é particularmente importante
para a rede viária. Deverão ser adoptados critérios
objectivos e claros para cada nível, privilegiando os
aspectos operacionais da rede, uma vez que são
estes que decorrem dos objectivos propostos para
cada nível e condicionam as características físicas
das várias vias. Para um mais fácil entendimento do
argumento desenvolvido nos parágrafos seguintes,



109faz-se aqui uma brevíssima apresentação das desig-
nações e missões principais dos vários níveis hierár-
quicos da rede rodoviária:
� 1º Nível – Rede Estruturante-deve assegurar os

principais atravessamentos da cidade, bem como os
percursos mais longos no seu interior;
� 2º Nível – Rede de Distribuição Principal – deve

assegurar a distribuição dos maiores fluxos de tráfego
da cidade, bem como os percursos médios e o acesso à
rede de 1º nível;
� 3º Nível – Rede de Distribuição Secundária – Deve

assegurar a distribuição próxima, bem como o enca-
minhamento dos fluxos de tráfego para as vias de nível
superior;
� 4º Nível (a) – Rede de Proximidade – Deverá ser

composta por vias estruturantes dos bairros, com algu-
ma capacidade de escoamento, mas onde o elemento
principal é já o peão;
� 4º Nível (b) – Rede de Acesso Local – Deverá

garantir o acesso ao edificado, reunindo porém condi-
ções privilegiadas para a circulação pedonal.

Um dos objectivos da hierarquização da rede é
reduzir a distância a percorrer em cada viagem nos
níveis hierárquicos inferiores da rede, destinados à
irrigação interior dos bairros. Deste modo, estabele-
ceu-se uma repartição progressiva das distâncias máxi-
mas (desejáveis) a serem percorridas sobre cada um
dos níveis da rede. Ou seja, considera-se que parte dos
percursos mais longos (sendo um percurso longo
aquele que ultrapassa distâncias de cerca de 4,2 km)
deverá ser efectuada sobre a rede primária, garantin-
do-se o acesso a esta e o percurso final até ao destino
através dos níveis de sucessivamente menor ou maior
posição na hierarquia da rede viária (consoante se
aproxima da rede primária ou à medida que se reduz
a distância ao destino). O percurso máximo desejável
sobre cada um dos níveis de menor hierarquia vai sen-
do progressivamente reduzido até às vias de nível 4b
(vias de acesso local), para as quais o percurso máxi-
mo desejável é da ordem dos 200 metros. 

Desta forma, será possível criar condições para ali-
viar a pressão sobre a malha local, sobre os bairros,
criando melhores condições de dispersão das cargas
sobre os elementos de maior potência da rede viá-
ria, obtendo em paralelo ganhos significativos de
acalmia de tráfego no interior dos bairros. A ideia
subjacente a este requisito encontra-se explicitada
na figura 95.
�Cobertura Territorial: Todas as parcelas do terri-

tório deverão estar razoavelmente ligadas aos níveis
hierárquicos mais elevados da rede viária através de
outras vias que permitam obter uma distribuição
equilibrada das extensões dos percursos em cada
um dos níveis;

� Sistema de Monitorização e Avaliação do Des-

empenho da Mobilidade: deverá ser implementado
um sistema de monitorização e avaliação permanente
do desempenho do sistema de mobilidade e trans-
portes, com cobertura de todos os modos. Os níveis
de informação actualmente disponíveis sobre o real
desempenho do sistema de transportes são manifesta-
mente insuficientes para permitir uma sua gestão efi-
caz (“não se consegue gerir o que não se sabe
medir”). Esse sistema tem como primeira missão ali-
mentar uma base de dados sobre o desempenho da
rede, expresso através de grandezas mensuráveis de
forma automática e regular-nomeadamente dados
relativos a fluxos de tráfego e velocidades, taxas de
ocupação e de rotação dos estacionamentos, velocida-
des comerciais, regularidade de passagem e níveis de
ocupação dos transportes colectivos-e como objectivo
último dotar os decisores do conhecimento que lhes
permita lançar sem delongas as medidas correctivas
do desempenho do sistema de transportes, com a con-
fiança decorrente da qualidade dessa informação;
�Assegurar o Bom Desempenho da Rede Viária:

há que dar o tratamento adequado às vias de hie-
rarquia superior (1º e 2º níveis) de forma a evitar
congestionamentos decorrentes de elementos redu-
tores da sua capacidade de escoamento de tráfego
(intersecções, variações de perfil físico e estaciona-
mento, quer legal quer ilegal). Nas vias de 2º e 3º
níveis hierárquicos, a prioridade tem de ser dada à
circulação, pelo que o estacionamento na via deve
limitar-se aos casos em que não tenha impactes
negativos sobre os níveis de fluidez e capacidade
especificados para as vias desses níveis. Estes princí-
pios implicam a adopção de um sistema eficaz e efi-
ciente de fiscalização do estacionamento;
�Tráfego de Atravessamento no Interior dos Bair-

ros: este tipo de utilização da rede viária do interior

95. Repartição desejável da extensão das etapas de
percurso em cada um dos níveis hierárquicos da rede
viária



dos bairros deverá ser evitado através de medidas efi-
cazes de orientação dos fluxos e de acalmia de tráfego;
�Sistemas Inteligentes de Transportes: de forma

a tirar o melhor partido possível dos recursos mais
escassos, nomeadamente do espaço público, e obter
os níveis mais elevados de eficiência da rede viária,
deverá ser sistematicamente considerada a adopção
de Sistemas Inteligentes de Transportes (SIT), quer
na informação e controlo relativos aos fluxos de trá-

fego, quer na fiscalização do respeito pelas regras de
circulação e estacionamento;
� Evolução da Rede: a definição das redes de

transporte da Cidade de Lisboa e em particular da
rede viária deve ser feita contemplando com clareza
as implantações e as funções atribuídas a cada ele-
mento no curto e médio prazo, mas preservando os
graus de liberdade para a sua evolução temporal em
função da evolução da cidade. 
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15. 
MEDIDAS A ADOPTAR

Gestão, monitorização e avaliação 
da rede viária

Deverá ser definido e instalado um sistema de
monitorização e avaliação do desempenho do siste-
ma de transportes, no qual se insere a avaliação da
rede viária a definir em capítulo próprio.

Rede viária proposta

Ao nível dos vários parâmetros considerados para as
vias pertencentes a cada nível, definiram-se caracterís-
ticas físicas e atributos operacionais. No presente caso,
os atributos operacionais são os dominantes para a
definição de cada nível hierárquico, tendo as caracte-
rísticas físicas um carácter supletivo, uma vez que se
limitam a ser uma condição necessária, mas não sufi-
ciente, para o pleno desempenho da sua função. 

Como já foi dito, considerou-se indispensável
orientar as propostas de especificação e organização
do sistema viário mais para o desempenho que para
os atributos físicos das vias. Desta orientação resul-
tou a necessidade de definir uma rede a 4 níveis hie-
rárquicos. 
� Nível 1 – rede viária estruturante, a qual serve

de suporte aos percursos de longa distância;
� Nível 2 – rede de distribuição principal, que

tem como função dominante a distribuição entre
sectores da cidade;
� Nível 3 – rede de distribuição secundária, ser-

vindo de suporte à distribuição de proximidade;

�Nível 4 – dividido em dois subníveis, é uma rede
de proximidade; o nível 4(a) funciona ao nível da
colecta e distribuição dentro dos bairros, e o nível
4(b) funciona como acesso local.

Relativamente ao nível 3, considerou-se a existên-
cia de um subnível com carácter de excepção, o
nível 3(b). A razão da existência desta excepção
prende-se sobretudo com o facto de em três zonas
da cidade (Bairro Alto-Santa Catarina-Príncipe Real,
Castelo-Mouraria-Alfama e Ajuda-Alcântara) as mel-
hores vias disponíveis para cumprir as funções de
distribuição secundária não possuírem as caracterís-
ticas físicas e operacionais estritamente correspon-
dentes a este nível. 

De facto, o bom funcionamento da rede de 3º
nível não só permite aliviar a pressão sobre a rede
local (4º nível), como consegue de uma forma mais
eficaz encaminhar o tráfego para a rede de 2º nível
ou, por vezes, directamente para o primeiro (o que
é menos desejável).

Existiu ainda a preocupação, no traçado da hie-
rarquia da rede viária, de minimizar a necessidade
de investimento em novas vias, sendo sempre que
possível privilegiada a melhoria das características
físicas e operacionais das vias existentes.

Chama-se a atenção para a definição clara de
eixos circulares na rede viária, interligando o siste-
ma radial, bem marcado historicamente na cidade
de Lisboa:
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Para o bom funcionamento de todo o sistema viá-
rio é indispensável que haja uma correspondência
clara entre as características reais de cada via e as
características desejáveis do nível em que se enqua-
dram, ou seja, que não haja casos de vias que são
classificadas num nível devido ao papel que desem-
penham, mas que na realidade não possuem as
características desejáveis para desempenharem efi-
cientemente esse papel. 

As vias de 1º nível devem ter as seguintes caracte-
rísticas:
�Missão: Suporte aos percursos de longa distân-

cia, como sejam ligações supra-sectores da cidade, o
atravessamento da cidadede Lisboa ou a ligação
com os concelhos vizinhos;
�Características físicas: Número mínimo de seis

vias, com separação obrigatória de sentidos de cir-
culação;
� Acessos: Apenas ligações com vias do mesmo

nível ou nível adjacente;
� Atributos Operacionais: Velocidade padrão de

70-90 km/h. Estacionamento e cargas e descargas
interditos;
� Transportes Colectivos: É permitida a criação

de corredores Bus, devendo as paragens ter sítio
próprio e com faixa de aceleração;
� Circulação Pedonal e de Velocípedes: Interdita

96. Vias de 1º nível

TIPO DE LIGAÇÃO VIAS COMENTÁRIOS

Circular CRIL Com o fecho desta via ficará concluído um dos eixos mais importantes da região de Lisboa, 
em especial para as viagens inter-concelhias

2ª Circular Verá reduzida a pressão de tráfego a que está actualmente sujeito, uma vez que sejam 
criados caminhos alternativos para o tráfego que lá circula
Tem uma densidade excessiva de vias que com ela se articulam (afectando assim 
negativamente o desempenho deste eixo)

Radial Eixo Norte-Sul Com o prolongamento desta via até à CRIL, Lisboa passa a dispor de uma via estruturante 
no sentido Norte-Sul
O fecho desta via permitirá aliviar a tensão hoje existente nas Av. Padre Cruz 
e Calçada de Carriche, servindo de alternativa àqueles eixos

IC 15 (A5)
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98. Vias de 2º nível

TIPO DE LIGAÇÃO VIAS COMENTÁRIOS

Circular Primeira Circular Externa Eixo Norte-Sul, Av. das Forças Armadas, Av. dos Estados Unidos 
(PCE) e o seu prolongamento até à Av. Infante D. Henrique. 

Tem problemas graves de desempenho, nomeadamente no nó de Entrecampos 
e na intersecção da Av. EUA com a Av. Gago Coutinho.
Permitirá aliviar um dos troços mais carregados da 2ª Circular, 
nomeadamente entre a Estrada da Luz e o Aeroporto.

Primeira Circular Interna (PCI) Eixo Norte-Sul, Av. Ceuta, Av. Calouste Gulbenkian, Av. Berna, Túnel 
da Av. João XXI, Av. Af. Costa e o seu prologamento até à R. Gualdim Pais.
Os seus maiores estrangulamentos actuais são a Praça de Espanha 
e o cruzamento da Av. de Berna com a Av. da República. Actualmente falta 
ainda a construção do troço final.

Circular Ribeirinha Av. Índia e Brasília, Av. 24 de Julho, Av. Rib. Naus e Av. Inf. D. Henrique.
Para além da integração do nó de Alcântara, o melhoramento deste eixo 
resume-se a uma optimização do sistema de regulação de tráfego 
nela implementado.

Radial Túnel das Amoreiras
Eixo Av. Fontes Pereira de Melo, Av. República, Campo Grande
Eixo Av. AA Aguiar e Av. Combatentes
Radial de Benfica
Av. Lusíada
Eixo Av. Padre Cruz e Cç. Carriche
Av. Alm. Gago Coutinho
Av. Mar. Gomes da Costa
Av. Santo Condestável
Av. Alfredo Bensaúde
Av. Berlim
Av. Santos e Castro (após reperfilamento)
Eixo Av. Vasco da Gama e Av. Descobertas

Outras Via estruturante da zona Ocidental
Eixo Av. M. Teixeira Rebelo e Av. Nações Unidas

Vias de 2º nível

Devem ter as seguintes características:
� Missão: Distribuição inter-sectores e servir de

ligação à rede estruturante da cidade;
�Características físicas: Número mínimo de qua-

tro vias, sendo desejável a separação de sentidos de
circulação;

� Acessos: Em nós ou em intersecções de nível
ordenadas e com regulação de tráfego e limitados às
restrições funcionais;
� Atributos Operacionais: Velocidade padrão de

40-70 km/h. Cargas e descargas interditas e estacio-
namento autorizado com regulamentação própria,
sujeito a restrições operacionais da via;
� Transportes Colectivos: É permitida a criação de

corredores Bus, devendo as paragens ter sítio próprio;
�Circulação Pedonal e de Velocípedes: Segregado.
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Vias de 3º nível

As vias pertencentes à rede de 3º nível devem ter
as seguintes características:
�Missão: Distribuição de proximidade e colecta

e distribuição do tráfego dos sectores urbanos;
� Características físicas: Número mínimo de 2

vias, não havendo restrições referentes à separação
de sentidos de circulação;
� Acessos: Livres, limitados às restrições funcio-

nais;
� Atributos Operacionais: Velocidade padrão de

30-50 km/h. Cargas e descargas reguladas e estacio-
namento autorizado com regulamentação própria,
sujeito a restrições operacionais da via;

� Transportes Colectivos: É permitida a criação
de corredores Bus, sendo as paragens preferencial-
mente em sítio próprio;
� Circulação Pedonal e de Velocípedes: Segre-

gado.

As vias do terceiro nível compõem uma malha
mais fina sobre o território cuja principal missão é a
distribuição de proximidade. Dado o seu elevado
número, apenas se apresentam alguns exemplos
destas vias, existindo alguns eixos que merecem
especial destaque:

Fonte: TIS.pt
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TIPO DE LIGAÇÃO VIAS COMENTÁRIOS

Circular Circular das Colinas Av. Infante Santo, Túnel Estrela (a construir), Av. Álvares Cabral, Largo Rato, 
Av. Alexandre Herculano, R. Conde Redondo, R. J. Bonifácio, R. Jacinta Marto, R. Angola,
Túnel Miradouro (a construir), R. C. Ed. Galhardo e Av. Mouzinho Albuquerque.
Tem um forte estrangulamento no Largo do Rato, cuja resolução implicará 
um estudo cuidado dos movimentos aí praticados. Implica a construção
de dois túneis com 2x2 vias: o da Estrela, com cerca de 300 metros, e o do Miradouro,
com cerca de 500 metros. A falta de outra circular entre esta e a Circular Ribeirinha 
implica dotar Lisboa, nessa área, de condições privilegiadas de acessibilidade em TC.

Radiais Av. da Liberdade Com a entrada em funcionamento da Circular das Colinas, será possível desincentivar
o atravessamento da Baixa e, em consequência, o volume de tráfego existente
na Av. da Liberdade. Com o funcionamento da Circular das Colinas, será possível
reordenar o eixo da Av. Liberdade.

Av. Almirante Reis O elevado número de intersecções e o carácter de serviço local leva a que não possa
ser considerada como uma via de 2º nível, ainda que hoje ela desempenhe,
de forma insuficiente, esse papel. Com a Circular das Colinas e com a Linha
das Colinas (TC), poder-se-ão criar condições para que passe a via de 2º nível.

Outros Av. do Brasil
exemplos Av. 5 de Outubro

Av. Roma
Estrada da Luz
Rua de Belém
Eixo Calçada da Ajuda, R. Marcos, Est. Marcos, e Est. Penedo
Av. Príncipe Perfeito
Av. Miguel Bombarda
Av. João Crisóstomo
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Cobertura territorial com os níveis
hierárquicos superiores

É importante assegurar que a rede viária definida
para estes três primeiros níveis hierárquicos garante
uma cobertura do território da cidade, permitindo
a distribuição de percursos pelos diferentes níveis
hierárquicos, tal como definido nos princípios
orientadores. 

A figura 102 mostra a cobertura territorial assegu-
rada pela rede viária proposta. Da sua análise é pos-
sível constatar que a rede assim definida consegue
uma cobertura muito satisfatória do tecido urbano,
com algumas excepções localizadas, das quais as
mais significativas são:
�Uma área de dimensão significativa (aproxima-

damente 450 ha) na zona histórica da cidade, difi-
cilmente resolúvel face à orografia e à densidade do
tecido edificado, com destaque para a zona do Cam-
po Mártires da Pátria onde se assinala uma zona sem
qualquer cobertura da rede de 2º e 3º níveis;

�O parque de Monsanto, cuja cobertura da rede
de 2º e 3º níveis é reduzida, embora tal possa ser
desejável considerando as expectativas de utilização
existentes para aquele espaço;
� A área da encosta ocidental, especificamente a

zona de Belém-Ajuda-Alcântara, onde devido à oro-
grafia do terreno e à malha urbana existente (que
corta sistematicamente todos os canais de circulação
existentes na direcção Nascente/Poente), é muito
complicado garantir vias que reúnam as condições
adequadas para uma distribuição de proximidade;
� A área da Charneira Ocidental e Ameixoeira,

onde o desordenamento urbano continuado, asso-
ciado a terrenos com declives muito acentuados,
tornam muito difícil a definição de espaços canais e
de vias estruturantes;

Algumas das áreas aqui mencionadas foram alvo
de uma análise mais cuidada, que se apresenta
seguidamente.

101. Rede viária de primeiro, segundo e terceiro níveis hierárquicos
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103. Localização aproximada de Situações Particulares

�
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Propostas específicas de intervenção

Enquadradas nos objectivos e princípios de inter-
venção apresentados anteriormente e de modo a
melhorar algumas das situações de menor desem-
penho diagnosticadas, propõe-se seguidamente um
conjunto de intervenções específicas na rede viária
de Lisboa:

Lista de situações particulares:
1. A circulação na Baixa;
2. A irrigação da zona de Belém-Ajuda-Alcântara;
3. A distribuição secundária na área entre 
a Av. Infante Santo e a Rua do Alecrim;
4. A distribuição secundária na área entre 
a Av. Mouzinho de Albuquerque e a Graça;

5. O rebaixamento da Av. Fontes Pereira de
Melo e da faixa central da Av. da República;
6. A ligação do bairro da Madre de Deus aos
níveis superiores da rede viária;
7. A Via Estruturante do Parque Periférico 
(na zona noroeste da cidade;
8. Chelas;
9. Ocupação marginal e acessos locais na 
Av. Marechal Gomes da Costa;
10. Pontos sensíveis da rede viária.

A Circulação na Baixa 

A qualidade com que é possível usufruir do notá-
vel espaço urbano que é a Baixa Pombalina tem vin-
do a degradar-se em boa medida pela existência de



fortes tráfegos de atravessamento na sua rede viária. 
As debilidades da rede de distribuição da cidade

levam a que uma parte muito importante do tráfego
que solicita as principais ruas da Baixa na direcção
Norte-Sul seja de atravessamento (medição de cerca
de 70% do volume total na Rua do Ouro em Julho
de 2003), devendo reconhecer-se que as alternativas
de percurso para muitas ligações na cidade (por
exemplo, da Avenida da Liberdade para a zona do
Cais do Sodré/Santos) são muito mais demoradas.

Assim, o alívio da carga de tráfego da Baixa passa,
principalmente, pela criação de boas condições de
funcionamento de estruturas circulares, em especial
das que se encontram a sul de Entrecampos. 

A orografia e a compacidade do tecido urbano
tornam esse desafio particularmente difícil, uma vez
que para além da Circular Ribeirinha definida em
parte pela Av. Infante D. Henrique e Av. Ribeira das
Naus) a circular mais a sul existente no sistema viá-
rio de Lisboa é a denominada Circular das Colinas,
definida pelo alinhamento Av. Infante Santo, Av.
Alvares Cabral, Largo do Rato, Rua Alexandre Her-
culano, Rua do Conde Redondo, Rua Joaquim
Bonifácio, Rua Jacinta Marto, Rua de Angola, Túnel
do Miradouro (a construir), Rua Coronel Eduardo
Galhardo e Av. Mouzinho de Albuquerque.

Só após se ter conseguido criar boas condições de
circulação, adequadas ao nível hierárquico preten-
dido nesta última circular, se poderão tomar medi-
das de limitação do tráfego de atravessamento da
Baixa, as quais provavelmente deverão passar por
uma definição de quarteirões com proibição de cir-
culação para o TI – privilegiando assim o TC – o que
poderá conduzir à adopção de percursos para o TI
“em linha quebrada”, com sensível redução de velo-
cidades e penalização temporal. Uma solução deste
tipo, mantendo as possibilidades de acesso, poderá
conduzir a uma redistribuição dos volumes de tráfe-
go para a via circular mencionada.

Numa óptica mais alargada de revitalização da
Baixa, exigindo intervenções urbanísticas e sobre as
actividades económicas ali instaladas e respectivos
horários de funcionamentos, é possível conceber
soluções de tráfego que permitam dedicar a quase
totalidade do espaço público da Baixa aos peões e
transportes colectivos de proximidade. 

Uma solução interessante, a estudar num quadro
de intervenção mais alargado, será a construção de
um túnel em anel, com acessos nos Restauradores e
Martim Moniz, a Norte, e no Campo das Cebolas e
Praça D. Luís, a sul, considerando também uma
cadeia de silos de estacionamento relativamente

104. A circulação na Baixa 119
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120 pequenos e distribuídos ao longo do seu traçado.
Dada a extensão moderada deste anel valerá a pena
estudar a viabilidade de o construir com apenas um
sentido de tráfego (com 2 pistas), o que facilita for-
temente as soluções de entradas e saídas, quer para
a superfície, quer para os parques de estacionamen-
to ao longo do anel.

A Irrigação da Zona de Belém-Ajuda-Alcântara

Esta é uma zona antiga da cidade que, quer devi-
do à sua malha urbana, quer devido à sua orografia,
apresenta uma rede viária com características ope-
racionais deficientes e com graves dificuldades de
escoamento.

O mau desempenho da rede viária nesta área da
cidade, motivado quer por uma má gestão do sistema
de estacionamento quer pela falta de continuidade
dos eixos viários, levou a que fosse definida uma solu-
ção para esta área, apresentada seguidamente: 

Partindo da base da rede viária já existente asso-
ciada ao Projecto da Via Estruturante da zona Oci-
dental, da qual se apresenta o traçado aproximado,
construiu-se um sistema viário essencialmente base-
ado na rede existente, constituído por vias que,

expectavelmente, reunam as condições operacio-
nais adequadas ao desempenho esperado para eixos
de nível hierárquico aqui determinado. Essas condi-
ções poderão ser conseguidas recorrendo a diversos
instrumentos, como é exemplo a regulação do siste-
ma de estacionamento.

Esse sistema viário assenta num conjunto de eixos
de terceiro nível amarrados à rede de nível superior
envolvente (Av. Índia, Av. Vasco da Gama e Av. das
Descobertas, IC 15 (A5), Eixo Norte-Sul, Av. da Pon-
te e Av. de Ceuta) composto por:
� Eixo definido por:
�Av. do Restelo
�R. Gonçalves Zarco
�R. do Jardim Botânico
� Ligação em túnel ao terreno adjacente 
à R. da Bica do Marquês
�Travessa das Florindas
� Passagem em viaduto sobre o Rio Seco
� Ligação de superfície à Calçada da Tapada
amarração à Av. das Descobertas e Av. de Ceuta

Nota importante: Este eixo surge como alternati-
va ao eixo apresentado no Plano de Urbanização da
Zona Ocidental, eixo esse que embora trouxesse
maiores ganhos de acessibilidade à zona em análise,

Fonte: TIS.pt



121implicaria a cortes na malha urbana consolidada.
Em alternativa o eixo aqui apresentado não implica
a alterações significativas da malha urbana sendo
porém uma solução de maior custo do ponto de vis-
ta da infra-estrutura.
� Av. da Torre de Belém, com ligação à Av. da

Índia
� Eixo definido por:
�R. de Belém
�R. dos Jerónimos e Av. da Ilha da Madeira
� Ligação quer à Av. da Índia quer à Via Estru-
turante da Zona Ocidental
� Eixo definido por:
�Calçada da Ajuda
�R. dos Marcos
� Estrada dos Marcos e Estrada do Penedo
�Ligação a Sul à Av. da Índia e a Norte ao IC 15.

Este problema não deverá deixar de ser analisado
de forma integrada do ponto de vista do sistema de
transportes. A oferta em Transporte Colectivo deve-

rá ser particularmente forte nas zonas anteriormen-
te indicadas onde existe uma maior dificuldade de
serviço pela rede viária.

A melhoria de todo os sistema de transportes na
área em análise parece determinante para o rejuve-
nescimento daquele sector da cidade, hoje um dos
mais envelhecidos e em clara desertificação.

A Distribuição Secundária na Área entre 

a Av. Infante Santo e a Rua do Alecrim

À semelhança do que acontece em outras áreas da
cidade, localizadas em colinas e em particular nas
zonas históricas, a área limitada pelas Av. Infante
Santo e Rua do Alecrim, na qual se insere o Bairro
Alto, apresenta uma malha urbana muito densa e
irregular, com vias estreitas, o que do ponto de vista
do transporte individual traz grandes dificuldades
de circulação e de estacionamento.

Esta deverá ser uma zona preferencialmente servida
pelo transporte colectivo, ainda que se devam ver

106. A distribuição secundária na área entre a Av. Infante Santo e a Rua do Alecrim
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122 garantidas condições mínimas de acessibilidade e de
operacionalidade em transporte individual, de forma
a garantir a sua atractividade e renovação de gerações.

A solução adoptada passa pela requalificação ope-
racional das vias Calçada da Estrela, Av. D. Carlos, R.
de São Bento, R. da Escola Politécnica, R. D. Pedro
V, R. São Pedro de Alcântara, R. da Misericórdia e R.
do Alecrim, para se atingirem desempenhos corres-
pondentes ao 3º nível hierárquico (3(a) ou 3(b),
consoante os casos).

As medidas a adoptar passarão certamente pela
proibição de estacionamento lateral em algumas vias,
pelo que deverá ser avaliada a necessidade de criar
locais de estacionamento alternativos na proximidade
das vias afectadas, e ainda a articulação destas medidas
com a zona de acesso condicionado do Bairro Alto.

Deverão ainda ser adoptadas medidas que passem
pela criação de sentidos únicos por forma a limitar
o tráfego de atravessamento pelo transporte indivi-
dual, nomeadamente na Calçada do Combro.

Com esta malha de 3º nível a funcionar segundo
os critérios funcionais definidos anteriormente, será
possível reestruturar as vias interiores aos bairros na
área em análise, segundo os parâmetros definidos
para o nível 4(a) e 4(b), o que garantirá uma me-
lhoria significativa no sistema viário e da mobilidade
a pé nestes bairros.

A Distribuição Secundária na Área entre a Av.

Mouzinho de Albuquerque e a Graça

Trata-se de um problema em tudo idêntico ao
anterior, agravado pelo facto de a malha urbana ser
mais irregular e os declives mais fortes.

À semelhança de toda a área limitada pela Circu-
lar Ribeirinha e pela Circular das Colinas, esta zona
deverá ser dotada de um serviço privilegiado de
Transporte Colectivo, de forma a que este represen-
te uma alternativa viável ao Transporte Individual.

107. A distribuição secundária na área entre a Av. Mouzinho de Albuquerque e a Graça
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123Ainda assim, deverá ser garantido um acesso ra-
zoável em transporte individual, o que passa por
adaptar uma estratégia de requalificação de algu-
mas vias para níveis 3 ou 3(b) nos casos em que as
suas características físicas o permitam.

Dadas as características da zona, algumas da vias
propostas apresentam apenas um sentido de circula-
ção. Nomeadamente, e no sentido ascendente, temos
a R. do Vale de Santo António, R. do Mirante e Rua da
Verónica. No sentido descendente temos a R. Afonso
Domingues e a R. Voz do Operário, R. dos Remédios
e Rua do Paraíso. Estas vias muito embora não reú-
nam as condições óptimas para serem qualificadas de
3.º nível, acabam por ser a solução possível. A R. For-
no do Tijolo, a R. dos Sapadores e a Av. General Roça-
das poderão manter ambos os sentidos de circulação.

Para garantir o bom funcionamento do sistema
viário nesta zona não chega, porém, restringir senti-
dos de circulação. Será igualmente necessário pro-
ceder à adopção de outras medidas como restrição
do estacionamento na via e eliminação de pontos de

conflito de forma a garantir as características fun-
cionais do nível 3 ou 3(b) da hierarquia viária nes-
tas vias, que apresentam uma importante função dis-
tribuidora nesta parte da cidade.

O Rebaixamento da Av. Fontes Pereira de Melo e da

Faixa Central da Av. da República

Na sequência dos desnivelamentos realizados há
anos na parte norte da Av. da República e no Campo
Grande, e actualmente, em curso com o Túnel do
Marquês, foi suscitada a questão da oportunidade e
conveniência de proceder ao rebaixamento dos tro-
ços deste grande eixo radial em que haja cruzamento
com outras vias de tráfego significativo. Essa obra
seria realizada com a vala rodoviária alinhada parale-
lamente ao túnel da linha amarela do Metropolitano.

Na prática, tal significa assegurar o desnivelamen-
to do eixo Fontes Pereira de Melo-Saldanha-Repú-
blica, pelo menos nos seguintes troços: 

108. O rebaixamento da Av. Fontes Pereira de Melo e da faixa central da Av. da República
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124 � Rua Tomás Ribeiro até Rua Latino Coelho; 
� Praça Duque de Saldanha até Av. Miguel Bom-

barda.

No entanto, é possível conseguir-se uma econo-
mia de custos com uma opção de rebaixamento
integral desde pouco a sul da Rua Tomás Ribeiro até
à parte sul do actual desnivelamento com a Av. de
Berna. Em qualquer dos casos seriam garantidos os
principais movimentos de entrada e saída do túnel
para as vias laterais a este eixo.

O facto de estarem a ser realizadas as obras de cons-
trução do prolongamento da linha vermelha do
Metropolitano de Lisboa, que irá passar pela Av.
Duque de Ávila, permite admitir que possa haver uma
economia de escala na associação das duas obras.

Tendo presentes os desnivelamentos já realizados
neste eixo, a realização desta obra corresponde apenas
ao completar duma lógica de fluidificação de tráfego
no principal eixo norte-sul no centro da cidade, a qual
passaria a dispor de três grandes eixos paralelos de
grande capacidade para movimentos ortogonais aos
das circulares: o Eixo Norte-Sul, situado mais a poente;
o eixo Campo Grande-Saldanha-Marquês, situado no
centro e a Av. Central de Chelas, situada a nascente.
Nesse sentido, trata-se de uma medida coerente e que
completa o ciclo de investimentos anteriores.

Importa, no entanto, questionar se faz sentido
insistir nesta direcção. Ora, o que sucede é que, ime-
diatamente a sul do Marquês de Pombal (na Av. Ale-
xandre Herculano), passa o eixo circular mais inte-
rior do sistema viário da cidade de Lisboa (Infante
Santo-Álvares Cabral-Alexandre Herculano-R. Con-
de de Redondo), pelo que se pode afirmar que sim,
faz sentido, uma vez que se pretende facilitar a cir-
culação pelos eixos rodoviários dos níveis hierárqui-
cos superiores, condição essencial para que o tráfego
não procure as vias de hierarquia inferior, na ilusão
de que aí encontrará as nesgas de capacidade que
lhe permitirão evitar os grandes congestionamentos. 

Recorde-se que em Lisboa a experiência dos últi-
mos anos mostra claramente que a dissuasão do trá-
fego individual não se obtém pelo congestionamen-
to na circulação, mas antes através de uma gestão
rigorosa do estacionamento, nomeadamente atra-
vés do seu preço e de uma fiscalização eficaz. É nes-
se sentido que este documento se orienta.

Contudo, a realização desta obra pode ter dois
efeitos muito benéficos:
� Como consequência principal indica-se a pos-
sibilidade de realizar uma praça de grande quali-
dade urbanística no Saldanha, integralmente
liberta de automóveis à superfície-excepto para
acesso aos estacionamentos-todos construídos no
edificado ou no subsolo. O desafogo  e a pers-

pectivas da cidade que se goza desta praça, a pos-
sibilidade da sua fruição pelos peões em comple-
ta liberdade e a intensidade e qualidade dos
espaços de comércio e lazer que a rodeiam, cons-
tituem ingredientes que justificam plenamente
que se aproveite esta oportunidade;
�Como efeitos secundários não desprezáveis, o
rebaixamento da faixa central da Av. da Repú-
blica irá permitir uma significativa libertação de
tempo nos ciclos dos semáforos para três movi-
mentos de grande importância:
� As travessias dos peões em várias transversais
à Av. da República, hoje proibidas em algumas
dessas vias e com tempos de verde (para o peão)
muito escassos nas restante;
� As travessias de veículos em vias transversais
de grande importância como a Av. de Berna e o
sistema João Crisóstomo/Miguel Bombarda, 
� Os movimentos de viragem à esquerda a par-
tir das vias laterais, libertando assim os nós do Sal-
danha e de Entrecampos, tão sobrecarregados
por esses movimentos. O desvio do tráfego destes
nós pode ser particularmente significativo para o
nó de Entrecampos, situado numa das circulares
mais importantes da cidade e hoje com desem-
penho sofrível, na medida em que permite for-
mular a hipótese (a confirmar com um estudo de
tráfego específico) de a redução dos movimentos
de viragem que solicitam este nó possa melhorar
o seu desempenho, sem tornar necessário um
novo desnivelamento no local.

Em síntese, esta obra é totalmente coerente com o
conceito de hierarquia da rede viária desenvolvido,
permitindo ainda a obtenção de vantagens significati-
vas, pelo que se assume a defesa do projecto. Em con-
formidade com o definido no capítulo de Articulação
com os Usos de Solo, deverá neste contexto realizar-se
um Plano de Valorização Territorial, em que se procu-
re obter uma libertação significativa de espaço público
à superfície para outros usos que não o tráfego (de que
a sugestão relativa ao Saldanha é apenas um exemplo),
bem como condições muito mais seguras e convidati-
vas para a mobilidade e estadia dos peões. 

A Via Estruturante do Parque Periférico 

(na Zona Noroeste da Cidade)

Dada a grande expansão urbanística que se tem
vindo a verificar e que se prevê que se mantenha na
coroa Noroeste da cidade de Lisboa, urge dotar aque-
la área de uma via com carácter estruturante, com
capacidade de escoamento do tráfego gerado pelas
urbanizações já existentes ou em vias de aprovação.

Porém este problema pode-se dividir em dois



125outros distintos: um respeitante à área mais a norte,
para a qual ainda existe alguma indefinição quanto
à forma que se irá proceder à urbanização da mes-
ma, e um outro respeitante a toda uma faixa urbana
recente que se criou na proximidade do Eixo Nor-
te-Sul, Av. das Nações Unidas, Paço do Lumiar e Te-
lheiras (Alto da Faia).

Quanto ao primeiro problema, hoje a via exis-
tente assenta muito sobre a antiga estrada militar,
com características muito aquém das necessárias
para a pressão que se prevê existir naquele sector
do sistema de viário. 

A solução apresentada acaba por resultar dos con-
dicionalismos existentes, e é assumida como uma
intenção, ainda que muito necessária, uma vez que
se desconhece com exactidão aquele que poderá vir
a ser o traçado definitvo daquela via.

No essencial, trata-se de uma via com característi-
cas de terceiro nível hierárquico, amarrado a poen-
te à Radial da Pontinha e a nascente à Calçada de
Carriche. Do lado poente, prevê-se ainda a constru-
ção de um viaduto sobre a Calçada de Carriche que
permita aliviar as tensões existentes naquele nó (em
especial do lado da Ameixoeira), no qual a ausência
de uma rede de nível hierárquico superior condi-
ciona muito a circulação e a acessibilidade.

Quanto ao segunto problema mencionado, a
solução adoptada resulta da requalificação de
alguns eixos com capacidade de distribuição para o
terceiro nível da hierarquia da rede viária, dotanto
assim aquela zona de vias com fluidez e com amar-
rações a rede viária de nível superior. 

109. A Via Estruturante do Parque Periférico ( na zona noroeste da cidade)
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Superiores da Rede Viária

O Bairro da Madre de Deus, embora tenha uma
estrutura viária de 4º nível bem definida, tem gran-
des problemas de acessibilidade, uma vez que a sua
estrutura se encontra mal amarrada à restante rede
viária de nível superior.

Porém, e com a completa reestruturação da rede
viária prevista para essa área, nomeadamente a poen-
te do bairro, será possível implementar uma via com
características de 3º nível que permita não só a ligação
do bairro a essa vias, como também de toda aquela
zona ribeirinha, limitada entre Xabregas e a actual
Praça José Guimarães, ao centro da cidade sem
depender exclusivamente da Av. Infante D. Henrique.

A solução encontrada apresenta-se na figura 112,
e resulta da junção dos conceitos apresentados tan-
to na Unidade de Projecto de Chelas como no Pla-
no de Urbanização da Zona Ribeirinha Oriental.

Chelas

Devido ao facto de ser uma zona com muitos espa-
ços não consolidados e disponíveis, é considerada
como uma zona de oportunidade onde se espera
um forte crescimento urbanístico a curto prazo.

Face aos dados disponíveis e com base na situa-
ção actual e planos existentes, foi definida uma
hierarquia da rede viária para Chelas, consideran-
do já a implementação do prolongamento da Av.
Central de Chelas e ligação desta às Olaias, ente
outras infra-esruturas, das quais se destaca ainda a
intenção de passagem em viaduto do Vale de Che-
las entre as Olaias e a Bela Vista.

É esperado que a definição concreta da solução
urbanística a implementar em Chelas venha implicar
uma alteração à hierarquia da rede viária naquela área.

110. A ligação do bairro da Madre de Deus aos níveis superiores da rede viária
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Ocupação Marginal e Acessos Locais 

na Av. Marechal Gomes da Costa

Pentencendo a Av. Marechal Gomes da Costa ao 2º
nível hierárquico, torna-se necessário diminuir a
densidade de intercepções e acessos locais existentes
nesta via em especial do seu lado sul, uma vez que a
norte a rede implementada tem em consideração
este factor (não existem quaisquer acessos locais do
lado norte da Av. Marechal Gomes da Costa)

A expectativa actual para os espaços existentes a
sul da Av. Marechal Gomes da Costa, é que estes
venham a ter as suas funções alteradas, dos tipos
industriais/comerciais para funções residenciais e
de serviços.

Tal expectativa deve-se, por um lado, às interven-
ções urbanísticas já previstas para Braço de Prata e,
por outro, pelas intenções de desenvolvimento e
requalificação da zona de Chelas. Assim, a solução
considerada consiste em dotar a R. Conselheiro
Emídio Navarro, a R. José Espírito Santo e a R. do
Vale de Cima com características de terceiro nível
hierárquico, sendo também construída uma via de
acesso local intermédia entre este eixo e a Av. Mare-
chal Gomes da Costa, através da qual se dará acesso
local aos lotes existentes, eliminando os que ligam
directamente à Avenida Marechal Gomes da Costa.

111. Chelas
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Pontos Sensíveis da Rede Viária

A análise dos pontos sensíveis da rede viária da
cidade de Lisboa constitui um aspecto importan-
te para a caracterização do sistema e melhoria no
desempenho da rede viária. Dada a natureza mas
estratégica dos estudos realizados, as propostas
que agora se apresentam referem-se sobretudo a
situações emblemáticas e pretendem apenas indi-
car conceitos de intervenção no sentido do seu
melhoramento e optimização. Assim, de seguida
são apresentados e analisados individualmente os
principais pontos sensíveis da rede de Lisboa.
� Futuro Nó Rodoviário entre o Eixo Norte-Sul e

a Av. Padre Cruz: O prolongamento do Eixo Norte-
-Sul até ao IC 17-A 36 (CRIL) permitirá que o tráfe-
go rodoviário que demanda o Norte não necessite
de utilizar o eixo Calçada de Carriche-IC 1-A 8, res-
tituindo-lhe, deste modo, reservas de capacidade.

No entanto, a configuração geométrica prevista
para o nó com a Av. Padre Cruz (entrada em mão
no Eixo Norte-Sul a partir de Norte e saídas em mão
no sentido sul e com viragem à esquerda de nível no
sentido norte – situação semelhante à existente
actualmente) parece muito simplificada, não possi-
bilitando quer a supressão de todas as intersecções
de nível, quer a realização de todos os movimentos
de entrada/saída neste eixo estruturante, não sen-
do claro que o congestionamento hoje verificado
nesse ponto não continue a verificar-se, causando
situações de regolfo e perda de capacidade desta
infra-estrutura.

Não esquecendo a importância que este nó man-
terá nas ligações ao centro da cidade para as viagens
com origem em parte do concelho de Loures, no
concelho de Odivelas e nas unidades de análise loca-
lizadas na zona norte da cidade de Lisboa (nomea-
damente, Charneca, Lumiar Norte e Lumiar Sul),

112. Ocupação marginal e acessos locais na Av. Marechal Gomes da Costa
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129considera-se estratégica a diminuição do tráfego

de atravessamento ao longo da Av. Padre Cruz.

A redução de tráfego e pacificação desta aveni-

da permitiria torná-la num eixo preferencial de

acesso à unidade de análise Lumiar Sul, nomeada-

mente à zona da Alta de Lisboa (através da Av.

Rainha D. Amélia) e ao Bairro de Telheiras (pelo nó

do Estádio Alvalade XXI e pela Rua Prof. Vieira de

Almeida), servindo de alternativa ao acesso à zona

centro da cidade, via Campo Grande.

Neste entendimento, pretende-se que o tráfego de
atravessamento da Av. Padre Cruz, com origem na
Calçada de Carriche, seja desviado/transferido para o
Eixo Norte-Sul utilizando o nó da Av. Padre Cruz na
conexão com a Calçada de Carriche. Tal implicará a
materialização de um nó com uma geometria que pri-
vilegie as ligações entre esta artéria e o Eixo Norte-Sul
(e vice-versa) e torne menos óbvia a ligação com o

Campo Grande através da Av. Padre Cruz.

� Ligação entre a Av. dos Combatentes/Av. Lusí-

ada e o Eixo Norte-Sul: Actualmente a ligação entre
o binómio Av. Lusíada/Av. dos Combatentes e o
Eixo Norte-Sul encontra-se apoiada num nó rodo-
viário que funciona com carências ao nível da capa-
cidade e, fundamentalmente, apresenta uma dis-

função hierárquica acentuada, colocando em causa

as condições de segurança e conforto, tanto para

os utentes da rodovia em geral como para os habi-

tantes dos edifícios envolventes em particular.

De facto, no caso das ligações Norte-Sul, tanto as
saídas como as entradas no Eixo Norte-Sul proces-
sam-se através da R. Pedro Monjardino, que inter-
secta a Av. Lusíada através de um cruzamento sema-
forizado de nível, possibilitando, deste modo, os
movimentos entre estas vias. Esta configuração geo-
métrica apresenta problemas de capacidade (agra-
vados pelo estacionamento lateral junto à Loja do
Cidadão) e de segurança, nomeadamente ao nível
da intersecção de nível com a Av. Lusíada.

Por seu turno, no caso das ligações Sul/Norte, a
situação não é melhor, uma vez que para se aceder
ao Eixo Norte-Sul o esquema de circulação existen-
te implica a utilização do primeiro troço da Azinha-
ga das Galhardas e a passagem pelo interior da urba-
nização da Quinta dos Barros.

A materialização de uma rotunda na intersecção
entre a R. São Tomás de Aquino, a R. António Albi-
no Machado e a nova via localizada a sueste com liga-
ção à Azinhaga das Galhardas (possuindo bolsas de
estacionamento lateral oblíquo e proporcionando o
acesso aos novos edifícios de habitação aí existentes)
serve como by-pass claramente deficitário para as liga-
ções sul/norte ao Eixo Norte-Sul. 

A resolução deste ponto sensível passa então

pela pacificação do Bairro da Quinta dos Barros,

eventualmente com o corte do bypass existente,

estabelecendo-se uma conexão devidamente hie-

rarquizada entre a Av. Lusíada/Av. dos Combaten-

tes e o Eixo Norte-Sul.

Por último, interessa referir que esta ligação ga-
nhará uma relevância ainda maior com o fecho do
acesso da Azinhaga das Galhardas à 2ª Circular, uma
vez que esse movimento poderá ser efectuado atra-
vés do Eixo Norte-Sul, tal como se explicará em
capítulo apropriado.
� Ligação rodoviária entre o Nó de Calvanas (2ª

Circular, Av. Santos e Castro e Eixo Central da Alta

de Lisboa) e o Campo Grande: No âmbito do Plano
de Urbanização da Alta de Lisboa, prevê-se a recon-
figuração do nó de Calvanas da 2ª Circular. Este nó
fará a interligação entre a Av. Santos e Castro (eixo
estrutural para a Alta de Lisboa e a sua relação com
o resto da cidade), o Eixo Central (artéria que se
pretende que venha a ter um fluxo rodoviário rela-
tivamente reduzido), 2ª Circular e, através de uma
nova ligação viária, o Campo Grande. 

Esta ligação directa ao Campo Grande, para

além de funcionar como a continuidade natural do

crescimento da cidade para norte, permitirá liga-

ções directas Norte-Sul (e vice-versa) libertando os

eixos Campo Grande-Av. Padre Cruz e Campo

Grande-2ª Circular-Nó de Calvanas do tráfego com

destino à Alta de Lisboa. Desta forma, a zona de
expansão da Alta de Lisboa ficará apoiada em dois
grandes eixos rodoviários de conexão com o centro
da cidade: o Eixo Norte-Sul e a Av. Santos e Cas-
tro/Ligação ao Campo Grande.

O nó de Calvanas poderá ainda contribuir activa-
mente para a redução dos acessos à 2ª Circular na
proximidade do Campo Grande, concentrando um
maior número de movimentos, contribuindo para o
descongestionamento da 2ª Circular.
� Desnivelamento entre a Av. Infante D. Hen-

rique e o prolongamento da Av. dos Estados Uni-

dos da América: Com a reconversão urbana da
Matinha e o desenvolvimento dos loteamentos de
Braço de Prata prevê-se a desafectação à rede de

2º nível da Via de Cintura do Porto de Lisboa,

passando a mesma a garantir apenas ligações

locais entre estes dois novos espaços urbanos e

as vias envolventes. Com esta alteração, o fluxo
rodoviário que actualmente utiliza esta via (liga-
ções Av. Infante D. Henrique-Parque das Nações e
Av. Infante D. Henrique-Av. Marechal Gomes da
Costa) será transferido exclusivamente para o
eixo da Av. Infante D. Henrique. Neste cenário, o
desnivelamento entre a Av. Infante D. Henrique e
o prolongamento da Av. dos Estados Unidos da
América torna-se providencial de modo a garantir
um bom desempenho de todo o sistema, uma vez



130 que é esperado um claro aumento de tráfego nes-
tas artérias.

Neste entendimento, o desnivelamento na direc-
ção norte-sul (passagem inferior da Av. Infante D.
Henrique) será o mais conveniente, já que torna
fluido e “natural” o encaminhamento do tráfego
para a continuação da Av. Central de Chelas e para
o prolongamento da Av. Afonso Costa como eixos
de entrada no centro da cidade. Por outro lado,
penaliza-se o acesso deste tráfego à Av. dos Estados
Unidos da América, resguardando-se quer o seu
comportamento, quer o desempenho dos nós rodo-
viários que a compõem (nomeadamente o cruza-
mento de nível com a Av. Gago Coutinho e a Rotun-
da de Entrecampos), que actualmente já possuem
uma procura elevada.
� Praça de Espanha: A Praça de Espanha, antes

da construção do IC 17-A 36 (CRIL) e do Eixo Nor-
te-Sul, assumia um papel fundamental nas ligações
entre o IC 15-A 5, a Avenida da Ponte e a 2ª Circu-
lar, pelo que a sua actual configuração, com uma fai-
xa central que “corta” o movimento giratório exis-
tente, revestia-se de um carácter fulcral para a
garantia de um desempenho satisfatório nas liga-
ções Sul-Norte e vice-versa.

Entretanto, com a construção desses eixos viá-

rios, essa faixa central perdeu importância (dada a

alternativa através do Eixo Norte-Sul a um nível hie-

rárquico superior), levando a que a reconfiguração

da Praça de Espanha seja estratégica para o incre-

mento da eficiência nas ligações entre a Av. de Ber-

na, a Av. Calouste Gulbenkian, a Av. António Augus-

to Aguiar e a Av. dos Combatentes. Neste sentido,
dado o volume de viragens à esquerda nesta intersec-
ção possuir um peso menor relativamente aos restan-
tes movimentos, a intersecção destas quatro artérias
poderá ser efectuada através de um cruzamento orto-
gonal, remetendo-se a intersecção com a Av. Colum-
bano Bordalo Pinheiro para um ponto distinto a loca-
lizar mais a norte. Em torno do cruzamento poderão
ser criadas vias laterais circulares de modo a canalizar
os movimentos de viragem à esquerda para o cruza-
mento (não os permitindo directamente a partir das
faixas centrais), sendo possível o funcionamento da
intersecção a duas fases. 

O conceito apresentado passa então pela inver-

são do esquema de circulação actual, ou seja, pri-

vilegiam-se os movimentos que cruzam directa-

mente a intersecção (Av. Calouste Gulbenkian-Av.

de Berna, Av. António Augusto de Aguiar-Av. dos

Combatentes, bem como as respectivas viragens à

direita) e diminui-se a capacidade das viragens à

esquerda, actualmente com alternativas válidas. A
avaliação do conceito apresentado terá de ser alvo
de uma análise a um nível mais micro, através do

desenvolvimento de um estudo de tráfego específi-
co de maneira a averiguar minuciosamente o seu
desempenho e comportamento. Não obstante, o
desenvolvimento deste conceito de intervenção
encontra-se mais detalhado no capítulo de apresen-
tação e formalização das propostas apresentadas.
� Rotunda de Entrecampos: Com o objectivo de

optimizar o desempenho rodoviário na Av. da Repú-
blica, todos os movimentos de viragem à esquerda
ao longo desta artéria ficaram concentrados em dois
pontos únicos: a Rotunda de Entrecampos (ponto
fundamental) e a Praça Duque de Saldanha.

Com o forte crescimento dos volumes de circula-
ção e o aumento da procura na Av. das Forças Arma-
das (com a materialização do Eixo Norte-Sul e da
Avenida Lusíada) registou-se um forte aumento de
procura na Rotunda de Entrecampos, sucedendo-se
um claro aumento do nível de saturação e uma
acentuada degradação do seu desempenho. Com o

desnivelamento da faixa central da Av. da Repúbli-

ca, entretanto implementado na zona do Campo

Pequeno, os movimentos norte-sul, e vice-versa,

deixaram de ser conflituantes com os movimentos

transversais, libertando capacidade (tanto na pró-
pria artéria como nos nós) à superfície. 

Desta análise resulta a necessidade e a conveniên-
cia na redefinição estratégica do esquema de vira-
gens e atravessamentos permitidos ao longo da Av.
da República e nas intersecções com as artérias per-
pendiculares a esta. De acordo com os resultados
primários obtidos através da rede modelizada, veri-

fica-se ser fundamental intervir na intersecção

desta via com a Av. de Berna.

Nesta intersecção, as viragens à esquerda, a partir
da Av. da República, poderão ser permitidas, fazen-
do com que parte do tráfego sul-norte que deman-
da o IC 15-A 5, a Praça de Espanha, o Eixo Norte-Sul
e a Av. dos Combatentes/Av. Lusíada se encaminhe
pela Av. de Berna e, deste modo, liberte capacidade
na intersecção de Entrecampos. 

Por seu turno, com esta medida será necessária

a implementação conjunta de uma reconfiguração

ao nível da gestão semafórica desta zona no senti-

do de optimizar as ligações circulares-circulação

na direcção Av. de Berna-Av. João XXI.

Relativamente a este ponto, destaque-se ainda a
situação actual em que, por via das obras de recu-
peração/remodelação da Praça de Touros do Cam-
po Pequeno, o movimento de viragem à esquerda
dos veículos com origem a Norte e que cruzam para
Nascente (Av. da República-Av. João XXI) é efectua-
do a partir do cruzamento com a Av. de Berna (e
não pelo by-pass anteriormente realizado através dos
arruamentos envolventes à Praça), apresentando
um desempenho muito satisfatório.



131� Desnivelamento da Praça Duque de Saldanha

e pedonalização à superfície: A Praça Duque de
Saldanha, quer pela sua situação geográfica e sim-
bólica na cidade, quer pela sua ocupação urbana
envolvente, dispõe de condições privilegiadas para
se afirmar como um espaço urbano de grande pro-
cura e qualidade.

Actualmente, por via da prioridade atribuída ao

transporte rodoviário, a circulação pedonal encon-

tra-se claramente prejudicada, nomeadamente ao

nível da circulação entre os três principais centros

comerciais e de escritório existentes. De facto, o
fluxo pedonal nesta praça encerra diversas dificul-
dades que não permitem a sua realização em condi-
ções mínimas de segurança e conforto, tais como a
necessidade de, em determinados pontos, atravessar
3+3 pistas de circulação automóvel e pistas laterais
com viragens à esquerda, as passadeiras com semá-
foros que oferecem aos peões um tempo muito
reduzido de atravessamento e a obrigação de esco-
lha de caminhos pouco intuitivos e, regra geral,
mais extensos do que seria desejável.

Por seu turno, na sequência dos desnivelamen-

tos realizados na parte Norte da Av. da República

e no Campo Grande e do actualmente em curso,

desde a zona das Amoreiras até à Av. Fontes Perei-

ra de Melo (Túnel do Marquês), a implementação

deste desnivelamento proporciona uma ligação

fluída ao longo de um eixo norte-sul no miolo da

cidade.

Assim, com a libertação da superfície do fluxo
principal no atravessamento da Praça Duque de Sal-
danha, será possível considerar uma melhoria no
desempenho ao nível das vias transversais à Av. da
República, para além de se incrementar o usufruto
dos espaços públicos não viários e a melhoria do sis-
tema de fluxos pedonais desta zona.
� Circulação rodoviária na Baixa: actualmente o

volume de tráfego rodoviário que a Baixa de Lisboa
apresenta é originado na sua maioria pelo tráfego
de atravessamento (viagens com origem e destino
fora da Baixa) e não por viagens cuja origem ou o
destino final sejam esta zona. Na realidade, a procu-
ra com origem ou destino na Baixa encontra-se bem
servida pelo transporte colectivo o que resulta num
menor número de viagens em transporte individual.

Por seu turno, a elevada percentagem de tráfego
de atravessamento (revelada no âmbito da análise
de desempenho da rede) justifica-se pela ausência
de alternativas competitivas (ao nível de velocidade,
tempo de deslocação, geometria, etc.) tanto para as
ligações Norte-Sul, como para as ligações Nascente-
Poente e vice-versa.

Neste entendimento, o alívio da carga de tráfe-

go sentida na zona da Baixa de Lisboa passará pela

criação de boas condições de circulação através

do funcionamento em estrutura circular ao longo

do tecido urbano localizado no núcleo histórico

central, sendo necessário garantir uma capacida-

de relativamente uniforme e uma fluidez ao longo

de todo o seu eixo de desenvolvimento.

Desta forma, com passagem física pela Av. Infante
Santo-Estrela-Rato-Av. Alexandre Herculano – Con-
de Redondo – Rua Joaquim Bonifácio – Rua de
Angola – Túnel sob a Rua da Penha de França (a
materializar com boca de entrada a partir da Praça
das Novas Nações) – Rua Mouzinho de Albuquer-
que, constitui-se um caminho alternativo à passa-
gem pela zona da Baixa. Embora em alguns pontos
seja necessário vencer as dificuldades impostas, tan-
to pela própria orografia do terreno como pela malha
urbana consolidada existente, noutros pontos desta
circular obtém-se um bom desempenho tendo por
base um ordenamento marginal, sobretudo ao nível
do reordenamento do estacionamento.
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Transporte ferroviário

A oferta ferroviária na AML está a cargo da CP
(CP-Lisboa) e da Fertagus, apresentando a infra-
estrutura do desenho da figura 113.

Ao nível da exploração, a oferta pode ser desagre-
gada em 6 linhas, apresentando cada uma delas as
seguintes características:

As três primeiras linhas embebem alguns dos seus
serviços na Linha de Cintura, levando a que nos
períodos de maior procura o intervalo entre servi-
ços nas estações ferroviárias no centro da cidade seja
inferior a 5 minutos. Neste contexto destacam-se as

estações de Entrecampos, Roma-Areeiro, Campoli-
de e Sete-Rios.

A oferta de transporte varia de linha para linha e
ao longo de cada uma das linhas, conforme se pode
ver na Figura 115, localizando-se os troços mais
carregados na linha de Cintura, entre Campolide e
Roma-Areeiro, na linha de Sintra, entre
Queluz/Massamá e Campolide, e na linha de Cas-
cais, entre Oeiras e o Cais do Sodré, todos eles com
uma oferta acima das 20 circulações/hora. Os tro-
ços onde a oferta é inferior a 6 circulações/hora são
na linha do Sado, entre Coina e o Pinhal Novo  e no
troço Campolide-Alcântara da linha de Cintura. 

16. 
LIGAÇÕES DA AML COM LISBOA

113. Rede Ferroviária na AML

Fonte: TIS. PT

�
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21.  O crescimento
entre 1999 e 2000 era
expectável uma vez
que a Fertagus iniciou
a exploração a 29 de
Julho de 1999, só
sendo, portanto,
considerados cerca
de 5 meses de
exploração para 1999.

A oferta de lugares/km, apesar de relacionada
com o número de circulações, não é exactamente
proporcional, uma vez que depende também da
capacidade do material circulante. As linhas de Sin-
tra, Azambuja e Eixo Norte-Sul apresentam capaci-
dades semelhantes (a rondar os 1.100 lugares por
composição), seguidas das composições da linha de
Cascais (com cerca de 750 lugares) e, por último e
com valores bastante inferiores, as da linha do
Sado. 

Relativamente à procura observada nas ligações
ferroviárias suburbanas, denota-se um decréscimo
nas linhas afectas à CP-Lisboa e um crescimento da
procura no Eixo Norte-Sul, como se pode verificar
na figura 116.

Tal como se pode observar, nas linhas exploradas
pela CP houve, genericamente, uma diminuição de
procura entre 1999 e 2002. A linha que observou
maior decréscimo de procura foi a linha de Cascais,
com uma quebra anual média de cerca de 6%, ten-
do a linha da Azambuja sido a única a aumentar o
número anual de passageiros transportados, apre-
sentando um crescimento anual médio ligeiramen-
te inferior a 1%. Globalmente, a CP-Lisboa obser-

vou, entre 1999 e 2002, um decréscimo anual médio
da procura superior a 4%.

Pelo contrário, no Eixo Norte-Sul a procura ferro-
viária aumentou significativamente entre 2000 e
200221, com um crescimento médio anual de 22%.
Este crescimento faz com que o Eixo Norte-Sul seja
já o terceiro eixo ferroviário de penetração na cida-
de de Lisboa ao nível da procura e ainda com pers-
pectivas de crescimento, pois a tendência de cresci-
mento da procura ainda não está estabilizada.

Ao nível da procura nas estações, e tomando por
base os dados da CP de 1999, verifica-se que a linha
de Sintra é a que movimenta o maior volume de pas-
sageiros, seguida das de Cascais e do Eixo Norte-Sul.
Da análise da figura 117 é possível destacar:
�Na Linha de Sintra, a estação do Rossio, a qual
movimentava cerca de 77 mil passageiros por dia;
� Na Linha de Cascais, a estação do Cais do

Sodré, que diariamente movimentava cerca de 60
mil passageiros por dia. Esta estação é por excelên-
cia a principal estação de rebatimento da Linha de
Cascais, o que se justifica pela sua centralidade e
pelo facto de ser a única estação desta linha servida
pela rede do ML.

114. Caracterização das Linhas de Caminho de Ferro da AML

Linhas Ferroviárias Funções

Linha da Azambuja Desempenha funções suburbanas até à Azambuja e tem funções nacionais e regionais entre a AML 
/ Linha do Norte e o Norte do País. A primeira estação em Lisboa é a estação do Oriente.

Linha de Sintra Estabelece a ligação entre Lisboa e Sintra fazendo conexão com a linha do Oeste no Cacém. 
/ Linha do Oeste Sendo o corredor de maior procura suburbana, a CP oferece várias famílias de serviços. 

A primeira estação desta linha no concelho de Lisboa é a estação de Benfica.

Eixo Norte-Sul Articula Roma-Areeiro com Setúbal, fazendo ligação com a linha do Sado. Esta linha presta 
um serviço suburbano com particular relevância por constituir uma alternativa em modo ferroviário 
para a travessia do Tejo. 

Linha de Cascais Liga Lisboa a Cascais e possui funções suburbanas. Outrora considerada a linha mais moderna 
da CP, foi ultrapassada pela Linha de Sintra (no que respeita aos níveis de oferta e à qualidade 
do serviço), estando actualmente em fase de remodelação quer das estações, quer 
do material circulante. Esta linha oferece várias famílias de serviços, sendo o concelho 
de Lisboa servido nas estações de Algés, Belém, Alcântara, Santos e Cais do Sodré.

Linha de Cintura Eixo circular no qual confluem as linhas de Sintra, da Azambuja e o Eixo Norte-Sul, fazendo
e Ramal de Alcântara a distribuição do tráfego destas linhas pelos troços que ligam Alcântara-Terra à Gare do Oriente.

Linha do Sado/Linha do Sul Desempenha funções suburbanas no troço que liga Praias do Sado ao Barreiro (com posterior conexão
fluvial para Lisboa) e com funções nacionais e regionais entre a AML e o Sul do País. A oferta 
e importância da linha do Sado nas ligações a Lisboa é bastante inferior à das restantes linhas na AML.

Fonte: TIS.pt
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Com valores de procura de passageiros da CP de
cerca de metade dos valores anteriormente referi-
dos, surge a estação de Entrecampos, que movi-
mentava cerca de 30,2 mil passageiros por dia. Face
à abertura da ligação ferroviária no Eixo Norte-Sul,
é de admitir que actualmente a estação de Entre-
campos movimente quase tantos passageiros como a
estação do Cais do Sodré (28.100 movimentos de
passageiros, i.e., viagens).

Para além da estação de Entrecampos, os passagei-
ros provenientes da linha da Azambuja utilizam a
estação do Oriente (cerca de 13 mil viagens no con-
junto das linhas que a servem) e de Santa Apolónia
(8.700 viagens). Uma vez que os dados de procura
reportam a 1999, é de admitir que os fluxos de passa-
geiros para a estação de Santa Apolónia sejam actual-
mente menos importantes, pois a estratégia da CP
tem sido no sentido de reforçar a oferta na Linha de
Cintura em detrimento da ligação a Santa Apolónia.

Ao nível das apostas ferroviárias a curto prazo,
os principais projectos em desenvolvimento na
AML são:

115. Circulações Oferecidas por Hora no Período de Ponta da Manhã (ambos os sentidos) 

116. Procura Anual de Passageiros por Linha
(milhares de passageiros)

Fonte: Relatórios e Contas, CP e Fertagus

Fonte: Horários CP e Fertagus, 2004



137� A conclusão da modernização da linha de Sin-

tra, que vai permitir o incremento da segurança
e da qualidade ambiental, do conforto e da capa-
cidade de transporte, a diminuição dos tempos
de percurso e a articulação modal com outros
operadores e com o transporte individual;
� A conclusão das diversas intervenções na lin-

ha de Cascais, das quais se destaca a construção
de passagens inferiores ou superiores para veícu-
los e/ou passageiros nas estações da Parede, S.
João do Estoril e S. Pedro do Estoril;
� A preparação da Linha de Cintura para as fun-
ções de importante eixo colector e distribuidor,
onde confluem os principais eixos ferroviários do
país, não esquecendo a procura interna urbana e
de interligação aos restantes modos de transporte;
� A modernização das infra-estruturas ferro e
rodoviárias da linha do Sado de modo a possibili-
tar a sua exploração em regime efectivamente

suburbano, assegurando melhores condições de
interface com os restantes modos de transporte,
nomeadamente nas estações em que o serviço da
Fertagus foi prolongado.

Transporte fluvial

Em 2001 a Transtejo adquiriu a totalidade do capi-
tal social da empresa Soflusa, responsável pala
exploração da ligação fluvial Lisboa-Barreiro, tor-
nando-se no único operador fluvial em Lisboa. Para
a sua actividade, a Transtejo faz uso de onze termi-
nais: cinco na margem norte (Cais do Sodré, dois
no Terreiro do Paço, Belém e Parque das Nações) e
mais seis na margem sul (Barreiro, Cacilhas, Seixal,
Montijo, Trafaria e Porto Brandão). No Figura 120
apresentam-se as principais características da oferta
que rebate sobre os cais fluviais em Lisboa.

117. Rede Ferroviária e Movimentos de Passageiros da CP nas Estações Ferroviárias, 1999

Fonte: TIS.pt
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22. Valor aproximado,
depende do tipo 
de veículo utilizado
na viagem.
23. Valor de
referência, variável
consoante o veículo.
24. Inclui a oferta
Cacilhas-Terreiro do
Paço que, devido 
às obras a decorrer
no cais do Terreiro 
do Paço, se encontra
desviada para 
o Cais do Sodré.

Os principais pontos de concentração da oferta
fluvial são o Cais do Sodré e o Terreiro do Paço,
cada um dos quais com cerca de 240 serviços diá-
rios (em ambos os sentidos). No Terreiro do Paço
fazem paragens os barcos que promovem a ligação
ao Barreiro, Montijo e Seixal, enquanto que no
Cais do Sodré fazem paragem os serviços de liga-
ção a Cacilhas. Em Belém, são estabelecidas 56
ligações diárias (nos dois sentidos) com a Trafaria
e Porto Brandão. 

As ligações com maior volume de passageiros
transportados são também aquelas que apresentam
maior oferta, sendo de referir que, neste sector, a
procura entre 1995 e 1998 apresentou de uma forma
geral um crescimento positivo, registando de 1998
para 1999 uma quebra muito significativa, em parte
fruto da melhoria das ligações rodoviárias (passagem
a 6 faixas de rodagem da Ponte 25 de Abril e aber-
tura da Ponte Vasco da Gama) e do estabelecimento
da ligação ferroviária entre as duas margens, ten-

dência negativa que se mantém desde então, quer
por esta concorrência modal, quer pelas obras em
curso no Terreiro do Paço, que degradaram muito as
condições da interface com os outros modos. 

A conclusão das obras no cais marítimo do
Terreiro do Paço (e consequente regresso a esse
cais das circulações desviada para o Cais do Sodré),
assim como a abertura ao público da extensão da
linha Azul do ML até Santa Apolónia e a entrada
em funcionamento do Metro Sul do Tejo melhora-
rão a atractividade do serviço fluvial, uma vez que
melhoram as cadeias de viagem em que o modo
fluvial é apenas uma das etapas.

A Transtejo tem vindo e prevê continuar a reali-
zar diversos investimentos com vista à melhoria do
serviço prestado, como sejam a modernização da
frota (aquisição de novos catamarans), a melhoria
dos terminais existentes e a construção de novas
salas de espera e de mais parques de estaciona-
mento na proximidade dos cais.

Fonte: Horários da Transtejo e Soflusa, 2004

119. Procura de Transporte nas Ligações Fluviais 
em 1998 e 1999 (milhares de passageiros/ano)

CARREIRA 1998 1999

Terreiro do Paço – Cacilhas 20.100 17.300
Cais do Sodré – Cacilhas 11.700 12.500
Belém – Trafaria 1.900 1.600
Terreiro do Paço – Seixal 3.100 2.700
Terreiro do Paço – Montijo 1.700 1.500
Terreiro do Paço – Barreiro 13.300 12.400

Fonte: DGTT/DTL

118. Principais Características da Oferta da Transtejo/Soflusa

CARREIRA CIRCULAÇÕES DIA ÚTIL PPM – ENTRADA EM LISBOA FROTA

Tempo de Chegadas Partidas Circulações Intervalo de Tipo Lotação 
Percurso22 a Lisboa De Lisboa passagem (min) aproximada23

Cacilhas – C. Sodré24 8 120 120 23 8 Cacilheiro 500
Barreiro – T. Paço 15/20 65 64 13 14 Catamaran 300
Seixal – T. Paço 15 35 34 11 16 Catamaran 300
Trafaria – Belém 18 28 28 6 30 Cacilheiro 380
Montijo – T. Paço 20/25 27 26 6 30 Catamaran 300



139Transporte rodoviário de passageiros

O modo rodoviário é aquele que apresenta
maior número de operadores de transporte de pas-
sageiros em actividade, estando, na figura 120,
representadas as áreas de influência de cada um
desses operadores:

Tal como se pode ver na figura 120, os operado-
res em actividade apresentam áreas de exploração
diferenciadas, sendo poucos os casos de sobreposi-
ção das concessões (excepto nas vias rápidas ou
nos eixos de entrada na cidade). Ao nível das

carreiras de penetração em Lisboa, as quais em
1999 totalizavam cerca de 3.380 circulações diárias,
constata-se que a grande maioria (82% do total)
tem origem na margem norte, onde se destacam os
concelhos de Loures e Odivelas (Sector II), únicos
que não dispunham à data de um modo pesado de
adução a Lisboa. 

Este sector II gera cerca de 50% do total de cir-
culações diárias com destino a Lisboa e, contraria-
mente aos restantes sectores da margem norte, foi
o único que registou um aumento do número de
circulações diárias entre 1991 e 1999. Refira-se

120. Áreas de Exploração dos Operadores Rodoviários de Transporte Regular de Passageiros

Fonte: DGTT/DTL, “Mobilidade e Transportes na AML 2000”; Primeira Versão; Fevereiro de 2000, tratamento TIS.pt 
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140 que a lógica destas deslocações, nomeadamente
no conjunto de modos utilizados, foi alterada,
uma vez que, com o prolongamento da rede de
ML a Odivelas, algumas carreiras passaram a ter-
minar ou a fazer rebatimento nas estações de
metro exteriores à cidade, não chegando ao con-
celho de Lisboa. 

Com valores consideravelmente inferiores, surge
em segundo lugar o conjunto de concelhos forma-
do por Amadora, Sintra e Mafra (Sector III), com
37 carreiras concessionadas e 491 circulações diá-
rias, e em terceiro o Sector I, constituído pelos

concelhos de Vila Franca de Xira e Azambuja, com
393 circulações diárias, embora asseguradas por
somente 9 carreiras. A partir de Oeiras e Cascais
(Sector IV) circulavam diariamente em direcção a
Lisboa 202 autocarros existindo neste eixo 37
carreiras concessionadas.

A partir da Margem Sul, entravam em Lisboa dia-
riamente 597 circulações, grande parte das quais
pela Ponte 25 de Abril (71,5%) e oriundas do Sec-
tor V, formado pelos concelhos de Almada, Seixal
e Sesimbra. As circulações que têm origem em
Setúbal e se dirigem a Lisboa utilizam também

121. Áreas de Exploração dos Operadores Rodoviários de Transporte Regular de Passageiros

Fonte: DGTT/DTL, “Mobilidade e Transportes na AML 2000”; Primeira Versão; Fevereiro de 2000, tratamento TIS.pt 
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maioritariamente a Ponte 25 de Abril, enquanto
que as originadas no Sector VI, que integra os
municípios do Barreiro, Moita, Montijo e Alcoche-
te, acedem a Lisboa via Ponte Vasco da Gama. Fru-
to da melhoria das ligações rodoviárias entre as
duas margens, registou-se um aumento da oferta
de circulações em direcção a Lisboa.

A análise em termos de operadores revela que a
Rodoviária de Lisboa, empresa que actua funda-
mentalmente nos sectores I e II, é responsável pelo
maior número de carreiras de penetração em Lis-
boa, com mais do dobro da oferta que as empresas
que se lhe seguem – a Vimeca e a TST.

Oferta em rebatimento na cidade 
de Lisboa

A figura 123 identifica as principais interfaces de
rebatimento do transporte colectivo suburbano,
identificando, para cada uma delas, os modos de
transporte e os operadores que promovem a ofer-
ta. 

Tal como se pode ver na Figura 123, a grande
maioria dos interfaces encontra-se sobre a rede de
Metropolitano de Lisboa e, nos casos em que tal
não acontece, a interface coincide com uma esta-
ção de comboio cuja linha está servida pelo metro
numa outra estação.

No que respeita ao transporte suburbano rodo-
viário, os pontos de rebatimento desta oferta têm
boas ligações aos transportes urbanos (nomeada-
mente à rede de metro) sendo, na maioria dos
casos, realizados em pontos da entrada da cidade. 

Importa também destacar:
� A interface do Campo Grande, onde diaria-

mente, antes do prolongamento da Linha Amarela
do Metropolitano de Lisboa a Odivelas, tinham

122. Circulações Rodoviárias de Penetração em Lisboa, em 1999 (dia útil médio)

Fonte: DGTT/DTL, “Mobilidade e Transportes na AML 2000”; Primeira Versão; Fevereiro de 2000, tratamento TIS.pt

início ou fim cerca de 1.900 serviços de TC. No
PPM, chegavam ao Campo Grande cerca de 288
circulações, o que significa dizer 1,6 circulações
por minuto. Com o prolongamento da Linha Ama-
rela até Odivelas, a oferta de transporte colectivo
suburbano com rebatimento na interface do Cam-
po Grande diminuiu de intensidade, mas não de
forma muito significativa;
� Com muito menos expressão, destacam-se o

Colégio Militar, e também a estação da Pontinha,

onde diariamente têm início ou fim cerca de 900 ser-
viços de autocarro. Apesar do Colégio Militar ser a
paragem terminal dos serviços de autocarro, a oferta
está estruturada no sentido de promover a conexão
com a estação de metro da Pontinha, verificando-se
que na prática os passageiros utilizam uma ou outra
paragem, em função dos níveis de congestionamen-
to esperados na zona envolvente do Colégio Militar;
� Também a interface da Gare do Oriente (650

circulações de rebatimento) e de Algés (706 circu-
lações de rebatimento) são importantes pontos de
concentração da oferta em transportes rodoviários
suburbanos. É de esperar o reforço da importância
da Gare do Oriente enquanto importante ponto
de rebatimento da oferta. A maior parte das linhas
que rebatem em Algés são da Vimeca/LT Trans-
portes e promovem as ligações transversais entre a
estação ferroviária de Algés e a Amadora. Com a
construção do TCSP entre Algés e a Falagueira, a
desenvolver-se precisamente neste corredor, é de
esperar que o transporte em autocarro seja larga-
mente substituído por esta oferta.
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Os operadores de transporte a fazerem serviço urba-
no na cidade de Lisboa são o Metropolitano de Lisboa
e a Carris. A CP também presta serviço de transporte
urbano através da linha de Cintura, apesar de não
apresentar procuras elevadas para viagens urbanas. 

Embora a última década se tenha caracterizado
pela introdução de melhorias significativas no que res-
peita à cobertura da cidade e à sua envolvente pelas
redes pesadas de transporte e à integração física entre
essas redes, no conjunto, o total de passageiros trans-

17. 
TRANSPORTES URBANOS

123. Principais Interfaces de Rebatimento

Fonte: TIS.pt
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25. No mesmo
período a quota do
transporte individual
aumenta de 26% para
45%. (Dados retirados
dos Censos de 2001)

portados pela Carris e pelo Metropolitano de Lisboa
decresceu cerca de 18% entre1990 e 2002.

Este período caracterizou-se por uma explosão
na aquisição e utilização do transporte individual,
o qual veio conquistar uma fatia importante da
quota de mercado da mobilidade motorizada
(enquanto que em 1991 os modos de transporte
colectivo asseguravam mais de 50% das desloca-
ções pendulares da população residente na AML,
em 2001 estes asseguram apenas 37% dessas deslo-
cações25), quer porque não foram introduzidas
restrições à sua utilização/entrada em Lisboa, quer

porque não houve a capacidade de desenvolver
uma política de transportes que proporcionasse
uma oferta de transporte colectivo coerente e
estruturada, tirando o melhor partido de cada uma
das componentes. 

Metropolitano de Lisboa

A rede de metropolitano é actualmente constituí-
da por quatro linhas, tal como representado na figu-
ra 124, englobando 46 estações ao longo de 33,6

124. Rede do Metropolitano de Lisboa – rede actual e prolongamentos em construção

Fonte: TIS.pt
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de Alcântara (extensão em estudo), a linha de Cas-
cais passará a ter duas estações com interface com a
rede de metropolitano.

As extensões recentes da rede do Metropolitano
tiveram como consequência um significativo o
aumento do número total de lugares/quilómetro
oferecidos (de realçar o ano de 1998, com a abertu-
ra da Linha Vermelha), aumento esse que não tem
vindo a ser acompanhado com o aumento tão signi-
ficativo de passageiros/quilómetro. 

Estão também em realização as seguintes inter-
venções: 
� Linha Azul – Prolongamento desde a estação

Baixa/Chiado até Santa Apolónia, com conclusão
prevista para finais de 2005. Este prolongamento
prevê a construção de uma estação intermédia no
Terreiro do Paço, a qual irá introduzir melhorias sig-
nificativas para os passageiros do transporte fluvial
com destino nos corredores servidos pela rede do
Metropolitano;
� Linha Vermelha – Está em fase de construção o

troço entre as estações Alameda e São Sebastião (com
ligação à Linha Amarela no Saldanha e à Linha Azul

quilómetros de linha, sendo a rede explorada a uma
velocidade comercial média de 27 km/h.

Actualmente a distância média inter-estações é
próxima dos 770 metros, ocorrendo a menor dis-
tância no troço Baixa/Chiado-Rossio (cerca de 400
metros) e a maior (cerca de 1.800 metros) entre as
estações de Alvalade e Campo Grande. 

Os níveis de oferta do Metropolitano de Lisboa
são elevados, com intervalos entre serviços inferio-
res a 5 minutos no período diurno, aumentando até
10 minutos nos períodos de menor procura.

A rede de metropolitano tem um papel vital no
transporte dos habitantes de Lisboa, assim como na
distribuição urbana dos fluxos suburbanos que che-
gam diariamente à cidade. As estações de metropo-
litano que servem de interface com a rede pesada
de transportes suburbanos estão representadas na
figura 126.

Das ligações suburbanas, aquelas que apresentam
menor número de conexões com a rede de metro
são os terminais fluviais (o que é lógico por se loca-
lizarem na margem do rio) e a Linha de Cascais. No
entanto, com a ligação da Linha Amarela à estação

125. Intervalo entre passagens das linhas do Metropolitano de Lisboa

126. Estações de Interface com os Modos Suburbanos Pesados

Fonte: Horários do Metropolitano de Lisboa, 2003

(1) Com a conclusão das obras de prolongamento da linha azul no troço Baixa/Chiado – Santa Apolónia
Fonte: TIS.pt

Linha 6.30-7.30 7.30-9.30 9.30-12.00 12.00-15.00 15.00-17.30 17.30-20.00 20.00-22.00 22.00-1.00

Azul 10 3.30 4 4 4 3.30 6 10

Amarela 6 3 3.30 3.30 3.30 3 6 10

Vermelha 6 2.50 3.30 4 4 2.50 6 10

Verde 6 3 4 3.30 3.30 3 6 6

Linha ML Linhas USGL Terminais fluviais

Cascais Sintra Azambuja Eixo Norte-Sul Cais do Sodré Terreiro do Paço

Verde Cais do Sodré Areeiro Areeiro Areeiro Cais do Sodré

Azul Jardim Zoológico Jardim Zoológico Jardim Zoológico Terreiro Paço (1)

Restauradores Santa Apolónia (1)

Amarela Entrecampos Entrecampos Entrecampos

Vermelha Oriente
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26. A partir do ano
2000 foi reformulado
o cálculo de lugares x
km, passando-se para
uma base de 6
passageiros / m2_
o que explica o

decréscimo de
lugares x km apesar
do aumento de
carruagens x km

em São Sebastião), troço este que vai aumentar subs-
tancialmente a conectividade global da rede do
metro, uma vez que facilita a mudança entre linhas
sensivelmente a meio da sua extensão e na zona de
maior densidade de geração de procura. Este troço
tem conclusão prevista para 2007. 

Da análise do diagrama de carga diária e dos
movimentos de entrada e saída nas estações do
Metropolitano de Lisboa (figuras 128 e 129), verifi-
ca-se que:
� Uma parte importante da procura do metro-

politano concentra-se ao longo dos eixos tradicio-

nais de serviços, ou seja, ao longo do corredor defi-
nido pela Av. da Liberdade-Av. da República-Campo
Grande e ao longo do corredor definido pela Av.
Almirante Reis;
� A Linha Vermelha apresenta níveis de procura

muito inferiores às restantes linhas, percorrendo a
maior parte dos passageiros toda a linha entre a Ala-
meda e a Gare do Oriente. Em 2000, no conjunto
das estações intermédias apenas eram realizados
29.000 movimentos de entrada e saídas diários, o
que decorre das restantes estações (à excepção das
Olaias) se localizarem em zonas ainda pouco conso-
lidadas e com deficientes acessos pedonais. As expec-
tativas de nova urbanização nos terrenos ao longo
desta linha e o prolongamento da linha até Campo-
lide, passando a cruzar as outras três linhas e refor-
çando a lógica de rede (do Oriente ao Aeroporto e
futuramente ao Lumiar), irão certamente modificar
esta situação ao longo do próximo decénio;
� Em termos do número de movimentos de

entrada/saída de passageiros, as principais esta-

ções da rede de Metro são as estações da Baixa-

Chiado (165.000), Marquês de Pombal, (160.000),
Campo Grande (149.000) e Alameda (105.000),
todas elas estações de cruzamento de linhas. Dado

que estes valores não incluem os movimentos em
transbordo (em número significativo em todas estas
estações), constata-se a boa localização dos nós de
cruzamento das linhas do Metro.

Para além das extensões da rede de metropolita-
no em construção, estão em estudo outras propostas
de prolongamento das linhas:
� Linha Vermelha: o prolongamento da estação

do Oriente ao Aeroporto já tem projecto e deverá
ser posto em concurso ainda neste ano, estando em
estudo a posterior extensão do Aeroporto até à esta-
ção da linha Amarela do Lumiar;
� Linha Amarela: prolongamento Rato-Alcântara,

com cerca de 3 km e estações na Estrela, Infante San-
to e Alcântara, o que permitirá estabelecer mais uma
correspondência com a linha de Cascais;
� Linha Verde: prolongamento Telheiras-Ponti-

nha, com cerca de 3 km e duas estações, que irá per-
mitir o acesso à Linha Azul;
� Linha Vermelha: prolongamento Campolide-

Campo de Ourique, englobando as estações de
Amoreiras e Campo de Ourique;
� Linha das Colinas: fazendo a ligação Campo de

Ourique-Santa Apolónia, através da zona central da
cidade. 

Face aos projectos em estudo (mais ou menos avan-
çados), são de destacar as principais vantagens e des-
vantagens identificadas para cada uma destas ligações:
� Claro aumento de conectividade da rede e

redução dos tempos para muitas ligações propor-
cionado pelo troço Alameda-S. Sebastião;
� Ligação do Metropolitano a Campo de Ourique

e às Amoreiras permitirá passar a servir duas

zonas de elevado potencial de viagens que hoje

estão muito mal servidas pelo TC. No caso de Cam-
po de Ourique, também as ligações em TI estão mal

127. Evolução da Oferta e da Procura Anuais do ML26

Fonte: Relatórios de Actividades e Contas ML, 1990 a 2002
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acauteladas, uma vez que estão apoiadas em vias
muito congestionadas (não por debilidade do per-
fil, mas pela carga de estacionamento na via);
� A Linha das Colinas apresenta-se especialmen-

te relevante, uma vez que tem com o objectivo servir
zonas da cidade de difícil acesso, seja em transporte
individual, seja em transporte colectivo;
�As ligações a Odivelas e à Falagueira configu-

ram resposta às fortes procuras pendulares regis-
tadas nos corredores (do tipo casa-trabalho), mas
podem vir a colocar problemas de insuficiente car-
ga de tráfego fora das horas de ponta.

� O prolongamento ao Terreiro do Paço e Santa

Apolónia melhora substancialmente as ligações

para os passageiros do transporte fluvial (estação
do Terreiro do Paço) e aumenta as opções de aces-
so em TC ao transporte ferroviário de longo curso.

128. Diagrama de Carga da Rede (2000)

Fonte: TIS.pt



147129. Movimentos de Entrada e Saída nas Estações de ML (2000)

Fonte: TIS.pt
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27. No início da
década de 90, a rede
de eléctricos da Carris
era constituída por 9
carreiras urbanas e
por uma carreira
suburbana e o serviço
era assegurado por
uma frota constituída
por 203 veículos.

Companhia Carris de Ferro de lisboa

A empresa Carris de Ferro de Lisboa, EP, detém a
concessão exclusiva dos serviços de transporte colec-
tivo de superfície na cidade, os quais são explorados
predominantemente através de autocarros, embora
a empresa também disponibilize oferta de serviço
em eléctricos, elevadores e ascensores.

REDE DE ELÉCTRICOS

Actualmente, a rede de eléctricos da Carris tem
muito menor expressão que no passado, sendo
constituída por 5 linhas urbanas (ver figura 131) ser-
vidas por 59 veículos27. Esta diminuição de impor-
tância está associada ao elevado custo por passagei-
ro transportado (mais do dobro do que o da rede de
autocarros em 2002) e à sua baixa velocidade
comercial motivada pelo facto de grande parte da
rede (80%) se desenvolver em via não segregada do
restante tráfego (10,2 km/h contra 14,9 km/h na
rede de autocarro para o mesmo ano). 

130. Rede do Metropolitano de Lisboa – rede actual e em estudo

Fonte: TIS.pt

�
N
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O serviço de eléctricos oferecido pelas diferentes
linhas tem características dispares, quer relativa-
mente ao tipo de ligação que fazem, quer ao serviço
prestado:
� Ligações entre a zona ocidental da cidade e

a Baixa, realizadas pelas linhas E15 e E18. São as
linhas com maior número de circulações (cerca de
150 e 120 por sentido, respectivamente, a que
corresponde um intervalo médio entre partidas de
7 e 9 minutos), mas, na prática, não têm a impor-
tância que deveriam ter enquanto ligações estrutu-
rantes entre as diferentes zonas da cidade (e, par-
ticularmente, entre a zona ocidental de Lisboa e a
Baixa da cidade), uma vez que não estão assegura-
das as condições que garantam boas velocidades

comerciais e níveis de regularidade elevados, seja
porque se desenvolvem em corredores congestio-
nados, seja porque se verifica a ocupação frequen-
te do espaço canal do eléctrico por estacionamen-
to abusivo ou por veículos em operação de cargas
e descargas;
� Ligações entre os diferentes bairros da coroa

central da cidade, oferecidas pelas restantes linhas –

E12, E25 e E28. Estas linhas têm uma oferta mais
reduzida que as anteriores (cerca de 65 circulações
diárias por sentido, variando o intervalo médio entre
partidas de 12 minutos para as linhas E12 e E25 e 8
minutos para a linha E28). Estas linhas também se res-
sentem dos problemas resultantes da partilha do seu
espaço canal com o restante tráfego rodoviário identi-

131. Rede Carris

Fonte: Carris, Horários 2004, tratamento TIS.PT



150 ficados anteriormente, não oferecendo os níveis de
velocidade comercial e de regularidade desejáveis.

Para além da rede de eléctricos, o sistema de trac-
ção eléctrica da Carris é completado pelo Elevador
de Santa Justa (o qual actualmente promove apenas
a ligação ao miradouro) e pelos Ascensores da Gló-
ria, Lavra e da Bica, que estabelecem importantes
ligações entre as zonas de vale da cidade (respecti-
vamente da Avenida da Liberdade/Restauradores e
São Paulo) e as colinas (respectivamente Bairro
Alto/São Pedro de Alcântara, Campo dos Mártires
da Pátria e Largo do Calhariz).

Recentemente, foi assinado um protocolo entre a
Carris e o Metropolitano de Lisboa no sentido de
estudar em conjunto a introdução de uma rede de

Metro Ligeiro de Superfície (doravante designado
de MLS), a qual está estruturada em três circulares
(cf. figura 132), a saber:
� Uma Circular Exterior a Lisboa, que promove

a ligação entre Algés, Falagueira, Odivelas e Loures,
estabelecendo a ligação entre a linha de caminho
de ferro de Cascais (em Algés) e a Sintra (na
Damaia) e as linhas Azul (na Falagueira) e Amarela
(em Odivelas) do Metropolitano de Lisboa. Uma
vez que está já em fase de anteprojecto, é de admitir
que o troço entre Algés e a Falagueira venha a ser
iniciado no médio prazo. Na figura 132, esta circu-
lar surge assinalada a Azul;
� Duas Circulares Internas a Lisboa, que promo-

vem as seguintes ligações:

132. Circulares Exterior e Interiores a Lisboa da Rede de MLS

Fonte: MOPHT, 2004



151� Com uma orientação poente-nascente, a linha
Falagueira-Santa Apolónia constitui um eixo
radial de ligação entre a periferia poente de Lis-
boa e o principal centro de emprego na AML
(Avenidas Novas), potenciando, ao mesmo tem-
po, a conexão com as redes de transporte pesado:
o caminho de ferro suburbano e o Metropolitano
de Lisboa (assinalada a vermelho);
� A ligação Alcântara-Gare do Oriente/Prior

Velho une duas zonas ribeirinhas da cidade de Lis-
boa, bem como o Aeroporto ao centro tradicional
da cidade. Esta linha permite aumentar os pontos
de contacto entre os modos que estruturam o sis-
tema de transportes colectivos de Lisboa, uma vez
que também potencia a ligação com o comboio
suburbano e com o metro (a verde).

133. Intervalos entre Serviços nas Linhas da Carris

<= 6min

> 6 e <= 10 min

>10 e <= 15 min

> 15 min

PPT (17:00+20:00h)PPM (7:00+10:00h)

Fonte: Carris, Horários 2004

0%

61%

17%

1%

22%
31%

51%

18%

Fonte: Carris, Horários 2004

134. Número de Circulações da Carris por Troço e por Sentido no PPM

Fonte: TIS.pt

�
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número de circulações no PPM é o representado
na figura 134.

Por outro lado, quando se analisam os corredores
em que a intensidade da oferta da Carris é maior é
possível constatar que:
� A coincidência dos principais eixos de oferta

da Carris com os eixos servidos pelo Metropolitano
de Lisboa traduz a ausência de estruturação mul-

timodal das redes de transportes, numa lógica da

cidade e de rede;

� A importância da oferta de transporte rodoviá-
rio em alguns corredores, dos quais se destacam o
corredor definido ao longo da Estrada de Benfica

(com intervalo entre passagens na ordem dos 2 a 3
minutos no período de ponta da manhã), a circular
definida pela R. Maria Pia, R. Arco do Carvalhão,

R. Marquês da Fronteira, Av. Duque de Ávila (fre-
quências no PPM inferiores a 3 minutos), a ligação

ribeirinha entre Algés e a zona da Madre de Deus

e o corredor ao longo da Alameda das Linhas de

Torres. Também o corredor da Av. de Berlim apre-
senta níveis de oferta importantes;
�No corpo do dia, ou seja, entre as 10:00 e as 17:00,

a intensidade dos serviços oferecidos decresce, pas-
sando a ser frequentes intervalos de passagem supe-
riores a 10 ou mesmo 15 minutos para o conjunto de
linhas que serve um corredor, sendo essa situação
especialmente gravosa na zona ocidental (Belém e
Ajuda) e nas zonas de expansão recente da cidade;
�Não há coordenação de horários entre carreiras

com partes significativas do percurso em comum, o
que faz com que o intervalo entre passagens não
esteja distribuído uniformemente e que períodos de
espera longos alternem com a passagem simultânea
de autocarros de carreiras diferentes. Este fenómeno
tem tanto mais importância quanto menor for a fre-
quência de serviços, nomeadamente em eixos com
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28. Dados da rede da
Carris referentes a
Maio de 2004.
29. PPM - Período de
Ponta daManhã (7:00
- 10:00).
30. PPT - Período de
Ponta daTarde (17:00
- 20:00).

135. Evolução da Oferta e da Procura Anual da Carris

Fonte: Estatísticas da Carris, 1990 a 2002

As duas linhas em estudo, Falagueira-Santa Apoló-
nia e Alcântara-Gare do Oriente, pela sua sobreposi-
ção (com um troço comum entre a Praça de Espa-
nha e o Rego), possibilitam o desenho de diversos
serviços, permitindo uma exploração em rede e não
exclusivamente através de linhas independentes.

REDE DEAUTOCARROS

No conjunto, a rede de autocarros da Carris desen-
volve-se ao longo de cerca de 660 km de via na cidade
de Lisboa (os quais correspondem a cerca de 2.000
km de comprimento acumulado das carreiras), o que
se traduz numa cobertura espacial relativamente fina,
como é possível constatar na figura 13128. 

A oferta da Carris é promovida por 96 linhas de
autocarros (8 das quais da “Rede Madrugada”), as
quais são asseguradas por 840 autocarros (681 stan-
dard, 90 autocarros articulados, 40 veículos médios
e 29 mini autocarros), estando prevista para 2005 e
para 2006 a entrada ao serviço de 200 novos auto-
carros, para renovação da frota.

Analisando a oferta total da Carris (autocarros e
eléctricos), carreira a carreira, nos períodos de
maior procura (cf. figura 133), conclui-se que o nível
de oferta em cada uma das linhas é deficiente.

Como se pode verificar, independentemente de
se considerar o PPM29 ou o PPT30, a expressão das
linhas de autocarros com intervalo entre serviços
inferiores a 6 minutos é quase inexistente (apenas a
linha 106 tem intervalo entre serviços inferiores a 6
minutos). Ainda que para 31% das linhas no PPM (e
22% no PPT) os intervalos entre serviços esteja entre
os 6 e os 10 minutos, grande parte da oferta caracte-
riza-se por intervalos de serviço entre os 10 e os 15
minutos, o que não corresponde a uma boa qualida-
de de oferta nos períodos de maior intensidade de
procura. No que respeita à oferta por troço, o



153poucas carreiras ou em períodos de oferta reduzida
(fora dos períodos de ponta).

A análise da evolução da oferta e da procura ao
longo da última década (figura 135) aponta para
uma quase estabilização da oferta proporcionada
(+3,6% entre 1990 e 2002) e para uma diminuição
acentuada nos passageiros/quilómetro (PK) trans-
portados: em 2002, foram transportados 65% dos
PK transportados em 1990.

Esta diminuição da procura decorre, por um lado,
do facto da Carris não ter adaptado a sua oferta à evo-
lução dos desejos de mobilidade de uma população
cada vez mais motorizada e à expansão da rede do
metro e, por outro, de não lhe ser possível garantir
níveis de fiabilidade e regularidade da oferta. Esta

136. Corredores Bus 

Fonte: MOPHT, 2004

última dificuldade decorre não só da lógica de explo-
ração (p.ex. distâncias entre paragens reduzida), mas
também do facto de partilhar com o transporte indi-
vidual vias rodoviárias congestionadas e frequente-
mente ocupadas por veículos estacionados em segun-
da fila ou em operações de cargas e descargas.

Ainda que existam cerca de 70 km de corredores
Bus (figura 136), o facto de estes apresentarem des-
continuidades em pontos críticos leva a que as velo-
cidades comerciais praticadas, mesmo nas linhas
que os utilizam, sejam relativamente baixas. Obvia-
mente, as distâncias relativamente curtas entre para-
gens também penalizam a velocidade de explora-
ção, que em 2002, era de 14,9 km/h para a rede de
autocarros da Carris.



O diagnóstico do sistema de transportes que se
segue centra-se na cidade de Lisboa, contendo duas
análises diferenciadas: uma referente ao PPM,
onde as viagens correspondem em grande parte aos
residentes, e uma outra referente ao PPT, que
engloba também o regresso a casa das deslocações
pendulares suburbanas. No caso da caracterização
da oferta, foi também analisada uma hora do corpo
do dia (HCD), por ser a altura com menor oferta.

Com o objectivo de analisar as condições de servi-
ço da rede de transporte público em cada zona da
cidade, foi seleccionado um conjunto de indicadores
que quantificam essas condições no que respeita:
� à oferta disponível, através de mapas com o
número de carreiras e de circulações para dife-
rentes períodos do dia e de ligações através da
rede de transportes de 1º nível;
� ao desempenho do sistema de transportes,
através da análise desagregada de várias compo-
nentes da viagem, nomeadamente o tempo, a
velocidade e o número de transbordos a ela asso-
ciados;
� à procura modelada, na qual é analisado o
número de passageiros entrados e que realizam
transbordos em cada zona da cidade de Lisboa.

Ao nível da oferta disponível

A análise quantitativa da oferta disponível entrou
somente em conta com a oferta do ML e da Carris.
A CP, apesar de também realizar serviço de trans-
porte urbano através da linha de Cintura, foi ex-
cluída da análise, uma vez que esse serviço não tem
grande significado para deslocações internas à cida-
de. Um outro factor que contribuiu para esta deci-
são é o facto de a CP não estar englobada no passe
social L, o que acaba por provocar um entrave a
nível tarifário ao seu funcionamento integrado no
sistema de transportes para os passageiros regulares
nas deslocações internas à cidade.

O mapa seguinte representa o número de linhas
que serve cada uma das zonas em que foi desagre-
gada a cidade de Lisboa. Da análise da figura 37
pode-se concluir que:

� O eixo terciário formado pelas avenidas da

República, Fontes Pereira de Melo e da Liberdade,

até ao Terreiro do Paço, engloba as zonas da cida-

de com maior número de ligações, com mais de 30
carreiras;
� A este grupo juntam-se as zonas do Oriente e

Olivais, devido ao elevado número de carreiras da
Carris com destino à área oriental da cidade (esta-
ção do Oriente, Prior Velho, Portela e Moscavide),
e Benfica, pelas carreiras com destino ao Colégio
Militar e estação de Benfica e as que atravessam a
zona em direcção ao concelho da Amadora;
�Num segundo nível encontram-se as zonas con-

tíguas ao eixo terciário, a área de Carnide (devido à
interface da Pontinha e à oferta ao longo da Estrada
Militar) e o eixo ribeirinho até Alcântara com uma
oferta significativa no corredor Bus da Av. 24 de Julho;
� No extremo oposto, com menor número de

carreiras, destacam-se as zonas a norte e a oeste

da cidade (Monsanto e Lumiar Norte) que, devido
a uma menor densificação habitacional não têm
uma oferta tão variada como a das zonas centrais;
� É possível que num futuro próximo os indica-

dores referentes à zona da Charneca venham a ser
alterados uma vez que a Carris ainda está em fase
de adaptações da rede nessa zona da cidade devido
à expansão do ML a Odivelas e ao crescimento
urbanístico previsto para esta zona associado ao
empreendimento da Alta do Lumiar.

Da análise da figura 138 conclui-se que:
� Há uma clara diminuição do número de cir-

culações a nível global entre a HPM e a HCD;

�Mais uma vez, as zonas com maior oferta são

o eixo terciário da Av. da República ao Terreiro

do Paço, ao qual se junta o corredor de pene-

tração na cidade ao longo da Estrada de Benfi-

ca, as zonas próximas da estação de Santa Apo-

lónia e a zona de Alcântara/Junqueira, todas elas
mais de 200 circulações no PPM;
� A zona da Baixa destaca-se de todas as

demais, sendo a única com mais de 400 circu-

lações, quer na HPM, quer na HCD. Este facto
deve-se ao efeito combinado do elevado número
de carreiras da Carris que servem a zona (quer as
ribeirinhas, quer as de penetração na cidade
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31. Na determinação
da área bruta foram
retiradas todas as
BGRI que
correspondema
espaços demédia a
grande dimensão não
ocupados da cidade,
como sejam o
Aeroporto, jardins,
cemitérios ou
alamedas.

Fonte: TIS.PT

através da Praça do Comércio) e de ser servida
por duas linhas de metropolitano;
� Entre as zonas com menor oferta na HPM,

destacam-se o Aeroporto, com pouco mais de
50 circulações, e a área do Parque de Monsanto;
� A zona de Monsanto/Benfica (que abrange o
Bairro do Calhau e o Parque Recreativo da Sera-
fina) só é servida por uma carreira da Carris
(carreira 70) e não tem serviço de TC no corpo

do dia, uma vez que essa carreira só tem circula-
ções nos períodos de ponta.

Uma vez que a dimensão de cada zona influencia
o número de circulações que a servem (zonas maio-
res têm tendência a aumentar o número de linhas e
de circulações), com o objectivo de eliminar a dis-
torção devido à área, a figura 1439 representa a den-
sidade de oferta por zona, sendo o resultado da pon-

deração do total de veículos*quilómetro por hecta-
re de área bruta31 de cada zona.

Da figura 139 pode concluir-se que:
�As zonas de maior densidade de oferta são a

Baixa e a zona de Monsanto Sul, se bem que no
último caso isso se deva ao facto de somente se ter
considerado a área construída para o cálculo deste
indicador que, para esta zona, é bastante reduzida
(cerca de 10 ha); 
� Tal como já acontecia relativamente aos res-

tantes indicadores de oferta, as zonas com maior

densidade de oferta são as compreendidas entre

o Campo Grande e o Terreiro do Paço, a zona de

Benfica e o eixo ribeirinho até Alcântara, fican-
do as da coroa exterior da cidade com menores
densidades.

137.  Número de Linhas que serve cada Zona (Carris e ML)

�
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32. HPM: 8:00 às
9:00; HCD: 14:00 às
15:00

138. Número de Circulações por Zona na Hora de Ponta da Manhã e numa Hora de Corpo do Dia 32

Fonte: TIS.pt
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Para além das análises quantitativas para toda a
cidade de Lisboa, foi também realizada uma análi-
se entre as zonas que são servidas pela rede de
transportes de 1º nível, nomeadamente quantas
zonas são alcançáveis a partir de cada estação da
rede de ML, e o respectivo número de transbordos
necessários.

Da figura 140 pode-se observar que:
� A rede de metropolitano serve 19 das 40

zonas em que foi dividida a cidade de Lisboa;

� Como seria de esperar, as zonas servidas por
estações de interface são aquelas de onde se con-
segue alcançar mais estações sem necessidade de
transbordo;
� Existe uma relação directa entre o número de

zonas alcançáveis sem necessidade de transbordo

e o número de cruzamentos da linha a que per-

tence a estação de entrada: das estações da linha
Vermelha, com um transbordo, apenas se alcança a

linha Verde, enquanto que em qualquer uma das
outras linhas, com apenas um transbordo se alcan-
çam as estações pertencentes a duas outras linhas.
Ou seja, as únicas relações entre linhas que impli-
cam a realização de dois transbordos são entre a Li-
nha Vermelha e as linhas Amarela e Azul;
� De forma a aumentar a conectividade de toda

a rede, torna-se importante a conclusão das obras

de prolongamento da Linha Vermelha até S. Sebas-
tião, o que passaria a permitir que, de qualquer li-
nha, se pudesse alcançar qualquer outra estação da
rede com apenas um transbordo.

Ainda que a oferta de transportes colectivos na
cidade de Lisboa tenha melhorado substancial-
mente nos últimos anos, por via da expansão da
rede de Metropolitano para zonas com elevadas
densidades de viagens e da amarração às redes de
transporte ferroviário pesado, analisando qualitati-

139. Densidade de Veículos/quilómetro por ha de Área Bruta no PPM

Fonte: TIS.pt
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vamente a oferta de TC urbano da cidade de Lisboa
é possível constatar que:
� Ao procurar concorrer com a oferta do Metro-

politano de Lisboa, servindo os corredores tradi-
cionais de procura, a Carris consome recursos que
poderiam ser utilizados para servir outras zonas da
cidade que estão actualmente mal servidas pelo
transporte colectivo;
�Para além de oferecer níveis de frequência rela-

tivamente reduzidos (mesmo quando se conside-
ram os períodos de ponta), a Carris não é capaz de
garantir a regularidade dos seus serviços, quer por
perturbações associadas ao funcionamento da rede
rodoviária (congestionamento, estacionamento
abusivo ou operações de carga e descargas em sítios
indevidos), quer por razões que se prendem com a
sua lógica de exploração (linhas demasiado exten-
sas, distâncias inter paragens reduzidas);
� Nas zonas de expansão da cidade (Alta de Lis-

boa, Telheiras, Alto da Faia) e para alguns equipa-
mentos de grande procura (campus da UTL no
Alto da Ajuda, Hospital de S. Francisco Xavier), a
oferta em TC é reduzida, o que leva a que nestes
casos a opção claramente dominante seja pelo
transporte individual;
� O Metropolitano de Lisboa tem com frequên-

cia uma total ausência de pessoal da empresa nos
átrios das estações, tornando difícil a utilização da
sua rede por passageiros não regulares que necessi-
tem de informação ou de orientação.

158 140. Número de Transbordos Necessário entre Zonas Servidas pela Rede de TC de 1º nível

Fonte: TIS.pt
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159Ao nível do desempenho do sistema 
de transportes

Para além da análise ao nível da oferta, foram
também calculados indicadores ponderados com a
procura modelada de forma a quantificarem o de-
sempenho do sistema de transportes colectivos. Dos
indicadores seleccionados foi calculado o seu valor
médio, tendo em conta as viagens iniciadas em
cada zona, independentemente do destino ser
interno à cidade de Lisboa ou não, para o PPM e
para o PPT, de forma a, por um lado, caracterizar as
deslocações dos residentes em Lisboa (viagens ini-
ciadas no PPM) e, por outro, analisar o total de des-
locações de uma zona tendo em conta também as
suas relações pendulares com a restante área
metropolitana (viagens iniciadas no PPT).

Os indicadores seleccionados foram:
� tempo médio de espera na origem;
� velocidade média da deslocação;
� número médio de transbordos; e
� percentagem de viagens sem transbordo.

A figura 141 representa o tempo de espera na ori-
gem para cada uma das zonas consideradas. Este
gráfico, por ser um resultado directo do software de
afectação, só tem em conta o caminho escolhido
por cada viajante e, portanto, a frequência da
carreira que efectivamente apanha na sua primeira
etapa. Desta forma não entra em consideração com
eventuais efeitos combinados de diferentes carrei-
ras que podem ser escolhidas para a realização da
viagem. Por exemplo, se para a mesma viagem exis-
tem duas carreiras, uma com um intervalo entre
passagens de 5 minutos e outra de 10 minutos, o
software de análise considera o tempo de espera na
origem igual a 2’ 30’’ (metade de 5 minutos) e não
há interacção entre as duas carreiras que servem de
hipótese para a realização da etapa. No entanto, é
possível a sua análise em termos comparativos entre
zonas, uma vez que está a ser utilizada a mesma
metodologia para a determinação do tempo de
espera na origem para toda a cidade de Lisboa.

Este indicador não apresenta valores superiores a
7,5 minutos, uma vez que foi considerado que, nas
zonas de menores frequências, os passageiros do
TC conhecem o horário das carreiras que os ser-
vem, não ficando na paragem à espera mais do que
esse período de tempo.

Da figura 141 constata-se que:
�Globalmente, o tempo de espera na origem no

PPT (óptica metropolitana) é superior ao observa-

do no PPM (óptica interna à cidade), uma vez que
a frequência de circulações é ligeiramente inferior;

� Na grande maioria dos casos, as zonas com

menores tempos de espera são aquelas que são

servidas pelo ML, correspondendo a tempos de
espera inferiores a 4 minutos;
� No centro de Lisboa, as zonas que apresentam

tempos de espera na origem mais elevados no

PPM são Santos (devido a deslocações cuja pri-
meira etapa é o comboio, ao qual está associado um
maior intervalo entre partidas) e a Estrela (zona
não servida pelo metropolitano, em que a primeira
etapa é realizada em carreiras da Carris);
� A parte ocidental da cidade de Lisboa é aquela

que apresenta tempos de espera na origem mais ele-

vados, aos quais estão associadas menores frequências
da primeira carreira a ser utilizada na deslocação, sen-
do nesta área da cidade que estão a maioria das zonas
com tempos de espera superiores a 5,5 minutos. Este
resultado está também relacionado com o facto de ser
uma área não coberta pelo ML, pelo que a primeira
etapa é, na maioria, dos casos rodoviária (podendo
também ser ferroviária ou fluvial);
� As zonas do Aeroporto e Lumiar Norte apre-

sentam tempos médios de espera superiores a 5,5

minutos no PPM e no PPT, o que se deve ao redu-
zido número de carreiras que as servem (a zona do
Lumiar Norte é apenas servida por 2 carreiras) e
com frequências não muito elevadas;
� Em algumas zonas servidas pela ferrovia há

aumentos do tempo médio de espera entre o PPM

e o PPT, pois no PPT são registados movimentos

pendulares suburbanos de regresso a casa que uti-
lizam a ferrovia, a qual tem, por norma, menores fre-
quências que as carreiras urbanas. São disso exem-
plo as zonas do Cais do Sodré, Oriente e Marvila;
� A zona Lumiar Sul é também um exemplo da

alteração do comportamentos entre o PPM e o

PPT: no PPT o peso das viagens suburbanas inicia-
das nessa zona é superior o que, uma vez que são
viagens realizadas em carreiras com menor fre-
quência do que as viagens urbanas, provoca um
aumento do tempo médio de espera na origem.

Um outro indicador calculado foi a velocidade
média para as viagens iniciadas em cada zona. Para
este indicador foi apenas considerado o tempo entre
paragens, isto é, não foi contabilizado o tempo até
começar a primeira etapa de deslocação (os tempos
de espera na origem e de acesso à primeira para-
gem), nem após a conclusão da última etapa (tempo
da ligação entre a paragem de TC e o centróide da
zona). Na escala foram escolhidos, propositadamen-
te, os patamares de 14 km/h e de 27 km/h, por
corresponderem às velocidades comerciais médias
da Carris e do Metropolitano, respectivamente.

Da análise da figura 144 verifica-se que:



160 141. Tempo Médio de Espera na Origem (PPM e PPT)

Fonte:  TIS.pt
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161142. Velocidade Média de Circulação para as Viagens Originadas em cada Zona (PPM e PPT)
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162 � Os valores das velocidades de circulação

aumentam do PPM (óptica interna à cidade) para

o PPT (óptica metropolitana), o que se deve ao fac-
to de haver, no PPT, um maior peso das viagens
suburbanas que são realizadas a uma velocidade
superior à das viagens internas à cidade de Lisboa;
� Globalmente, os valores observados não são

elevados, predominando as zonas em que a veloci-

dade média de viagem é inferior a 20 km/h no

PPM e a 27 km/h no PPT;

� Uma vez mais, as zonas com velocidades de

circulação mais elevadas são as centrais (a maio-
ria delas servidas pela rede de ML);
� No caso das zonas de Santos, Oriente e Marvi-

la a elevada velocidade média no PPM deve-se às
viagens realizadas de comboio;
� No caso da zona do Aeroporto deve-se a rela-

ções com os restantes concelhos da AML, possivel-
mente motivadas pelo regresso a casa de trabalha-
dores por turnos; e na zona central da cidade (Ave-
nidas Novas e AAA) deve-se a uma repartição
modal comparativamente mais favorável ao ML;
�No PPM, as zonas de Monsanto Sul e de Santos

são as únicas a apresentar uma velocidade média
inferior a 14 km/h (velocidade média da rede da
Carris), o que traduz um mau serviço de TC.

O terceiro indicador escolhido foi o número
médio de transbordos, que se representa na figura
143, tomando em consideração que o número
médio de transbordos foi contabilizado em função
das viagens iniciadas em cada zona.

Da figura 143 conclui-se que:
�O número médio de transbordos no PPT (ópti-

ca metropolitana) é bastante superior ao observa-

do no PPM (óptica interna à cidade), o que se deve
ao facto de no PPM as viagens a partir das zonas em
análise serem maioritariamente realizadas pelos
residentes de Lisboa (sendo curtas e com ligações
directas), enquanto que no PPT são também pon-
deradas com o regresso a casa dos trabalhadores
pendulares (viagens mais longas e só directas na
zona de influência das interfaces de ligação ao
transporte suburbano);
� As zonas com menor número médio de trans-

bordos no PPM são as localizadas ao longo das

avenidas Almirante Reis e Gago Coutinho e entre

a Av. República e a Praça do Comércio, devido à
elevada diversidade de carreiras que as servem;
� Por outro lado, as zonas com maior número

médio de transbordos no PPM são Monsanto/Ben-

fica, Monsanto Sul, Tapada, Lumiar Norte e o

Aeroporto da Portela, as quatro primeiras devido
ao facto de serem zonas servidas por reduzido
número de carreiras e a última devido ao facto de a

maioria das suas viagens no PPM serem para zonas
exteriores à cidade de Lisboa, o que implica a rea-
lização de maior número de transbordos;
� As zonas que apresentam um número médio

de transbordo menor no PPT são, na maioria dos

casos, servidas por uma interface importante com

o transporte suburbano, como sejam os casos do
Cais do Sodré, Oriente, Lumiar Sul, Avenida Antó-
nio Augusto Aguiar e Avenidas Novas;
� Uma vez mais, as zonas com maior número

médio de transbordos são as menos centrais, as
quais não são servidas pelo ML e onde a oferta pro-
movida pela Carris é menos diversa.

O quarto indicador escolhido foi a percentagem
de viagens directas iniciadas em cada zona, que se
representa na figura 144.

Da figura 144 pode-se observar que:
� Genericamente, a percentagem de viagens

directas de cada zona tem uma relação inversa

com o número médio de transbordos, correspon-
dendo às zonas que apresentam maiores percenta-
gens de viagens directas um menor número médio
de transbordos;
� As zonas com maior percentagem de viagens

directas no PPM são as centrais, às quais se jun-
tam o Oriente (devido ao elevado número de
carreiras da Carris que serve a estação do Oriente)
e S. Francisco Xavier (devido às fortes relações com
a zona de Algés, com a qual existem ligações sem
transbordo);
�No PPT (óptica metropolitana) a percentagem

de viagens directas decresce para todas as zonas,

correspondendo as percentagens mais elevadas a
zonas onde estão situados importantes interfaces
de TC suburbanos.



163143. Número Médio de Transbordos (PPM e PPT)
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164 144. Percentagem de Viagens Directas Iniciadas em cada Zona (PPM e PPT)
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165145. Passageiros que Iniciam a sua Viagem em cada Zona (PPM e PPT)
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166 Ao nível da procura modelada

Para além da caracterização do total de viagens
iniciadas em cada zona, foram também realizadas
análises de caracterização da procura observada em
cada zona após a modelação da rede. Desta forma,
foram contabilizados os passageiros que embarcam
em cada zona, quer no PPM, quer no PPT, e os que
fazem transbordo em cada zona no PPM.

Da análise da figura 145 pode-se observar que:
�O total de viagens iniciadas em Lisboa no PPT

(óptica metropolitana) é, tal como esperado, bas-
tante superior ao total de viagens iniciadas no PPM
(óptica interna à cidade);
� A zona com maior poder de geração de via-

gens no PPM é Chelas, seguida da Charneca, da

área de Benfica e das Avenidas Novas e, já em
zonas mais centrais da cidade, do Bairro Alto, S.
Vicente e Beato; 
�Em contrapartida, as zonas que geram mais via-

gens no PPT são as que apresentam maior concen-

tração de emprego e serviços: o eixo da Av. Repúbli-

ca ao Terreiro o Paço e as zonas contíguas, de entre
as quais se destacam a Baixa e as Avenidas Novas;
�No outro extremo, com menor número de via-

gens geradas no PPM e no PPT destacam-se as

zonas de Monsanto e da Tapada da Ajuda.

A figura 146 apresenta o número de transbordos
realizados em cada zona no PPM.

Observa-se que:

146. Número de Transbordos Realizados em cada Zona (PPM)

Fonte: TIS.pt
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167� As zonas com maior número de transbordos

correspondem a locais de importantes interfaces

com o transporte suburbano: a Baixa, com ligações
fluviais, o Cais do Sodré, com ligações fluviais e à
linha de Cascais, o Lumiar Sul, ao nível do trans-
porte rodoviário (na interface do Campo Grande),
e a Avenida, que agrega as ligações à linha de Sin-
tra na estação do Rossio e aos transportes rodoviá-
rios na Rotunda do Marquês;
� Num segundo nível encontram-se o eixo de

penetração ao longo da Estrada de Benfica (onde
se localizam as interfaces de Sete Rios e do Colégio

Militar), o Areeiro (devido ao terminal rodoviário e
à estação ferroviária) e a Alameda (devido aos
transbordos realizados da linha Vermelha do ML
para a restante rede ou para a Carris);
� Alguns dos transbordos nas principais interfa-

ces de transportes – como Entrecampos ou Campo
Grande – são penalizadores para os passageiros,
quer porque obrigam a percursos muito longos (e
entre diferentes pisos), quer porque muitas vezes
não está devidamente acautelado o encaminha-
mento dos fluxos pedonais.

Uma vez que grande número das viagens nos ope-
radores urbanos fazem parte de cadeias de viagens
que incluem etapas exteriores a Lisboa, a questão
do tarifário dos operadores urbanos tem de ser
observada segundo uma lógica metropolitana e
abrangendo os restantes operadores da AML. 

Genericamente, o sistema tarifário actualmente
em vigor pauta-se por:

1. Coexistência de lógicas tarifárias distintas, seja: 

� Territorial: o passe intermodal não abrange
todo o território metropolitano, provocando
desde logo diferenças de tratamento em função
do tipo de viagem;
� Base Tarifária: ao nível das bases tarifárias asso-
ciadas aos títulos de transporte, a par do sistema
tarifário associado ao passe intermodal/social,
existem diversos esquemas distintos que deco-
rrem dos títulos próprios dos operadores metro-
politanos. É ainda de referir a existência de dife-
rentes regras de admissibilidade de transbordo
consoante o operador em causa e o título de
transporte utilizado e a ausência de intermodali-
dade generalizada a títulos que não sejam men-
sais ou turísticos;
� Lógica da oferta: segundo o tipo de carreira
em causa, determinadas carreiras foram excluí-
das do passe intermodal, quer porque surgiram
posteriormente à sua constituição, quer por não

terem sido nele especificadas aquando da cele-
bração do protocolo que o instituiu, quer ainda
porque são exploradas por empresas não inseri-
das no sistema (como é o caso da Fertagus).

2. Tratamento diferenciado do binómio preço-

distância em função da direcção da deslocação,
com a penalização das deslocações radiais que atra-
vessam as várias coroas do zonamento do Passe
Social em relação às perimetrais que se desenvolvem
ao longo da mesma coroa.

3. Excessivo número de títulos disponíveis, mui-
tos deles com reduzidos índices de procura, o que
acarreta elevados custos de transacção para os ope-
radores e dificulta a percepção ao cliente.

4. Correcção periódica das bases tarifárias ape-

nas por critérios de inflação e ausência de regras

claras de fixação do preço, nomeadamente através
da não associação das receitas aos custos de produção
do serviço, o que justifica por parte das empresas
transportadoras a adopção de padrões de qualidade
abaixo do desejado, dificulta a gestão das empresas e
torna pouco clara as negociações entre o Estado e os
operadores.

19. 
SISTEMA TARIFÁRIO



5. Ausência de delimitação do objectivo social

do passe, com a sua aplicação generalizada a todas
as pessoas independentemente da sua real necessi-
dade, num universo que abrange todos os dias da
semana, um número ilimitado de viagens e todos os
tipos de deslocação. 

6. Contestação generalizada ao actual esquema de

repartição de receitas, que é tido como envolvendo
um excessivo número de operadores e como desajus-
tado face à realidade, mas para o qual frequentemen-
te não são aceites os resultados de inquéritos de actua-
lização do esquema de repartição de receitas.

7. Ser desincentivador da melhoria da oferta e

do aparecimento de novos serviços, uma vez que as
receitas auferidas não cobrem os custos da sua cria-
ção, sobretudo em termos marginais (ao aumento
de custo de um só operador que tenha uma iniciati-
va de melhoria de oferta corresponde uma divisão
por todos os operadores envolvidos das eventuais
receitas adicionais).

Ao nível dos tipos de títulos disponíveis, estes
podem ser agregados nos seguintes grandes grupos:
� Títulos Próprios – são da responsabilidade de

cada operador, abrangendo somente as viagens na
sua rede de transportes. De acordo com a legislação,
as empresas devem praticar, no mínimo, bilhetes
simples e passes mensais, os quais podem ser de li-
nha ou de rede;
�Títulos Combinados – correspondem aos títulos

de transporte que dão acesso aos serviços explora-
dos por mais do que uma empresa. Estes títulos
decorrem de acordos entre operadores, sendo habi-
tualmente passes mensais que conjugam um opera-
dor suburbano e um ou ambos os operadores urba-
nos (ML ou Carris);
� Passe Intermodal – correspondente ao tradi-

cional passe social, ao qual está associado um esque-
ma de coroas e que engloba um conjunto diversifi-
cado de operadores públicos e privados e um esque-
ma de repartição de receitas específico. 

Estes grupos são transversais a todos os operado-
res (privados ou públicos) e em qualquer destes gru-
pos de títulos de transporte podem ainda existir
modalidades distintas decorrentes de reduções tari-
fárias praticadas para crianças, reformados, pensio-
nistas, estudantes ou outros.

A integração tarifária quase não existe para os pas-
sageiros suburbanos não regulares, constituindo
assim uma barreira à utilização do transporte públi-
co pelas pessoas que têm necessidades de mobilida-
de variáveis nos vários dias da semana. 

Para o caso particular da cidade de Lisboa (Carris
e ML), ambos os operadores têm um sistema de duas
zonas tarifárias, correspondendo a fronteira ao limite
da cidade de Lisboa. Está a ser feito um esforço por
parte destes operadores para a transição dos títulos
monoperador para títulos combinados. Tal já foi rea-
lizado ao nível do bilhete diário, em que já não há bil-
hete diário de apenas um dos operadores, estando
somente disponível o título diário Carris + ML. No
entanto, o bilhete diário Carris-Metro tem um preço
que é quase a soma dos bilhetes diários destas duas
empresas, como se o consumo médio pelo cliente em
tal caso fosse a soma dos consumos médios ao usar
cada uma das redes em dias separados.

Num plano de operacionalização de um sistema
integrado de tarifas, as tecnologias de bilhética dis-
poníveis nos diversos operadores assumem um
papel determinante na definição do leque de títulos
intermodais e nas decisões sobre critérios de repar-
tição de receitas. Efectivamente, os sistemas de
bilhética dos operadores têm que ser compatíveis
entre si e possibilitar níveis mínimos de controlo à
fraude. Paralelamente, e em especial no caso de se
querer reflectir o número de passageiros transpor-
tados na remuneração dos operadores, os sistemas
de bilhética têm que permitir ainda obter dados fiá-
veis sobre a utilização de transporte (passageiros x
km) de cada um dos operadores.

Os sistemas tarifários dos operadores na AML
estão em plena alteração, com os operadores a fazer
evoluir os seus sistemas de bilhética através da cria-
ção do cartão Lisboa Viva. Este sistema está assente
em bilhetes sem contacto e inclui a participação da
grande maioria dos operadores em actividade: ML,
Carris, Transtejo, Soflusa, Rodoviária de Lisboa, TST,
Vimeca/LT, Transportes Colectivos do Barreiro e CP.

No entanto, a implementação deste sistema não
está a ser uniforme para todos os operadores, já
estando em fase avançada de instalação nos opera-
dores urbanos (o ML já equipou todas as suas esta-
ções e a Carris a quase totalidade dos seus veículos),
estando mais atrasado nos restantes operadores.
Ultimamente foi manifestada a intenção por parte
de alguns operadores privados rodoviários de se
auto-excluírem do passe social, o que seria de todo
indesejado devido às suas consequências ao nível do
preço final para os passageiros em viagens com
transbordos entre diferentes operadores.
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20. 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES

Uma vez identificados os principais problemas
que impendem sobre a oferta em transportes colec-
tivos na cidade de Lisboa, os princípios orientadores
da proposta ao nível das redes de transporte colecti-
vo são os seguintes: 
� Porque são diferentes as missões e as exigências

operacionais dos vários modos de transporte colec-
tivo, a hierarquia da rede TC deve ser clarificada de
modo a facilitar a sua leitura pelos potenciais utili-
zadores e proporcionar condições diferenciadas de
operação aos serviços dos diferentes níveis;
� A expansão das redes mais ligeiras de transpor-

te colectivo deve ser desenhada a partir das interfa-
ces e dos eixos dos modos pesados. Nessas interfaces
há que assegurar boas condições de integração físi-
ca (percursos cómodos, horários compatíveis);
�As condições de circulação dos modos de trans-

porte colectivo de superfície são muito importantes
para a sua competitividade e eficiência produtiva,
devendo ser promovidas nomeadamente através de:

— supressão das situações de estacionamento em
segunda fila;

— extensão dos corredores Bus, com prioridade à
eliminação das descontinuidades nos corredores
existentes;

— nos pontos da rede onde se verifique uma
importante convergência da oferta rodoviária em
TC, ou seja, em que circulem pelo menos 20 circu-
lações por hora nos períodos de maior procura,
deverá ser introduzido um corredor Bus sempre
que a geometria da via o permitir;

— introdução de prioridade semafórica aos auto-
carros nos casos em que a relação entre as hierar-
quias do eixo TC e da via rodoviária que intersecta
o justifique.
� A evolução dos desejos de mobilidade deve ter

uma resposta adequada do lado do TC, através do
lançamento de novas formas de TP mais flexíveis e

promotoras de integração (o que pode passar pela
utilização de veículos mais pequenos ou por esque-
mas de serviço variáveis ao longo do dia);
� A oferta em transporte colectivo rodoviário de

passageiros deve ser adequada à procura existente,
o que passa por, em alguns dos bairros, assegurar
ligações em veículos de menores dimensões, prefe-

rencialmente à redução de frequências;
� A plena integração tarifária para todos os títu-

los de transportes deve constituir um objectivo cen-
tral da política de mobilidade, por ser um instru-
mento essencial da qualidade de serviço e da atrac-
tividade do transporte colectivo. É desejável que se
caminhe para um sistema tarifário com as seguintes
características:

— Único para todos os operadores em activida-
de e para todo o território da AML;
— Intermodal e não penalizador do transbordo,
independentemente do tipo de título utilizado;
— Que não permita a multiplicidade excessiva de
títulos nem zonamentos diferenciados de opera-
dor para operador;
— Que incentive a iniciativa dos operadores, de
forma a estimular os operadores na captação de
mais passageiros;
— Justo na repartição das receitas por todos os
operadores;
— Com um esquema de subsidiação de transpor-
tes selectivo (ao passageiro) e não generalizado
(às empresas) e em que o subsídio seja suportado
pelos organismos de assistência mais próximos
dos cidadãos carentes e não pelas autoridades ou
pelas empresas do sector dos transportes.



Este capítulo não tem o objectivo de definir nem
os planos de rede nem os planos operacionais do sis-
tema de TC, mas reflectir sobre as medidas que
sejam mais importantes para a estruturação do espa-
ço urbano e da forma como sobre ele a mobilidade
em transporte colectivo se desenvolve.

Há que começar este capítulo de Medidas a Adop-
tar pelo reconhecimento de que, subjacente à evolu-
ção negativa da procura dos transportes colectivos na
última década, para além do aumento da motoriza-
ção das famílias associada ao aumento do seu poder
de compra, estão a falta de coordenação das actuaçõ-
es dos transportes colectivos e a permissividade relati-
va ao estacionamento em grosseiro incumprimento
das regras, a qual objectivamente tem servido como
factor de estímulo ao reforço dessa motorização.

Estas falhas do lado das autoridades relativamente
ao TC são antes do mais resultantes da ambiguidade
e contradições existentes ao nível do poder político,
já que o papel da autoridade formal para os trans-
portes urbanos (a Câmara Municipal de Lisboa) sis-
tematicamente se anulou face ao accionista destes
operadores (o Governo). Mas, na falta de orienta-
ções claras da parte do Governo ou dos seus órgãos
de Administração Pública sectorial, acabaram por
ser as empresas, elas próprias, a determinar a evolu-
ção das suas redes.

Por isso, mais importante que a configuração das
redes ou quaisquer outras medidas de carácter
material, é essencial proceder à clarificação política
e jurídica dos papéis e responsabilidades de cada
uma das entidades do lado do Estado e à correcta
contratualização das obrigações dos operadores. Só
perante um quadro clarificado se poderão definir,
assumir e exigir responsabilidades a cada uma das
partes envolvidas.

Uma das vertentes em que é mais óbvio que a
Câmara Municipal de Lisboa tem de assumir a sua
posição de autoridade responsável pela organiza-
ção dos transportes urbanos em Lisboa é na defini-
ção de uma reestruturação da rede da Carris, de
forma a assegurar uma efectiva complementarida-
de com a rede do Metropolitano, articulando este
conjunto com a oferta dos operadores suburbanos
sobre Lisboa.

Hierarquia da rede TC

Para a clarificação dos atributos que caracterizam
cada um dos níveis hierárquicos da rede de trans-
portes colectivos é necessário distinguir entre os
atributos dos vectores-ou seja, as linhas de oferta de
transporte colectivo-e os que se aplicam relativa-
mente aos nós (ou seja, as interfaces de entrada no
sistema).

REDETC DE 1º NÍVEL

A rede de transportes colectivos de 1º nível des-
envolve-se ao longo dos eixos estruturantes da cida-
de, promovendo a ligação entre as diferentes áre-
as/sectores da cidade.

Adicionalmente, a rede de 1º nível tem, como fun-
ção transporte, a conexão às interfaces de rebati-
mento dos fluxos pendulares suburbanos de grande
volume (em transporte ferroviário, fluvial ou rodo-
viário suburbano de passageiros), bem como esta-
belecer a amarração com as redes de longo curso
ferroviárias e aeroportuárias (nacionais e interna-
cionais).

Porque a rede de 1º nível constitui a “coluna ver-
tebral” da oferta em transporte colectivo na cidade
de Lisboa, esta tem de prestar níveis de serviço com
elevada qualidade. Assim sendo, a rede de Trans-
portes Colectivos de 1º nível deve garantir os seguin-
tes atributos:
� Principais funções: Promover a ligação entre os

diferentes sectores da cidade. Conexão às interfaces
de rebatimento dos fluxos pendulares suburbanos.
Conexão às redes de longo curso definidas pela
oferta ferro e fluvial;
�Nível de serviço muito elevado no período diur-

no (ou seja, entre as 7:30 e as 20:00), com intervalos
entre serviços iguais ou inferiores a 6 minutos;
� Velocidades comerciais elevadas, ou seja,

iguais ou superiores a 23 km/h;
� Níveis de fiabilidade (existência do serviços) e

de regularidade (cumprimento dos horários até 3
minutos de atraso) de serviço muito elevados supe-
riores a 99% e a 95% respectivamente;
� Distância inter-paragem padrão da ordem dos

600 a 700 metros, e desenvolvimento do percurso
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171num corredor em sítio próprio integral ou pratica-
mente integral (admite-se a existência de pontos de
atravessamento rodoviário e/ou pedonal);
� Horário ou amplitude de funcionamento da

oferta diária, pelo menos das 6:00 às 1:00, ainda que
com níveis de oferta mais reduzidos nos períodos
nocturnos.

A capacidade de cada modo TC, sendo importan-
te (sobretudo nos eixos de maior procura), não é
um elemento que exclua a oferta de transporte do
1º nível. Pelo contrário, a distância média inter-esta-
ções e o desenvolvimento em sítio próprio são crité-
rios fundamentais para garantir o elevado desem-
penho exigido à rede de 1º nível. 

Finalmente, importa evidenciar que a rede de 1º
nível não deve depender apenas da existência de
fluxos pendulares direccionais (do tipo casa-trabal-
ho), sob pena de apresentar níveis fortes de procu-
ra apenas nos períodos de ponta e andar quase em
vazio nos restantes períodos. Actualmente, e em ter-
mos de rede, apenas o Metropolitano de Lisboa res-
peita estes critérios, mas é possível que, no futuro, a
rede de 1º nível venha a incluir outros modos que
não o metropolitano pesado. Aliás, já hoje a oferta
ferroviária nas estações de Entrecampos e Sete Rios
da Linha de Cintura cumpre os critérios que carac-
terizam a oferta de 1º nível. 

REDETC DE 2º NÍVEL

Muitas das linhas de desejo de mobilidade em trans-
porte colectivo são atendíveis com serviços cujo nível
de oferta é inferior aos valores que correspondem à
oferta de 1º nível, mas cuja procura é suficientemente
forte para merecer um serviço de boa qualidade.

Nesta perspectiva, as redes TC de 2º nível devem
assegurar as ligações entre as diferentes linhas do 1º
nível, bem como assegurar as acessibilidades aos
grandes bairros não servidos pela rede do 1º nível,
bem como aos equipamentos colectivos de hierar-
quia superior (ou seja, com um potencial de atrac-
ção diário de 5.000 utilizadores/visitantes). 

Assim sendo, a rede de transportes colectivos de
2º nível deve garantir os seguintes atributos:
� Principais funções: Promover ligações entre os

diferentes corredores de 1º nível. Promover ligações
aos equipamentos colectivos com mais de 5.000 visi-
tantes/utilizadores diários;
� Nível de frequência de serviço elevado nos

períodos de maior procura (ou seja, entre as 7:00 e
as 10:00 e as 16:30 e as 20:30h), com intervalo entre
serviços igual ou inferior a 10 minutos nestes perío-
dos, podendo chegar até aos 20 minutos fora dos
períodos de maior procura.

� Velocidades comerciais médias a elevadas, ou
seja, iguais ou superiores a 19 km/h; 
� Níveis de fiabilidade (existência do serviços) e

de regularidade (cumprimento dos horários com
atrasos até 3 minutos) de serviço elevados superio-
res a 95% e a 90%, respectivamente. Para tal, estas
redes devem desenvolver-se ao longo de corredores
em sítio próprio ou em eixos rodoviários pouco con-
gestionados (rede de 3º nível).
� Distância inter-paragem padrão entre os 450 e

os 550 metros.

No contexto actual, a rede TC de 2º nível é relati-
vamente escassa, sendo promovida (de forma
incompleta) por alguns dos serviços de autocarros
expressos urbanos e pela linhas de eléctricos E15 e
E28. Esta escassez representa uma das grandes debi-
lidades da oferta actual de transportes colectivos em
Lisboa.

REDETC DE 3º NÍVEL

A rede de TC de 3º nível tem como objectivo a
acessibilidade entre os bairros não servidos (ou ser-
vidos de forma incompleta) pelas redes TC de 1º e
2º níveis e as estações servidas pela rede TC de 1º
nível.

É também ao nível da rede TC de 3º nível que
deverão ser resolvidas as necessidades de mobilida-
de internas ao bairro ou entre bairros próximos,
como sejam a ligação aos principais equipamentos
de proximidade (o centro de saúde, o “centro
comercial” de bairro ou as escolas).
� Principais funções: promover ligações entre

bairros não servidos (ou servidos de forma incom-
pleta) pela rede de 1º e 2º níveis e as estações servi-
das pela rede de 1º nível. Promover as ligações inter-
nas ao bairro ou entre bairros adjacentes;
�Nível de serviço médio no período diurno, com

maior reforço da oferta nos períodos de maior pro-

cura. Ainda que o intervalo entre serviços deva ser
estudado caso a caso, o intervalo entre serviços nos
períodos de maior procura (ou seja, das 7:00 às
10:00 e das 16:30 às 20:00) deverá ser inferior ou
igual a 15 minutos, podendo no limite situar-se
entre os 20 e os 30 minutos fora dos períodos de
maior procura;
� Velocidades comerciais médias, ou seja, na

ordem dos 15 km/h;
� Níveis de fiabilidade do serviço (existência do

serviços) superiores a 95% e níveis de regularidade

do serviço (cumprimento dos horários) superiores
a 85%. 
� Distância inter-paragem padrão entre os 350 e

os 450 metros.



Estes serviços podem ser assegurados por autoca-
rros convencionais ou, caso a procura não justifique
a capacidade oferecida por este, por autocarros
mini ou midi.

Hierarquia das interfaces 
de transporte colectivo

As interfaces de transporte colectivo diferem das
paragens ou estações de transporte colectivo, por
permitirem uma conexão organizada entre os dife-
rentes modos de transporte (colectivo e individual)
disponíveis.

Assim sendo, a hierarquia das interfaces assenta:
�No volume e na diversidade de modos de trans-

porte e da oferta associada que confluem numa
determinada interface; e
�Na importância da interface no que respeita aos

fluxos de passageiros movimentados.

Note-se que, enquanto na definição da hierarquia
das redes de transporte colectivo apenas se conside-
ram os modos colectivos, para a definição dos atri-
butos dos vários níveis hierárquicos das interfaces é
fundamental considerar a interacção com as redes
de transporte individual e correspondente estacio-
namento.

INTERFACES DE 1º NÍVEL

As interfaces de transportes de 1º nível corres-
pondem por excelência às principais portas de
entrada na cidade de Lisboa, quer em transporte
colectivo, quer para os passageiros do transporte
individual que optam pela solução de “Park &
Ride”. Por outro lado, é obrigatório que estas inter-
faces estejam conectadas com a rede de transporte
colectivo de 1º nível.

Assim sendo, para que uma interface seja de 1º
Nível, ela deve cumprir os seguintes requisitos, acei-
tando-se que possa falhar num deles:33

�Localização junto a nós da rede rodoviária de 1º
nível;
� Capacidade média a elevada de estacionamen-

to de longa duração (estacionamento “Park &
Ride”);
� Garantir a conexão com a rede de transporte

colectivo de 1º Nível;
�Rebatimento de transporte colectivo suburbano

com procura elevada (genericamente mais de
50.000 mil passageiros por dia em transbordo). Esta
oferta pode ser promovida pelo transporte ferroviá-
rio, pelo transporte fluvial, ou garantida pelo trans-
porte rodoviário suburbano de passageiros. 

INTERFACES DE 2º NÍVEL

As interfaces de 2º nível podem corresponder tam-
bém a importantes pontos de conexão para os fluxos
pendulares com origem no exterior do concelho,
mas sem oferecerem a componente de transporte
individual, ou a cruzamentos de duas ou mais linhas
de transporte colectivo urbano de 1º nível com um
fluxo de transbordo comparável àqueles (generica-
mente acima dos 25.000 passageiros por dia em
transbordo). Assim, para que uma interface seja de
2º nível tem que cumprir os seguintes requisitos:
� Garantir a conexão entre redes de transporte

colectivo de 1º nível com fluxo de transbordo acima
dos 25.000 passageiros/dia; ou
� Rebatimento sobre uma linha de 1º nível a par-

tir de sistemas de transportes colectivos com níveis
de procura (em transbordo) semelhantes.

INTERFACES DE 3º NÍVEL

As interfaces de 3º nível correspondem a todos os
pontos da rede que permitem a conexão entre li-
nhas da rede de transportes colectivos, envolvendo
pelo menos uma linha de 1º nível, e com fluxos em
transbordo abaixo dos exigidos para o 2º nível. Por
essa razão, localizam-se sobretudo na zona mais cen-
tral da cidade de Lisboa.

Em síntese, as interfaces de transporte são classifi-
cadas em três níveis em função de cumprirem ou
não os seguintes atributos:

Em qualquer dos casos, e independentemente do
nível da interface que se considere, as interfaces de
transporte devem assegurar:
� Um correcto encaminhamento dos fluxos

pedonais – os quais devem ser auxiliados por sinali-
zação direccional -, quer na interface de transportes,
quer nos percursos até aos principais geradores de
transportes localizados na sua envolvente (até 500 m).
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33. No caso das
interfaces de 1º nível,
admite-se que não
seja cumprido um
dos critérios.

147. Atributos para Classificação dos Interfaces

Amarração às redes TI de 1º nível

Capacidade de estacionamento 
de longa duração

Cruzamento/Rebatimento de linhas 
de transportes colectivos com fluxos 
em transbordo acima dos 25 mil pax/dia

Conexão com a rede de TC de 1º nível
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173Também no percurso inverso (ou seja, dos pólos
geradores para a interface) deverá ser garantido o
eficiente encaminhamento dos peões;
� Toda a informação relevante acerca da oferta

de transportes que serve cada uma das interfaces
(nomeadamente origens e destinos de cada linha de
oferta, horários e respectivos tarifários);
� A garantia de venda de todos os títulos de trans-

porte necessários para aceder à oferta existente na
interface, e durante todo o seu horário de funcio-
namento;
� Boas condições de iluminação e limpeza da

interface.

As interfaces de 1º e 2º níveis, porque correspon-
dem a pontos de forte entrada/saída no sistema de
transportes colectivos, devem garantir a acessibili-

dade das pessoas de mobilidade reduzida. Para tal
deverá ser desenvolvido um Plano de Adaptação

Correctiva (“retro fitting”) no sentido de adequar
as interfaces existentes a esta solicitação.

Para além disso, cada uma das interfaces do 1º e
do 2º níveis devem dispor de um Plano Integrado

de Segurança, abrangendo todos os modos aí pre-

sentes. De modo a accionar este plano em caso de
necessidade, deverá ser assegurado o cargo de
Director de Interface, o qual poderá acumular esta
função com outras de maior solicitação corrente.

A gestão da interface pode ser realizada pelo ope-
rador dominante, por um consórcio dos operadores
envolvidos ou por uma entidade a quem estes com-
prem os serviços, sendo sempre obrigatório garantir
que esta seja integrada para toda a interface. A
Câmara Municipal de Lisboa tem a responsabilida-
de enquanto Autoridade de assegurar o bom cum-
primento destes requisitos.

Proposta de traçado da rede TC
Síntese Valorativa das Propostas Conhecidas dos

Operadores

Como já referido, a ligação com a linha vermel-

ha do Metropolitano entre Alameda-Saldanha-São

Sebastião vem introduzir fortes melhorias no que
respeita à conectividade entre linhas do metropoli-
tano, uma vez que passa a ser possível mudar de
uma qualquer linha para outra realizando apenas
um transbordo, realizado na parte central da rede e
em áreas com grande geração própria de tráfego.

Mesmo que não esteja ainda calendarizado, tam-
bém as vantagens associadas ao prolongamento da
Linha Vermelha de São Sebastião até Campo de

Ourique são notórias, uma vez que esta permite a
ligação em metropolitano a Campolide (bairro a ser

alvo de forte densificação e com a Faculdade de
Economia da UNL), ao Centro Comercial das Amo-
reiras e sua envolvente de alta densidade, bem como
ao Bairro de Campo de Ourique. No conjunto das
três zonas tinham início ou fim em 2002 cerca de
46.000 viagens motorizadas por dia.

No extremo oposto da Linha Vermelha, a exten-
são Oriente-Aeroporto vem assegurar uma ligação

de elevada qualidade e frequência entre o Aero-

porto e as redes de transporte colectivo pesado,

quer urbana, quer suburbana e nacional. 
O prolongamento da linha Amarela até Alcântara

também se apresenta muito interessante, quer por-
que potencia uma ligação directa entre o corredor
ferroviário de Cascais e o eixo terciário definido
pelo Saldanha – Av. da República – Campo Grande
(quando hoje é necessário realizar dois transbordos:
um na Baixa/Chiado e outro no Marquês de Pom-
bal), quer porque permite servir com a rede pesada,
as zonas da Estrela, Infante Santo e Alcântara (onde
também têm início ou fim cerca de 46.000 viagens
motorizadas por dia).

Considera-se também positivo o prolongamento

da linha Verde do Metropolitano de Telheiras até à

Pontinha, extensão esta que se traduzirá numa mel-
horia de serviço à zona em desenvolvimento urba-
nístico da Luz e no aumento da conectividade entre
as linhas Azul e Verde do Metropolitano de Lisboa.
Da análise dos padrões de densidade de viagens é
possível verificar que há necessidades claras de ofer-
ta de transporte colectivo de boa qualidade em
eixos não considerados pelas iniciativas conhecidas
da Carris ou do Metropolitano:
� Nas zonas centrais da cidade há forte geração

de viagens nas zonas da Madragoa, Bairro Alto/
Santa Catarina, Campo Santana, Graça, Penha de
França e Castelo, para as quais o acesso em auto-
móvel (e o estacionamento) é manifestamente a
solução menos adequada, sendo urgente assegurar
essa boa qualidade de serviço em transporte colec-
tivo como instrumento de potenciação da renova-
ção das gerações;

148. Pontos de Transbordo entre as linhas do
Metropolitano de Lisboa

AZUL VERDE AMARELA VERMELHA

AZUL Baixa-Chiado Marquês São Sebastião

VERDE Campo Grande Alameda

AMARELA Saldanha

VERMELHA



� As ligações no corredor ribeirinho Oriental e as
ligações internas ao Parque das Nações não estão
devidamente acauteladas. Uma vez que os próximos
anos se vão caracterizar por uma forte requalificação
ao longo do eixo da Av. Afonso D. Henrique e pela
continuação do processo de consolidação do Parque
das Nações, é fundamental promover ligações de
maior qualidade em TC a estas zonas;
� Também para a Alta de Lisboa é fundamental

desenvolver desde já um conceito que garanta a
existência de bons níveis de oferta entre esta zona
da cidade e as redes pesadas de transporte;

Proposta de traçado da rede TC 

Já hoje, a rede do Metropolitano de Lisboa é a
“coluna vertebral” da oferta em transportes colecti-
vos na cidade de Lisboa, o que está associado ao fac-
to se desenvolver ao longo dos principais eixos de
procura (ainda que em alguns destes também exista
coincidência da oferta promovida pela Carris), mas
sobretudo porque os atributos da oferta proporcio-
nada pelo metropolitano são os únicos que se enqua-
dram plenamente no primeiro nível de oferta.

Por outro lado, o programa de expansão da rede
do Metropolitano de Lisboa em curso vem potenciar
o serviço a zonas da cidade que actualmente são insu-
ficientemente servidas pela rede de transportes colec-
tivos, estando prevista para o curto ou médio prazo:
� O prolongamento da Linha Azul entre Baixa/

Chiado e Santa Apolónia;

� O prolongamento da Linha Vermelha entre a
Alameda e São sebastião;

� O prolongamento da Linha Vermelha entre
São sebastião e Campo de Ourique;

� O prolongamento da Linha Vermelha entre
Oriente e Lumiar;

� O prolongamento da linha Amarela do Rato

até Alcântara;

� O prolongamento da linha Verde do Metropo-
litano deTelheiras até à Pontinha.

E, não na rede do Metropolitano de Lisboa (e
também nos concelhos de Oeiras e Amadora), mas
ainda ao 1º nível da hierarquia da rede TC:
�A construção da ligação em TCSP entre Algés e

a Falagueira.

A definição das propostas para o sistema de trans-
portes colectivos tomou como base os resultados da
análise da cobertura da rede do ML e a avaliação con-
junta dos indicadores de avaliação do desempenho
das redes TC, o que permitiu identificar o conjunto
de Unidades de Análise em que é necessário intervir.

Uma vez identificadas as Unidades de Análise em

que existem fluxos muito significativos não atendi-
dos pela rede de ML, foi analisado, para cada uma
delas, quais as UA com que se relacionam de forma
mais significativa, apenas considerando para este
efeito as ligações não servidos nos 2 extremos pela
rede de ML.

Desta forma, foram identificados “corredores
interessantes”, através de uma abordagem do tipo
“top-down”, começando na UA com maior número
de viagens não atendidas pela rede de ML até à UA
com menores fluxos. 

Uma vez concluído este processo de análise,
foram desenhadas as propostas que melhor se ade-
quam às necessidades de mobilidade de cada uma
das UA, procurando-se destrinçar na oferta de
superfície as linhas que são estruturantes para um
conjunto alargado de Unidades de Análise-designa-
das doravante de Estruturantes, daquelas que, sen-
do importantes, apenas servem as necessidades de
mobilidade de um conjunto limitado de Unidades
de Análise – Secundárias. Esta análise teve como
base o ano de 2012 pois é o horizonte temporal até
ao qual estão previstas as principais expansões da
rede do Metropolitano de Lisboa.

Tendo em conta a metodologia apresentada, a
rede estruturante de superfície, que tem os objecti-
vos principais de conectar de modo eficiente os dife-
rentes sectores da cidade, ao mesmo tempo que pro-
move uma forte complementaridade relativamente
à rede do Metropolitano de Lisboa e à rede ferro-
viária pesada, é a representada na figura 149.

Das linhas propostas, destaca-se a Introdução da

Linha das Colinas (ver figuras 149 e 150). Uma vez
que está já assegurado (ou estará a médio prazo)
um bom serviço de transportes aos corredores de
maior procura, torna-se fundamental voltar a equa-
cionar a designada “Linha das Colinas” do Metro-
politano de Lisboa, de modo a fechar a rede de 1º
nível na zona central da cidade. Esta linha tem figu-
rado nos planos de expansão da rede do metropoli-
tano pelo menos desde o início da década de 90,
mas estes não lhe atribuíam a prioridade que aqui se
lhe confere.

Esta é uma linha de grande importância para a
mobilidade gerada ou atraída por um conjunto sig-
nificativo de áreas históricas de Lisboa, situadas em
locais de grande qualidade paisagística mas com
grandes dificuldades de acesso a pé (fortes declives)
ou em automóvel (tecidos urbanos antigos e muito
compactos, vias locais muito estreitas, longe das vias
distribuidoras de 2º e 3º níveis, possibilidades de
estacionamento na via pública muito escassas), pelo
que constitui um instrumento quase único de valo-
rização dessas zonas e com elas de todo o centro tra-
dicional da cidade. Apesar de ter sido sistematica-
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Fonte: TIS.pt
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mente preterida, entende-se agora que esta linha é,
para além da conclusão das extensões de linhas já
acima descritas, a prioridade do sistema de trans-
portes colectivos em Lisboa. 

Desta forma, é proposta a construção da Linha
das Colinas, que promove a ligação entre Campo de
Ourique, Estrela, São Bento, Príncipe Real, Avenida
da Liberdade, Campo dos Mártires da Pátria, Este-
fânia, Arroios, Penha de França, Graça, Sapadores,
Castelo e Santa Apolónia.  Esta linha constitui ainda
um segundo travessão da rede, ligando à linha Ver-
melha (Campo de Ourique), Amarela (Estrela),
Azul (Avenida), Verde (Arroios) e de novo Azul
(Santa Apolónia).

Porque com esta linha se estão a criar estações
localizadas no topo das colinas e em zonas de vale, os
declives a vencer são muito significativos, havendo
por isso vantagem em recorrer a tecnologias dife-
rentes da actualmente utilizada na restante rede do
Metropolitano. Essas tecnologias (nomeadamente
metropolitanos de pequena dimensão sobre pneus)
estão disponíveis no mercado e encontram-se em

operação em várias cidades europeias. A necessidade
de utilizar uma tecnologia distinta daquela que está
a ser utilizada na restante rede do Metropolitano jus-
tifica que se considere a alternativa de introduzir
neste serviço uma tecnologia automática (à semel-
hança da linha 14 do Metro de Paris), quer porque
isso permite aumentar a capacidade de transporte da
linha, quer porque permite diminuir a dimensão dos
veículos e estações e os custos de exploração.

Por outro lado, a necessidade de construir algu-
mas das estações a uma profundidade elevada pode
ser aproveitada para criar mais entradas para cada
uma dessas estações, articulando-as com os usos de
solo a várias cotas, aumentando assim a área de
influência dessas estações (um bom exemplo desta
situação é dado pela estação Baixa-Chiado do
Metropolitano de Lisboa que serve simultaneamen-
te a zona da Baixa e do Chiado).

Todavia, a boa cobertura da oferta em TC não
deve ser apenas assegurada nas zonas centrais da
cidade, mas sim em todo o território concelhio.
Para tal, preconiza-se a concretização de uma oferta

Fonte: TIS.pt

150. Linha das Colinas



177de TC de qualidade nos seguintes eixos:

� Ao longo do corredor definido pela Estrada de

Benfica, estabelecendo a conexão com as estaçõ-

es da Linha Azul do ML da Falagueira e de Sete

Rios (linha EST1 na Figura 151). Este corredor é já
hoje um dos eixos de maior procura (e também de
oferta), sendo fundamental acautelar que a fre-
quência, a fiabilidade e a regularidade da oferta nes-
te corredor sejam elevadas. 

Esta linha, no seu extremo oposto estabelece
uma ligação do Aeroporto ao centro da cidade

(com implantação pela Av. do Brasil a caminho da
Cidade Universitária) e à Gare do Oriente (através
da Av. Berlim);

� No sentido de melhorar a oferta em TC aos
bairros da zona ocidental da cidade (hoje com inter-
valos entre serviços superiores a 15 minutos, mesmo
nos corredores onde coexistem várias linhas),
impõe-se a recuperação da linha de eléctrico E15

(linha EST5 na figura 149) por forma a oferecer um
serviço com características estruturantes (pelo
menos nos períodos de maior procura). Embora
esta ligação já promova boas frequências de oferta
nos períodos de ponta da manhã e da tarde (inter-
valos de 6 minutos), os restantes requisitos deste
nível hierárquico não são cumpridos. Não parecen-
do possível garantir que este percurso se desenvolva
sempre em sítio próprio, é fundamental intervir no
corredor no sentido de minimizar as demoras nos
pontos de conflito com o tráfego rodoviário e pena-
lizar fortemente as ocupações do canal do eléctrico
por veículos estacionados. 

Complementarmente, e porque se trata de um
território com uma estrutura viária difícil de percor-
rer (a orografia é acentuada e a malha urbana mui-
to densa) e com níveis de procura que não justificam
uma linha de metropolitano pesado, propõe-se a
introdução de outra linha estruturantea a ligar a

zona norte do Restelo e a Ajuda ao centro da cidade

(linha EST6), com níveis de oferta da rede estrutu-
rante. Esta linha permite garantir o serviço a bairros
actualmente com mau serviço de TC, bem como a
alguns dos principais geradores aqui localizados (dos
quais se destacam o Hospital de São Francisco Xavier
e o Pólo Universitário da Ajuda). 

�Uma vez que foi abandonada a possibilidade do
Metropolitano chegar à Alta de Lisboa, através da
construção de um ramal da Linha Amarela a partir
da estação do Campo Grande, parece ser muito
interessante estabelecer uma ligação entre a Alta

de Lisboa, o Bairro de Alvalade a zona de Entre-

campos com ligação ainda a Sete Rios (linha
EST13 na figura 149). Esta solução permite ligar efi-

cazmente a zona da Alta de Lisboa a um bairro com
grande oferta comercial, às linhas Verde (estação de
Alvalade), Amarela (estação de Entrecampos) e
Azul (Sete Rios) do Metropolitano e a duas das mais
bem servidas estações do sistema ferroviário (Entre-
campos e Sete Rios), permitindo ainda melhorar o
serviço em TC para o Hospital Júlio de Matos e o
Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC).

Porque este percurso implica o atravessamento do
Bairro de Alvalade, em ruas de grande movimento
comercial e muito solicitadas pela função de esta-
cionamento, haverá que, no desenvolvimento dos
estudos tendentes à introdução deste serviço elabo-
rar um Plano de Valorização Territorial e nele con-
siderar a construção de estacionamento alternativo
para residentes.

� No corredor ribeirinho oriental, para o qual há
vários projectos de requalificação urbana a curto pra-
zo e porque se verifica que o serviço em TC é insufi-
ciente na zona do Parque das Nações (o Parque das
Nações tem cerca de 3 km de extensão e apenas uma
pequena parte é servida pela Gare do Oriente), pro-
põe-se a introdução de um corredor de transporte

em sítio próprio que sirva todo o eixo do Parque das

Nações e potencie uma melhor oferta aos bairros

situados a Sul (linha EST12 da figura 149), por
exemplo Xabregas e Poço do Bispo.
� Apesar de não estar ainda prevista a sua utili-

zação integral por nenhuma linha estruturante da
rede de TC, considera-se ainda desejável a introdu-

ção de um corredor TC na coroa Noroeste da cida-

de, como forma de acautelar a acessibilidade desta
zona de expansão relativamente às redes de TC.
Sendo o serviço actual a esta zona da cidade pres-
tado por linhas de autocarros com percursos sinuo-
sos, há que, face à expansão urbana programada (e
já em curso), assegurar um espaço canal que mais
tarde permita a introdução de um serviço de TC de
qualidade. A proposta de corredor TC sugere a
ligação da estação ferroviária de Benfica à estação
de metropolitano de Carnide. A partir daí, este
corredor TC deverá inflectir para a zona urbana de
Carnide/Paço do Lumiar de modo a transpôr a Av.
Padre Cruz e a “amarrar” na estação do metropoli-
tano do Campo Grande e, seguidamente, à Cidade
Universitária (extremo norte do percurso da linha
EST3). 
� É ainda proposto um conjunto de outras linhas

estruturantes (algumas da quais com partes do per-
curso coincidente com as já apresentadas, como
seja ao longo da Estrada de Benfica ou na zona de
Alcântara), mas que possibilitam a realização de
ligações directas ainda não cobertas. Estas carreiras
têm também o objectivo de estabelecer ligações



entre sectores da cidade não servidos pelo ML (e
entre esses sectores e outros servidos pelo ML, mas
com os quais se relacionam-as zonas centrais da
cidade) e de servir eixos estruturantes da cidade,
dando especial relevância às ligações circulares ten-
dencialmente não servidas pelo ML, cruzando
assim as suas linhas. 

Na definição do percurso das carreiras estrutu-
rantes foi tida especial atenção à complementarida-
de de toda a rede, fomentando-se o cruzamento
entre linhas, quer entre as linhas estruturantes apre-
sentadas, quer entre estas e a rede de ML.

Algumas destas ligações correspondem a carreiras
oferecidas pela Carris (com ou sem ligeiras altera-
ções); todavia, considera-se que, apesar de já existi-
rem, estas ligações não configuram actualmente
uma oferta estruturante, quer porque a Carris não
tem uma rede hierarquizada, quer porque as condi-
ções de exploração destes serviços-nomeadamente a
sua velocidade comercial, a distância inter-paragens,
a frequência e o período de funcionamento -, não se
apresentam compatíveis com a definição de rede
estruturante que se defende.

� Para além das linhas estruturantes, é ainda

considerado que será necessário um conjunto de
linhas de oferta secundária, o qual tem o duplo
objectivo de melhorar a oferta de algumas das Uni-
dades de Análise específicas, através de ligações
directas não atendidas pela rede estruturante,
assim como aumentar a cobertura espacial da rede
de TC de superfície da cidade de Lisboa. Estas
carreiras, por terem alguma sobreposição com a
rede de Metropolitano também poderão servir de
alternativa à rede de transporte pesado, principal-
mente para pessoas que têm dificuldades em a uti-
lizar (pessoas de mobilidade reduzida ou pasagei-
ros que prefiram um regime de paragens mais fre-
quente do que o da rede do ML)
�Um conjunto de carreiras curtas em autocarro

para serviço de bairro e rebatimento sobre a rede

do Metropolitano a partir dos bairros não directa-
mente servidos pela rede estruturante. A extensão
da rede do Metropolitano a múltiplas áreas da cida-
de tem contribuído para uma clara melhoria das
condições de mobilidade urbana em TC e para a
competitividade destes modos, potenciando assim a
adopção de medidas em prol de uma mobilidade
mais sustentável na cidade de Lisboa.

Mas é também evidente que essa expansão da
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151. Exemplo de uma linha de Serviço Local de Rebatimento no Metro na zona dos Olivais/Chelas
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152. Relação entre a tipologia de ligações propostas e
a sua hierarquia e modo

oferta de melhor qualidade torna comparativamen-
te menos aceitável a situação dos bairros a que a
rede do Metro ainda não chega e menos desejável a
utilização dos autocarros em trajectos longos ou
sujeitos a transbordos autocarro-autocarro.

Assim, como medida importante de estruturação
da rede de TC da cidade de Lisboa, preconiza-se a
criação de carreiras de autocarros para uma ligação
rápida dos bairros não servidos pelo Metropolitano às
estações desta rede ou, em casos de maior proximi-
dade, às estações do caminho de ferro situadas em
linhas bem conectadas com a rede do Metropolitano.
Como é evidente, a eficácia desta medida pressupõe
a plena integração tarifária (sem penalização na tari-
fa), aplicável a todos os tipos de títulos de transporte
(viagem simples, caderneta de viagens, bilhete diário,
caderneta de bilhetes diários, passe mensal).

Deve tratar-se de carreiras de ciclo curto, sempre
que possível com início e fim em estações destes
modos pesados, passando por um a dois bairros, se
possível com paragem próxima dos principais gera-
dores locais (escolas, centros de saúde, etc.) de for-
ma a possibilitarem também a prestação de um ser-
viço de bairro. Estas carreiras devem ter boa fre-
quência (intervalos não superiores a 10 minutos, e
desejavelmente entre 5 e 7) e horários de funciona-
mento semelhante aos da rede do Metropolitano, já
que são concebidas como sua extensão. 

Não cabendo no âmbito deste estudo a análise e
definição de propostas para a rede TC de serviço
local, considerou-se importante ilustrar o conceito
que se defende para este tipo de serviços com a
carreira proposta na figura 153. Esta linha, que

corresponde à adaptação da carreira 79 da Carris,
permite ligar os bairro dos Olivais à Linha Vermelha
do Metropolitano (nas estações da Encarnação e de
Chelas), bem como às linhas estruturantes EST1 e
EST2 na Av. de Berlim. Relativamente à carreira 79
sugere-se o reforço da oferta (frequência até metade
da frequência da oferta estruturante) e o alargamen-
to do período de funcionamento pelo menos até às
00:00 (hoje a última circulação ocorre às 20:00).

Propositadamente não foi realizada a correspon-
dência entre a tipologia das linhas propostas e a hie-
rarquia da rede de TC e o modo correspondentes.
Apesar dessa relação ser clara em alguns casos,
como seja a consideração da Linha das Colinas no
1º nível hierárquico da rede de TC e em modo pesa-
do, tal não acontece para outras das linhas propos-
tas. Apesar de a classificação hierárquica de cada li-
nha proposta e a escolha da sua tecnologia extrapo-
lar o âmbito dos estudos desenvolvidos procurou-se
estabelecer uma correspondência entre o nível e a
tecnologia de transporte utilizada (figura 152).

Localização das Interfaces de Transporte Colectivo

Tendo em consideração as valências de cada uma
das interfaces de transporte, bem como o volume de
passageiros movimentados em cada uma delas, no
Figura 155 apresenta-se a classificação nos três níveis
hierárquicos para as interfaces existentes e previstas
em cada um dos níveis hierárquicos.

153. Interfaces de Transporte – Existentes e Previstos

INTERFACES EXISTENTES PREVISTAS

1º Nível Campo Grande Algés
Cais do Sodré Pontinha
Oriente
Sete Rios

2º Nível Alameda Alcântara
Baixa-Chiado Saldanha
Entrecampos Terreiro do Paço
Marquês de Pombal
Restauradores
Roma-Areeiro

3º Nível Praça de Espanha Avenida
Arroios
Campo de Ourique
Estrela
Santa Apolónia

Fonte: TIS.pt



180 A rede de interfaces de 1º nível, articulada em
função de seis interfaces (respectivamente Oriente,
Campo Grande, Sete Rios, Algés, Cais do Sodré e
Pontinha), serve as principais portas de entrada na
cidade em matéria de transportes colectivos e de
transporte individual. 

A única excepção é constituída pela estação do
Cais do Sodré onde não existe amarração à rede
rodoviária do 1º nível. Dado existir a possibilidade
de estacionamento de longa duração para os veícu-
los que atravessam o Tejo de ferry, mas sobretudo
porque nesta estação convergem importantes fluxos
de passageiros provenientes da Linha de Cascais e
da Margem Sul, considerou-se que esta interface é
de 1º nível. 

Por outro lado, a maior hierarquização da rede de
TC, e sobretudo a maior conectividade entre as dife-
rentes redes de transporte, permite considerar a
introdução de um novo conjunto de interfaces de 2º
e de 3º níveis, como sejam o Saldanha, São Sebastião,
o Terreiro do Paço, Campo de Ourique ou Estrela.

Medidas complementares 
Sistema Integrado de Informação ao Público

Embora tenha vindo a crescer a parte da mobili-
dade associada as deslocações não pendulares, (e.g.,
ir às compras, ir ao cinema ou outras formas de
lazer), o transporte colectivo ainda não se adaptou
a este tipo de procura, de forma a ser competitivo
com o transporte individual. 

Por outro lado, a disseminação no território
metropolitano dos pólos de emprego, de lazer, de
comércio e residenciais, torna indispensável que a
hierarquia das redes de TC seja muito clara e que a
informação sobre ela esteja disponível e possa ser
facilmente entendida. Esta exigência aplica-se quer
aos muitos turistas que visitam Lisboa, quer aos cida-
dãos que simplesmente estão num dado dia a movi-
mentar-se por partes do território que lhes são
menos familiares.

Num contexto de separação clara das funções de
autoridade e de operadores, como é actualmente
necessário na União Europeia (mesmo ainda se não
aplicado em Portugal), cabe à autoridade num con-
texto multi-operador a organização e disponibiliza-

ção de um sistema de informação integrado da ofer-

ta TC disponível. A ausência deste instrumento oca-
siona perdas graves da competitividade do TC, por-
que muitos potenciais clientes não sentem a confian-
ça suficiente na informação de que dispõem para
poder usar essas redes sem grandes riscos de perda de
tempo. Consolida-se além disso a ideia de que o des-
empenho da oferta de transportes colectivos é insufi-
ciente, independentemente dos investimentos que se

façam em melhores (e mais) infra-estruturas de TC. 
Face à dificuldade de a maior parte das pessoas

“decifrar” um mapa com a complexidade de infor-
mação correspondente a toda a oferta destas redes,
há grande vantagem na utilização de mapas dife-
renciados, quer para as diferentes áreas da cidade
(ou seja, o mapa de “A rede TC a partir do meu bai-
rro”), quer tendo em conta as necessidades de infor-
mação específicas do turista que visita a cidade
(para quem interessa conhecer sobretudo a rede de
TC de 1º e de 2º níveis, bem como a oferta que per-
mite aceder aos principais monumentos da cidade). 

Por outro lado, os veículos de disseminação da
informação são cada vez mais variados-telefone,
Internet, telemóveis-e, por isso, existe toda a vanta-
gem de tornar o sistema de informação o mais
abrangente possível. 

Integração do Sistema Tarifário

Ainda que uma parte importante dos utilizadores
regulares do transporte colectivo opte pela aquisi-
ção de passe ou assinatura mensal válida para o
modo (ou modos) que utiliza regularmente, verifi-
ca-se que apenas existem títulos de transporte que
potenciam a integração tarifária entre vários modos
(ou serviços) para uma base diária e não para uma
viagem. Mesmo o bilhete diário Carris-Metro tem
um preço que presume que é quase o dobro do pre-
ço do bilhete diário do Metro, pelo que é sentido
como uma verdadeira penalização.

A prazo, a competitividade do TC implica que ele
seja capaz de atrair passageiros para deslocações
esporádicas, por exemplo para os destinos onde o
estacionamento é mais difícil ou mais caro, ganhan-
do aí a familiarização e a confiança desses cidadãos
nos serviços prestados. Só depois dessa fase de fami-
liarização se pode esperar que pessoas que têm
carro e que estão habituadas a usá-lo regularmente
passem a usar regular ou mesmo sistematicamente o
TC. Para que essas primeiras experiências sejam
apelativas, o tarifário não pode constituir um ele-
mento dissuasor, seja pelo preço seja pela complexi-
dade, isto é, tem de haver plena integração tarifária
mesmo para as deslocações simples, de acordo com
os princíos orientadores já definidos.

Esta é uma missão inequívoca do lado da autori-
dade pública. Seja a nível municipal, com a Câmara
Municipal, seja a nível metropolitano, com a Auto-
ridade Metropolitana de Transportes, esta é uma
medida urgente, cujo adiamento sistemático só tor-
na mais difícil a recuperação do TC (e com ele da
mobilidade sustentável na cidade), porque nas con-
dições actuais cada dia há mais pessoas a transferir-
se do TC para o TI.
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No que diz respeito ao planeamento dirigido para
a mobilidade pedonal na cidade de Lisboa, e à pro-
visão das infra-estruturas associadas, as últimas déca-
das podem ser caracterizadas pelo desaproveita-
mento generalizado do potencial deste modo no sis-
tema de mobilidade da cidade. 

Estudos europeus relacionados com a importân-
cia do modo pedonal nos sistemas de mobilidade
urbanos indicam que a quota correspondente a este
modo no total das viagens realizadas, ao contrário
do transporte individual motorizado, varia significa-
tivamente de cidade para cidade34. Essa variedade
radica sobretudo em questões culturais, mas é tam-
bém influenciada pelas condições proporcionadas
ao modo pedonal. Em 1998 na área metropolitana
de Lisboa, 24% do total das viagens foram realizadas
em modo pedonal35. 

Nos últimos anos os esforços empreendidos no
sentido de melhorar o sistema de transportes na
cidade de Lisboa, com decisões tomadas no âmbito
da gestão e melhoria do tráfego, motivadas pelo des-
ejo de aumentar a curto prazo a velocidade de cir-
culação do transporte motorizado e reduzir o con-
gestionamento, resultaram demasiadas vezes na
degradação das condições de qualidade e segurança
com que os peões se deslocam.

A rede pedonal é constituída por dois tipos de ele-
mentos:
� Passeios e praças, onde o peão deve poder des-

locar-se livremente, em boas condições de conforto
e segurança, sem riscos de colisão com automóveis
ou outros obstáculos;
� Atravessamentos rodoviários, onde esse risco

existe e tem de ser gerido de forma eficaz.

22. 
SINTOMAS E DIAGNÓSTICO

De uma forma geral, a actual rede de transporte
pedonal da cidade de Lisboa sofre de uma grave fal-
ta de planeamento sistemático, o que se traduz num
ambiente pedonal frequentemente hostil para os
seus utilizadores. 

A actuação neste domínio deverá incluir muito
mais do que a implementação pontual de ruas
pedonais. É essencial assegurar um enquadramento
estratégico no sentido de gerir de uma forma inte-
grada a rede pedonal de toda a cidade como com-
ponente imprescindível do sistema de mobilidade,
quer nas viagens de curta distância, quer como eta-
pa inicial ou final de viagens que recorrem a
outro(s) modo(s).

Neste sentido, são identificados de seguida os
principais problemas específicos relacionados com
a rede pedonal da cidade:
� Percursos pedonais indirectos e excessiva-

mente longos que aumentam a distância a percor-
rer, estimulando a dependência do transporte
motorizado individual. Esta situação é frequente-
mente o resultado da implementação de novas

urbanizações sem qualquer integração na envolven-
te, gerando a impermeabilidade destes espaços ao
peão (ex: bairro da Portela, ligação pedonal da Bai-
xa ao Largo do Carmo, atravessamento pedonal da
praça do Saldanha e de alguns quarteirões separa-
dos pela Avenida da República);
� Inexistência ou mau dimensionamento dos

percursos pedonais, em parte, como consequência
da falta de planeamento integrado referido no pon-
to anterior, ao obrigar os peões a circular nas vias
principais quando desejam deslocar-se dentro dos
seus bairros. Estas vias principais foram de um modo
geral concebidas de forma a permitir a circulação
rápida do tráfego rodoviário, sendo portanto peri-
gosas para modos mais suaves (ex. atravessamentos
pedonais próximos do Campo Grande, passeios das
Ruas da Conceição, Rua dos Fanqueiros demasiado
estreitos para o fluxo pedonal existente, obrigando
os peões a circular no pavimento rodoviário);
� Ocupações ilegais do espaço pedonal. Ao lon-

go de toda a cidade, o estacionamento ilegal nos pas-
seios é um problema grave com consequências



183óbvias para a circulação pedonal. Mesmo algumas
ruas supostamente pedonais são por vezes invadidas
pelo automóvel, como é o caso de parte da R. Garrett
e da R. Anchieta. Mas outros tipos de abuso vão sur-
gindo, por exemplo a R. dos Correeiros, na fregue-
sia de São Nicolau, em que a ocupação indevida de
mesas e cadeiras de esplanadas no espaço útil de cir-
culação rodoviária diminui a capacidade dos espaços
pedonais, que mesmo na sua plena expressão seriam
já insuficientes para os fluxos pedonais que se regis-
tam nos horários de maior afluência. 
� Excessivo mobiliário urbano nos passeios. A

instalação excessiva de mobiliário urbano ou a sua
inadequada localização ou dimensionamento é um
problema real em vários bairros lisboetas, podendo
mesmo implicar consequências graves para quem se
desloca a pé (ex.: os passeios estreitos em conjunto
com a inadequada concentração de sinalização ver-
tical faz da Calçada do Combro um bom exemplo
deste tipo de problema, com a agravante de existir
na sua proximidade uma escola de cegos);
� Implantação ou pavimento inadequados nos

passeios, nomeadamente através da insuficiente
adaptação do espaço urbano ao movimento de pes-
soas com mobilidade reduzida (ex.: rebaixamento
dos lancis, pavimentos antiderrapantes, prevenção
de declives excessivos, etc.) e da protecção de deter-
minados percursos pedonais críticos (proximidade
a escolas ou outros equipamentos com grande
potencial de geração de tráfego pedonal) com guar-
das laterais ou barreiras verdes (ex.: algumas ruas da
freguesia do Castelo foram recentemente pavimen-
tadas com uma calçada irregular e redonda, por
outro lado a Rua da Bica possui um declive extre-
mamente acentuado);
�Mau estado de conservação do pavimento dos

passeios. Este é precisamente um dos aspectos que
mais influência a percepção dos peões em relação à
qualidade da rede pedonal. Embora, por vezes, seja
consequência da fragilidade dos materiais utilizados,
resulta demasiadas vezes de intervenções no espaço
público, na construção ou manutenção das redes de
serviços da cidade, ou de obras em edifícios;
� Paragens de autocarros mal localizadas. A

implantação de paragens de autocarros sem articu-
lação com as funções urbanas na envolvente leva a
que as distâncias a percorrer no acesso ou saída do
transporte colectivo não sejam tão curtas quanto
possível, reduzindo deste modo a atractividade para
acesso àquelas funções e aumentando a insegurança
para os peões nesses percursos;

� Inadequação na provisão, dimensionamento,

sinalização e manutenção de travessias pedonais.

Esta é uma das áreas onde existe um grande poten-
cial para alcançar ganhos na qualidade da rede
pedonal, na medida em que nos últimos anos se tem
vindo a registar um respeito crescente pelas traves-
sias pedonais por parte dos automobilistas. No
entanto, este crescimento não tem tido correspon-
dência no cuidado com que a Câmara Municipal
implanta e mantém essas travessias. Há exemplos na
cidade de Lisboa em que a falta de travessias pedo-
nais se tem revelado como um problema grave na
circulação nos bairros, como é o caso na Calçada do
Combro. Por outro lado, também a implantação de
um elevado número de travessias em vias com forte
tráfego automóvel tem provocado problemas de
segurança, de que é exemplo a Avenida da Igreja
em Alvalade;
� Dimensionamento inadequado dos tempos de

verde para os peões em determinados semáforos.
De facto, existem pontos de intersecção das redes
rodoviária com a pedonal em que o tempo concedi-
do aos peões para o atravessamento é significativa-
mente inferior ao necessário para a travessia em
segurança (ex.: algumas travessias da Av. da Repú-
blica, ligações pedonais entre o terminal fluvial do
Terreiro do Paço e a malha urbana envolvente);
� Falta de segurança em alguns troços da rede

pedonal. A falta de iluminação adequada, a visibili-
dade reduzida ou até mesmo índices de criminali-
dade elevados podem ser factores que condicionam
a utilização de determinadas ligações pedonais,
podendo contribuir desta forma para o recurso ao
transporte individual motorizado;
� Informação deficiente. A ausência de informa-

ção sinalizada em locais estratégicos da rede pedo-
nal conduz a que não haja a percepção por parte
dos peões (turistas, novos clientes e peões em via-
gens diferentes das habituais) da existência de
determinados percursos pedonais relevantes. A
ausência de sinalização de encaminhamento ade-
quada nas interfaces da Pontinha e do Campo Gran-
de constitui um exemplo flagrante.
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De forma a assegurar a utilização mais intensa da
rede pedonal, e consequentemente a sua eficácia,
essa rede deve ser percebida pelos seus potenciais
utilizadores como atractiva e cómoda. A escolha de
um determinado percurso pedonal depende em lar-
ga medida do conhecimento da distância a perco-
rrer e dos desvios que se têm que fazer, mas também
da respectiva comodidade e sensação de segurança.
A escolha torna-se difícil se o percurso mais curto
não for óbvio ou ainda se o peão tiver de iniciar a
sua marcha no sentido contrário ao desejado (por
razões ligadas a dificuldades de atravessamento).

Por outro lado, a mobilidade pedonal depende de
uma série de condicionantes, nomeadamente o
tempo de espera nos semáforos, o estado de conser-
vação dos pisos, o revestimento dos passeios, even-
tuais obstruções provocadas por obras ou ainda os
volumes de peões.

O planeamento da rede pedonal da cidade de
Lisboa deve ser baseado nos seguintes princípios
orientadores:
� Tal como nas redes do transporte motorizado, a

rede pedonal deve ser hierarquizada, dotando de
melhores condições de conforto e de maior nível de
prioridade os percursos com maiores fluxos ou mais

frequentes situações de urgência. São exemplos des-
tes percursos as ligações às escolas e centros de saú-
de ou centros de dia, bem como às principais esta-
ções de transportes colectivos. A concretização des-
tas condições deve conduzir à substituição crescen-

te do transporte motorizado pela marcha a pé em
viagens de curta distância; 
� No interior dos bairros e em zonas sensíveis da

cidade, promover a qualificação do espaço de cir-

culação pedonal, com penalização das condições da
circulação rodoviária de atravessamento (evitando
ligações rectilíneas);
� Integrar o modo pedonal nas ligações basea-

das noutros modos, designadamente o transporte
colectivo, procurando diminuir os tempos de trans-
bordo entre modos e localizar as paragens de forma
conveniente para o acesso às principais funções
urbanas, nomeadamente o comércio e os serviços;
� A qualidade do espaço pedonal deve ser asse-

gurada não só no projecto e na construção inicial,
mas sim de forma permanente, através de uma ade-

quada monitorização das suas condições e das

acções de manutenção adequadas. Só assim se con-
seguem garantir as condições mínimas de seguran-
ça para os peões.

23. 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES
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Com base nestes princípios orientadores, devem
ser adoptadas de forma sistemática nos vários bairros
da cidade as medidas a seguir descritas. 
� Hierarquização da rede pedonal dentro de

cada bairro, definindo para cada nível hierárquico
as condições físicas e operacionais dos espaços
pedonais e, em especial, as relações de prioridade
nas relações entre peões e automóveis;
� Projectar cuidadosamente as travessias de peões,

procurando conciliar a desejável minimização dos
percursos para as ligações de maior procura na
zona e as condições necessárias para garantir altos
níveis de segurança no conflito com os automóveis,
nomeadamente as que decorrem das velocidades
praticadas pelos veículos na proximidade do local
em estudo, as distâncias de visibilidade dos condu-
tores e dos peões e as distâncias de travagem possí-
veis. Quando a conciliação destes objectivos se
mostrar difícil, a opção prioritária deve ser a adop-
ção de medidas a montante no sentido de reduzir
a velocidade dos automóveis na chegada ao local
de travessia;
� Introduzir medidas de desenho urbano que

promovam a acessibilidade pedonal dentro dos bai-
rros (rodovias de nível 4b), não descuidando as pes-
soas com mobilidade reduzida, e que ao mesmo
tempo desviem o tráfego de atravessamento para as
vias principais que limitem esses mesmos bairros
(rodovias de níveis 3 ou 4a). Um bom exemplo des-
ta prática é o Bairro do Arco do Cego, em que a
adopção criteriosa de sentidos únicos torna o atra-
vessamento do bairro por automóveis muito com-
plexo, excepto por uma ou duas vias. Também a
adopção de métodos de acalmia de tráfego (ex: lom-
bas, chicanas, estreitamentos, etc.) é adequada em
locais onde frequentemente ocorram conflitos
entre automóveis e peões;
� Adopção de tempos de verde nos semáforos

para o peão por forma a assegurar a travessia em
condições seguras e respeitando os tempos máxi-
mos de espera para o peão de acordo com o nível de
hierarquia do percurso pedonal em causa;
� Assegurar o cumprimento efectivo da reposição

do espaço público após intervenções no mesmo,
quer sejam obras de construção ou renovação, quer

implementação ou manutenção das redes técnicas
da cidade. Uma solução aparentemente interessan-
te passa pela exigência de apresentação pelo dono
de obra de um documento de recepção do espaço
público no final da obra, passado pela Junta de Fre-
guesia (que portanto deveria ser envolvida na vali-
dação das condições do mesmo espaço no início
dessas obras);
� Instalar sinalização direccional para peões nos

locais de aproximação a equipamentos de procura
significativa (por exemplo nas saídas do transporte
colectivo), sobretudo se se tratar de visitas irregula-
res, por exemplo de turistas;
� Após alcançar níveis razoáveis de qualidade e

segurança nas redes pedonais dos bairros de Lisboa,
devem ser promovidas iniciativas envolvendo
empresas e estabelecimentos comerciais com o
objectivo de demonstrar e potenciar o uso de for-
mas de mobilidade mais sustentáveis e agradáveis
pelos seus colaboradores;
� Uma vez conseguidas as condições de restrição

dos tráfegos automóveis de atravessamento dos bai-
rros, procurar a implantação nesses bairros de redes
que facilitem a mobilidade em bicicleta, as quais
podem ser em partilha com os peões ou não, depen-
dendo dos espaços canais disponíveis e dos fluxos
expectáveis.

24. 
MEDIDAS A ADOPTAR





G.
ESTACIONAMENTO
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Neste capítulo são caracterizadas a oferta e a pro-
cura de estacionamento em Lisboa. Seguidamente
são apresentados os princípios orientadores que
devem nortear a política de estacionamento da cida-
de, bem como as principais medidas a adoptar.

Porque a informação disponível sobre a oferta e
procura de estacionamento em Lisboa era muito
escassa, no âmbito do Plano de Mobilidade de Lis-
boa foi desenvolvido um conjunto alargado de tra-
balhos de campo e de levantamentos de informa-
ção, a saber: 

1. Levantamento da oferta e procura (legal e ile-
gal) de estacionamento na via pública nos períodos
diurno e nocturno em todo o concelho de Lisboa;

2. Inventário dos parques de estacionamento da
Câmara Municipal de Lisboa, sob responsabildade
da EMEL, em exploração pela Emparque e dos res-

tantes parques de acesso público (e.g., estaciona-
mento em centros comerciais);

3. Levantamento tão exaustivo quanto possível da
oferta de estacionamento privada.

Complementarmente, na análise realizada foram
também utilizados os resultados dos inquéritos à
mobilidade realizados no âmbito do Plano de Mobi-
lidade de Lisboa.

Não tendo a pretensão da precisão exacta dos
números que seguidamente se apresentam, consi-
dera-se que a informação disponível neste capítulo
é de extrema utilidade para dar uma imagem do
funcionamento actual deste subsistema, das respec-
tivas virtudes e fraquezas e de como este poderá vir
a evoluir no futuro.

A oferta de estacionamento pode ser decomposta
em função dos regimes de acesso (público ou priva-
do), do regime de pagamento (gratuito ou pago)
ou da sua localização (na via ou fora desta). Esta
pode ainda ser caracterizada em função dos seus
atributos, e nomeadamente em função da capacida-
de, das modalidades de exploração, do regime tari-
fário ou do tempo máximo de permanência.

A correcta gestão destes atributos de oferta de
estacionamento deve constituir-se como um dos ins-
trumentos de gestão do sistema de mobilidade, con-
tribuindo para:

1. Promover a transferência modal do transporte
individual para o transporte colectivo;

2. Aumentar o ganho de eficiência na circulação e
na realização das operações de cargas e descargas; e,

3. Aumentar a facilidade de encontrar estaciona-
mento de curta duração. Seguidamente apresen-
tam-se as estimativas para a oferta de estacionamen-
to, tendo em consideração o regime de acesso, a
localização do estacionamento e a ocorrência (ou
não) de pagamento.

25. 
BREVE ENQUADRAMENTO

26. 
OFERTA DE ESTACIONAMENTO
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Oferta de estacionamento 
na via pública
Oferta de estacionamento gratuito 

Para a caracterização e quantificação do estacio-
namento na via pública foi realizado um levanta-
mento exaustivo de toda a oferta dentro do con-
celho de Lisboa. Se o recenseamento dos lugares
em zonas cobertas pela EMEL foi facilitado pela
marcação dos lugares no pavimento, a quantificação
da oferta de estacionamento em zonas em que os
lugares não estão marcados é mais difícil e está sujei-
ta a erros resultantes da interpretação dos operado-
res de campo sobre o espaço efectivamente necessá-
rio para um veículo estacionar.

Os lugares registados referem-se a locais onde o
estacionamento é legal, independentemente de se o
uso é reservado (p.ex. entidades públicas ou cargas e

descargas). Globalmente, dos resultados dos trabal-
hos de campo foi possível contabilizar cerca de
112.200 lugares de estacionamento gratuito na via,

os quais se distribuem conforme apresentado na figu-
ra 154.

Da análise da figura é possível constatar que é nas
zonas centrais da cidade que a oferta de lugares gra-
tuitos na via é mais escassa, o que é natural dado que
nestas zonas a oferta de estacionamento é gerida pela
EMEL. 

Oferta de estacionamento pago e de duração

limitada 

O crescimento do parque automóvel verificado
nos últimos anos, e o consequente aumento da uti-
lização do automóvel nas deslocações pendulares
com destino à zona central da cidade, agravaram o

154. Estacionamento gratuito na via pública

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004

�
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190 problema do estacionamento na via pública, o que
levou à implementação de um conjunto de medi-
das mitigadoras.

As primeiras medidas adoptadas passaram pela
aprovação, no quadro do regulamento do Plano
Director Municipal de Lisboa, de índices obrigatórios
de parqueamento em estrutura e na via pública, apli-
cáveis às novas urbanizações, bem como aos edifícios
com usos de comércio e serviços. Esta obrigatorieda-
de de criação de estacionamento privado tinha como
objectivo último garantir que as necessidades de esta-

cionamento fossem resolvidas por quem as criava. 
Posteriormente, em 1995, no âmbito mais geral do

ordenamento e qualificação urbanísticas, a Câmara
Municipal de Lisboa procurou aumentar a disciplina
no parqueamento na via pública, por via da introdu-
ção de tarificação do estacionamento nas zonas cen-
trais, procurando garantir nessas zonas a rotação da
oferta de estacionamento público. A gestão do esta-
cionamento pago e de duração limitada ficou a cargo
da EMEL – Empresa Pública Municipal de Estaciona-
mento de Lisboa.

155. Zonas de Intervenção da EMEL

Fonte: EMEL
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191Actualmente, a área de intervenção da EMEL
abrange quase toda a zona central da cidade (onde
se localiza grande parte das actividades de comér-
cio e serviços), bem como alguns dos principais
bairros históricos da cidade. No total, existem 38
zonas de estacionamento de duração limitada
(figura 155), nas quais são oferecidos 40.700 luga-
res de estacionamento. Destes lugares só cerca de
36.000 são efectivamente de acesso público, uma
vez que existem perto de 5.000 lugares reservados
a entidades.

Considerando o total da população de Lisboa,
estes valores correspondem a um rácio de 63 lugares
pagos por cada mil habitantes, o que constitui um
valor elevado quando comparado com outras cida-
des europeias de matriz latina, como sejam Turim
(55 lugares pagos por cada mil habitantes), Roma
(16/1000) ou Milão (7/1000).

Para os residentes existe um dístico, designado
“cartão de residente”, que confere a possibilidade
de estacionar gratuitamente em qualquer lugar tari-
fado dentro da respectiva zona, sem limite de tem-

156. Número de Dísticos de Residentes por Lugar de Estacionamento Tarifado na Via (Zonas da EMEL)

Fonte: EMEL
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192 po. De acordo com as estatísticas disponíveis mais
actuais (relativas a 2003), estão atribuídos 46.900
dísticos contra 36.000 lugares disponíveis, existindo
portanto mais 23% de portadores de dísticos que a
oferta global disponível.

Trata-se de uma situação insustentável que con-
duz à perversão de todo o sistema de estaciona-
mento de duração limitada, cujo objectivo princi-
pal é o de promover e aumentar a rotação do esta-
cionamento em zonas maioritariamente destinadas
às permanências de curta duração. Com a atribui-

ção de um número ilimitado de dísticos aos resi-
dentes de cada zona, potencia-se a sua maior moto-
rização e compromete-se a rotação dos lugares de
estacionamento de duração limitada que passam a
ser ocupados pelo veículos dos residentes de forma
permanente (mas totalmente legal). Deverá por
isso constituir uma prioridade de intervenção no
sistema a inversão desta situação através da redefi-
nição dos critérios para atribuição dos dísticos. 

Na figura 156 apresenta-se o rácio entre os dísti-
cos atribuídos a residentes e os lugares de estacio-

157. Número de Dísticos de Residentes por Alojamento (Zonas da EMEL)

Fonte: EMEL
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193namento tarifado na via, o que configura a pressão
da procura de estacionamento por parte dos resi-
dentes sobre a oferta na via. Na figura 157 apresen-
ta-se o número de dísticos atribuídos a residentes
por alojamento; em todas as zonas EMEL verifica-se
que o valor médio é superior a 1.

Nas zonas que apresentam maiores rácios de dís-
ticos por lugar de estacionamento na via (Figura
158), os desequilíbrios são ainda mais acentuados
pelo facto da oferta de lugares de estacionamento
na via ser escassa, situação que ocorre sobretudo em
zonas com tecidos urbanos antigos e sem estaciona-
mento dentro dos lotes. Em termos globais, verifica-
se que em 47% das zonas EMEL o número de dísti-
cos atribuídos é superior à oferta de estacionamen-
to disponível. 

Esta análise demonstra ainda que a atribuição de
dísticos tem sido realizada sem ter em conta a ofer-
ta disponível na via.  

O número médio de dísticos de residente atribuí-
dos por fogo evidencia que por cada 2 alojamentos
são atribuídos em média 3 dísticos, embora na aná-
lise dos valores absolutos se detectem casos de 4, 5,
6 e até 14 dísticos por fogo.

A realidade aqui exposta deve-se, por um lado, à
carência de estacionamento para residentes dentro
dos lotes, mas sobretudo à inexistência de limite na
atribuição de dísticos e ao princípio de gratuicidade
dessa atribuição, levando a um abuso desse direito.

Relativamente aos preços praticados, vigoram dois
regimes de cobrança de tarifas de estacionamento,
designados por Tarifa A e Tarifa B. A existência de
apenas dois regimes tarifários torna clara uma fra-
queza da prática actual neste domínio: a tarifa apli-
cada é ainda pouco relacionada com os factores que
devem ter mais influência na definição de uma polí-
tica tarifária, nomeadamente a pressão da procura, o
tipo de procura que se pretende servir, a qualidade
de serviço do transporte colectivo ou a existência ou
não de oferta de estacionamento tarifado fora da via.

Por outro lado, o espaço público tem que ser
entendido como um bem escasso, e, como tal, os
lugares reservados na via para entidades púbicas e
privadas devem ser pagos e geridos com muito mais
parcimónia do que tem sido feito até à data. Só com
a aplicação universal deste princípio (com raras
excepções, como no caso de cidadãos com mobili-
dade reduzida) se poderá avançar para o pagamen-
to do primeiro lugar para residentes e para a aceita-
ção por parte dos restantes cidadãos das políticas de
estacionamento tarifado. 

Importa ainda sublinhar a importância da falta de
fiscalização nas zonas de estacionamento com dura-
ção limitada, a qual suscita frequentes abusos na uti-
lização dos lugares, quer pela falta de pagamento,

quer pelo pagamento de apenas uma parcela do
tempo efectivamente utilizado. É ainda muito fre-
quente nestas zonas a prática de estacionamento em
locais proibidos (por exemplo, em cima do passeio
ou na proximidade de curvas e de passadeiras), com
quase total garantia de impunidade, uma vez que a
EMEL não tem legitimidade para fiscalizar esses
espaços e a Polícia quase não vigia essas zonas, dado
que a maioria dos lugares de estacionamento são
tarifados.

Identificam-se pois três consequências principais,
geradas pelo conjunto de ineficiências relativas ao
sistema de estacionamento em zonas tarifadas e de
duração limitada:
� A perspectiva de obtenção gratuita e ilimitada

de dísticos de residentes alimenta o processo de
motorização múltipla das famílias residentes, situa-
ção particularmente perniciosa nas zonas de ocupa-
ção mista, perpetuando e agravando o problema;
� A oferta excessiva de dísticos de residentes tra-

duz-se, durante o período diurno, na ocupação de
alguns lugares de estacionamento na zona da resi-
dência que deviam estar afectos a uso em rotação; 
� A falta de fiscalização cria condições para que

mais veículos se desloquem para o centro da cidade,
agravando o congestionamento e impedindo tam-
bém o estacionamento de rotação associado a per-
manências de curta duração.

Nesse sentido considera-se que se poderiam alcan-
çar níveis de eficiência mais elevados na gestão des-
te segmento de oferta de estacionamento se: 
� Nas zonas próximas das estações do Metropoli-

tano localizadas no centro da cidade – onde não é
legítimo argumentar com a má acessibilidade em
transporte colectivo – o estacionamento automóvel
(sobretudo o de longa duração) fosse desincentiva-
do através da aplicação de tarifas mais elevadas e da
existência de uma fiscalização efectiva;
�Nas proximidades dos parques de estacionamen-

to públicos (tarifados), o estacionamento na via
pública apresentasse uma tarifa mais elevada, quer
porque este proporciona um serviço de maior proxi-
midade, quer porque assim se estimularia uma maior
rotação desse mesmo estacionamento na via pública;
� Será no entanto desejável ir-se mais além, recon-

hecendo o papel do preço do estacionamento como
instrumento de gestão da procura do transporte indi-
vidual. Se se aceitar que os níveis de saturação do esta-
cionamento nos períodos de ponta não deverão sis-
tematicamente ultrapassar os 90% (por forma a
poder encontrar livre em média pelo menos um
lugar em cada dez), e que as características urbanísti-
cas de cada zona da cidade deverão conduzir à espe-
cificação das taxas de rotação do estacionamento des-
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ejáveis nessa zona, o nível e regime de progressivida-
de dos preços do estacionamento em cada zona deve-
rão ser ajustados periodicamente por forma a que se
consigam observar níveis de ocupação e taxas de rota-
ção próximas desses valores desejados.

Oferta total na via pública

Tendo em consideração os levantamentos realiza-
dos e a informação disponibilizada pela EMEL, esti-
ma-se que em 2004, existiam em Lisboa cerca de 153
mil lugares de estacionamento na via (gratuitos e
pagos), os quais apresentam a distribuição no terri-
tório concelhio ilustrada na figura 158.

Na figura 159 apresenta-se a densidade líquida de
oferta de estacionamento na via, tendo em conside-
ração as componentes gratuitas e pagas, sendo pos-

sível constatar a existência de densidades mais ele-
vadas de oferta nas Unidades de Análise das Aveni-
das Novas, Arroios e Areeiro.

Na figura 160 apresenta-se o rácio de oferta de
estacionamento na via pública por alojamento. Da
sua análise é possível constatar que os bairros histó-
ricos mais consolidados e com uma forte compo-
nente residencial, apresentam níveis de oferta de
estacionamento na via por alojamento relativamen-
te baixo, o que é tanto mais grave porque na maio-
ria dos casos não está disponível estacionamento no
interior do lote. Estão neste caso o Bairro Alto (0,29
lugares por alojamento), Campo de Ourique (0,43
lugares por alojamento), Castelo (0,3) ou Santa
Marta e Arroios (0,4), situação esta que é tanto mais
grave porque a taxa de motorização nestes bairros é
inferior à média da cidade. 

158. Oferta de Lugares de Estacionamento na Via Pública (gratuito e tarifado)

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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Parques de estacionamento de acesso
público (gratuitos ou pagos)

A oferta de estacionamento de acesso público
completa-se com a oferta em parques de estaciona-
mento tarifados ou gratuitos. A caracterização da
oferta de estacionamento fora da via pública é base-
ada no inventário de parques de estacionamento da
Câmara Municipal de Lisboa, complementada pela
informação disponibilizada pela empresa concessio-
nária de parques de estacionamento-Emparque.

Na cidade de Lisboa existem cerca de 150 parques
de estacionamento de acesso público em funciona-
mento, os quais totalizam cerca de 51.500 lugares,
distribuídos por:
� Parques de rotação ou de curta duração –

Com cerca de 24 mil lugares de estacionamento

(cerca de 46% do total), correspondem a lugares
oferecidos em parques de acesso público não afec-
tos a nenhum uso específico, orientados maiorita-
riamente para o que em geral se designa por “rota-
ção”. Alguns destes parques vendem ou alugam uma
parte da sua capacidade em regime de avença.
Outros funcionam em regime de rotação durante o
período diurno e  transformam-se em garagens de
recolha durante a noite;
� Parques de longa duração – No total, oferecem 7

mil lugares de estacionamento em 11 parques (13%
do total) que, por praticarem um tarifário relativa-
mente baixo (inferior a 3 euros por dia), permitem o
estacionamento de longa duração. Alguns destes par-
ques estão localizados na área de influência de esta-
ções de transportes colectivos de primeiro nível, fun-
cionando como parques de Park & Ride;

159. Densidade Líquida de Oferta de Estacionamento na Via (Gratuita e Paga)

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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� Parques de centros comerciais – Quase com
idêntica expressão à dos parques de curta duração,
aparecem os parques de centros comerciais ou
hipermercados, com uma capacidade de oferta da
ordem dos 19.000 lugares (37% do total). Alguns
destes parques são gratuitos, mas a maioria é paga.
Muitos destes parques, nomeadamente aqueles
localizados dentro da malha urbana da cidade, aca-
bam por funcionar como parques de rotação, prin-
cipalmente durante o dia;
� Parques do Aeroporto de Lisboa – Há ainda a

registar 3 parques de estacionamento na infra-estru-
tura  aeroportuária, os quais perfazem uma oferta
de cerca de 2.000 lugares (4% do total). É de referir
que a Unidade de Análise designada por Aeroporto
integra apenas um destes parques, sendo que os
outros dois estão abrangidos pela zona dos Olivais.

A figura 161 apresenta a distribuição da oferta em
parques de estacionamento de acesso público na
cidade de Lisboa. 

Da análise da densidade de oferta em parques de
estacionamento de acesso público (figura 162), é pos-
sível constatar uma maior incidência de oferta nas
zonas centrais da cidade, nomeadamente no corre-
dor Baixa-Avenida-Avenidas Novas, bem como nas
Unidades de Análise do Oriente e de Carnide Sul,
esta última devido à oferta de mil lugares no parque
de estacionamento da estação de metro da Pontinha.

O peso da oferta de estacionamento público em
parques (relativamente à oferta pública total), apre-
sentado na figura 163, realça a mancha mais escura
(quase 100%) na zona do aeroporto, onde a oferta
de estacionamento (legal) na via é praticamente
inexistente. Nas zonas de Santos, Cais do Sodré e

160. Oferta de Lugares na Via Pública por Alojamento

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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Baixa, e, a norte, Carnide Sul e Carnide Norte, a
oferta de estacionamento público em parques é
superior a 50%. Refira-se ainda que nas zonas cen-
trais da cidade o peso da oferta de estacionamento
em parques públicos é superior à média.

Parques de estacionamento 
de longa duração 

Entende-se por estacionamento de longa duração
aquele que, não estando associado ao estaciona-
mento de veículos de residentes, corresponde a per-
manências superiores a quatro horas. Este tipo de
estacionamento está associado, em geral, a viagens
por motivos de trabalho ou estudo de utentes que se
denominam por pendulares fixos.

Trata-se de um tipo de estacionamento que, se não
for devidamente controlado, pode trazer elevados
prejuízos à qualidade de vida e à eficácia do sistema
de mobilidade de uma cidade. Uma vez que, pelo
elevado tempo de estacionamento que geram, pou-
cos utentes ocupam a maioria da oferta disponível
(em termos de lugar x hora). Esta situação decorre,
em grande medida, da falta de fiscalização existente
nas zonas destinadas ao estacionamento de duração
limitada que se torna, desse modo, ilimitada.

Por essa razão, o estacionamento de longa dura-
ção deve estar condicionado a uma oferta fora da via

pública, e por isso, o total de lugares destinado a este
tipo de procura deve ser o que resultar do somatório
da capacidade dos parques destinados a este fim.

Os parques destinados à longa duração consti-
tuem estruturas de estacionamento destinadas a pro-

161. Oferta de Lugares em Parques de Acesso Público

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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mover a transferência modal entre o transporte indi-
vidual e o transporte público (Park & Ride) dissua-
dindo a entrada dos veículos privados dentro da
cidade. Para o seu funcionamento eficaz, estes par-
ques devem obedecer a um conjunto de requisitos
dos quais os mais importantes são os seguintes:
� Devem ter planos tarifários baixos e articulados

com o título de transporte colectivo;
� A sua localização deve, preferencialmente, ficar

junto às interfaces com modos de transporte pesado
(metro ou comboio).

Propõe-se a existência de dois tipos de estruturas:
� Parques de 1ª linha – Parques localizados nos

concelhos periféricos de Lisboa, junto das estações
de modos pesados (comboio ou metro) penetran-
tes na cidade. Destinam-se exclusivamente aos pen-
dulares fixos e têm como objectivo principal facili-
tar a transferência para o TC nos concelhos de ori-

gem. Trata-se de uma estratégia que deverá ser arti-
culada à escala metropolitana;
� Parques de 2ª linha – localizados já dentro da

cidade de Lisboa mas junto às vias de 1º nível da hie-
rarquia rodoviária e da rede de metropolitano, loca-
lizam-se na periferia do centro da cidade. Destinam-
se aos pendulares fixos que não deixam o veículo no
seu concelho de origem ou aos pendulares dinâmi-
cos (que realizam viagens dentro de Lisboa). 

Para além da localização, estes parques distin-
guem-se dos primeiros por terem uma menor capa-
cidade e um tarifário mais elevado, ainda que bas-
tante abaixo dos parques destinados à rotação
(média duração). Com a oferta de estacionamento
nestes parques pretende-se evitar:
�o aumento de viagens em TI dentro da cidade;
� a ocupação de lugares destinados à curta/
média duração; e

162. Densidade Líquida de Oferta de Estacionamento em Parques de Acesso Público

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004

�
N



� a existência de estacionamento ilegal.

Por definição, em Lisboa só devem existir par-
ques de 2ª linha (a excepção é o parque de Algés,
que funciona como parque de 1ª linha para os resi-
dentes no concelho de Oeiras). O sistema de par-
ques de longa duração em Lisboa peca por ter uma
capacidade aquém do que seria desejável e por ter
alguns parques que não cumprem adequadamente
os requisitos indicados anteriormente. 

Existem ainda situações de subaproveitamento
da oferta disponível por desarticulação entre a ges-
tão privada e o interesse público, com claro preju-
ízo para o cidadão. É o caso, por exemplo, dos
Centros Comerciais Colombo e Vasco da Gama,
localizados na periferia da cidade e junto a estaçõ-
es de metropolitano. Durante largos períodos dos
dias úteis estes parques têm uma taxa de ocupação

reduzida, encerrando mesmo alguns pisos ao aces-
so de visitantes. Seria vantajoso que, durante esses
períodos de reduzida ocupação, estes parques
pudessem funcionar como parques de longa dura-
ção associados a funções de Park & Ride.

Há parques que cumprem apenas um ou dois
dos requisitos expostos. Em alguns casos, o não
cumprimento de um dos requisitos pode potenciar
um uso inadequado do TI e, por isso, constituem
situações a evitar.

Dos parques inventariados é possível concluir que
existem duas situações de parques que devem ser
evitadas:
�Parques que estão localizados na periferia urbana

e junto a uma estação de transporte colectivo de pri-
meiro nível, mas que não têm um sistema tarifário
compatível com estacionamento de longa duração.
Está nesta situação o parque de estacionamento da

163. Oferta de Lugares em Parques de Acesso Público sobre Oferta Total

Fonte: EMEL e Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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Gare do Oriente, localizado já na periferia da cida-
de junto às estações de caminhos-de-ferro e de
metropolitano do Oriente, mas que apresenta uma
tarifa diária muito elevada (4,5 euros);
� Parques com tarifas de longa duração mas cuja

localização não é adequada ao plano tarifário pra-
ticado.

No figura 164 apresenta-se a avaliação dos par-
ques de longa duração existentes em Lisboa tendo
em consideração os critérios defendidos para a loca-
lização destes parques (junto a estações de trans-
porte pesado e a vias rodoviárias de 1.º nível), bem
como o tarifário praticado.

Na figura 165 apresenta-se a localização dos par-
ques de dissuasão existentes na cidade, bem como a
avaliação da sua adequabilidade face aos critérios
anteriormente referidos.

Oferta de estacionamento em parques
de acesso privado

A oferta de estacionamento de acesso privado
constitui seguramente a componente do estaciona-
mento mais difícil de determinar, uma vez que o
registo destes parques não existe, e a sua identifica-
ção e caracterização através de levantamentos na
rua é praticamente impossível. Optou-se por isso
por estimar a sua capacidade global através de méto-
dos indirectos, que implicam necessariamente um
grau de incerteza maior do que o associado às res-
tantes modalidades já apresentadas. 

Constituindo uma componente fundamental no sis-
tema de estacionamento da cidade, considerou-se que
a determinação do seu valor global seria necessária,
mesmo que este valor seja válido apenas como indica-
ção de uma ordem de grandeza. A sua determinação
foi realizada a partir da estimativa dos veículos pre-
sentes dentro da cidade a que foi subtraído o total de
veículos em circulação e estacionados nos outros sis-
temas (na via pública e em parques públicos).

164. Parques de Estacionamento de Acesso Público de Longa Duração

Fonte: EMEL e Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004

Parques de Zona Capacidade Preço 24 horas Junto a estações Junto a vias  Plano Tarifário de
longa duração [euros] de transporte rodoviárias estacionamento

colectivo pesado de 1º nível de longa duração

Pontinha Carnide Norte 1.000 0 � � �

Interface Algés Belém 600 0 � � �

Campo Grande/ Lumiar Sul 650 2,50 � � �
Alvalade

Alvalade XXI Lumiar Sul 1.300 2,50 � � �

Colégio Militar Carnide Sul 415 1,75 � � �

Santa Apolónia São Vicente 250 3,00 � �

Universidade Campo Grande 225 2,00 � �
(Cid. Universitária)

Álvaro Pais Avenidas Novas 1.000 2,00 �* �

Av. 24 de Julho Cais do Sodré 345 2,50 � �

Docas de Santo Amaro Alcântara/Junqueira 550 3,00 �

Docas da Ponte Santos 400 3,00 �

TOTAL 6.735

* o percurso pedonal entre o parque de estacionamento e a estação de metro mais próxima (Entrecampos) não se encontra actualmente convenientemente 
sinalizado nem iluminado. Tarifário praticado em 2004
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As estimativas realizadas apontam para um total de
cerca de 45.200 lugares em parques de acesso privado
residenciais e de 64.400 lugares de estacionamento
em parques de acesso privado associados a serviços.
Nestes últimos, estão também incluídos os lugares em
edifícios públicos de acesso privado (hospitais, estabe-
lecimentos de ensino, Assembleia da República, etc.). 

Tendo em conta o processo de estimação consi-
derado, não é possível desagregar a oferta pelas
zonas definidas para este estudo, não sendo por isso
apresentada qualquer figura associada a este seg-
mento da oferta. 

Sistema tarifário

Lisboa não tem uma política tarifária articulada e
coerente entre os diferentes tipos de oferta. A defi-
nição das tarifas usadas pelas concessionárias não é
articulada com a Câmara Municipal de Lisboa (ape-
sar de ser necessária a sua autorização) porque não
existe uma estratégia global de gestão da oferta de
estacionamento. 

Vigoram actualmente dois regimes de cobrança
de tarifas de estacionamento em zonas geridas pela
EMEL, designados por tarifa A e tarifa B. A tarifa A

165. Localização dos parques de longa duração considerados de dissuasores existentes actualmente

�
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Fonte: EMEL e Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004



202 � As tarifas A e B têm praticamente a mesma
variação, diferindo apenas no valor inicial. Se a
intenção é aplicar a tarifa A nas zonas com maior
pressão da procura, então esta, para além ser mais
cara, deveria ser mais progressiva que a tarifa B;
� De um modo geral, as tarifas em parquímetros

são sempre mais baixas que as tarifas em parques de
estacionamento fora da via pública;
� As tarifas da Emparque (concessionária) são,

em geral, sempre mais caras que as tarifas dos par-
ques da EMEL, o que se deve ao facto de se estar a
comparar parques de estacionamento em estrutura
(Emparque) com parques à superfície. No entanto,
o preço do estacionamento não deve ser função do
custo de construção dos parques, mas sim da políti-
ca tarifária a implementer (sem comprometer a exe-
quibilidade dos parques);
� Quer para a Emparque quer para a EMEL, o

principal acréscimo nas tarifas horárias ocorre na 3ª
hora, embora de forma muito mais significativa no
caso da EMEL. Este regime tarifário penaliza sobre-
tudo as permanências superiores a 3 horas, o que
julgamos ser uma medida adequada, já que a maio-
ria das permanências são inferiores a esse espaço de
tempo e para a generalidade dos casos estes parques
não devem favorecer permanências superiores.

Em síntese

Nas figuras 168 e 169 apresenta-se a estimativa da
oferta de estacionamento tendo em consideração o
regime de acesso, a localização do estacionamento e
a ocorrência (ou não) de pagamento. À excepção
da oferta privada, as estimativas têm como base os
levantamentos de campo e a sistematização da infor-
mação recolhida junto às diferentes entidades con-
tactadas. A estimativa da oferta em parques de aces-
so privado foi realizada com base nos resultados do
inquérito à mobilidade elaborado no âmbito deste
trabalho.

166. Variação das tarifas horárias praticadas 
no centro da cidade

Permanência no    Parques de estacionamento        Estacionamento na via
estacionamento

Emparque Parques EMEL Tarifa A Tarifa B

30 min 0,5 — 0,30 0,27
1ª hora 0,80-1,40 0,50-0,65 0,50 0,42
2ª hora 0,80-1,50 0,60-0,75 0,70 0,45
3ª hora 1,00-1,80 0,75-1,50 0,80 0,60
4ª hora 1,10-2,00 0,9-1,5 — 0,89
Máx. Diário 9,00-39,00 2,0-5,0 — —

Fonte: Emparque e EMEL, 2004

167. Tarifas Horárias em Parques de Acesso Público
(Emparque e EMEL) e na Via (EMEL)

Fonte: Emparque e EMEL, 2004

varia entre os 0,3 e os 2 euros, com o custo médio
por hora de 0,6 euros, e admite um tempo máximo
de estacionamento de 3 horas. A tarifa B varia entre
os 0,27 e os 2,44 euros, com um custo médio por
hora de 0,51 euros (cerca de 14% inferior ao tarifa
A), e admite um período máximo de 4 horas de
estacionamento. 

No sentido de se comparar os preços praticados
pelos diferentes tipos de oferta de estacionamento em
Lisboa, seleccionaram-se os valores mais representati-
vos dos parques da EMEL, da Emparque e as tarifas
praticadas pela EMEL nas zonas de tipo A e B. Estes
valores são apresentados na figura 168 e na figura 169. 

Da análise da figura e do gráfico anterior podem
retirar-se as seguintes conclusões:
� As tarifas da primeira hora em parquímetros

são regressivas, ou seja, para quem quer estacionar
apenas 1 hora, custa menos pagar 1 hora do que 2
meias horas. Este tarifário penaliza sobretudo os
estacionamentos de muito curta duração, incenti-
vando o não pagamento nestas circunstâncias;
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Total de Oferta % do Total

OFERTA PÚBLICA

Oferta Gratuita na Via 112.300 36%
Oferta Tarifada na Via 40.700 13%
Parques Públicos Longa Duração 6.700 2%
Parques Públicos Curta e Média Duração 23.300 7%
Parques Públicos C. Comerciais 18.700 6%
Parques Públicos do Aeroporto 2.100 1%

OFERTA PRIVADA

Parques Privados Residenciais 45.200 14%
Parques Privados Serviços 64.400 21%

OFERTA TOTAL 313.400 100%

Fonte: TIS.pt

169. Distribuição da Oferta de Estacionamento na
cidade de Lisboa

Fonte: TIS.pt

Na cidade de Lisboa

O tratamento dos inquéritos à mobilidade da
população residente na Área Metropolitana de
Lisboa permitiu estimar a distribuição da procura
de estacionamento ao longo do dia (número de
veículos estacionados), a qual é apresentada na
figura 170. Porque são segmentos com caracterís-

170. Procura de Estacionamento em Lisboa

Total Não residentes em Lisboa

Máximo 213.500

Máximo glogal
138.900

Máximo residentes
162.200

Residentes em Lisboa

0

80.000

40.000

120.000

160.000

200.000

240.000

Horas 0h à 1h 2h às 3h 4h às 5h 6h às 7h 8h às 9h 10h às 11h 12h às 13h 14h às 15h 16h às 17h 18h às 19h 20h às 21h 22h às 23h

Fonte: Inquérito à Mobilidade 2003/2004

ticas de procura de estacionamento bastante dis-
tintas, a figura discrimina o andamento das curvas
de procura de estacionamento dos veículos dos
residentes em Lisboa e dos não residentes na
cidade.

Da análise desta figura é possível constatar que: 
� A procura de estacionamento dos “residentes”
é máxima durante o período nocturno enquanto

27. 
PROCURA DE ESTACIONAMENTO

Lugares gratuitos
na via
36%

Parque de acesso
privado
35%

Parque de acesso
público
16%

Lugares pagos
na via
13%



204 que  a dos “não residentes” é máxima nos perío-
do entre as 11h00 e as 16h00;
� Num dia útil, o número máximo de veículos
estacionados em Lisboa ronda os 214 mil veícu-
los, verificando-se esta ocupação de modo quase
constante entre 10h00 e as 17h00;
�Durante este período, o máximo de lugares ocu-
pados por veículos com origem fora de Lisboa é
próximo dos 80 mil, o que corresponde a cerca de
37% do total da procura. A restante procura é da
“responsabilidade” dos veículos dos residentes em
Lisboa;
� O total de lugares de estacionamento ocupa-
dos por veículos de residentes atinge um máximo
de 162 mil lugares que se mantém aproximada-
mente constante entre 1h00 e as 7h00. Desce
depois para um mínimo de 120 mil lugares entre
as 8h00 e as 10h00, valor que se volta quase a
repetir entre as 17h00 e as 18h00, o que reflecte
os períodos em que existe maior movimentação
de veículos na cidade. No corpo do dia, estão
estacionados em Lisboa cerca de 135 mil veículos
de residentes em Lisboa.

Comparando o valor de procura máxima global
(214 mil veículos estacionados) com o valor da ofer-
ta global do sistema de estacionamento em Lisboa
(313 mil lugares de estacionamento), poder-se-ia
tender para concluir que a oferta de lugares dispo-
níveis na cidade é mais do que suficiente para alber-
gar a procura registada ao longo do dia. Esta seria
no entanto uma conclusão precipitada porque, por
um lado, nem toda a oferta disponível é adequada à
procura existente (e.g, o estacionamento num qual-
quer centro comercial não está disponível para acol-
her a procura de estacionamento dos residentes) e,
por outro, porque a distribuição da procura realiza-
se de forma desigual ao longo das 24 horas do dia,
concentrando-se maioritariamente no centro da
cidade no período diurno, e deslocando-se para as
periferias residenciais no período nocturno. 

Com base nas estimativas de procura de estacio-
namento, é possível concluir que a procura global
de estacionamento durante um dia útil é de cerca
de 4,5 milhões de Veículos x Hora das quais 82%
corresponde à parcela dos residentes.

Se considerarmos esta repartição apenas durante
o período diurno (i.e., entre as 8h00 e as 20h00),
verifica-se que o peso correspondente aos veículos
de “não-residentes” corresponde a cerca de 32% da
procura total. Este peso ainda aumenta mais se não
considerarmos, nos veículos residentes, aqueles que
não se deslocam durante o dia. Neste caso, a procu-
ra de estacionamento dos veículos de não residentes
aumenta para 45%, sendo já muito próximo do

volume de veículos de residentes estacionados
(55%) no mesmo período. 

Da análise dos resultados dos inquéritos dos resi-
dentes, estima-se que cerca de 52 mil veículos (33%
do total) permaneçam imóveis durante todo o dia;
na bibliografia internacional convencionou-se
designar estes veículos de “ventosas”. A repartição
destes veículos no território concelhio é apresenta-
da na figura 172.

Considerando apenas os veículos que se movimen-
tam dentro de Lisboa entre as 8h00 e as 20h00, veri-
fica-se que a quase totalidade dos veículos estaciona
por períodos superiores a 2h00, e isto, independen-
temente de se considerar os veículos dos residentes
ou dos não residentes (figuras 173 e174).

Existe uma relação directa entre a solicitação de via-
gens em transporte individual (TI), os usos do solo e as
características da oferta de estacionamento e de trans-
porte colectivo (TC) da zona de destino. Analisando o
comportamento da procura em TI ao longo do dia
para as várias zonas da cidade é possível tipificar as
zonas em função do períodos em que se verifica uma
maior pressão da procura sobre o estacionamento: 
� Zonas diurnas: A solicitação de viagens em TI
ocorre essencialmente durante a manhã, come-
çando a perder veículos na parte da tarde. Os
picos de procura estão normalmente associados
ao horário laboral comum (das 8h00 às 18h00).
Os usos predominantes neste tipo de zonas são os
serviços e os estabelecimentos de ensino de hie-
rarquia superior (universidades);
� Zonas nocturnas: Com usos predominante-
mente residenciais, o período de maior solicita-
ção sobre o estacionamento ocorre durante a
noite ou a partir do fim da tarde;
� Zonas equilibradas: Distinguem-se das ante-
riores por não apresentarem picos de procura
assinaláveis ao longo do dia. 

171. Repartição da Procura de Estacionamento em
Lisboa Durante as 24h de um Dia Útil

Fonte: Inquérito à Mobilidade 2003/2004
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173. Repartição da Procura em Função do Tempo de
Estacionamento-Residentes que se Movem

Fonte: Inquérito à Mobilidade 2003/2004

174. Repartição da Procura em Função do Tempo de
Estacionamento-Não Residentes

172. Percentagem de veículos ventosas nas Unidades de Análise

Fonte: Inquérito à Mobilidade 2003/2004 (TIS.pt)
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206 A figura 175 apresenta dois exemplos do anda-
mento da curva da procura durante um dia útil nas
unidades de análise relativas a Avenida da Liberda-
de, (caso de uma zona diurna) e Chelas (caso de
uma zona nocturna). Chama-se a atenção para o fac-
to dos valores da procura terem sido adaptados para
uma escala de 0 a 100, uma vez que o que se quer
evidenciar é a localização temporal dos picos de
procura em cada uma das zonas, não podendo por
isso serem feitas interpretações sobre a relação da
ordem de grandeza dos volumes de procura em TI
de cada uma delas.

Tendo por base os três tipos de comportamento
da procura em TI enunciados, apresenta-se, na figu-
ra 176, a cidade de Lisboa dividida nos três tipos de
zonas definidos anteriormente.

175. Exemplo de Curvas Típicas do Comportamento da
Procura Diurna e Nocturna de Estacionamento

Fonte: Inquérito à Mobilidade 2003/2004

176. Pressão da Procura de Estacionamento ao Longo do Dia

Fonte: TIS.pt
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207Se compararmos a pressão da procura com a figu-
ra do potencial humano (ver figura 15), verifica-se
que existe correspondência entre a intensidade e os
usos do solo em cada uma das zonas e a pressão
sobre o estacionamento.

No entanto, existem zonas que, apesar de serem
essencialmente zonas de serviços e de ensino supe-
rior, não registam um elevado número de viagens
terminadas em TI durante o dia. Estas zonas corres-
pondem, na generalidade dos casos, a situações
onde as difíceis condições de acesso em TI e/ou de
estacionamento (caro e/ou escasso) funcionam
como repulsa à atracção do TI e estimulam a utili-
zação do transporte colectivo (TC).

Outras zonas há, que apesar de serem dominan-
temente residenciais, o número de viagens termina-
das em TI durante o dia é superior ou idêntico ao
número de viagens terminadas durante o período
nocturno. Estes casos ocorrem em zonas onde,
durante o período diurno, é dada a possibilidade de
estacionar facilmente e sem custos associados (ou
suportáveis pela maioria dos utentes), como é o caso
da Unidade de Análise de Carnide Norte (Pontinha),
onde junto à estação de metro da Pontinha existe
um parque de estacionamento gratuito com uma
capacidade para 1.000 veículos. 

Procura de estcionamento 
na via pública (gratuito e pago)

Os dados de procura de estacionamento são refe-
rentes ao momento de realização dos levantamentos
de campo, devendo ser entendidos como uma foto-
grafia do instante observado. O levantamento da
procura foi realizado para os períodos diurno e noc-
turno, tendo sido registado o número de veículos
estacionados legal e ilegalmente. 

Note-se que durante o período nocturno, embora
nas zonas de estacionamento de duração limitada os
lugares não sejam pagos, optou-se por continuar a
designá-los de “procura em lugares tarifados”. O
quadro 177 apresenta os valores globais da procura
de estacionamento à escala da cidade para os dois
períodos analisados.

Da sua análise é possível verificar que a procura
na via pública é maior no período diurno em todos
os segmentos e que o estacionamento ilegal tem um
peso muito elevado, uma vez que representa cerca
de 1/3 da procura de estacionamento total na via
no período diurno e pouco menos do que isso no
período nocturno.

A existência de estacionamento ilegal não significa
por si só que haja défice de estacionamento, apesar
de ser um forte indicador dessa ocorrência. De facto,

177. Valores de Procura de Estacionamento 
na Via Pública ao Concelho

Procura de Estacionamento          Procura de Estacionamento 
diurna na via pública nocturna na via pública

Valor % Valor %
absoluto absoluto

Procura em lugares
gratuitos 86.000 48% 85.000 52%
Procura em lugares 
tarifados 35.000 20% 30.000 19%
Procura Legal 121.000 115.000

Procura Ilegal 57.000 32% 48.000 30%
Procura TOTAL 
na via 178.000 100% 163.000 100%

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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178. Indicadores Significativos de Procura 
de Estacionamento na Via Pública ao Concelho 

Indicadores Período Período 
Diurno Nocturno

Taxa de ocupação 
[(procura legal + ilegal)/oferta] 116% 107%
% de estacionamento ilegal [procura  
ilegal/procura total] 32% 29%
Densidade de procura [veículos  
estacionados/ha] 21,0 19,3
Densidade de procura [veículos  
estacionados/ha bruto] 24,6 22,6
Veículos estacionados/residente 0,32 0,29
Residentes/veículos estacionados 3,17 3,45
Veículos estacionados/alojamentos 0,70 0,65
Alojamentos/veículos estacionados 1,42 1,55
Veículos estacionados/n.º de empregados 
e estudantes 0,33 0,30
N.º de empregados e estudantes/
veículos estacionados 3,04 3,31

Fonte: TIS.pt



208 o que se verifica é que o estacionamento ilegal oco-
rre apenas devido a não existirem lugares legais dis-
poníveis, mas também, muitas vezes, porque:
� Em muitos locais o risco de apanhar uma mul-

ta de estacionamento por ter o veículo estacionado
ilegalmente (em cima de passeios, separadores cen-
trais, passadeiras, etc.)  é inferior ao de estacioná-lo
num lugar de duração limitada sem pagar;
� Por motivos de comodismo e (in)segurança,

muitos dos condutores dos veículos optam por esta-
cionar ilegalmente mas perto do seu destino, a dei-
xar o veículos estacionado longe em lugares legais;
� Há ainda casos de condutores que preferem

estacionar na via a estacionar dentro de uma gara-

gem, mesmo que isso implique deixar o veículo mal
estacionado. Este facto é novamente justificado por
razões de comodismo e pouco civismo.

Apresentam-se a seguir alguns índices significati-
vos da procura de estacionamento na via pública na
cidade de Lisboa.

A taxa de ocupação do estacionamento na via é
sempre superior a 100%, o que significa que a pro-
cura de lugares de estacionamento é superior à ofer-
ta disponível na via, independentemente do perío-
do considerado. As figuras 179 e 180 apresentam a
ocupação do estacionamento na via pública (i.e.,
dada pela relação entre a procura e a oferta) no

179. Rácio de Ocupação Diurna de Estacionamento na Via Pública

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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209período diurno  e nocturno em cada uma das 40
Unidades de Análise.

A análise das taxas de ocupação do estacionamen-
to (procura sobre oferta) revelam que, na maioria
das zonas da EMEL, a procura de estacionamento é
mais acentuada durante o período diurno, sobretu-
do nas zonas de terciário. Nas zonas mais residen-
ciais, a procura de estacionamento é mais elevada
no período nocturno do que no diurno.

Nas figuras 181 e 182 apresenta-se o peso do esta-
cionamento ilegal na procura de estacionamento na
via pública nos períodos diurno e nocturno.

180. Rácio de Ocupação Nocturna de Estacionamento na Via Pública

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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210 181. Peso do Estacionamento Ilegal na Procura de Estacionamento Diurna na cidade de Lisboa na Via Pública

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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211182. Peso do Estacionamento Ilegal na Procura de Estacionamento Nocturna na cidade de Lisboa na Via Pública

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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212 183. Procura Diurna de Estacionamento na Via Pública por Hectare Líquido

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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213184.  Procura Nocturna de Estacionamento na Via Pública por Hectare Líquido

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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Estacionamento de residentes 

O estacionamento associado aos residentes cons-
titui uma vertente fundamental do sistema de esta-
cionamento de Lisboa pela importância que tem
para a qualidade de vida dos cidadãos, pelo peso
que representa no total da oferta da cidade e pelo
impacte que exerce na qualidade do espaço público
e nas condições de circulação.

Constitui uma prioridade apresentar uma estraté-
gia de intervenção que atenue os desequilíbrios e
défices que se verificam actualmente e defina um
modelo para o futuro que se enquadre dentro do
princípio da sustentabilidade que se deseja para a
cidade. Para se intervir no sistema de estacionamen-
to de residentes tem de se identificar as necessidades

de estacionamento e as prioridades de intervenção. 
No sentido de avaliar se as necessidades de esta-

cionamento dos residentes estão a ser acauteladas,
importa analisar a relação entre a oferta de estacio-
namento existente e o parque automóvel em cada
uma das Unidades de Análise. Para além destas,
existem algumas zonas da cidade em que a procura
de estacionamento por parte dos visitantes origina
ou acentua o défice de estacionamento para resi-
dentes, sendo necessário prestar especial atenção a
estas situações. 

As necessidades de estacionamento correspondem
ao parque automóvel da zona (estimado a partir dos
resultados do inquérito à mobilidade), enquanto
que a oferta de residentes é dada pela oferta dispo-
nível na via (gratuita e tarifada, dado pelo levanta-

185. Veículos Estacionados na Via Pública por Alojamento, Durante o Período Nocturno

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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215186. Défice de estacionamento nocturno considerando apenas o parque automóvel

Fonte: Inquérito à Mobilidade 2003/2004 e Levantamento da oferta de estacionamento na via 2003
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216 mento de estacionamento), acrescida da oferta em
garagens privadas de edifícios habitacionais. A oferta
privada foi estimada com base na idade dos edifícios,
nos índices de estacionamento obrigatórios para a
habitação em cada época e no número de alojamen-
tos existentes em cada unidade.

Na figura 186 apresenta-se, para cada unidade de
análise, o saldo entre oferta e procura de estaciona-
mento de residentes. Quando o saldo é positivo, o
valor representa a oferta na via não ocupada por
residentes. É ainda apresentado, para os casos em
que existe défice, o peso da procura não satisfeita.

Da leitura da figura 186 podem destacar-se as
seguintes conclusões:
� No conjunto das Unidades de Análise em que

se verifica existir défice de estacionamento para resi-
dentes é necessário aumentar a oferta em cerca de
12 mil lugares;
� O défice de estacionamento para residentes é

maior em bairros de tecido edificado antigo e de
população idosa, onde os edifícios são antigos e não
têm estacionamento próprio e a capacidade de esta-
cionamento na via pública é muito limitada, como a
Ajuda, São Vicente e Campolide. A idade avançada
e o baixo poder de compra das populações aí resi-
dentes explicam o baixo nível de motorização, gra-
ças ao qual o problema não assume proporções ain-
da mais graves. Porém, a evidência da debilidade da
oferta de estacionamento é tal que poderá funcio-
nar como repulsor da fixação de jovens, cuja expec-
tativa mínima de motorização será, na quase totali-
dade dos casos, a posse de pelo menos um carro;
� Também em zonas consolidadas mais recentes

(anos 60 e 70), como São Domingos de Benfica e
Carnide Sul, com populações genericamente de
meia idade, o crescente aumento da motorização
das famílias foi  progressivamente esgotando a ofer-
ta de estacionamento existente.

Quando a procura de estacionamento por parte
dos não residentes é muito expressiva durante o
período nocturno e/ou durante o fim de semana,
pode conduzir à existência de défice de estaciona-
mento de residentes em zonas onde na análise ante-
rior não existia défice de estacionamento para resi-
dentes, ou em que este era pouco expressivo.

A fim de avaliar o impacte da procura de não resi-
dentes, confrontou-se a procura de estacionamento
nocturno (residentes + não residentes) com a ofer-
ta de estacionamento na zona. Este cálculo foi feito
para a situação mais desvantajosa de procura de
estacionamento nocturno, considerando os
momentos em que a procura de residentes e não
residentes no período nocturno eram máximas. 

As principais conclusões a tirar são as seguintes:
� A procura nocturna de estacionamento por

parte de não residentes é responsável pela existên-
cia de défice de estacionamento nocturno nas uni-
dade de análise do Bairro Alto e Baixa, represen-
tando respectivamente 21% e 68% da procura total;
� Nas zonas onde já existe défice nocturno de

estacionamento, a procura de não residentes repre-
senta, em média, cerca de 5% da procura total.
Embora nestas unidades de análise a procura de
não residentes tenha pouca expressão, como já se
está numa situação de défice de estacionamento,
este acréscimo de procura vem agravar ainda mais a
situação. Esta é mais uma das razões pela qual se
deve procurar resolver o problema do défice de
estacionamento para residentes o mais brevemente
possível.

Como se pode observar na recta de regressão
apresentada na figura 187, o parque automóvel é
responsável pela explicação de cerca de 98,7% da
variância da pressão máxima de estacionamento
nocturno. Por este motivo, a quantificação do défi-
ce de estacionamento de residentes é feita tendo
apenas em conta o parque automóvel de cada uni-
dade de análise, desprezando-se a procura de visi-
tantes (não residentes). Neste  gráfico, cada uma
das ocorrências representadas corresponde a uma
unidade de análise da cidade.

Na figura 188 são identificadas as zonas com défi-
ce de estacionamento, fazendo-se distinção para os
casos em que a procura de estacionamento de não
residentes conduz a um défice nocturno de estacio-
namento (Bairro Alto e Baixa – para estes casos a
solução para resolver o défice deve ser específica). É
também apresentado o peso da procura nocturna
de não residentes em cada unidade de análise.

187. Regressão Linear: Pressão máxima de
estacionamento nocturno versus Parque Automóvel

2 000
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10 000

18 000 Pressão máxima (veíc./hora)

15 00010 0005 0000
Parque automóvel (X)

y= 1,0205x + 372,37
R2= 0,9865        

Fonte: Inquérito à Mobilidade 2003/2004
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Estacionamento de visitantes
Estacionamento de Curta e Média Duração 

A oferta de estacionamento destinado a curta
(tempos de permanência inferiores a 1h30) e média
(inferiores a 3 horas) duração desempenha um
papel muito importante para a vitalidade comercial,
a qualidade da mobilidade e o ambiente urbano de
uma cidade por diferentes motivos:
� Facilita as deslocações em transporte individual

das viagens por motivo de compras, serviços, lazer
ou outros motivos com curta duração (visitas a con-
sultórios, reuniões profissionais, etc.);
� Aumenta a eficiência de cada lugar ao aumen-

tar a sua rotatividade (número de veículos estacio-
nados durante um dia por lugar). Um lugar de cur-

ta duração, funcionando eficazmente, tem uma
rotatividade que pode chegar a ser o triplo de um
lugar não condicionado (5,5 a 6 veículos/lugar con-
tra 2 a 2,5 para o período das 8h00 às 20h00);
� Proporciona as condições para que desapareça

o estacionamento em 2ª fila;
� Faz com que diminua significativamente o tem-

po perdido à procura de estacionamento. Os resul-
tados do inquérito de Preferência Declarada aos uti-
lizadores do TI com destino a Lisboa (cujo relatório
se apresenta em anexo) indicam que o tempo de
procura de estacionamento é, em média, cerca de
10 minutos e representa 1/3 do tempo médio total
gasto desde o início da viagem até ao estaciona-
mento no destino.

188. Défice de estacionamento nocturno considerando o parque automóvel e a procura de estacionamento de
não residentes

Fonte: Levantamento de Estacionamento na via 2003/2004
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Dada a elevada pressão sobre o estacionamento
de longa duração, a oferta deste tipo de estaciona-
mento na via pública deve ser obrigatoriamente assi-
nalada através da marcação das zonas de estaciona-
mento de duração limitada e sujeitas a uma fiscali-
zação eficaz.

Em Lisboa, o estacionamento de curta duração
corresponde às designadas “zonas de estacionamen-
to de duração limitada”, controladas através de par-
químetros e com gestão a cargo da EMEL. A defini-

ção de uma zona de duração limitada controlada
através de parquímetros deve satisfazer determina-
das condições, sob pena da sua implementação vir a
originar disfunções no funcionamento do sistema:
� Existência de uma efectiva procura de estacio-

namento de curta duração. Não basta instalar par-
químetros para que essa zona se torne muito atrac-
tiva em viagens de curta duração;
� Na zona de implementação deve existir previa-

mente um bom serviço de Transporte Colectivo que

189. Zonas bem servidas pela rede de TC e que por isso satisfazem as condições para a introdução de
estacionamento pago na via pública

Fonte: Inquérito à Mobilidade 2003/2004 e Levantamento da oferta de estacionamento na via 2003
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219possa servir de alternativa às viagens que deixarão
de ser realizadas em TI por força da introdução do
estacionamento pago na via pública;
� Existência de condições de capacidade da rede

viária de acesso à zona, que permitam satisfazer o
aumento de viagens que poderão ser geradas pelo
aumento de rotatividade decorrente da instalação
de parquímetros.

No caso de Lisboa, não se conhecem os critérios
que justificaram a escolha e definição dos limites das
zonas abrangidas pelo estacionamento de duração
limitada. Ensaiou-se, por isso, a aplicação daquelas
condições à cidade, sendo possível afirmar que as Uni-
dades de Análise de António Augusto Aguiar, Alvala-
de, Areeiro, Arroios, Avenida, Avenidas Novas, Baixa e
Campo Grande apresentam simultaneamente uma
forte pressão de viagens em transporte individual e
são bem servidas pelos transportes colectivos, cum-
prindo as condições que justificam que sejam zonas
de estacionamento tarifado e de duração limitada.

Comparando estas Unidades de Análise com a
actual área de intervenção da EMEL, constata-se
que as zonas de Campo de Ourique, Estrela, San-
tos e Bairro Alto, actualmente abrangidas pela ges-
tão EMEL, não satisfazem as condições indicadas
anteriormente. Todavia, porque se tratam de Uni-
dades de Análise em que a pressão de estaciona-
mento de longa duração associado a não residen-
tes é muito elevada, o conceito de estacionamento
de duração limitada foi aqui alargado, numa lógi-
ca de defesa do bairro à invasão de estacionamen-
to de longa duração.

Nestas situações considera-se que a solução mais
eficaz pode não ser a instalação de parquímetros,
mas a criação das designadas “zonas azuis” onde tam-
bém é limitado o tempo de permanência mas sem a
necessidade de pagamento do estacionamento atra-
vés de parquímetros. Enquanto este conceito não
tiver estabelecido, é desejável considerar a manuten-
ção de estacionamento de duração limitada e tarifa-
da nestas zonas, sob pena da pressão do estaciona-
mento de longa duração (legal e ilegal) sobre a via
vir a ser ainda maior do que é actualmente.

Estacionamento de Longa Duração 

O estacionamento de longa duração ou ilimitado
corresponde a permanências que vão para além das
3h00 e pode estar localizado na via ou fora da via
pública em parques dissuasores. Por ausência de
uma correcta fiscalização, este é o tipo de estaciona-
mento dominante em Lisboa.

Com a existência de fiscalização efectiva, admite-
se que uma parte significativa deste tipo de procu-
ra se transfira para o transporte colectivo, seja
numa cadeia pura ou em viagens apoiadas em Park
& Ride em parques de estacionamento periféricos,
mas bem servidos pelos transportes colectivos na
ligação ao centro da cidade.

Com efeito, a tarificação do estacionamento em
Lisboa, introduzida apenas na década de 1990, e
por largos períodos sujeita a níveis muito baixos de
fiscalização e repressão dos abusos, tem tido um
efeito dissuasor da opção pela deslocação em auto-
móvel muito inferior ao que poderia ter. Essa dis-
suasão, se cuidadosamente gerida, permite melho-
rar a atractividade das diferentes zonas da cidade-
particularmente as de maior procura, associadas ao
comércio e serviços de grande afluência de público-
mantendo todo o sistema de mobilidade (transpor-
te individual, colectivo e marcha a pé) com bons
níveis de desempenho. 
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Os princípios orientadores que servem de base à
elaboração de propostas ao nível do estacionamento
têm em atenção os seguintes aspectos fundamentais:
� O estacionamento é hoje uma componente

vital da funcionalidade de qualquer área urbana,
devendo a sua oferta ser uma resultante da interac-
ção dos usos do solo e da oferta de transporte colec-
tivo. Este é um princípio que deve ser aplicado, quer
ao estacionamento público, quer ao privado;
� O estacionamento deve ser sempre dimensio-

nado de forma equilibrada, tendo em conta que
pode constituir um factor de dinamização de zonas
mais deprimidas mas que é, simultaneamente, um
factor de controlo (da quantidade de automóveis na
cidade de Lisboa), sem o que não se conseguirá
atingir a qualidade de mobilidade em todos os
modos, como se pretende. Para que esse sub-sistema
de controlo actue adequadamente é vital assegurar
a eficácia da sua fiscalização. Sem isso, todos os
outros esforços são largamente inúteis.

Apresentam-se de seguida o conjunto dos princí-
pios orientadores organizados em estacionamento
público e estacionamento privado.

ESTACIONAMENTOPÚBLICO

� Adequar a oferta de estacionamento público
em função da qualidade de serviço da rede de TC
por forma a promover a repartição modal a favor do
TC onde o serviço possa ser classificado de bom;
� Tender para a universalidade do pagamento do

estacionamento de acesso público em toda a cidade;
� Gerir as iniciativas ou as autorizações para a

construção de parques de acesso público em con-
junto com a oferta de estacionamento na via, con-
trolando a soma das duas ofertas (através da capaci-
dade e regimes tarifários) por forma a influenciar a
repartição modal no sentido desejado e assegurar a
compatibilidade dos fluxos assim gerados com a
capacidade de circulação da zona;
� Aumentar a capacidade de estacionamento jun-

to das estações de metro mais periféricas (sujeito a
pagamento), como forma de estimular o uso do
transporte colectivo nas deslocações para o centro,

sobretudo as pendulares;
� Promover o equilíbrio entre a capacidade dos

sistemas de circulação e a oferta de estacionamento
em cada zona da cidade;
� Substituição progressiva do estacionamento na

via pública por estacionamento edificado nas vias
de hierarquia superior ou com défice de capacida-
de de circulação;
� Para o estacionamento tarifado na via deve-se:
� Assumir o preço como instrumento de controlo
da ocupação e rotação de estacionamento, o que
passa pela definição política das metas e ajuste
periódico do preço, tendo em conta os seguintes
aspectos:
� Níveis máximos de ocupação desejáveis em
qualquer zona (no período de ponta da procura
de estacionamento) entre 90% e 95%;
� Taxas de rotação desejáveis em cada zona defi-
nidas em função da procura potencial (usos de
solo) e da oferta de TC.
� O dístico de privilégio de estacionamento na via

pública só deve ser atribuído a residentes que não dis-
ponham de garagem privada e deve ser limitado ao
número de veículos que corresponderia à dimensão do
seu fogo numa construção nova. A concessão desse dís-
tico por veículo deve ter um preço que seja equitativo
face à situação dos cidadãos que pagam imposto muni-
cipal pelo estacionamento privado que possuem;
�Definir e adoptar um sistema eficaz de cobrança

pelo estacionamento na via pública, fiscalização e
respectivas penalizações, recorrendo a uma utiliza-
ção sistemática de tecnologias electrónicas como for-
ma de redução dos custos de transacção e dos riscos
de vandalismo e de melhorar o ajuste do preço ao
consumo efectivo (tarificação ao minuto);
� Melhorias dos níveis de fiscalização de modo a

atingir-se níveis de pagamento não inferiores a 80%.
� Classificar o estacionamento sobre os passeios

como contra-ordenação grave, passando a muito
grave quando impeça ou dificulte seriamente a pas-
sagem dos peões, considerando quer os fluxos em
causa, quer a possibilidade de trânsito de um car-
rinho de bebé ou de uma cadeira de rodas.

28. 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES
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� Em cada zona, adequar os índices de constru-
ção de estacionamento privado em função da quali-
dade de serviço da rede TC, com possíveis correc-
ções em casos de fortes défices da oferta de estacio-
namento público;
� Nas zonas consolidadas residenciais em que

genericamente não existe oferta de estacionamento
no interior do lote deve-se privilegiar a
utilização/construção de estacionamento em edifí-
cios reconstruídos, total ou parcialmente destinados
a esta função, ou em bolsas de estacionamento;

� Na questão do défice de estacionamento para
residentes deve ser considerada prioritária a criação
de soluções para os casos em que a oferta de esta-
cionamento não chega para acomodar pelo menos
um lugar por fogo;
� Em zonas muito bem servidas por transportes

públicos no centro da cidade, a obrigatoriedade de
reserva de estacionamento associada às funções de
comércio, serviços e habitação deve ter um limite supe-
rior e não um limite inferior, como hoje acontece.

29. 
MEDIDAS A ADOPTAR

O estacionamento é hoje uma componente vital da
funcionalidade de qualquer área urbana, devendo a
sua oferta ser uma resultante da interacção dos usos
do solo e da oferta de transporte colectivo. Mas, além
disso, a facilidade de encontrar um lugar para esta-
cionar junto do destino de uma viagem é também um
factor importante das opções modais dos cidadãos.
Por isso, a quantidade e regime da oferta de estacio-
namento numa dada área urbana devem ser usados
como instrumento de qualificação dessa área e como
reguladores das opções de mobilidade dos indiví-
duos, nomeadamente como ferramenta essencial de
incentivo à promoção do uso do transporte colectivo. 

ESTACIONAMENTO DE RESIDENTES
Resolução dos problemas de défice de

estacionamento dos residentes

Estima-se que actualmente o défice de estaciona-
mento para residentes seja na ordem dos 12.000
lugares em toda a cidade. A superação deste défice
passa, na maioria dos casos, pela criação de parques
de estacionamento fora da via pública, uma vez que
o espaço público disponível já se encontra todo ocu-
pado. Por outro lado, mesmo em vários bairros

onde não se constata a existência de défices de esta-
cionamento, deve existir uma estratégia de substi-
tuição gradual da oferta na via pública por lugares
fora da via pública, de modo a que na zona central
da cidade os lugares destinados a estacionamento
de longa duração na via pública se possam confinar
às ruas residenciais.

A concretização deste objectivo obriga, deste modo,
à implementação de um vasto plano de construção de
parques de residentes, sem o qual o sistema de esta-
cionamento ficará sempre desequilibrado. Estes par-
ques devem possuir as seguintes características:
� Ter uma dimensão reduzida, tipicamente a ron-

dar os 60-80 lugares, podendo atingir, no máximo,
os 150 lugares, por forma a não serem necessários
grandes espaços para a sua construção;
� Serem o mais disseminados possível por forma

a estarem próximos dos locais de residência dos seus
utentes. Por bairro devem poder existir vários par-
ques deste tipo;
� Serem estruturas fáceis de construir por forma

a que o seu custo não seja muito elevado e o seu
financiamento mais fácil;
� Não necessitarem de uma grande massa crítica

(número de potenciais compradores) para se torna-
rem economicamente viáveis.
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ser o mais abrangente e flexível possível, podendo
partir de entidades privadas, empresas municipais,
cooperativas ou associações de moradores, a quem
caberá a responsabilidade pela sua concepção, cons-
trução e exploração.

A CML deverá disponibilizar e ceder os terrenos
em direito de superfície e facilitar a aprovação dos
projectos, enquadrando e regulamentando o pro-
cesso (que deve ter regras claras, pouco burocrati-
zadas e fáceis de aplicar).

Um modelo possível, será o promotor do parque
(privado, público ou cooperativo) desenvolver o pro-
jecto num regime de concepção, construção e explo-
ração, podendo, quando tiver mais de 50% dos luga-
res vendidos, ceder a exploração do parque ao con-
domínio assim constituído (tal e qual como ocorre
nos condomínios das urbanizações). Os parques de
residentes devem, por regra, ser de acesso exclusivo a
residentes, podendo, eventualmente, ter lugares para
assinaturas mas evitando o acesso público ao estacio-
namento para facilitar a sua vigilância e manutenção.

Para além desta solução, considera-se que na
construção de novos edifícios ou intervenções parti-
culares e em zonas consolidadas com fortes défices
de estacionamento deverá, além dos lugares para
usos próprios, ser construída uma “área extra” de
estacionamento que permita atenuar essas necessi-
dades. Essa “área extra” deverá atender aos seguin-
tes critérios:
� Deverá ser calculada em função da capacidade

do parque para uso próprio do(s) edifício(s) do lote
e do grau de carência de estacionamento da zona,
não devendo ser inferior a 30% da capacidade esti-
mada para aquele uso próprio;
� A CML deve avaliar cada caso e pronunciar-se

sobre a quantidade de lugares extra a construir;
�A área extra de estacionamento pode constituir-

se no condomínio como uma fracção (se for explo-
rada como parque de estacionamento de acesso
público) ou como várias fracções (se os lugares de
estacionamento extra forem adquiridos por resi-
dentes nas proximidades-devendo essa condição de
residente ser requisito obrigatório para a aquisição
e posse do lugar).

No caso de afectação da “área extra” a parque de
estacionamento de acesso público, os lugares corres-
pondentes poderão ser de rotação ou de avença,
cabendo ao proprietário dessa fracção do condomínio
a decisão sobre esta matéria. As avenças poderão ser só
diurnas (trabalhadores na proximidade), só nocturnas
(residentes na proximidade) ou integrais (residentes
que preferem não usar o carro diariamente).

Dada a extensão do problema e a distribuição

territorial em que ocorre, torna-se necessário esta-
belecer uma estratégia de intervenção que permita
indicar as necessidades mínimas que deverão ser
satisfeitas prioritariamente. Para tal, a definição das
prioridades deve obedecer aos seguintes critérios:

a) É prioritário intervir em zonas mal servidas por
transporte colectivo;

b) Deve procurar garantir-se que em todas as
zonas da cidade exista pelo menos um lugar por
fogo acessível a residentes (na via pública ou em
parque privado), o que de certa forma confirma um
paradigma a atingir;

c) Em zonas com défice de estacionamento para
residentes e com necessidades inferiores a um lugar
por fogo deve, numa primeira fase, procurar-se suprir
o défice existente e, posteriormente, atendendo ao
princípio anterior, oferecer estacionamento até per-
fazer um lugar por fogo, por forma a garantir condi-
ções de acesso em transporte individual que permi-
tam a renovação demográfica gradual destes bairros;

d) Em zonas com défice e com necessidades de
estacionamento para residentes superiores a um
lugar por fogo deverá, numa primeira instância,
solucionar-se o problema até um lugar por fogo e,
só posteriormente, suprir a totalidade do défice.

Se apenas considerarmos as zonas que já hoje
apresentam défices de estacionamento e têm taxas
de motorização inferiores a um veículo por fogo,
será necessário garantir a construção de cerca de
11.300 lugares de estacionamento, 9.200 dos quais
em zonas que não são bem servidas pelos transpor-
tes colectivos. No Figura 192 apresenta-se este défi-
ce de estacionamento por Unidade de Análise.

Contenção do aumento de motorização das famílias

Parte do défice de estacionamento de residentes
tem origem, não apenas na escassez de espaço dis-
ponível para a oferta na via pública, mas, princi-
palmente, no elevado número de veículos por
família. Trata-se de uma situação que importa
corrigir desde já, através da aplicação de novos
índices de geração de estacionamento, já definidos
na proposta de revisão do PDM e que prevêem o
estabelecimento de limites máximos de estaciona-
mento privado associados à habitação (e também
ao emprego) em função da qualidade do serviço
de TC em cada unidade de análise.

Para além destas medidas, a aplicar ao nível do
planeamento e do licenciamento de novas urbani-
zações e edificações, o controlo da motorização das
famílias também deve passar pela limitação da atri-
buição gratuita de dísticos de residentes e pela alte-
ração dos procedimentos em relação ao processo de
atribuição dos mesmos em zonas de estacionamen-
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to de duração limitada. Com efeito, conforme refe-
rido anteriormente:
� Existem 47.000 dísticos para 36.000 lugares na

via pública; 
� Em cerca de metade das zonas EMEL o núme-

ro de dísticos é superior à oferta de estacionamento
disponível;
� O número médio de dísticos por alojamento é

de 1,44, sendo frequentes os casos em que há 4, 5 e
6 dísticos por alojamento; e não existe nenhuma
zona EMEL abaixo de 1,25 dísticos por alojamento.

Relativamente à atribuição de dístico a residentes,
a proposta do Plano Director Municipal e do Plano
de Mobilidade de Lisboa defende que:
� O dístico só deve ser atribuído a residentes que

não disponham de garagem privada; 
� Deve ser restringido o número de dísticos por

habitação ao número de lugares correspondente à
dimensão do seu fogo numa construção nova; 
� Deve ser instituido o pagamento do dístico na

perspectiva de que se está a usufruir de um espaço
na via pública, sendo o valor a cobrar semelhante, no
mínimo, ao valor do Imposto Municipal sobre Imó-
veis correspondente a um lugar de parqueamento
privado num prédio residencial na mesma zona  (o
detentor desse lugar em garagem paga um imposto
municipal sem consumir espaço de estacionamento
na via pública junto de casa, pelo que quem consu-
me esse espaço não deve pagar menos); e
� Deve proceder-se a fiscalizações esporádicas

sobre a real natureza funcional dos espaços decla-

rados como habitação para efeito de obtenção do
dístico, com penalizações severas em caso de falsas
declarações.

Estacionamento de curta/média
duração – controlo do estacionamento
nas zonas de duração limitada

Há vários anos que a cidade de Lisboa convive
com um grave problema de gestão de estaciona-
mento, uma vez que este tem vindo sucessivamente
a “assimilar” os espaços urbanos (o que se reflecte
no número impressionante de veículos estaciona-
dos em sítios ilegais em toda a cidade), sem que as
autoridades (Câmara Municipal, EMEL e Polícia)
tenham sido capazes de inverter esta tendência.

Ainda que este problema não possa ser resolvido
apenas à escala do município de Lisboa, e tanto mais
que um dos principais problemas está associado à
incapacidade efectiva de cobrar as multas, é impor-
tante definir uma estratégia de ataque a este proble-
ma, até porque, cada vez mais, estão disponíveis tec-
nologias que permitem construir uma solução que
não dependa da efectividade da cobrança das mul-
tas. A esse respeito, o projecto para a gestão das car-
gas e descargas, desenvolvido pela TIS.pt para a
EMEL, pode constituir uma experiência valiosa, a ser
estendida a este segmento da procura.

Por outro lado, não é possível imaginar que, par-
tindo de um cenário de quase anarquia no que res-

190. Unidades de Análise em que é necessário garantir oferta de estacionamento para residentes

Ajuda 0,48 1.000 1.000 � Nível 1
Benfica 0,84 800 800 � Nível 1
Campo de Ourique 0,58 1.000 1.000 � Nível 1
Campolide 0,54 1.500 1.500 � Nível 1
Estrela 0,68 1.000 1.000 � Nível 1
Olivais 0,77 1.800 1.800 � Nível 1
S. Domingos de Benfica 0,73 1.000 1.000 � Nível 1
São Vicente 0,43 1.100 1.100 � Nível 1
Alvalade 0,90 700 700 � Nível 2
Arroios 0,59 1.400 1.400 � Nível 2

Nível 1 9.200
Nível 2 2.100
TOTAL 11.300

Zona Micro Veículos/alojamento Défice face às  Lugares que são UA bem servidas Definição de
– valores actuais necessidades actuais necessários, se se de TC Prioridade de

de estacionamento quiser cobrir o défice em Intervenção
(lugares) zonas com menos 

de 1 lugar/fogo

Fonte: TIS.pt



224 peita às escolhas individuais de utilização do auto-
móvel na cidade, será possível evoluir instantanea-
mente para um cenário de controlo absoluto do
estacionamento da cidade, tanto mais que existem
zonas em que efectivamente a oferta do transporte
colectivo é pouco atractiva.

Nesse sentido, defende-se como estratégia de
intervenção no sistema, que primeiro se “ataquem”
as zonas que são simultaneamente muito bem servi-
das de transportes colectivos e em que a pressão da
mobilidade em transporte individual é muito forte,
procurando desmontar o alibi tantas vezes referido
de que “a opção em transporte individual é a única
legitimamente aceitável, uma vez que a oferta de
transportes colectivos é má”, pois tratam-se de zonas
bem servidas pelo TC.

As acções relacionadas com a gestão do estaciona-
mento de curta e média duração tem que ter em li-
nha de conta que:
� O estacionamento na cidade de Lisboa é uma

importante ferramenta de regulação da mobilidade
na própria cidade e nas suas relações com a restan-
te Área Metropolitana;
� O estacionamento de longa duração fora da

zona de residência deve ser combatido, fomentando-
-se a rotatividade dos lugares disponíveis através da
sua utilização por períodos de imobilização curtos;
� Todas as zonas de elevada pressão de estaciona-

mento e com uma boa cobertura de TC devem ser
alvo de uma fiscalização efectiva e abrangente que
combata as duas vertentes relacionadas com o esta-
cionamento ilegal: o estacionamento em local não
permitido e o estacionamento por duração superior
ao que é realmente pago;
�As zonas com elevada pressão de estacionamento,

mas sem elevados níveis de cobertura da rede de TC
não serão consideradas de intervenção prioritária,
sendo alterada essa classificação assim que a cobertu-
ra em TC seja de qualidade. Excepção a esta regra
ocorre nos bairros que actualmente estão já muito
pressionados pela procura de estacionamento de lon-
ga duração por parte de não residentes na Unidade
de Análise (e.g., Campo de Ourique);
�As zonas sem tarifação de estacionamento deverão

ser fiscalizadas, por forma a garantir que os seus espa-
ços públicos não sejam invadidos pelos veículos de pes-
soas que fazem cadeias de Park & Ride. Particularmen-
te sensíveis são as zonas envolventes das estações de
metropolitano localizadas em bairros residenciais
(veja-se o caso de Telheiras ou dos Olivais). Em viagens
de penetração na cidade de Lisboa, deve-se tentar que
o carro fique o mais próximo possível da residência,
promovendo a transferência para o TC ainda no siste-
ma suburbano e não no interior da cidade;
�O aumento da fiscalização tem como principais

consequências directas expectáveis a diminuição do
número de veículos em estacionamento ilegal e o
aumento da taxa de rotatividade de cada um dos
lugares de estacionamento disponíveis. Uma vez
que o objectivo final da política de estacionamento
é funcionar como ferramenta reguladora da mobili-
dade e servir bem, sobretudo os clientes e visitantes
da cidade, e atendendo a que o aumento da rotação
dos lugares implica indirectamente um aumento da
capacidade oferecida pelo mesmo número de luga-
res, propõe-se a eliminação sucessiva dos lugares
que venham a não ser necessários para os quantita-
tivos de procura em cada momento. Caso isso não
seja assegurado, o aumento de fiscalização pode ter
como efeito pernicioso, o aumento global do total
de viagens em TI nas zonas de maior atractividade;
� Pelas mesmas razões apontadas no ponto ante-

rior, nas Unidades de Análise identificadas como de
fiscalização prioritária, a oferta de estacionamento
que venha a ser construída em parques de acesso
público deve ser acompanhada da supressão de
lugares na rua, sob pena de se inviabilizar o efeito da
fiscalização e de se estar a contribuir para um forte
aumento da circulação automóvel, com o corres-
pondente aumento do congestionamento.

Como seria de esperar, as zonas com melhor ofer-
ta de transporte colectivo são também aquelas em
que a concentração de viagens facilmente captáveis
é maior. Se atendermos ao total de viagens captadas
ao TI no conjunto das viagens da cidade, o potencial
de transferência de viagens realizadas em transpor-
te individual para o transporte colectivo não é mui-
to elevado; todavia, se considerarmos apenas as via-
gens terminadas nas Unidades de Análise em que o
potencial de captação é elevado, este número
aumenta substancialmente.

Globalmente, estima-se que uma fiscalização efec-
tiva do estacionamento fará diminuir cerca de 43
mil viagens em TI com destino a Lisboa já em 2004.
É de realçar o facto de 80% dessas viagens (34.800
viagens de veículos) se destinar às zonas de inter-
venção da EMEL, de onde se conclui que os locais
com maiores problemas são também aqueles onde,
já hoje, existem condições para actuar. 

Apesar do total de viagens captadas relativamente
ao total de viagens em TI para Lisboa não ser muito
significativo, observa-se que, ao nível de cada uma
das UA onde se aconselha uma intervenção forte,
essa percentagem ultrapassa, na maioria dos casos,
os 20% (figura 191). 

Pelo contrário, existem várias Unidades de Análise
hoje abrangidas pela EMEL que não são referencia-
das, destacando-se neste contexto Campo de Ouri-
que, Estrela, Bairro Alto e Santa Marta. Em todos os



225

casos, estamos em presença de UA com uma forte
componente residencial, com défice de estaciona-
mento para residentes e em que a pressão sobre o
estacionamento por parte dos visitantes (de curta ou
de média duração) ainda contribui mais para agudi-
zar os problemas. Todavia, não sendo zonas com
uma boa oferta de transportes colectivos, o aumento
da fiscalização apenas pode ser defendido pela
necessidade de melhor gerir um bem que é muito
escasso (o estacionamento), sendo necessário activar
em paralelo a melhoria da oferta de TC.

Por outro lado, também as zonas residenciais utili-
zadas para a a prática de Park & Ride, como Telhei-
ras e Olivais, devem ser sujeitas a fiscalização e limi-
tação da duração do estacionamento dos não resi-
dentes, como forma de preservar estes bairros resi-
denciais.

Para além de um reforço muito considerável da
fiscalização dever-se-á:
� Definir maior variedade de regimes tarifários

na cidade, em função da qualidade de serviço em
transporte colectivo e da oferta de estacionamento
tarifado fora da via pública;
� Usar o preço do estacionamento como instru-

mento de gestão da procura de modo a obter em cada
zona valores dos níveis de saturação e das taxas de
rotação próximos dos desejados (o que pode implicar
variações periódicas do preço em cada zona).

Estacionamento de longa duração

Os princípios orientadores do Plano Director
Municipal para este segmento da oferta vão no sen-
tido de eliminar todo o estacionamento de longa
duração nas vias públicas na zona central de cidade,
concentrando-o em parques fora da via pública,
localizados preferencialmente na periferia da zona
central, junto a estações de transporte colectivo
pesado, nomeadamente do metropolitano.

Nesta perspectiva, propõem-se o reforço da estru-
tura de parques de longa duração de 2ª linha, em
locais onde seja possível fazer o rebatimento a partir
de vias de penetração sobre Lisboa actualmente mal
servidas neste aspecto, tendo também em conta
expansões recentes e previstas da rede de metropo-
litano. Constituem propostas de implantação de
parques de estacionamento de longa duração a
explorar, os seguintes locais (figura 192):
� Junto ao Jardim Zoológico, ou alternativamente

na Praça de Espanha (se bem que esta última locali-
zação já possa ser considerada muito dentro da ma-
lha urbana), para servir viagens com origem na A5;
� Na zona do Lumiar, no cruzamento da Linha

Amarela com o Eixo Norte-Sul;
� Aumento da capacidade do parque do Colégio

Militar (ou na zona envolvente, nomeadamente nos
terrenos envolventes do Estádio da Luz);
� No corredor de Loures/Odivelas, aprovei-

tando a expansão da rede de metropolitano até
Odivelas.

A zona oriental da cidade não é servida por par-
ques de longa duração. Embora existam alguns par-
ques de estacionamento na Unidade de Análise do
Oriente, os preços praticados não permitem o esta-
cionamento de longa duração, pelo que se deverá
criar condições para a existência de um parque de
grande dimensão nos terrenos por baixo da Ponte
Vasco da Gama com ligação à estação do Oriente
através de um serviço de autocarro em navette, com
boa frequência de serviço.

Fiscalização  e aplicação efectiva 
do estacionamento pago na via pública

A existência de um sistema de fiscalização actuan-
te e de um processo de repressão das infracções efi-
caz constituem condições indispensáveis para pôr
em prática qualquer política de estacionamento.
Reprimir o estacionamento proibido e a falta de
pagamento constitui a base para um bom funciona-
mento do estacionamento pago, e nenhum destes
aspectos pode ser negligenciado.

191. Total de viagens com destino em cada UA que é
possível vir a captar do TI para o TC num cenário de
fiscalização eficaz

Nome da Unidade 2004
de Análise

Valor absoluto % face ao total 
das viagens

AAA 4.400 26%
Alvalade 4.600 20%
Areeiro 4.000 27%
Avenida 3.400 20%
Baixa 5.200 28%
Campo Grande 1.600 8%
Arroios 4.400 16%
Avenidas Novas 7.200 16%
TOTAL 43.000 6%

Fonte: TIS.pt
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Um deficiente funcionamento da fiscalização e da
repressão conduzem rapidamente a alterações no
comportamento dos utilizadores na utilização dos
lugares pagos de duração limitada na via pública da
seguinte forma:
� Redução na taxa de cumprimento dos paga-

mentos; 
� Aumento da duração do estacionamento. Este

aumento decorre em geral dos utilizadores diurnos
de longa duração que voltam a usar este tipo de
oferta.

Esta alteração no comportamento dos utentes

favorece em geral a emergência de dois fenómenos:
� O aumento da procura global do estaciona-

mento e, simultaneamente, o aumento do tempo
médio de permanência;
� Uma elevada progressão do estacionamento

proibido. A saturação da oferta nos lugares destina-
dos à rotação (parquímetros), decorrente do pro-
longamento dos tempos de permanência, favorece
o aparecimento de outros usos ilegais noutros locais
como por exemplo o estacionamento em segunda
fila ou em cima do passeio.

192. Propostas de localização de Parques de Longa Duração de 2ª linha

Fonte: TIS.pt

�
N
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36. Parkopolis - 8ème
JournéeTechnique -
Jacques Le Gaignoux

A fiscalização do estacionamento em Lisboa está a
cargo de entidades diferentes:
� Nos lugares de estacionamento pago de dura-

ção limitada, a fiscalização é realizada por fiscais da
EMEL;
� Para todo o restante espaço da cidade, a fiscali-

zação do estacionamento está a cargo da Polícia de
Segurança Pública e da Polícia Municipal. 

A ilegitimidade da EMEL fiscalizar locais que não
são lugares tarifados, ainda que dentro de zonas de
actuação da EMEL, faz com que seja muito fre-
quente nestas zonas a prática de estacionamento em
locais proibidos (por exemplo nos passeios ou pró-
ximo dos cruzamentos), com quase garantia de
impunidade devido ao relaxamento da Polícia nes-
sas zonas. 

Em Lisboa são utilizados três tipos de medidas de
repressão para o controlo do estacionamento:
� A aplicação de multas com um custo que em

geral é de 30 euros;
� A remoção do veículo do local e o seu reboque

para um parque de estacionamento da polícia, que
implica o pagamento do reboque e da multa de esta-
cionamento;
� A utilização dos bloqueadores de rodas, que

implica o pagamento de desbloqueamento e da
multa de estacionamento. 

Não foi possível dispor por parte da EMEL de
informação que permita fazer uma avaliação do sis-
tema de fiscalização e repressão das infracções. A
avaliação que decorre apenas da percepção por par-
te do utente é a de que o sistema tem passado por
diferentes fases:
� Um primeira, correspondente ao início da

introdução na via pública do sistema de estaciona-
mento pago de duração limitada, em que, ainda
com poucos lugares instalados, a fiscalização era rea-
lizada por agentes da EMEL acompanhados por
guardas da PSP. Foi uma fase em que havia uma
razoável taxa de cumprimento e onde os utentes tin-
ham a percepção que o sistema funcionava;
� A segunda fase correspondeu a um aumento

significativo dos lugares instalados, que não foi
acompanhado por um crescimento equivalente de
agentes de fiscalização. Este período coincidiu com
a legitimidade dos fiscais da EMEL poderem passar
contra-ordenações, mas igualmente com a perda de
capacidade na cobrança das multas motivada por
uma desarticulação de procedimentos administrati-
vos, o que originou a total desacreditação do sistema
e uma diminuição brutal da taxa de pagamento;
� A terceira fase, em que nos encontramos, inicia-

se com a possibilidade de colocação de bloqueado-

res de veículos, e que foi aproveitada pela EMEL
para transmitir a ideia de que o sistema de repressão
dos infractores voltou a ser eficaz. Aparentemente, e
em face da insuficiência de meios para levar a cabo
uma fiscalização eficaz, a estratégia adoptada foi a
de concentrar meios em determinadas zonas onde a
pressão do estacionamento é mais forte. Esta estra-
tégia permitiu recuperar alguma credibilidade e
melhorar as taxas de respeito no pagamento nas
zonas onde efectivamente existe fiscalização, mas
agravou a situação nas restantes zonas.

Embora não existindo uma base quantitativa que
o demonstre, parece ser facilmente aceite a ideia de
que em Lisboa o sistema de fiscalização é generica-
mente pouco actuante e o processo de repressão das
infracções é ineficaz.

Em termos internacionais36 apontam-se em geral
para três rácios-chave em relação à gestão do esta-
cionamento pago na via pública através de parquí-
metros:
� A taxa de respeito do pagamento deve situar-se

entre os 60 e 70%;
� A densidade de vigilância deve ser de um fiscal

por cada 200 a 250 lugares;
� A intensidade de repressão deve corresponder

a 1 a 1,5 contra-ordenações por lugar e por mês.
Julgamos que em todos estes aspectos a situação

de Lisboa encontra-se muito aquém dos valores
recomendados.

Nesta vertente, as propostas são as seguintes:
� Adopção de soluções de pagamento baseadas

em tecnologias electrónicas, por forma a reduzir os
custos de transacção, e sobretudo de fiscalização,
anulando ainda os riscos de vandalismo sobre a
infra-estrutura de cobrança;
� A par da cobrança através destas novas tecnolo-

gias, deve-se adoptar a tarifação ao minuto, aumen-
tando o sentimento de justiça por se aplicar um pre-
ço em correspondência directa com o consumo
efectivo;
� Revisão radical do sistema de fiscalização atra-

vés das seguintes medidas:
� Criação de um único corpo de fiscalização
responsável por todo o estacionamento dentro
das zonas cobertas pela EMEL, eliminando a
separação territorial das áreas de intervenção
das várias instituições (EMEL, Polícia Munici-
pal, PSP), factor gerador de graves abusos siste-
maticamente impunes;
� Equiparar o estacionamento na via pública a
um serviço público e gerir as situações de não
pagamento por sobre-estadia ou por não regis-
to através do preço e não da multa;



228 � Enquanto a fiscalização não puder ser feita
largamente (ou selectivamente) a nível remoto,
reforçar os meios de fiscalização humana, pro-
curando atingir rácios não inferiores a 1 fiscal
por cada 200/250 lugares pagos na via pública
(em função das características de cada zona).
� Em relação à definição do preço a pagar pelo

estacionamento, propõe-se assumir o preço como
um importante instrumento de controlo da ocupa-
ção e rotação de estacionamento, o que passa pela
definição política das metas e pelo ajuste periódico
do preço, tendo em conta:
� Níveis máximos de ocupação desejáveis em
qualquer zona (no período de ponta da procu-
ra de estacionamento) entre 85% e 90%;
� Taxas de rotação desejáveis em cada zona
definidas em função da procura potencial (usos
de solo) e da oferta de TC.



H.
A MOBILIDADE NOS BAIRROS
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Nos pontos seguintes apresentam-se os principais
sintomas relativos à mobilidade dos bairros, bem
como o diagnóstico dos principais problemas.

SINTOMAS

� Existe hoje uma clara escassez e degradação do
espaço público disponível não afecto aos automó-
veis no interior dos bairros;
� É difícil circular a pé no interior dos bairros;
� Há demasiados casos de circulação automóvel

em velocidade excessiva no interior dos bairros;
� Há muitos casos de estacionamento difícil nos

bairros, quer no período diurno quer no nocturno;
� A oferta de transportes colectivos aos bairros é

muitas vezes deficiente, quer pela baixa frequência
e ligações asseguradas pelas carreiras que os servem,
quer por muitos serviços terminarem demasiado
cedo – face às necessidades das populações servidas
–, o que serve de justificação (ou alibi) para o recur-
so ao transporte individual; 
� A falta de segurança na circulação pedonal, em

especial à noite, é também frequentemente citada
como motivo determinante para a opção pelo trans-
porte individual.

DIAGNÓSTICO

A ineficácia das políticas sobre a mobilidade em
Lisboa têm levado à opção de muitos cidadãos pela
mobilidade quase exclusiva em automóvel, assim
que o seu poder de compra lhes possibilita essa
opção. Uma vez realizada a compra, os custos mar-
ginais de utilização do automóvel são demasiado
baixos, pelo que não há (não tem havido) qualquer
factor significativo que induza a sua utilização mais

racional. Esse recurso quase exclusivo à mobilidade
automóvel vai gerando comportamentos de imita-
ção, estimulando por essa via a múltipla motoriza-
ção das famílias. A concessão ilimitada de dísticos de
estacionamento gratuito aos residentes nas zonas
geridas pela EMEL é apenas mais um exemplo de
como não aplicar qualquer restrição nesse processo.

No fim da cadeia de impactes está o ambiente em
geral e o espaço urbano em particular, sendo essa
apropriação do espaço pelo automóvel mais sensível
à escala dos bairros, sobretudo através do estaciona-
mento que ocupa qualquer espaço disponível, qua-
se independentemente do seu estatuto. Deve ser
salientado que em muitos casos a penetração dos
automóveis no interior dos bairros é motivada pela
disponibilidade de estacionamento, legal e ilegal, de
fraca fiscalização.

Uma primeira consequência directa é a indispo-
nibilidade genérica dos passeios, quer por ocupação
do espaços pelos automóveis, quer por falta de
manutenção eficaz, em resposta às sobrecargas
mecânicas que essa ocupação representa.

Mas há mais intervenções, quer privadas quer
públicas, que constituem exemplos adicionais de
como a qualidade da mobilidade pedonal é sistema-
ticamente ignorada ou pelo menos desvalorizada:
� O excesso de mobiliário urbano e a sua má
colocação, reduzindo a largura útil dos passeios,
bem como a sua continuidade;
� As obras que envolvem a ocupação da via
pública e que por vezes não garantem a conti-
nuidade de um espaço canal com todas as carac-
terísticas de segurança adequadas ao peão,
nomeadamente guardas de protecção;

30. 
SINTOMAS E DIAGNÓSTICOS

O conceito de “bairro” está muito ligado a rela-
ções de proximidade, à imagem de um espaço agra-
dável, seguro e tranquilo, onde o modo de trans-
porte privilegiado é o pedonal.

Porém, e em parte devido à pressão gerada pelo
automóvel, as malhas locais encontram-se hoje
sobrecarregadas e o desordenamento do estaciona-
mento leva a que o peão veja constantemente o seu

espaço invadido por  veículos estacionados em sítio
impróprio.

Todos os dias inicia-se e conclui-se nos bairros a
maioria das cadeias de mobilidade dos cidadãos. Nes-
te capítulo são definidos critérios para a amarração
dos bairros à rede de transportes, em especial à rede
de transportes colectivos, em condições adequadas
aos ritmos de vida da cidade e dos seus habitantes.
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Defende-se que os principais princípios orienta-
dores que devem nortear a mobilidade dos bairros
passam pela:
�Valorização da Mobilidade Pedonal. A qualidade

na mobilidade a pé é um instrumento decisivo para a
atractividade dos bairros, para o que se deve proceder
à hierarquização da rede pedonal dentro de cada bai-
rro, definindo para cada nível hierárquico as condi-
ções físicas e funcionais dos espaços pedonais.

� Mobilidade ao Nível do Bairro. Os bairros
devem ser dotados de equipamentos de proximida-
de que reduzam o recurso ao transporte motoriza-
do, com especial ênfase no transporte individual.

Sempre que possível deverá dotar-se cada bairro de
espaços canais que facilitem, além da mobilidade
pedonal, outros modos suaves (bicicleta, patins, entre
outros), os quais podem ser em partilha com os peões
ou não, dependendo dos fluxos expectáveis.

31. 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES

32. 
MEDIDAS A ADOPTAR

Estando o bairro intimamente relacionado com a
vivência do peão, é por este que se começam a enun-
ciar algumas medidas com vista à melhoria da quali-
dade de vida nos bairros, nas suas várias vertentes:
� Nas intersecções dos fluxos pedonais com os

fluxos motorizados em vias de hierarquia da rede
rodoviária mais elevadas, devem ser adoptadas
soluções que garantam a adequada protecção aos

peões, sem demasiado sacrifício ao nível dos seus
tempos de espera;
� Devem merecer especial atenção as condições

de marcha no acesso aos transportes colectivos e
de atravessamento das vias nas suas proximidades; 
� A hierarquização da rede rodoviária deve con-

duzir a que os bairros sejam contornados e não atra-
vessados;
� Nos casos em que a hierarquização da rede

rodóviária seja ineficaz por si só para impedir os
atravessamentos indesejados, poderá recorrer-se a
soluções de circulação em sentidos únicos que pena-
lizem claramente (e desincentivem esses atravessa-
mentos), criando eventuais excepções para os servi-
ços de transportes públicos;
� Ao afectar as vias dentro de cada bairro apenas

à circulação local, a pequena extensão do percurso
traduz-se em velocidades menos elevadas. Mesmo
assim, nas redes interiores aos bairros, a prioridade

ao peão deverá ser a regra;

� A perda sistemática de prioridade do peão

para os veículos em intersecções reguladas;
� A má localização ou visibilidade das passadei-

ras para atravessamento viário, o que representa
uma oportunidade desperdiçada face ao crescen-
te respeito dos condutores por essas marcas;

� A falta de tratamento especial (geometria e
materiais) do pavimento nos troços com pen-

dentes elevadas, de forma a evitar o escorrega-
mento.
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viário deve permitir a detecção rápida das situações
de risco agravado e respectiva correcção, quer atra-
vés do melhoramento de geometrias quer através da
fiscalização electrónica de velocidades, ou quais-
quer outras medidas de acalmia de tráfego.

Para garantir uma circulação segura e tranquila é
também necessário atender às condições de degra-

dação do espaço público, bem como à sua escas-

sez ou disponibilidade no interior dos bairros. É
por isso necessário:
�Melhorar a fiscalização do estacionamento no

interior dos bairros, de forma a penalizar fortemen-
te o estacionamento ilegal e desordenado;
�Aplicar medidas de acalmia de tráfego que dimi-

nuam a velocidade dos veículos no interior dos bai-
rros para valores compatíveis com a circulação pedo-
nal e que desincentivem o atravessamento automóvel
do bairro;
� Reavaliar a necessidade e a localização de mobi-

liário urbano nos passeios, de forma a garantir
corredores pedonais com larguras úteis contínuas e
compatíveis com os fluxos expectáveis;
� Assegurar (através da fiscalização e de acções de

recepção das obras) a reposição de boas condições

de circulação pedonal após conclusão de trabalhos

que envolvam a alteração de percursos pedonais.

Os transportes colectivos rodoviários têm a vanta-
gem, sobre os outros meios de transporte colectivos,
de operar a uma escala mais próxima dos bairros,
sendo geralmente este o primeiro contacto dos cida-
dãos com a rede de transportes colectivos da cidade.
A oferta de transportes colectivos aos bairros, ins-
trumento considerado fundamental para dar respos-
ta à necessidade de mobilidade dos cidadãos, resi-
dentes ou visitantes, é muitas vezes deficiente, ou
mesmo ausente, principalmente no período noctur-
no, o que leva ao recurso do transporte individual
por falta de resposta do sistema de transportes colec-
tivos. Apresentam-se algumas medidas que visam
incentivar a utilização de transportes colectivos:
� As carreiras devem ser revistas periodicamente,

no seu traçado, frequência e horários, adaptando-se
ao perfil demográfico dos bairros e aos níveis de
acesso dos cidadãos à motorização privada (e da
consequente evolução dos desejos de mobilidade),
bem como à expansão do serviço das redes de TC
de primeiro nível, nomeadamente o Metropolitano;
� Para tirar o melhor partido da hierarquização das

redes de transportes colectivos, novas formas de oferta
rodoviária deverão ser lançadas, com serviços de ele-

vada frequência (em muitos casos com veículos de
menor dimensão) para alimentação das estações da

rede de transportes colectivos de primeiro nível,
aumentando as suas áreas de captação de passageiros;
� Os horários estabelecidos devem ser compatí-

veis com os outros modos de transporte, favorecen-
do a multi-modalidade, ou seja, as carreiras de ali-
mentação da rede do Metro devem ter o mesmo
período de funcionamento que aquela rede;
� Estudar e adoptar soluções concretas para cada

bairro, usando os vários modos de transporte com
dosagens que dependem da pressão existente e dos
recursos públicos (espaço viário) e privados (auto-
móveis) disponíveis.

Existe em alguns bairros um elevado número de

veículos a circular nas vias e muitas vezes com velo-
cidades incompatíveis do ponto de vista da relação
veículo/peão. Verifica-se também uma dificuldade
crescente em estacionar em sítio próprio no interior
dos bairros, originando estacionamentos ilegais e
apropriações indevidas do espaço público. É por isso
desejável:
� Estimular a mobilidade local – à escala pedonal

– pela dotação dos bairros com equipamentos de
proximidade e pelo estímulo à mistura de funções
(habitação, serviços, comércio e lazer);
� Gerir como bem escasso o espaço para esta-

cionamento de acesso público, através da quanti-
dade e dos regimes de acesso a essa oferta (particu-
larmente o acesso gratuito), com influência na capa-
cidade de atracção de cada zona, na geração de
mobilidade em transporte individual e nas condi-
ções da circulação, mas também a prazo no próprio
grau de motorização das famílias;
� Face à evolução do poder de compra e dos hábi-

tos de consumo em zonas não consideradas como de
“densificação selectiva”, o estacionamento privado

residencial é indispensável, especialmente nos bairros
em que o espaço público é reduzido, como sucede em
boa parte das zonas consolidadas. A indisponibilidade
desta função pode revelar-se impeditiva da substitui-

ção de gerações, pelo que há que encontrar soluções
edificadas capazes de suprir a oferta de um lugar de

estacionamento por fogo; no entanto, mesmo nas
zonas mais modernas, devem ser evitadas ofertas de

mais de dois lugares por fogo, na medida em que isso
estimula o aumento da motorização das famílias (com
um ou mais carros por adulto);
� Quando a obtenção de melhores condições de

circulação em vias de 2º ou 3º nível hierárquico con-
duzir à supressão de alguma oferta de estaciona-
mento nessas vias, a reposição da oferta de esta-

cionamento na zona (se entendida como conve-
niente) deverá ser feita nas ruas de hierarquia infe-
rior ou em soluções edificadas, de forma a reduzir
conflitos com a circulação.



I.
LOGÍSTICA URBANA
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Os efeitos conjugados dos fenómenos da globali-
zação e especialização nas actividades económicas,
das alterações registadas ao nível do comportamen-
to do consumidor e do desenvolvimento de novas
tecnologias, conduziram a um aumento do tráfego
de serviços e de transporte de mercadorias na cida-
de e na região de Lisboa que se prevê continuar a
crescer. No entanto, as condições desordenadas em
que este sub-sistema funciona são geradoras de
grandes ineficiências para as empresas directamen-
te envolvidas e para o sistema geral de transportes e
tráfego, provocando ainda impactes negativos signi-
ficativos sobre os restantes utilizadores da cidade e
sobre o seu ambiente em geral.

Por outro lado, o aparecimento de novos forma-
tos comerciais nas duas últimas décadas, essencial-
mente na periferia da cidade de Lisboa, provocou
algum declínio do centro urbano e do seu comércio
tradicional. Estes novos formatos, com lógicas de
localização e funcionamento distintas das do apare-
lho comercial tradicional, alteraram as premissas
que relacionam a frequência de uso dos bens com a
distância de aquisição. De facto, a melhoria das aces-
sibilidades das áreas periféricas e o congestiona-
mento do centro têm também contribuído para ate-
nuar a importância concedida à proximidade e à
centralidade, passando os consumidores a percorrer
distâncias maiores para adquirir bens banais. Este
comportamento centrífugo tem no entanto contra-

exemplos significativos de comércio de grande vita-
lidade em plena cidade, quer em grandes centros
comerciais, quer em eixos de forte concentração de
oferta multi-sectorial.

Tendo em consideração os factores referidos ante-
riormente, é possível sintetizar os principais proble-
mas associados ao transporte e distribuição de mer-
cadorias na cidade de Lisboa, da seguinte forma:
� Inadequada disponibilidade de infra-estrutu-

ras logísticas de apoio. As infra-estruturas de supor-
te às actividades logísticas deverão ter uma localiza-
ção e dimensionamento que permitam não só satis-
fazer as necessidades empresariais de forma eficien-
te, mas também atender aos interesses colectivos,
protegendo a sociedade dos impactes negativos
associados ao transporte e à distribuição de merca-
dorias. Esta é uma matéria em que é genericamente
reconhecido não estarem disponíveis as respostas
adequadas.

Na figura 193 é possível observar a rede de plata-
formas e áreas de expansão logísticas propostas no
Plano Regional de Ordenamento da Área Metropo-
litana de Lisboa. 

Embora não existam estatísticas acerca dos fluxos
entre a cidade de Lisboa e o Mercado Abastecedor
da Região de Lisboa (MARL), este equipamento pos-
sui uma enorme capacidade de atracção de veículos
de transporte de distribuição, traduzindo-se num

33. 
SINTOMAS E DIAGNÓSTICO

O transporte urbano de mercadorias é não só
uma parte importante do sistema de transportes e
mobilidade da cidade de Lisboa como uma compo-
nente essencial para o bom funcionamento da cida-
de, através do abastecimento das redes de transfor-
mação e comercialização de bens.

No entanto, a gestão do sistema de distribuição de
mercadorias em Lisboa, como na maioria das cida-
des, tem sido sistematicamente relegada para um
plano de menor importância nas políticas urbanas
de transportes, não obstante representar uma frac-

ção significativa do tráfego urbano e do total das
emissões de poluentes e ruído.

O reordenamento do sistema logístico da cidade
deverá promover a eficiência económica na pers-
pectiva privada, criando condições de competitivi-
dade a um sector estratégico para a integração da
Área Metropolitana de Lisboa nas relações comer-
ciais nacionais e internacionais, mas também na
perspectiva colectiva, protegendo os seus cidadãos
dos impactes negativos gerados por esse sector.
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com fortes implicações nos custos das operações dos
agentes privados envolvidos e também em termos de
impactes externos negativos, designadamente polui-
ção, ruído, congestionamento e acidentes. Embora
as cadeias de grandes e médios supermercados con-
sigam, devido à escala da sua operação, atingir valo-
res de consolidação de cargas bastante elevados, o
mesmo não se pode dizer dos pequenos veículos per-
tencentes a mercearias ou pequenos supermercados
que percorrem diariamente quase 40 km para abas-
tecer os seus estabelecimentos de produtos horto-
frutículas, havendo neste segmento um enorme
potencial para consolidação de cargas.
� Concentração excessiva de comércio e servi-

ços. Até à década de 1970, a organização espacial
do comércio da cidade de Lisboa cingia-se a um sis-
tema hierárquico de centros comandados pela Bai-
xa. Desde então vem ocorrendo uma dispersão dos
segmentos de procura frequente, acompanhando o
desenvolvimento do tecido residencial. Com o cres-

cimento da cidade, a dispersão alargou-se a outros
segmentos, sendo o do sector terciário nas Avenida
Novas o exemplo mais flagrante. A expansão oco-
rreu sobretudo ao longo de eixos estruturantes da
cidade: Avenida da Liberdade, Avenida Fontes
Pereira de Melo, Avenida da República e, por outro
lado, Avenida Almirante Reis, Avenida Guerra Jun-
queiro e Avenida de Roma. Mais tarde, a expansão
linear ocorre também nas ruas principais que ligam
os dois eixos anteriores, formando um enorme cen-
tro de comércio e serviços.

O crescimento da atracção de tráfego motorizado
provocado pela concentração de actividades de
comércio e serviços em determinados eixos da ma-
lha urbana, cuja capacidade não acompanha esse
crescimento, tem-se traduzido em conflitos graves
na circulação automóvel, sobretudo ao nível do esta-
cionamento ilegal.
� Regulamentações inadequadas de acesso a veí-

culos de distribuição de mercadorias. Ainda que
exista, desde 1991, um regulamento municipal desti-

193. Rede de Plataformas e Áreas de Expansão Logísticas 

Fonte: PROTAML

�
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nado às operações de cargas e descargas, este não
tem vindo a ser cumprido, nomeadamente devido à
falta de fiscalização e também ao desfasamento entre
as restrições nele impostas e os interesses dos lojistas
e operadores de transportes. O hábito da tolerância
do desrespeito banalizado pelas regras em vigor faz
com que a definição e aplicação de novas medidas
operacionais seja um desafio ainda maior e sobretu-
do, com maiores necessidades de fiscalização.
� Oferta insuficiente de espaços dedicados a

operações de cargas e descargas. Este tipo de ope-
rações é responsável por fortes impactes negativos
na cidade de Lisboa, nomeadamente ao nível de
redução da capacidade das vias existentes (devido à
ocorrência de fenómenos de estacionamento em

segunda fila) e de conflitos com outros utilizadores
do espaço urbano (e.g., ocupação abusiva dos pas-
seios por parte dos veículos de transportes de mer-
cadorias). Actualmente, a provisão de lugares para a
realização de operações de cargas e descargas em
Lisboa é feita por solicitação dos lojistas, sendo a sua
concessão geralmente sujeita aos seguintes critérios: 
� Servir mais do que um estabelecimento comer-
cial por lugar solicitado;
� Localizado o mais próximo possível de uma
intersecção;
� Pelo menos um lugar por quarteirão.
É também conhecida a frequente situação de abu-

so, com ocupação destes espaços ao longo de todo o
dia pelo mesmo veículo, sem qualquer actividade

194. Densidade de estabelecimentos de Comércio a Retalho por Via: número de estabelecimentos por 100 metros

Fonte: Lisboa em mapas CML dados de 1998



237real de cargas ou descargas. Como é manifesto, o
espaço público nas vias é demasiado escasso para a
sua atribuição a usos exclusivos poder continuar a
ser gerida desta forma.
� Espaços de cargas e descargas ocupados inde-

vidamente por outros veículos. Os lugares reserva-
dos a operações de cargas e descargas são muitas
vezes ocupados durante largos períodos de tempo
por outros veículos, o que origina a realização das
cargas e descargas em segunda fila e a consequente
perturbação da circulação nessa via. Este problema
deve-se no essencial à regulamentação inadequada
das operações de cargas e descargas, nomeadamen-
te por não definir limites de tempo para cada ope-

ração, mas também à falta de fiscalização sobre a
ocupação dos lugares de cargas e descargas.
� Falta de informação. A falta de informação rela-

cionada com o processo de distribuição (número de
abastecimentos diários por estabelecimento comer-
cial, quantidades de mercadorias em cada movimen-
to, etc.), contribui para o desconhecimento da situa-
ção existente, nomeadamente ao nível das necessida-
des de abastecimento associadas aos perfis logísticos
das diferentes áreas de Lisboa, de que decorre a difi-
culdade, quer de planeamento das infra-estruturas
dedicadas, quer da definição de regras bem adapta-
das às operações de cargas e descargas.

34. 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES

A falta de conhecimento do conjunto do sistema de
transporte de mercadorias foi um dos factores já refe-
ridos em sede do PDM como sendo uma limitação à
tomada de decisões neste domínio. Admitindo que a
informação que caracteriza este subsistema de trans-
portes possa ir sendo progressivamente adquirida e
analisada, enunciam-se aqui os princípios orientado-
res para o estabelecimento de gestão justa e eficiente
do transporte de mercadorias na cidade de Lisboa.
� Porque o transporte das mercadorias para abas-

tecimento e funcionamento regular da cidade é tão
importante como o transporte de pessoas, a necessi-
dade de estacionamento dos veículos para as opera-
ções de carga/descarga justifica a provisão de espa-

ços adaptados e a concessão de privilégios na sua

utilização, acompanhada de regras claras quanto
aos limites da utilização desses espaços por cada
operação de carga/descarga;
� A cidade deve dispor de um regulamento de

cargas e descargas que conduza a um sistema de

mais fácil fiscalização e que promova a geração de

informação com a qual se possam desenvolver for-
mas mais eficientes de gestão da logística urbana;
� A oferta de espaços na via pública dedicados a

cargas/descargas deve atender à desejável eficiência
dessas operações e à minimização dos seus impactes
sobre as restantes actividades da cidade. Para além
da boa utilização da informação gerada pelo sistema
adstrito ao regulamento de cargas e descargas no
sentido da adequada provisão desses espaços, é des-
ejável que se desenvolvam acções de cooperação

entre os comerciantes servidos pelos mesmos espa-
ços de carga e descarga no sentido de atingir bons
níveis de utilização dos mesmos, minorando os con-
flitos entre distribuidores para o seu uso;
� As actividades económicas geradoras de gran-

des fluxos de mercadorias deverão assegurar o des-

empenho das funções de carga e descarga das
mesmas em espaços incluídos no interior dos lotes
que ocupam;
� A exigência de estudos de impacte de tráfego

é aplicável também aos casos de grande geração de
fluxos de mercadorias, em paridade com o que se
exige para os casos de grande geração de fluxos de
pessoas. Uma situação a merecer especial atenção é
a que corresponde à localização próxima ou adja-
cente de duas ou mais funções de natureza incom-
patível (ex.: estabelecimentos com necessidades de



abastecimento por veículos pesados próximos de
hospitais ou escolas, actividades com necessidade de
grandes volumes de abastecimento localizadas em
zonas pedonais ou centros históricos, etc.). Quando

se verifique a pré-existência de situações destas,

devem ser desenvolvidos esforços para a sua relo-

calização a curto ou médio prazo;

� A nível dos usos de solo deve ser estimulada a

mistura da função comercial com outras funções

(Usos mistos – “Urban Village”), por forma a incenti-
var a realização de deslocações a pé, a partir de casa
ou do emprego, reduzindo assim a necessidade de
recorrer ao automóvel para uma cadeia de mobilida-
de complexa (ex.: casa-emprego-compras- casa).
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35. 
MEDIDAS A ADOPTAR

Encontra-se em fase de implementação o novo
regulamento de cargas e descargas da cidade de Lis-
boa que absorve as políticas e propostas preconiza-
das na revisão do PDM sobre esta matéria, o qual
serve de base ao presente documento em relação à
estratégia a adoptar nesta matéria.

No que respeita a esta categoria específica importa
referir que o transporte das mercadorias para abaste-
cimento e funcionamento regular da cidade é tão
importante como o transporte de pessoas. Neste con-
texto, a necessidade de estacionamento dos veículos
para as operações de carga/descarga de mercadorias,
em paralelo com a impossibilidade de construção de
espaços privados para estas operações na maioria dos
estabelecimentos de comércio a retalho existentes,
justifica a provisão de espaços públicos adaptados, e a
concessão de privilégios na sua utilização, acompan-
hada de regras claras quanto aos limites da utilização
desses espaços por cada operação de carga/descarga.

Em estudo recentemente realizado (Julho 2004),
foi possível, através de dados recolhidos em inquéri-

tos e contagens, quantificar a oferta de espaços dedi-
cados a cargas/descargas necessária às necessidades
reais de abastecimento dos estabelecimentos comer-
ciais numa zona central da cidade de Lisboa (ver a
zona estudada na figura 196 e os resultados do
dimensionamento na tabela figura 195).

O pleno funcionamento da rede de espaços para
cargas e descargas é sempre conseguido à custa de um
“trade-off” entre o espaço público alocado a esta fun-
ção específica e a introdução de mecanismos que
visem disciplinar as actividades de distribuição na cida-
de. No período de maior solicitação observado, actual-
mente o período matinal de segunda-feira, poderá vir
a justificar-se a introdução de alguns instrumentos adi-
cionais de gestão da oferta de espaços e da própria
procura em zonas com maior concentração de comér-
cio, como, por exemplo, a diferenciação do período
máximo gratuito previsto no novo Regulamento, ou a
afectação exclusiva de alguns espaços a esta função em
apenas alguns períodos do dia.

195. Situação Actual Vs Situação Proposta

Zonas de Cargas e Descarga (2m x 10m) 127 144 Espaço ou conjunto de espaços contíguos  
reservados a operações de carga e descarga

Área ocupada por zonas de carga 2893 3038 Nº de metros quadrados alocados a operações 
e descarga (m2) de carga e descarga

Lugares tarifados consumidos (2m x 5m) 289 304 Número equivalente a lugares tarifados  
alocados a operações de C/D

Solução Actual Solução Proposta Definição



239196. Área de Intervenção do estudo de cargas e descargas realizado para o eixo central de Lisboa 
– zona em teste





J.
INTERACÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTES

(E SUA ENVOLVENTE)



242 O sistema de transporte envolvente à cidade de
Lisboa assume um papel muito importante para o
sistema de transportes e mobilidade de Lisboa, pois
permite trazer para a cidade (e vice-versa) um con-
junto muito significativo de pessoas que aqui execu-
tam as mais variadas funções. Do sucesso deste siste-
ma depende também o desempenho da rede viária
interna, pois o potencial de atracção de viagens da
Cidade é muito grande e se não for satisfeito pela
rede de Transporte Colectivo terá que ser suprido
pela oferta viária (e, como consequência, de esta-
cionamento).

Este sistema de transporte envolvente à cidade de
Lisboa deve ser lido de forma matricial:
� Numa perspectiva de acessibilidade: de curta

distância, na sua interacção com os municípios con-
tíguos e a restante Área Metropolitana e acessibili-
dade de média/longa distância, na sua interacção
com o restante País e Espanha; 
� Numa perspectiva de tipologia de procura/seg-

mentos a servir: passageiros (em que nos modos
abrangidos se incluem o aéreo, o fluvial, o maríti-
mo, o ferroviário e o rodoviário) e mercadorias (em
que os modos abrangidos incluem principalmente o
marítimo, o ferroviário e o rodoviário).

36. 
SINTOMAS E DIAGNÓSTICO

O correcto aproveitamento das potencialidades
destas redes deverá também servir como perspectiva
estratégica para políticas integradas de gestão da
mobilidade em que o sistema de transportes se deve
configurar como alternativa efectiva para uma
mobilidade sustentada.

Passageiros
CURTAS DISTÂNCIAS

No essencial, importa referir que tudo o que se
preconiza no capítulo correspondente à rede de
transportes colectivos e interfaces tem tradução
imediata nas interfaces com os modos que fazem a
ligação de proximidade, sendo importante acaute-
lar que nestas interfaces se garanta a integração em
todos os seus níveis:
� Físico (no espaço, tempo e tecnologia, reflec-

tindo-se no desenho da rede, na existência de bons
terminais de ligação inter e intra modos, tratamen-
to dos percursos pedonais, dimensão adequada de
corredores, abolição de barreiras arquitectónicas a

pessoas de mobilidade reduzida, coordenação de
horários, etc.);
� Lógico (envolvendo informação global do siste-

ma, informação focalizada, fiabilidade das ligações
suportada por informação em tempo real, etc.); e
� Tarifário (permitindo a utilização de títulos de

transporte multi-modais e a definição de regras cla-
ras para a partilha de receitas entre os diferentes
operadores).

MODORODOVIÁRIO

O modo rodoviário de proximidade (suburbano,
no caso) está muito apoiado nas seguintes interfaces
principais: Gare do Oriente (para ofertas de Sul e do

Acessibilidade/Oferta

Proximidade Longínqua

Rodoviário

Ferroviário

Fluvial

Aeroportuário

Marítimo

Rodoviário

Ferroviário

Aeroportuário

Marítimo
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197. Matriz do sistema de Transporte Envolvente à
cidade de Lisboa



243corredor da Azambuja), Praça de Espanha (para
ofertas e tráfego com origem de Sul), Campo Gran-
de (para ofertas e tráfego com origem do corredor
de Loures). No curto/médio prazo esta última
interface deverá sofrer uma grande intervenção (ou
mesmo vir a ser aproveitada para outra função),
quando da assunção clara de funções de interface
pela Estação de Metropolitano em Odivelas, o que
implicará uma reorganização de toda a oferta de
transporte colectivo rodoviário (rede e rebatimen-
tos), o que até hoje só aconteceu de forma parcial. 

MODOFERROVIÁRIO

A actual estrutura da oferta de infra-estrutura
ferroviária permite aos operadores de transporte
suburbano fazerem ligações entre todas as linhas de
acesso à cidade, à excepção da Linha de Cascais. A
CP tem explorado esta realidade, estando já a fazer
comboios entre as linhas de Sintra e Azambuja e
entre as linhas do Sul e do Norte (ainda que, por
questões de exclusividade do operador Fertagus no
serviço suburbano Norte Sul, só o faça nas ligações
de longo curso), o que funciona como garante da
interoperabilidade das redes ferroviárias, factor fun-
damental para trazer ao sistema uma maior flexibi-
lidade. A conclusão das obras do nó de Alcântara
permitirá suprir a não ligação entre a Linha de Cas-
cais e a Linha de Cintura, com o que todas as linhas
ferroviárias suburbanas ficarão ligadas (ainda que
por razões comerciais do operador possa não vir a
haver oferta).

As interfaces das principais estações ferroviárias
dentro da Cidade asseguram ligações ao Metropoli-
tano de Lisboa (em Santa Apolónia, espera-se que
esta ligação entre em serviço em finais de 2005), com
a particularidade da Linha de Cintura cruzar todas
as linhas de metro (Azul, em Sete Rios; Amarela em
Entrecampos; Verde em Roma/Areeiro; Vermelha
na Gare do Oriente). Esta conectividade circular
deverá ser potenciada, mas para tal será necessário
resolver as restrições introduzidas pelo tarifário e
pela proibição de utilização do comboio suburbano
como transporte urbano (no caso da Fertagus).

O Estado anunciou a construção de uma Terceira
Travessia do Tejo, ainda sem localização definida.
Com o nível de incerteza que ainda está associado a
este empreendimento, importa à CML assegurar
princípios de conexão, nomeadamente através da
ligação à Linha de Cintura (no que à ferrovia respei-
ta) e à rede viária principal (na vertente ferroviária).

MODOFLUVIAL

As interfaces do transporte fluvial localizam-se em
três pontos: Terreiro do Paço, Cais do Sodré e Belém,
mas actualmente só no Cais do Sodré se encontra

uma ligação directa ao metropolitano (situação que
em breve deixará de ser única com a extensão da lin-
ha Azul da Baixa Chiado ao Terreiro do Paço e a San-
ta Apolónia). No Cais do Sodré concluiu-se a cons-
trução de uma nova interface, o que permitirá deslo-
car alguma da oferta fluvial para esta estação, ainda
que seja fundamental monitorizar se a pressão con-
junta dos modos que aqui confluem não ultrapassa a
capacidade de resposta do ML para cargas muito con-
centradas (algumas das estações da Linha Azul do
ML estão já em obras de beneficiação por forma a
que esta linha possa vir a ser operada por composi-
ções de 6 carruagens, o que garante um acréscimo de
capacidade de cerca de mais 50% da oferta actual).

No caso do Terreiro do Paço, importa também
acautelar o percurso pedonal de atravessamento da
Av. Infante D. Henrique. Esta situação é pontual,
uma vez que, com a ligação directa ao Metropolita-
no, parte significativa deste volume de tráfego pedo-
nal deixará de necessitar de fazer o atravessamento
de superfície.

Média e Longa Distância

MODORODOVIÁRIO

O modo rodoviário de média e longa distância
está muito apoiado na rede de (autocarros) Expres-
sos que essencialmente serve duas interfaces: Gare
do Oriente e Sete Rios.

As duas localizações já hoje são acessíveis directa-
mente por eixos viários de 1º nível, estão bem servi-
das de modos de transporte colectivo pesado (Sete

Rios servido pela linha Azul do ML e pela Linha de
Cintura ferroviária; Gare do Oriente servida pela lin-
ha Vermelha do ML e pela Linha de Cintura e por
toda a oferta ferroviária de médio e longo curso) e
têm oferta significativa de transporte colectivo rodo-
viário de distribuição, pelo que cumprem integral-
mente as necessidades deste tipo de interface.

MODOFERROVIÁRIO

O modo ferroviário (serviços regionais, Intercida-
des e Alfa) é servido por duas interfaces: Gare do
Oriente e Santa Apolónia. Estas interfaces têm
níveis de oferta e procura muito diferenciadas, mas
ambas serão a curto prazo bem servidas pela rede de
Metropolitano. Assim sendo, não se configura a sua
integração como problemática. Também a Estação
do Rossio (em articulação com a Estação do Cacém)
permite aceder a ligações ferroviárias de média e
longa distância, sendo já hoje servida por uma linha
de metropolitano.

No que se refere ao futuro modo de Alta Veloci-
dade Ferroviária (AVF), é necessário definir quais as
características necessárias a assegurar para a sua
estação central em Lisboa, já que é fundamental
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37. Em consulta
aos documentos
do Estudo “Ligações
Ferroviárias de Alta
Velocidade
Lisboa/Porto e
Madrid, e Porto-Vigo;
Estudo de Localização
daNova Estação
de Lisboa”
encomendado pela
Rede Ferroviária de
Alta Velocidade, SA
(RAVE).

que esta se encontre ligada ao restante sistema de
transportes da cidade. 

Não estando ainda tomada nenhuma decisão
final pelo Estado nesta matéria, foi possível apurar
as informações seguintes37.

Das nove localizações possíveis foram selecciona-
das três mais uma, a saber: 
� Entrecampos, na proximidade da actual esta-

ção ferroviária;
� Aeroporto, na proximidade do Edifício Princi-

pal;
� Olaias/Chelas, no vale de Chelas; e, supletiva-

mente
� Gare do Oriente, na proximidade da actual

estação ferroviária.

Para o processo de selecção destas três mais uma
estações foi desenhada uma grelha de avaliação
multicritério em que o ponto de vista acessibilidade
e transportes de conexão foi o de peso relativo mais
elevado. Dentro deste ponto de vista foram avalia-
dos aspectos muito diversificados que vão desde a
“Localização relativa aos principais eixos viários” e
“Possibilidade de ligação à Terceira Travessia do
Tejo (TTT)” (que são os dois indicadores conside-
rados mais importantes), à “Ligação directa aos
Comboios Regionais”, “Ligação directa ao Metropo-
litano”, “Confluência de Transportes” e “Distância
ao Aeroporto” (com pesos relativos cada vez menos
importantes). Apesar desta análise garantir que a
conexão desta estação de AVF será sempre uma pre-
ocupação, importa rapidamente discutir os princi-

LIGAÇÃO AO ML Assegura a ligação à
linha Amarela, ainda 
que com um percurso
pedonal relativamente
longo

Virá a ter ligação ao ML
quando se concretizar a
extensão da linha
Vermelha

Assegura a ligação à
linha Amarela, ainda 
que com um percurso
pedonal relativamente
longo

Assegura a ligação 
à linha Vermelha

LIGAÇÃO À REDE TC
RODOVIÁRIA

Tem bons serviços da
rede urbana; não está
directamente ligada à
rede suburbana e
nacional

Tem razoáveis serviços 
da rede urbana; não está
directamente ligada à
rede suburbana e
nacional

Tem fracos serviços da
rede urbana; não está
directamente ligada à
rede suburbana e
nacional

Tem bons serviços da
rede urbana; está
directamente ligada à
rede suburbana e
nacional

LIGAÇÃO À REDE TC
FERROVIÁRIA

Tem bons serviços da
rede de proximidade; 
não está directamente
ligada à rede nacional
(mas está sobre a linha
de Cintura)

Não está ligada nem à
rede de proximidade 
nem à rede nacional

Não está ligada à rede
de proximidade; não está
directamente ligada à
rede nacional (mas está
sobre a linha de Cintura)

Tem bons serviços da
rede de proximidade;
está directamente 
ligada à rede nacional

LIGAÇÃO À REDE 
VIÁRIA DE 1º NÍVEL

Fraca
Boa ligação à rede de 2º
nível (Av. da República)

Tem boa ligação à rede
viária principal,
nomeadamente através
da 2ª Circular

Fraca
Boa Ligação à rede de 
2º nível (Prolongamento
da Av. Central de Chelas
e da Av. Estados Unidos
da América)
Razoável

Boa ligação à rede de 
2º nível (Av. Infante 
D. Henrique)

POSSIBILIDADE 
DE P&R

O espaço físico disponível
na proximidade directa 
da estação não parece
permitir a existência de
um parque de longa
duração (e grande
capacidade)

Tem, ainda que disputado
com a procura de
estacionamento gerada
pelo Aeroporto

Tem grande
disponibilidade de 
espaço físico (ainda 
que seja necessário
verificar qual o nível de
comprometimento dos
terrenos)

Tem, ainda que 
disputado com a procura
de estacionamento
gerada pela ferrovia
tradicional

198. Localizações consideradas para a localização da estação de Lisboa da Alta Velocidade Ferroviária

ENTRECAMPOS AEROPORTO OLAIAS/CHELAS GARE DO ORIENTE



245pais aspectos da conveniência ou inconveniência de
cada uma das localizações em apreço:

Em síntese, pode dizer-se sobre esta questão que
qualquer das localizações está bem servida de redes
de transporte colectivo, mas em particular as da
Gare do Oriente e de Entrecampos. A localização
menos favorável segundo a perspectiva de conexão
com o sistema de transportes da Cidade é a
Olaias/Chelas.

MODOAEROPORTUÁRIO

A evolução recente do tráfego aéreo tem vindo a
sofrer grandes oscilações. Efectivamente, se entre
1990 a 2000 a procura do Aeroporto da Portela cres-
ceu anualmente cerca de 6,4%, nos últimos dois
anos deu-se uma quebra brusca nessa tendência,
tendo o crescimento médio anual sido quase nulo,
resultado de eventos como o 11 de Setembro, mas
também de uma clara desaceleração das economias,
quer da portuguesa (com maior implicação no trá-
fego interno), quer dos países que geram boa parte
dos nossos visitantes (tráfego externo, tipicamente
dos países do espaço Schengen). Embora se estime
que, no futuro próximo, a tendência de crescimen-
to seja mais forte do que nos últimos dois anos, não
é expectável que se dê a total recuperação da curva
de procura que resultaria da projecção de tráfegos
no período anterior a 2001. 

No que respeita à oferta de transporte aéreo, uma
realidade presente em quase todos os aeroportos
europeus similares ou maiores que o Aeroporto da
Portela (e aqui ainda não sentida) é a existência de
companhias de baixo custo (normalmente denomi-
nadas “low cost carriers” – LCC). A quase inexistên-
cia destas companhias de baixo custo configura-se
como uma oportunidade mas também uma ameaça
para o Aeroporto da Portela, já que a vinda destas
companhias aéreas para Lisboa pode vir a ser inte-
grada na Portela ou, em alternativa, constituir a
pressão competitiva para uma segmentação da ofer-
ta aeroportuária, passando a Portela a receber
somente a procura mais qualificada (mas diminuin-
do o quantitativo de movimentos e passageiros, ou
pelo menos reduzindo o seu ritmo de crescimento).

Por estas razões, e porque estão a decorrer estu-
dos de capacidade do Aeroporto da Portela em que
se verifica este ainda ter reserva de capacidade,
pode entender-se que, pelo menos durante boa par-
te do período de vigência deste PDM, o Aeroporto
da Portela não estará em regime de “phasing-out”,
pelo que importa analisar e propor soluções que
melhorem a acessibilidade a esta infra-estrutura.

Para o tipo de viagens terrestres que os passagei-
ros do Aeroporto geram, tipicamente viagens para
distâncias relativamente curtas e muitas vezes apoia-

das em automóvel (privado ou táxi) é importante
que a oferta em transporte colectivo tenha como
características, pelo menos, uma boa velocidade
comercial, uma boa frequência e boa legibilidade
da implantação e ligações (parte dos clientes serão
não nacionais), para além de ser muito importante
que faça a ligação rápida ao centro da Cidade e à
rede de Metropolitano de Lisboa e de preferência a
mais de uma linha. 

Esta necessidade pode considerar-se suprida, uma
vez que está tomada a decisão de fazer a ligação ao
Aeroporto em metropolitano, através da extensão
da Linha Vermelha a partir do Oriente, ligação que
cumpre todos os critérios atrás enunciados, ainda
que proporcione uma ligação directa ao centro
menos boa, por obrigar a um percurso relativamen-
te longo dentro da linha Vermelha.

MODOMARÍTIMO

A interface actual com o modo marítimo de
média e longa distância está situado no cais da
Rocha de Conde de Óbidos, estando prevista a sua
relocalização para a zona de Santa Apolónia. 

Este tipo de interface deve satisfazer dois tipos de
procura: 
� os passageiros que optam por ofertas organiza-

das – as exigências deste segmento prendem-se com
a necessidade de um tratamento adequado para a
interface com o transporte colectivo rodoviário
(espaço para o estacionamento de autocarros, per-
curso pedonal entre o navio e o estacionamento
bem tratado, etc.) e com a garantia de boas condi-
ções de tráfego no acesso/regresso das viaturas; e
� os passageiros que optam por visitar a Cidade

em regime não organizado e que contam com os sis-
temas de transporte locais para a sua descoberta da
Cidade – as exigências são uma boa acessibilidade à
rede de transportes colectivos e facilidade na sua uti-
lização (principalmente legibilidade das redes e
integração tarifária).

No caso do Cais da Rocha de Conde de Óbidos, o
principal cuidado prende-se com a muito difícil
acessibilidade pedonal entre o cais e a rede de trans-
portes colectivos, já que o percurso é relativamente
longo e não se encontra tratado, sendo urgente
uma requalificação do espaço por forma a torná-lo
mais atractivo para os passageiros (é fundamental,
pelo menos, criar um percurso mais curto, bem
sinalizado e iluminado).

No caso da localização em Santa Apolónia, é fun-
damental que o desenho futuro do terminal con-
temple, pelo menos, as indicações técnicas atrás
referidas (oferta de estacionamento, acautelamento
dos troços viários de ligação com a rede viária envol-
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38. Os anos 2001
e 2002 foram atípicos
no que se refere à
movimentação de
carga na Portela, já
que o volume
movimentado ficou
muito abaixo
damédia
(respectivamente 83
e 81 mil toneladas).

vente, tratamento ergonómico dos percursos pedo-
nais, quer para o estacionamento, quer para o aces-
so às redes de transporte da Cidade). 

Carga
MODORODOVIÁRIO/FERROVIÁRIO

As interfaces de carga de médio e longo curso,
exclusivas dos modos rodoviário e ferroviário,
situam-se fora da cidade de Lisboa, só tendo nela
reflexo quando da articulação destes modos com o
modo marítimo (e, em parte, com o modo aeropor-
tuário). Nesse sentido, o que é importante acautelar,
na perspectiva da Cidade, é que não exista tráfego
de atravessamento, o que já está assegurado pelo
desenho das redes de apoio a esta actividade.

MODOAEROPORTUÁRIO

O volume de tráfego de carga aérea é relativa-
mente reduzido (em 2000, no Aeroporto da Portela
movimentam-se cerca de 100 mil toneladas38),
correspondente a uma taxa média de crescimento
anual entre 1990 e 2000 de 3,2% aproximadamen-
te) o que tem como consequência a não existência
de grande pressão acrescida sobre o sistema viário
envolvente, gerado pelas viaturas que transportam
essas mercadorias.

MODOMARÍTIMO

O modo marítimo tem impacte na mobilidade da
Cidade de Lisboa, não tanto pelo modo em si, mas
sim na necessidade de interface com os modos
rodoviário e ferroviário. É importante referir, a títu-
lo de enquadramento, que o volume das importa-
ções é muito superior ao das exportações e que os
destinos das cargas se situam tipicamente a curta e
média distância, por ser aqui que se localiza parte
importante da população/consumidores destes pro-
dutos (e também porque existem outros portos que
são alternativa quando o volume de mercadorias
com destino diferente da AML é significativo-ou
seja, justifica tocar outros portos que não Lisboa, ou
para além de Lisboa).

Os dois cais onde é hoje possível movimentar car-
gas marítimas em Lisboa situam-se em Alcântara e
Santa Apolónia, tendo cada uma destas localizações
problemas específicos:
� Santa Apolónia: a sua acessibilidade ferroviária

encontra-se bem resolvida, bem como a acessibilida-
de rodoviária com eixos quase exclusivamente dedi-
cados e com ligação rápida ao 1º nível hierárquico
da rede viária. O “lay-out” do terminal marítimo per-
mite o estacionamento de parte das necessidades de
pesados, sendo, no entanto, necessário garantir, jun-
to da gestão do Terminal, a agilização dos processos

por forma a não ser esta a razão para a formação de
filas de trânsito por acumulação de camiões. Note-se
que a boa acessibilidade rodoviária e a progressiva
melhoria das comunicações móveis permite, desde
já, a criação de um parque de segunda linha que
permita manter uma cadência de viaturas adequada
à capacidade de parqueamento existente dentro do
Terminal;
� Alcântara: se, por um lado, as restrições físicas

não permitem que este cais, tal como está configu-
rado, tenha grande reserva de capacidade para cres-
cimento do volume de carga movimentada, por
outro lado verifica-se que, com uma gestão mais
apertada-garantindo tempos menores de estadia da
carga –, ainda há capacidade para o crescimento do
volume de cargas movimentado no cais. Esta me-
lhoria de desempenho do cais implica também uma
melhoria da sua acessibilidade que importa aqui
acautelar;
� A acessibilidade ferroviária ao cais está estran-
gulada pelo actual nó de Alcântara, em que a
ferrovia está totalmente condicionada pela neces-
sidade de atravessamento de eixos viários com
grande fluxo de tráfego e com total prioridade
sobre a ferrovia. Assim, a sua utilização é margi-
nal e, quando ocorre, porque esporádica, tem
consequências importantes ao nível da capacida-
de e segurança rodoviária. A intervenção que se
prevê para este nó, com a ligação à Linha de Cin-
tura, permitirá resolver este estrangulamento; 
� A acessibilidade rodoviária sofre exactamente
do mesmo problema (nó de Alcântara) e a sua
ligação à rede viária de primeiro nível não é
directa, o que configura um problema.
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A importância crescente de uma utilização mais
intensa do sistema de transportes de proximidade e
a melhoria contínua da conectividade das ligações
de média e longa distância com as redes de trans-
portes internas à Cidade designam os princípios
orientadores neste domínio:
� A coordenação com os municípios vizinhos

deve ser feita no seio da Autoridade Metropolitana,
procurando soluções que permitam uma utilização
dos recursos que seja justa na sua repartição pelos
municípios e globalmente eficiente; e
� A conexão das redes de longo curso deve ser fei-

ta por forma a tirar o melhor partido das redes exis-
tentes para a distribuição urbana.

Em particular, nas relações de curta distância, são
também princípios orientadores:
� Participação empenhada na Autoridade Metro-

politana de Transportes, uma vez asseguradas as
bases para a eficácia da sua intervenção e para a jus-
tiça na repartição de encargos e de direitos dos
vários municípios;
� Gestão coordenada dos fluxos interconcelhios,

em discussão multilateral, corredor a corredor, com
os municípios correspondentes, cobrindo todos os
modos activos nesse corredor;
� Estabelecimento do princípio de que a princi-

pal restrição às deslocações pendulares em automó-
vel não pode ser a capacidade dos eixos radiais, mas
sim a capacidade do sistema de estacionamento e
circulação na cidade de Lisboa. Se necessário, arti-
cular com os Municípios vizinhos uma estratégia de
gestão da rede viária que pode passar pelo estabele-
cimento de tarificação da utilização;
� Identificação conjunta das situações de ineficá-

cia das ofertas em TC, com diagnóstico das causas
dessa falta de desempenho e pressão junto das enti-
dades com poderes para as ultrapassar.

Nas relações de média e longa distância, são tam-
bém princípios orientadores:
�Avaliação das soluções de serviço do Aeroporto de

Lisboa pelo TC de mais alta qualidade, procurando
assegurar elevados níveis de conexão com as restantes
redes de TC quer locais, quer regionais e nacionais;

� Avaliação da localização da Estação de Alta
Velocidade Ferroviária que possa resultar da escolha
da RAVE, garantindo que esta tenha serventia pela
rede viária secundária e pelos níveis hierárquicos
mais elevados das redes de transporte colectivo dos
vários modos;
� Avaliação da localização do(s) terminal(is) de

camionagem de médio e longo curso, considerando
os benefícios para os operadores (entrada e saída
fácil da cidade) e para os passageiros (ligação direc-
ta e cómoda à rede do Metropolitano e aos trans-
portes suburbanos pesados);
� Assegurar disponibilidade e operacionalidade

eficientes de parques de estacionamento de camiões
para articulação com os terminais de contentores
do Porto de Lisboa, eventualmente apoiados em
parques de 2ª linha com ligação rodoviária adequa-
da;
� Assegurar boas condições de articulação dos

terminais de cruzeiros com as redes de transporte
terrestre, seja para os autocarros de “transfers”, seja
para o acesso directo aos sistemas de transporte
colectivo da cidade;
� Assegurar o bom funcionamento com outras

entidades que têm capacidade de realização de
investimentos de forma autónoma (por exemplo,
APL), por forma a garantir que as suas intervenções
se adequem ao desenho da Cidade.

37. 
PRINCÍPIOS ORIENTADORES
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Existem dois tipos de medidas de acção a adoptar:
as directas, que ficam sob a alçada directa da CML,
e as complementares, que, não podendo ser despo-
letadas directamente pela CML, exigem o protago-
nismo desta entidade no sentido da sua efectivação
(seja criando as condições para a sua realização, seja
evidenciando a necessidade e criando pressão posi-
tiva).

Dentro das medidas directas:

� Influenciar a Repartição Modal – estabelecer
Protocolos entre a CML e os Municípios vizinhos
tendentes a influenciar a repartição modal, nomea-
damente cobrindo todos os modos activos e incluin-
do uma estratégia de gestão da rede viária que pode
passar pelo estabelecimento de tarificação da utili-
zação;
� Instalação de Interfaces – Estabelecimento de

um Caderno de Encargos de níveis de acessibilidade
e conectividade com as redes de transporte urbana
e nacional a ter em conta na instalação de interfaces
(a regulamentar através de documento específico);
� Percursos Pedonais – Estabelecimento de um

Caderno de Encargos de condições a criar para per-
cursos pedonais seguros e fluídos na ligação entre
os diversos modos quando esta se faça fora do espa-
ço físico da interface;
� Alteração do Regime de Táxi – Proposição de

criação de táxis em regime de licença metropolitana
e não concelhia.

Dentro das medidas complementares:

� Integração Tarifária – Pugnar que o processo de
integração tarifária na Cidade de Lisboa, a um pri-
meiro nível, e na Área Metropolitana de Lisboa, a
um segundo nível, seja uma realidade, reflectindo
uma óptica baseada no cliente do sistema de trans-
portes e não nos operadores do sistema; 
� Gestão das Interfaces – Embora estas atribui-

ções saiam do âmbito de actuação da CML, a gestão
e manutenção eficientes das interfaces são peça-cha-
ve para que o sistema de transportes públicos fun-
cione bem, pelo que a CML deverá manter um con-
trolo e monitorização apertado das condições de
funcionamento e criar instrumentos de influência
que permitam despoletar a correcção de situações
consideradas menos correctas;
� Influenciar a Rede de Transporte Colectivo –

criar instrumentos de influência que permitam
interagir com decisões de terceiras entidades e que
fogem ao controlo da CML. 

38. 
MEDIDAS A ADOPTAR



K.
MONITORIZAÇÃO E DESEMPENHO 
DO SISTEMA
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sistema de mobilidade e transportes tem de ocorrer
muito mais por via da gestão da procura e do des-
empenho das suas componentes do que pela inten-
sificação da oferta, em particular pelo aumento
generalizado do número e/ou capacidade das infra-
estruturas.

Para que esta atitude tenha algum realismo é
indispensável reconhecer os desafios que ela suscita,
nomeadamente os que decorrem da:
� Necessidade de conhecer o estado do sistema e

a sua evolução para o poder gerir com eficiência;
� Necessidade de assegurar o cumprimento das

regras, sem o que se levantam problemas graves de
perda de eficiência no desempenho corrente (para
além das questões de equidade entre os que cum-
prem e os que não cumprem essas regras).

A primeira destas necessidades corresponde à
monitorização do desempenho do sistema e a
segunda à fiscalização da sua utilização.

É no entanto manifesto que os níveis de informa-
ção actualmente disponíveis sobre o real desempen-
ho do sistema de transportes são insuficientes para
permitir uma gestão eficaz (“não se consegue gerir
o que não se sabe medir”). 

A monitorização do desempenho deve ainda servir
outro princípio importante que é o da desejável infor-
mação regular ao público sobre a forma como fun-
cionam todos os sistemas que a ele se destinam, como
é manifestamente o caso dos sistemas de transportes.
O conhecimento antecipado de que a informação
sobre o desempenho será recolhida e amplamente
divulgada ao público constitui o primeiro instrumen-
to de pressão para a qualidade na gestão de cada uma
das componentes do sistema pelos seus responsáveis. 

O sistema de monitorização e avaliação perma-
nente do desempenho do sistema de mobilidade e
transportes deve abranger todos os modos, ainda
que com especificações sobre as variáveis a cobrir,
periodicidade das medições e cobertura espacial
adaptadas a cada caso. 

39. 
REQUISITOS GERAIS

Este sistema tem como primeira missão alimentar
uma base de dados sobre o desempenho do sistema
de mobilidade e transportes, expresso através de
grandezas medidas regularmente (tanto quanto pos-
sível de forma automática, abrangendo quer as con-
dições da infra-estrutura e veículos, quer as condições
em que os serviços de transporte são produzidos,
quer ainda as condições de fruição pelos utilizadores
finais. Indicam-se adiante exemplos de variáveis inte-
ressantes em cada um destes domínios e para cada
um dos modos (ou conjunto de modos, no caso do
TC). Com base na informação compilada deverão
produzir-se relatórios periódicos (“barómetros”)
correspondentes a cada uma das componentes.

A recolha desta informação é balizada por duas
aplicações distintas: 
� Divulgar ao público utilizador (e financiador)

do sistema; e 

� Providenciar aos decisores conhecimento fac-
tual que lhes permita lançar, sem delongas, as medi-
das correctivas do desempenho do sistema de trans-
portes, com a confiança decorrente da qualidade
dessa informação. 

A informação resultante da monitorização do sis-
tema deverá ser avaliada e, sempre que esta revele
resultados insatisfatórios (face aos valores definidos
como desejáveis para cada nível hierárquico), deve-
rão ser elaborados os diagnósticos correspondentes
e adoptadas as medidas correctivas. 

Há que distinguir, na forma de recolha da infor-
mação, mais do que na sua natureza ou intensidade,
os casos em que os sistemas funcionam sob respon-
sabilidade directa da autoridade municipal, os que
estão a cargo de operadores sujeitos a contratos de
concessão (transportes públicos regulares) e aque-
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ções seguintes, dedicadas a cada uma das compo-
nentes do sistema, esta questão é também discutida.

Nos casos em que há entidades operadoras das
várias componentes do sistema (por exemplo no esta-
cionamento ou nos transportes colectivos) é normal-
mente preferível atribuir-lhes a responsabilidade pela
recolha da informação de monitorização, na medida
em que boa parte dessa informação seria já necessá-
ria para a sua gestão interna ou para a aplicação das
cláusulas contratuais com a autoridade concedente,
sendo, no entanto, necessário que esta última come-
ce por validar os instrumentos e procedimentos a
usar nessa recolha de informação e, posteriormente,
realize auditorias periódicas (e sem aviso prévio) à
aplicação concreta dos procedimentos. 

Quando se trata de operadores sob licença (caso
dos táxis) já não há contrato com a autoridade e
portanto não há obrigatoriedade de fornecimento
de dados, mas a gestão do número de licenças exige
alguma informação. A solução mais simples passa
certamente pelo estabelecimento de acordos volun-
tários para a recolha automática de informação.

Em qualquer dos casos de prestação de serviços
mediados por agentes pessoais (como é o caso dos
transportes colectivos, de alguns serviços nas inter-
faces e dos táxis) é sempre conveniente completar a
recolha de informação recorrendo a “viajantes-mis-
tério”, de forma a simular o melhor possível as reais
condições de atendimento do viajante anónimo.

Em todos os casos haverá necessidade de recolha
de informação por amostragem, devendo esta ser
feita com uma dupla abordagem:
� Alguns locais/serviços devem ser abrangidos

em todas as recolhas. Destes, a maioria deve ser
correspondente a pontos de grande importância no
sistema de transportes;
� Alguns locais/serviços devem ser abrangidos de

forma aleatória, mudando o alvo da recolha de
informação, mas mantendo cada um deles pelo
menos durante três ou quatro períodos para verifi-
car a sua capacidade de evolução.

Será naturalmente mais económico dispor de uma
amostra alargada para os casos de recolha automática
da informação que para os casos de recolha manual.
A dimensão da amostra deverá ser fixada em função
dos objectivos de gestão e dos orçamentos disponí-
veis, devendo ser crescente de forma a ganhar e soli-
dificar as rotinas necessárias para a boa digestão de
toda a informação que o sistema irá gerar. A periodi-
cidade da recolha será muito variável consoante as
técnicas empregues e os custos associados, mas em
nenhum caso se deverá ir além do semestre. Também
a divulgação pública do estado do sistema deverá ser
semestral de início, passando depois a trimestral.

Igualmente, haverá que assegurar que as recolhas
de dados a realizar não representam qualquer
infracção ao nível da invasão da privacidade, o que
deve ser validado em consulta prévia à Comissão de
Protecção de Dados.

40. 
REDE RODOVIÁRIA E CIRCULAÇÃO
DE TRÁFEGO

Trata-se aqui de uma componente que é gerida
directamente pelos serviços da Câmara Municipal,
quer no que respeita à manutenção do pavimento e
sinalização, quer no que respeita à gestão corrente
do tráfego.

Sem prejuízo de um trabalho cuidadoso de pre-
paração destas tarefas, e apenas a título de exemplo,
o quadro 199 apresenta sugestões (sem preocupa-
ções de operacionalização completa) de variáveis

para cada um dos tipos acima referidos. No domínio
da circulação rodoviária, as medidas correctivas
poderão ser de melhoria do rendimento da oferta
(redefinição de perfis, repartição de tempos sema-
fóricos, sentidos de circulação, etc.) ou, caso estas se
revelem demasiado onerosas ou inviáveis (por razõ-
es ambientais ou políticas), de redução dos níveis de
procura (por ex. através da quantidade e tarifário
do estacionamento).
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Actualmente, o estacionamento é sem dúvida a
componente do sistema da mobilidade com piores
condições de desempenho, ainda que esta situação
se deva, antes do mais, ao sistemático desrespeito
das regras por parte dos condutores. Essa questão,
de importância vital para a gestão da procura, será
novamente abordada, a propósito da fiscalização.

Mas, mesmo num quadro de respeito pelas regras,
a monitorização do desempenho desta componente
do sistema implica um esforço regular para atingir
altos níveis de eficiência.

É necessário cobrir o desempenho dos sub-siste-
mas de estacionamento na via pública (gratuito ou
tarifado), mais o de estacionamento edificado de
acesso público. Convém ainda conhecer para cada
zona, embora com renovação da informação em
intervalos mais longos, a oferta de estacionamento
de acesso privado em funcionamento real, seja este
residencial ou empresarial. O quadro 200 é de natu-
reza similar ao da secção anterior.

200. Lista Breve de Sugestões de Monitorização de Desempenho (Estacionamento)

(*) Casos em que a recolha não pode ser convenientemente feita por métodos automáticos.
Fonte : TIS.pt

41. 
ESTACIONAMENTO

Condições da infra-estrutura

�Percentagem dos espaços de
estacionamento em boas condições de
pavimento e iluminação (*)
�Percentagem de parquímetros em
condições de bom funcionamento 
�Percentagem de lugares de
estacionamento com marcação visível 
no pavimento 

Condições em que os serviços são produzidos

�Nível médio de saturação na hora mais
carregada do dia (*para os não tarifados)
�Tempo médio diário em plena ocupação
por zona de estacionamento 
(*para os não tarifados)
�Taxa de rotação nos períodos de
saturação acima de 80% 
(*para os não tarifados)
�Rácio entre o número de veículos
estacionados ilegalmente e o número
total de veículos estacionados na via
pública

Condições de fruição pelos utilizadores finais

�Tempo médio de busca por um lugar na
zona nos períodos de saturação acima
dos 80%
�Distância entre o local de
estacionamento e a residência para
chegadas às 19, às 21 e às 23 horas

199. Lista Breve de Sugestões de Monitorização de Desempenho (Rede Rodoviária e Circulação de Tráfego)

(*) Casos em que a recolha não pode ser convenientemente feita por métodos automáticos.
Fonte : TIS.pt

Condições da infra-estrutura

� Índices de rugosidade, regularidade 
e cavidades do pavimento
� Percentagem de sinalização vertical 
em boas condições de manutenção 
e visibilidade em percursos (*) 

Condições em que os serviços são produzidos

� Débitos de tráfego em secções

Condições de fruição pelos utilizadores finais

�Distribuições de velocidades (contínuas
equivalentes) em percursos seleccionados
�Percentagem da extensão de percursos
seleccionados com redução de largura de
circulação por ocupação de uma ou mais
pistas de circulação
�Número de acidentes registados por
mês, com incidência de feridos e mortos e
com referenciação espacial 
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Esta é uma componente com um impacte sobre a
via pública similar ao do estacionamento, mas com
motivações e adaptações comportamentais bem
diferentes. Em qualquer caso, o sistema de monito-

rização do desempenho do sistema de mobilidade
não pode deixar de contemplar também esta com-
ponente. 

Também nesta componente a Câmara Municipal
de Lisboa (ou a Autoridade Metropolitana de Trans-
portes) deverá ter um papel determinante na moni-
torização do desempenho dos diferentes modos de
transporte colectivo, no sentido dos operadores res-
peitarem os parâmetros de serviço estabelecidos no
seu contrato e cada uma das linhas ter um desem-
penho de acordo com as especificações correspon-
dentes ao seu nível hierárquico.

Uma vez que os modos de transporte que circu-
lam em canal próprio integral cumprem mais facil-
mente os critérios de frequência, regularidade e fia-
bilidade, deve ser dada uma especial atenção às per-
formances da oferta de transporte que se desenvol-
ve em corredor partilhado, em parte ou na totalida-
de do percurso. O quadro da figura 202 é de natu-
reza similar ao da secção anterior. 

42. 
CARGAS E DESCARGAS

43. 
REDES DE TRANSPORTES
COLECTIVOS

201. Lista Breve de Sugestões de Monitorização de Desempenho (Cargas e Descargas)

(*) Casos em que a recolha não pode ser convenientemente feita por métodos automáticos.
Fonte : TIS.pt

Condições da infra-estrutura 

�Percentagem dos lugares de C/D bem
sinalizados e marcados (*)

Condições em que os serviços são produzidos

�Percentagem dos serviços realizados
com o veículo em espaços de C/D (*)
�Tempo médio de ocupação do lugar de
C/D

Condições de fruição pelos utilizadores finais

�Distâncias percorridas desde o veículo
até ao estabelecimento (*)
�Tempo médio gasto nas operações de
C/D
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(*) Casos em que a recolha não pode ser convenientemente feita por métodos automáticos.
Fonte : TIS.pt

Condições da infra-estrutura e veículos do TC

�Número médio de impedimentos ou
atrasos significativos na circulação por
obstrução da via, por hora (para
corredores Bus ou via do eléctrico) (*)
�Níveis de limpeza dos veículos no início
da operação diária e a meio da tarde (*)

Condições em que os serviços são produzidos

�Distribuição das velocidades comerciais
nas várias linhas, (explicitando para
troços críticos)
�Nível de regularidade na execução dos
serviços (*)
�Nível de pontualidade na execução dos
serviços (para serviços com intervalo
superior a 15 min.) (*)

Condições de fruição pelos utilizadores finais

�Frequência de situações de
indisponibilidade de pessoal de
atendimento nos átrios do Metro (*)
�Rácio entre a média teórica da média e
desvio padrão reais dos intervalos entre
serviços de cada linha (para serviços com
intervalo inferior a 15 min.) 
�Níveis percentuais de ocupação (ou
densidades a bordo) nos veículos das
várias linhas, na ponta da manhã e no
corpo do dia (*)
�Cortesia do pessoal de atendimento
(por viajante mistério)
�Nº total de acidentes registados por
mês, com incidência de feridos e mortos e
com referenciação espacial

Independentemente das fórmulas de gestão das
interfaces, também o seu desempenho deve ser
abrangido pelo sistema de monitorização. O quadro
203 é de natureza similar ao da secção anterior.

44. 
INTERFACES

203. Lista Breve de Sugestões de Monitorização de Desempenho (Interfaces)

(*) Casos em que a recolha não pode ser convenientemente feita por métodos automáticos.
Fonte : TIS.pt

Condições da infra-estrutura 

� Níveis de limpeza dos principais
corredores e átrios no início da operação
diária e a meio da tarde (*)
� Frequência de situações de
indisponibilidade de horários e planos de
rede de todos os operadores servindo a
interface (*)

Condições em que os serviços são produzidos

� Percentagem das vendas efectuadas
em máquinas automáticas
� Percentagem das informações sobre a
rede solicitadas em terminais
informáticos

Condições de fruição pelos utilizadores finais

� Frequência de situações de
indisponibilidade de pessoal de
atendimento nos átrios da interface (*)
� Frequência de situações de
impossibilidade de aquisição de títulos de
transporte de alguns dos operadores
servindo a interface (*)
� Cortesia do pessoal de atendimento
(por viajante mistério)
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No caso da rede pedonal, os problemas colocam-se
sobretudo ao nível da manutenção de passadeiras
(visibilidade das marcas), praças e passeios, abran-
gendo neste último caso não só o estado do piso-espe-
cialmente na sequência de obras na via pública ou da
ocupação do passeio por estaleiros de obras particu-
lares, mas também a existência de obstáculos no pas-
seio, com criação de demasiadas dificuldades sobre as
condições de marcha. Como se viu na secção relativa
à rede pedonal, é frequente encontrar uma ocupação
excessiva ou desregrada dos passeios com candeeiros,
parquímetros, papeleiras, sinalização direccional de

tráfego, pilaretes e outros items de mobiliário urbano
sem qualquer preocupação pela facilidade de deslo-
cação dos peões, particularmente os que tenham de
se deslocar em cadeira de rodas ou tenham que
carregar objectos de algum volume ou levar um
carrinho de bébé ou de compras.

Devem também ser medidos regularmente os
tempos de verde disponíveis para atravessamentos
dos principais eixos rodoviários e observadas no
local as condições em que os cidadãos conseguem
realizar esses atravessamentos.  O quadro 204 é de
natureza similar ao da secção anterior.

Para a aquisição de informação sobre a procura
com base em acordos voluntários, uma solução
poderia passar pela concentração da procura de
informação nas centrais telefónicas, ou preferivel-
mente, com base em sistemas GPS. A aceitação de
registo (e transmissão rádio para a CML) das coor-
denadas dos pontos de activação e desactivação do

46. 
TÁXIS

45. 
REDE PEDONAL

204. Lista Breve de Sugestões de Monitorização de Desempenho (Rede Pedonal)

(*) Casos em que a recolha não pode ser convenientemente feita por métodos automáticos.
Fonte : TIS.pt

Condições da infra-estrutura 

� Estado de manutenção do piso dos
passeios (*)
� Estado de manutenção das marcas
horizontais nas passadeiras de
atravessamento rodoviário (*)
� percentagem da extensão dos
percursos pedonais de 1º e 2º níveis
hierárquicos com boa iluminação
(especialmente nas passadeiras)

Condições em que os serviços são produzidos

� Tempos de verde para os peões por
ciclo de semáforos (e velocidades de
marcha presumidas)
� Fluxos registados em corredores
pedonais (*dependendo dos tipo de
corredor em análise);

Condições de fruição pelos utilizadores finais

� Número de secções com estreitamento
abaixo de 1,20 m úteis (ou mudança de
alinhamento longitudinal) por cada 100 m
de passeio
� Número de médio mensal de acidentes
de atropelamento e seus níveis de
gravidade, com referenciação espacial

taxímetro em contrapartida do financiamento do
aparelho GPS parece constituir um acordo equili-
brado e permitiria ter melhor informação sobre a
procura destes serviços.

O quadro 205 é de natureza similar ao da secção
anterior.
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Não sendo uma componente activa do sistema de
transportes, a qualidade ambiental é em larga medi-
da uma resultante de múltiplas e complexas inter-
acções no seio desse sistema, decorrendo daí impac-
tes sobre a saúde pública e mesmo sobre o conforto
e qualidade de vida da população.

Por isso, na conceptualização dum sistema de moni-

torização do desempenho do sistema de mobilidade e
transportes, esta frente não pode ser ignorada, ainda
que servindo sobretudo de alerta e despoletador de
acções que poderão ter que incidir em várias daquelas
componentes activas (e não apenas na circulação
como poderia parecer óbvio).

O quadro 206 é de natureza similar ao da secção
anterior:

205. Lista Breve de Sugestões de Monitorização de Desempenho (Táxis)

(*) Casos em que a recolha não pode ser convenientemente feita por métodos automáticos.
Fonte : TIS.pt

Condições dos veículos de transporte público 

� Níveis de limpeza dos veículos no
início da operação diária e a meio da
tarde (*)
� Percentagem dos veículos com o
taxímetro em local de visibilidade
reduzida para o passageiro

Condições em que os serviços são produzidos

� Número médio de corridas e receita
média por turno
� Percentagem do tempo do turno em
vazio
� Percentagem dos kms rodados em
vazio

Condições de fruição pelos utilizadores finais

� Distribuição dos tempos de espera por
um táxi em chamada telefónica e em
aceno na rua
� Cortesia e correcção de percurso pelos
motoristas, em geral e perante viagens
curtas (por viajante mistério)
� Número total de acidentes registados
por mês, com incidência de feridos e
mortos e com referenciação espacial

206. Lista Breve de Sugestões de Monitorização de Desempenho (Qualidade Ambiental)

(*) Casos em que a recolha não pode ser convenientemente feita por métodos automáticos.
Fonte : TIS.pt

Condições da infra-estrutura e veículos de
transporte individual e transporte público

�Níveis de emissão dos veículos das
frotas de transporte público (em
concessão ou licença)
� Idade média das frotas do transporte
público e do transporte individual

Condições em que os serviços são produzidos

�Percentagem de percursos
seleccionados com circulação em
velocidades médias abaixo de 10 km/h
(em pára-arranca)

Condições de fruição pelos utilizadores finais

�Níveis de ruído em locais
seleccionados
�Níveis de concentração de alguns
poluentes atmosféricos em locais
seleccionados

47. 
QUALIDADE AMBIENTAL
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O que se segue tem como objecto principal a fis-
calização do sistema de estacionamento na via públi-
ca, embora possa ser aplicado com ligeiras adapta-
ções para a fiscalização de outros comportamentos,
por exemplo velocidades de circulação.

A fiscalização do cumprimento das regras pode
ser feita numa dupla perspectiva: a da penalização

dos infractores, e a da minimização dos impactes

decorrentes dessas infracções.

A primeira tem uma incidência individual sobre
quem desrespeita e é vital para a capacidade de gerir

bem o sistema a prazo, na medida em que essa é uma
via eficaz para disciplinar os comportamentos, parti-
cularmente em situações de prévio desrespeito gene-
ralizado, como é actualmente o caso do estaciona-
mento. Mas a segunda, agindo estatisticamente para a
detecção de situações mais gravosas, e sobretudo com
a intenção de aí repor as condições mínimas de fun-
cionalidade, pode constituir um instrumento essen-

cial para a gestão do imediato. 

Nas condições presentes deve procurar-se sempre
que possível recorrer às tecnologias de computação e
telecomunicação para as transacções no sistema de
transportes, na medida em que elas permitem geral-
mente uma grande simplicidade de utilização para o
cliente, uma maior dificuldade de transgressão (e/ou
uma maior facilidade de fiscalização e rapidez na
identificação do transgressor), bem como a geração
automática de informação estatística sobre os volumes
de procura servidos e as condições desse serviço (tem-
pos de espera, de estadia, número de utilizadores
simultâneos, etc.).

Deve portanto caminhar-se nesse sentido, tanto
quanto possível através da adopção de um único
identificador por pessoa, permitindo a instalação
num equipamento a bordo do veículo ou o uso iso-
lado (em stand-alone) capaz de suportar comunica-
ções a distâncias curtas ou médias. Dependendo dos
níveis de saturação dos espectros, dos custos de
transacção e dos graus de automatismo oferecidos,
duas tecnologias aparecem hoje como rivais para
esta aplicação generalizada, sendo possível a sua
coexistência e a respectiva transparência do ponto
de vista do utilizador: os telemóveis e os transponders

de micro-ondas (tipo Via Verde). A relativamente
curto prazo é provável que todos os automóveis ven-
ham de fábrica com ambos os equipamentos insta-
lados, sendo fácil detectar a entrada numa zona de
transacções de qualquer veículo com qualquer das
unidades desactivada ou inoperacional.

Mas enquanto não se atinge este estado de trans-
acção automática, a fiscalização tem de ser feita por
mecanismos voluntários, ainda que com alguns dos
seus procedimentos automatizados. A solução mais
promissora a curto prazo passa pela utilização siste-
mática de câmaras vídeo com gestão remota da
orientação e do zoom, algumas em locais fixos para
cobertura de zonas com fortes índices de abuso sis-
temático e outras em unidades móveis.

Com essas câmaras vídeo digitais é possível obter
automaticamente a contagem do número de veícu-
los em segunda fila, medir as velocidades de circu-
lação dos veículos, identificar as matrículas num e
noutro casos e, portanto, proceder às respectivas
penalizações em caso de incumprimento das regras.

Mas mesmo que se pretenda apenas a fiscalização
automática do segundo tipo, isto é, de âmbito esta-
tístico, passa a ser simples detectar quando se está a
atingir um grau de impacte considerado inaceitável
(medido por exemplo em extensão de uma rua ou
avenida afectada pela segunda fila do estaciona-
mento) e despachar nessa ocasião as equipas que
vão tratar da penalização ou remoção dos veículos.

Concluindo este capítulo, reafirma-se a necessi-
dade vital de monitorizar o desempenho do siste-
ma para permitir uma gestão eficaz das intervençõ-
es e de fiscalizar o cumprimento das regras, para
não permitir que funcionem os instrumentos de
gestão da procura pelos regimes de preço e quali-
dade da oferta. 

Não está na tradição da maior parte das institui-
ções portuguesas preocupar-se com estes dois aspec-
tos, sendo quase sempre privilegiada a aplicação das
energias apostando nas próximas novidades. Mas é
no dia a dia que se sente a qualidade de vida das
cidades e dos cidadãos e que se conquista o orgulho
da cidadania e a capacidade de atrair investimentos
e visitantes.

48. 
FISCALIZAÇÃO
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39. A área
considerada para
efeitos de cálculo 
da densidade bruta
“descontou” as BGRI
que correspondem 
a espaços não
ocupados de média 
a grande dimensão,
como sejam 
o Aeroporto, jardins,
cemitérios 
ou alamedas.

Perda de população

continuada em Lisboa

Envelhecimento muito

acentuado da

população do

concelho

Densidade bruta da

cidade baixa quando

comparada com

outras cidades

europeias

Índices de

envelhecimento

populacional são

muito elevados nas

zonas centrais

As últimas décadas caracterizaram-se por uma perda continuada da população
residente em Lisboa, a qual nos últimos vinte anos reduziu em cerca de 30%,
passando de 807 mil habitantes em 1981 para 565 mil em 2001. 

Este decréscimo populacional não é exclusivo de Lisboa estando também a
ocorrer nas freguesias mais próximas de Lisboa nos concelhos que definem a
primeira coroa (ou seja, nas freguesias da Amadora, Algés, Almada ou Barreiro).

Pelo contrário, no mesmo período, a AML viu crescer os seus quantitativos
populacionais em cerca de 7% (passando de 2,5 para 2,7 milhões de habitantes),
o que ocorreu à custa do crescimento muito significativo dos concelhos de Sintra
(só na última década viu a sua população aumentada em +39%), Sesimbra (+37%
na última década), Alcochete, Seixal, Mafra, Palmela e Vila Franca de Xira.

Paralelamente ao decréscimo populacional verificado em Lisboa, é também
forte a tendência de envelhecimento da população: se, em 1981, a população de
Lisboa com mais de 65 anos representava 14% do total, em 2001 esta população
passou a representar 24%. Na restante AML, a população com mais de 65 anos
representava em 2001 apenas 13% do total da população.

Como já referido, na cidade de Lisboa residiam, em 2001, cerca de 561 mil
habitantes, o que conduz a uma densidade bruta39 global próxima dos 78
hab./ha, valor este que é bastante inferior quando comparado com outras cida-
des europeias como Londres, Paris ou Barcelona, que apresentam densidades
habitacionais iguais ou superiores a 150 hab./ha.

As Unidades de Análise com densidades populacionais mais elevadas são ain-
da, e apesar da perda continuada de população, as zonas mais antigas da cidade,
onde o tecido urbano muito denso e os fogos de menor dimensão conduzem a
densidades mais elevadas (cf. figura 207). Destas destacam-se Arroios, Bairro
Alto, São Vicente, Beato/Centro e Castelo.

No que respeita aos quantitativos populacionais, as zonas com mais habitantes
eram, em 2001, Benfica e Olivais (37 mil habitantes), Chelas (35 mil) e Arroios
(33 mil).

A população com mais de 65 anos concentra-se sobretudo nas zonas mais cen-
trais da cidade, mas também ao longo de todo o corredor ribeirinho ocidental,
onde a percentagem de população com mais de 65 anos é superior a 25%. É ain-
da de destacar a zona de Alvalade, na qual a percentagem de idosos é superior
a 33%. A figura 208 apresenta o índice de envelhecimento das diferentes Uni-
dades de Análise.

49. 
PRINCIPAIS CONCLUSÕES 
DA SÍNTESE E DIAGNÓSTICO

POPULAÇÃO
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O envelhecimento da população conduzirá a uma menor utilização do trans-
porte individual por parte dos residentes, que passarão a utilizar mais os trans-
portes colectivos e a realizar um maior número de viagens a pé de proximidade.
Uma vez que este envelhecimento é de carácter irreversível, é fundamental que
operadores de transportes públicos e a autarquia envidem esforços no sentido
de adequar as redes de transporte colectivo e pedonal a estes “novos” utilizado-
res, tornando-se assim prioritária a realização de planos de acessibilidade condi-
cionada. 

Por outro lado, é preocupante o facto de a cidade estar sobretudo a captar
como novos residentes o segmento de rendimento médio a médio-alto, uma vez
que este segmento é “fortemente adepto” do transporte individual mesmo nas
deslocações de curta distância. A este respeito basta verificar que na zona do Par-
que das Nações (onde se tem vindo a concentrar uma parte importante desta
nova população) a taxa de motorização é superior a 500 veículos por 1.000 habi-
tantes.

207. Densidade Populacional nas Unidades de Análise – 2001

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais de 2001
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Perda de

competitividade na

atracção do emprego

qualificado

Em 1999/2000, tinham emprego na AML cerca 1,06 milhões de pessoas, das
quais 825 mil estavam empregadas no sector privado e 235 mil na Administração
Pública. Entre 1991 e 2000, o emprego no sector privado aumentou cerca de
15% no conjunto da AML.

Mais de metade do emprego na Administração Pública está concentrado em
Lisboa – 128 mil funcionários –, enquanto que no emprego privado esta percen-
tagem é próxima dos 44%. Contabilizando estas duas componentes do emprego,
em 1999/2000, na cidade de Lisboa tinham emprego cerca de 490 mil pessoas,
tendo-se verificado na década de 90 uma diminuição generalizada do total de
emprego no sector privado existente na cidade, que diminuiu cerca de 5%. 

Pelo contrário, alguns dos municípios da AML foram capazes de atrair a ini-
ciativa privada para localizações descentralizadas, destacando-se neste contexto,
o concelho de Oeiras, que é no presente um forte competidor de Lisboa no que
respeita à localização de emprego no sector terciário qualificado. Com uma
especialização mais orientada para o sector secundário destacam-se igualmente
os concelhos de Sintra, Vila Franca de Xira ou Azambuja.

208. Índice de Envelhecimento da População Residente em Lisboa

Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Censos Populacionais de 2001
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As Avenidas Novas

concentram cerca de

15% do total de

emprego na cidade

Em Lisboa, as maiores concentrações de emprego ocorrem na envolvente dos
vales definidos pelas Av. da Liberdade e da Almirante Reis, e até ao eixo trans-
versal definido pela Av. das Forças Armadas e Av. do Estados Unidos da Améri-
ca, sendo que nestes corredores se concentra cerca de metade do emprego ofe-
recido na cidade.

As Avenidas Novas são a zona com maior pressão de emprego (público e pri-
vado), concentrando cerca de 15% do emprego total da cidade. A zona da Bai-
xa, vista tradicionalmente como um importante pólo de emprego, surge em
segundo lugar, mas com um valor muito inferior ao observado nas Avenidas
Novas (cerca de 6% do total).

209. Emprego (Público e Privado) em Lisboa

Fonte: TIS.pt
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Concentração do

emprego muito

acentuada no corredor

entre o Campo Grande

e a Baixa

O conjunto de zonas em que o número de postos de trabalho supera o núme-
ro de residentes constitui um eixo muito definido, que vai do Campo Grande à
Baixa e evolui ao longo da zona ribeirinha até Belém. 

O desequilíbrio entre emprego (e estudantes) e população é maior nas zonas
do Campo Grande (9,1), Baixa (11,8) e Cais do Sodré (7,7), em que a propor-
ção é superior a 6 (ou seja, seis postos de trabalho (e estudo) para cada resi-
dente). Ainda que menos acentuada, também nas zonas Avenida (5,4), Av. Antó-
nio Augusto de Aguiar (3,68), Avenidas Novas (3,08), Tapada (5,47) e Monsan-
to Sul (5,56), a proporção é francamente favorável às actividades de emprego e
estudo. Nas restantes zonas da cidade domina a função residencial.

POTENCIAL HUMANO EM LISBOA

210. Relação entre o Emprego (e Estudo) e a População Residente em cada Unidade de Análise

Fonte: TIS.pt
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Evolução da

dependência funcional

face a Lisboa

Quando se consideram os quadros de dependência funcional em 1991 e 2001,
é possível concluir que o total de pessoas a dependerem de Lisboa por razões de
emprego ou estudo tem vindo a diminuir, sendo esta diminuição da ordem dos
10%.

Atendendo aos dados dos Censos de 1991 e de 2001, verifica-se que esta dimi-
nuição não ocorre porque Lisboa “recebe” menos pessoas provenientes do exte-
rior, mas sim porque está a diminuir a população residente em Lisboa a traba-
lhar ou a estudar (-28,3% passando de 336 mil em 1991 para 241 mil pessoas em
2001). Pelo contrário, verifica-se um acréscimo de 8% de pessoas não residentes
em Lisboa mas que aí trabalham ou estudam (339 mil para 364 mil).

DEPENDÊNCIA FUNCIONAL DOS CONCELHOS DA AML FACE A LISBOA

MOBILIDADE EM LISBOA: ALGUNS NÚMEROS

Residentes em Lisboa

realizam cerca de 1,09

milhões de viagens

por dia

Cerca de 22% das

viagens são feitas a pé

No total estima-se que a população residente em Lisboa realize cerca de 1,1
milhões de viagens por dia, das quais cerca de 22% são realizadas a pé, 32%  em
transporte individual e 44% em transporte colectivo.

Em média, os residentes móveis em Lisboa (ou seja, que realizaram viagens no
dia a que se reporta o inquérito) realizaram cerca de 2,3 viagens diárias, sendo
que as zonas com maiores índices de mobilidade correspondem às zonas com
concentração de população de rendimento médio-alto/alto e/ou onde a popu-
lação em idade da reforma tem um peso menos expressivo. Estão nesta situação
o Oriente (3,3 viagens por pessoa móvel), Lumiar Sul e Carnide Norte.

A taxa de motorização evoluiu de 232,5 (em 1993) para 281,8 veículos por
1.000 habitantes em 2003, o que permite estimar que o parque automóvel da
população residente em Lisboa ronde os cerca de 159 mil veículos. 

Cerca de metade das viagens que se desenvolvem na cidade são realizadas por
pessoas que regressam a casa (504.900 viagens). Os motivos obrigatórios (ou
seja, trabalho e estudo) são responsáveis por cerca de 21% das viagens, verifi-
cando-se que as viagens para compras/lazer e resolução de assuntos pessoais
representam 25% do total das viagens dos residentes em Lisboa.

Diariamente, a população da AML não residente em Lisboa realiza cerca 1,2
milhões de viagens com pelo menos um extremo de viagem em Lisboa. Destas
viagens apenas 4% são internas à cidade de Lisboa, o que, conjugado com a bai-
xa percentagem de viagens a pé (menos de 1% do total), aponta para alguma
subdescrição das viagens a pé dos não residentes, no inquérito realizado.

Em média, a população não residente em Lisboa e que aí faz viagens realiza
cerca de 2,10 viagens com pelo menos um extremo na cidade.

MOBILIDADE DOS RESIDENTES

MOBILIDADE DOS NÃO RESIDENTES



266 Quando se considera o motivo das viagens terminadas em Lisboa realizadas
pelos não residentes, verifica-se que os motivos obrigatórios (trabalho/estudo)
são responsáveis por metade do total das viagens. As compras/lazer (14%) e os
assuntos pessoais (18%) são responsáveis por cerca de um terço das viagens.

O modo de transporte mais utilizado pela população não residente ainda é o
transporte colectivo-utilizado em 53% do total de viagens terminadas em Lisboa
-, ainda que a tendência seja no sentido da diminuição da sua importância. O
transporte individual é utilizado em cerca de 39% das viagens, enquanto que a
utilização combinada do TI e do TC é a opção utilizada em 8% das viagens (con-
forme já dito, o modo a pé quase não tem expressão).

As viagens da população não residente em Lisboa concentram o seu extremo
em Lisboa no corredor entre a Baixa e as Avenidas Novas. As Unidades de Aná-
lise servidas pela rede pesada de transportes são aquelas em que se verifica uma
quota mais favorável ao TC. Pelo contrário, as viagens com extremo nas Unida-
des de Análise mais periféricas estão apoiadas sobretudo no transporte indivi-
dual: estão nesta situação a zona do Beato (57% do total), Restelo (68%), Char-
neca (70%) e Lumiar Norte (55%). Também as viagens terminadas no Aero-
porto estão apoiadas sobretudo neste modo.

Em Lisboa, são realizadas diariamente cerca de 2,3 milhões de viagens com
pelo menos um extremo dentro do seu perímetro. 

As viagens a pé representam apenas cerca de 11% do total das viagens, o que
decorre do facto de estas serem muito pouco representativas para os não resi-
dentes. No conjunto das viagens realizadas em Lisboa, a repartição modal das
viagens com extremo em Lisboa ainda é favorável ao transporte colectivo: 49%
de viagens são realizadas em TC, enquanto que 35% das viagens são em TI. 

No que respeita à distribuição das viagens por motivos, verifica-se que um pou-
co menos de um terço das viagens são de regresso a casa (31%), uma proporção
idêntica está associada a motivos obrigatórios (32%) e os assuntos pessoais e
compras/lazer representam cerca de 27% do total. O total de viagens por moti-
vo de trabalho e estudo (cerca de 529 mil) é compatível com o total de empre-
go e de estudantes apurados (489 mil empregos e 72 mil estudantes do ensino
superior).

Na figura 211 apresenta-se o total de viagens terminadas e iniciadas em cada
uma das Unidades de Análise. A análise dos resultados de 1993 e de 2003 per-
mitem destacar as seguintes conclusões:
� Relativa estabilização das viagens terminadas nas Unidades de Análise da

Baixa, Santa Marta e da Avenida António Augusto de Aguiar;
� Diminuição significativa das viagens terminadas nas zonas das Avenidas

Novas e de Arroios, o que está associado a alguma migração do emprego para
outras zonas da cidade, mas sobretudo ao envelhecimento da população que aí
reside, que passou a realizar menos viagens;
� Aumento generalizado das viagens nas Unidades de Análise em que se veri-

ficou um maior aumento populacional e em que a população é mais jovem;
� Diminuição das viagens nas zonas ribeirinhas quer Ocidental, quer Orien-

tal, a qual é tanto mais significativa quanto maior o índice de envelhecimento.

EM SÍNTESE...
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Fonte: Apuramentos dos Inquéritos aos residentes e não residentes, 2003/2004
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40. Dados das
contagens realizadas
pelo IEP nos seus
postos de
recenseamento, sem
transformação dos
veículos pesados em
unidades de veículos
ligeiros equivalentes
(uvl). 

Existe uma má

articulação entre os

usos de solo e a oferta

do sistema de

transportes

A articulação entre

transportes e usos do

solo é uma questão

metropolitana e não

somente concelhia

Entre 1991 e 2001, 

o fluxo de veículos 

a entrar em Lisboa

aumentou cerca 

de 60%

Principais disfunções

do funcionamento

actual da rede

rodoviária

Por toda a cidade são visíveis casos de intensidades de edificação que dão ori-
gem a volumes de tráfego automóvel excessivos para as vias que os suportam, ou
casos em que o desenho urbano adoptado cria dificuldades de serviço ao inte-
rior dos bairros pelo transporte colectivo de superfície. Há ainda múltiplos
exemplos de volumes de edificação com drenagem de tráfego através de bairros
residenciais que vêem as suas características típicas de calma e de tranquilidade
gravemente comprometidas.

Tendo em consideração a forte dependência que os municípios vizinhos têm
em relação a Lisboa, não é possível tratar de forma plenamente eficaz a articu-
lação entre os transportes e os usos do solo enquanto problema concelhio,
devendo este ser tratado à escala metropolitana, quer porque é fundamental
definir uma rede de transportes estruturada, quer porque é essencial procurar
que um maior conjunto de actividades possa ser desenvolvido junto à habitação
ou ao emprego, de modo a diminuir a necessidade de realização de viagens
motorizadas. Há, no entanto, muito que pode ser feito no âmbito concelhio, des-
de que não seja esquecido esse enquadramento mais vasto.

Entre 1991 e 2001, o fluxo de veículos a entrar diariamente (nos IP's e IC's)
em Lisboa aumentou em mais de 60%, passando de 210 mil para 342 mil veícu-
los/dia40. Este aumento foi motivado por várias razões, destacando-se:
� O aumento do número de portas de entradas em Lisboa (Ponte Vasco da

Gama, Radiais da Pontinha e Odivelas e Variante à EN 10);
� O aumento da taxa de motorização;
� O aumento dos rendimentos das famílias, que permite maiores gastos em

combustível e um maior número de viagens não obrigatórias;
� A expansão do território ocupado na AML, associado à transferência pro-

gressiva da habitação para coroas cada vez mais externas da AML, as quais são
também zonas menos dotadas de infra-estruturas e de serviços de transportes
colectivos.

Do conjunto de entradas em Lisboa, os corredores de Cascais, Sintra/Amado-
ra e Ponte 25 de Abril concentram cerca de 70% do total das entradas na cidade.

Os corredores de Cascais, Sintra/Amadora, Oeste e Ponte 25 de Abril apre-
sentam factores de ponta horária muito baixos, indiciadores do funcionamento
dos corredores em regime de capacidade durante longos períodos do dia. Por
seu lado, o corredor com maior concentração de procura na HPM é o corredor
do IC22/Radial de Odivelas, o que revela o carácter pendular (volumes apenas
significativos durante os períodos de ponta) do tráfego que nele circula. 

A análise do funcionamento da rede rodoviária actual permite concluir que:
� Existem dificuldades nas ligações entre sectores da cidade na direcção nas-

cente-poente;
� As viagens inter-sectoriais dentro da cidade são realizadas recorrendo a vias

ARTICULAÇÃO ENTRE TRANSPORTES E USOS DO SOLO

PRINCIPAIS PROBLEMAS IDENTIFICADOS EM CADA SUB-SISTEMA....

TRANSPORTE INDIVIDUAL
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41. Dados relativos
ao Modelo de Tráfego
da rede de Lisboa e
AML, que são já em
Unidade de Veículo
Ligeiro (u.v.l.).
Considerou-se que 
1 pesado equivale 
a 2 ligeiros.

Redução acentuada 

da procura dos TC

urbanos

Principais

disfuncionalidades 

da rede TC de Lisboa

cujas características físicas e funcionais não são as mais adequadas para cumprir
essa missão, uma vez que actualmente a 2.ª Circular é o único eixo que permite
o atravessamento da cidade, dado o Eixo Norte-Sul e a CRIL se encontrarem ain-
da incompletos;
� Descontando intervenções pontuais justificadas pela eliminação de pontos

críticos, não é sustentável que a gestão dos fluxos rodoviários da cidade de Lis-
boa possa continuar assente na criação de novas infra-estruturas rodoviárias,
devendo sim, passar por uma melhor repartição modal da procura, pela gestão
da rede existente e pela eliminação dos principais pontos críticos;
� A rede local está a ser sobrecarregada por fluxos viários desviados de redes de

nível superior, o que é justificado pelos desempenhos medíocres destas redes, pela
insuficiente cobertura da rede fundamental de algumas zonas da cidade e pelo fac-
to dos sentidos de circulação na rede local permitirem a realização de atalhos alter-
nativos pouco penalizadores, em tempo, à rede de hierarquia superior.

Diariamente têm extremo em Lisboa cerca de 1,1 milhões de viagens em trans-
porte colectivo. Apesar das melhorias introduzidas no sistema de TC da AML
durante a última década, os transportes colectivos urbanos de Lisboa (i.e.,
Metropolitano e Carris) perderam cerca de 18% dos seus passageiros, o que
decorre em parte da perda de atractividade do serviço prestado pela Carris. Ain-
da assim, a repartição modal nas viagens em Lisboa (ou com extremo na cida-
de), é favorável ao transporte colectivo, uma vez que este é utilizado em 49% do
total das deslocações.

A análise da rede TC actual permite destacar as principais disfuncionalidades:
� Enquanto a primeira fase de expansão da rede do Metropolitano de Lisboa

(ML)se desenvolveu ao longo dos eixos tradicionais de emprego e de serviços,
mais recentemente, o programa de expansão do ML privilegiou o serviço a zonas
ainda não consolidadas ou aos bairros periféricos dos concelhos limítrofes, dei-
xando por atender as necessidades de mobilidade de alguns dos principais bairros
da cidade (e.g., Benfica, Campo de Ourique/Estrela e Olivais);
� Ao optar por servir os principais corredores radiais da cidade, verifica-se

que a rede do ML, apresenta poucas ligações transversais, penalizando forte-
mente os movimentos diametrais. Neste contexto, a extensão da Linha Verme-
lha a São Sebastião vem melhorar substancialmente as conexões entre as dife-
rentes linhas, ao permitir a transferência entre todas as linhas num ponto mais
central da cidade;

212. Tráfego nos corredores de entrada em Lisboa – comparação TMD/HPM (uvl – TMD 2003 e HPM 2004)41

TRANSPORTE COLECTIVO

Corredores TMD 2003 HPM 2004 Peso da HPM
uvl/dia* uvl/hora HPM

Cascais (IC 15/A5 e EN6/Av. Marginal) 113.500 8.900 7,8%
Sintra/Amadora (IC 19 e EN 117) 101.800 7.300 7,2%
Amadora/Loures (IC22/Radial de Odivelas) 9.600 2.100 21,9%
Oeste (IC 1/A8) 27.600 2.300 8,3%
Norte (P1/A1, EN 10 e IC 2/Variante à EN10) 61.500 8.400 13,7%
Ponte Vasco da Gama (IC13/A12) 36.100 5.600 15,5%
Ponte 25 de Abril (IP2/A2) 87.000 7.100 8,2%
Total 437.100 41.700 9,5%

* Estimado em função do número de veículos ligeiros e pesados
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Rede pedonal não

estruturada

Cerca de 313 mil

lugares de

estacionamento na

cidade

� De modo global, a oferta de transportes colectivos é insuficiente:
�Nalguns dos principais bairros residenciais da cidade (e.g., Benfica ou Cam-
po de Ourique/Estrela);
� Nas zonas de expansão recente da cidade (e.g., Parque das Nações), bem
como alguns equipamentos de grande procura (de onde se destacam o Cam-
pus da UTL na Ajuda ou o Hospital de S. Francisco Xavier), o que leva a que
a opção dominante para aceder a estes locais seja o transporte individual.

� No que à oferta da Carris se refere destaca-se:
� A ausência de hierarquização da rede, que dificulta a sua compreensão
pelos utilizadores ocasionais e quando se procura aceder a pontos diferentes
dos habituais;
� A coincidência dos principais eixos de oferta com os eixos servidos pelo
ML, o que traduz a ausência de estruturação multimodal das redes de trans-
portes, numa lógica da cidade e de rede; 
�Os níveis de frequência relativamente reduzidos e a incapacidade de garan-
tir a regularidade dos seus serviços; 
� A velocidade de exploração é baixa, por razões exógenas como as pertur-
bações associadas ao funcionamento da rede rodoviária e endógenas como a
sua lógica de exploração (linhas demasiado extensas e distâncias inter-para-
gens reduzidas).

� Finalmente, é de referir a necessidade de evoluir para um sistema integrado
da rede de transportes urbanos de Lisboa, o que passa pela:
� Integração física e lógica das redes de transporte do Metropolitano de Lis-
boa e da Carris, de modo a constituir uma rede estruturante de transportes;
� Integração tarifária, envolvendo todos os operadores em actividade num
tipo de título intermodal, que não penalize o transbordo nem a mudança de
operador, e com flexibilidade ao nível da sua validade temporal;
� Integração da informação relativamente à oferta de transportes urbanos da
cidade.

De uma forma geral, a actual rede de transporte pedonal da cidade de Lisboa
sofre de falta de planeamento sistemático, o que se traduz num ambiente pedonal
frequentemente hostil para os seus utilizadores. 

É essencial assegurar um enquadramento estratégico que permita gerir de uma
forma integrada a rede pedonal da cidade como componente imprescindível do
sistema de mobilidade, quer nas viagens de curta distância, quer como etapa ini-
cial ou final de viagens que recorrem a outro(s) modo(s).

As estimativas mais recentes da oferta de estacionamento na cidade apontam
para a existência de cerca de 313 mil lugares na cidade.

As maiores densidades de oferta de estacionamento público (gratuito, tarifado
na via e em parques de acesso público) ocorrem precisamente em Unidades de
Análise servidas pela rede de Metropolitano de Lisboa (e.g. AAA e Avenidas
Novas), situação que contraria as políticas de gestão de estacionamento mais ade-
quadas para a contenção do uso do transporte individual no centro das cidades, já
em prática noutros países.

REDE PEDONAL

ESTACIONAMENTO
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36% da oferta de

estacionamento é

gratuita e sem

qualquer tipo de

restrição na sua

utilização!

Em cerca de metade

das UA, a oferta de

estacionamento não

garante 1 lugar/fogo

O estacionamento de acesso privado (em edifícios de habitação e escritórios)
tem um peso idêntico ao do estacionamento gratuito na via pública, o que ganha
especial significado na estratégia de gestão do sistema de estacionamento e da
mobilidade em geral, porque se trata de uma oferta de difícil controlo, em relação
à qual não é possível impor regras de gestão.

Para os residentes existe um dístico, designado por “cartão de residente”, que
confere a possibilidade de estacionar gratuitamente em qualquer lugar tarifado
dentro da respectiva zona, sem limite de tempo. De acordo com as estatísticas dis-
poníveis mais actuais (relativas a 2003):
� Existem 47 mil dísticos para 36 mil lugares na via pública, existindo portanto

mais 23% de portadores de dísticos que a oferta global disponível; 
� Em cerca de metade das zonas EMEL o número de dísticos é superior à ofer-

ta de estacionamento disponível;
� O número médio de dísticos por alojamento é de 1,44, sendo frequentes os

casos em que há 4, 5 e 6 dísticos por alojamento; não existe nenhuma zona EMEL
abaixo de 1,25 dísticos por alojamento.

Trata-se de uma situação que conduz à perversão de todo o sistema de estaciona-
mento de duração limitada. Com a atribuição de um número ilimitado de dísticos
aos residentes de cada zona, potencia-se a sua maior motorização e compromete-se
a rotação dos lugares de estacionamento de duração limitada, que passam a ser ocu-
pados pelos veículos dos residentes de forma permanente (mas totalmente legal).
Deverá por isso constituir uma prioridade de intervenção no sistema a inversão des-
ta situação através da redefinição dos critérios de atribuição dos dísticos. 

Identificam-se três consequências principais, geradas pelo conjunto de inefi-
ciências relativas ao sistema de estacionamento em zonas tarifadas e de duração
limitada:
� A perspectiva de obtenção gratuita e ilimitada de dísticos de residentes ali-
menta o processo de motorização múltipla das famílias residentes;
� A oferta excessiva de dísticos de residentes traduz-se, durante o período
diurno, na ocupação de alguns lugares de estacionamento na zona da resi-
dência que deviam estar afectos a uso em rotação; 
� A falta de fiscalização cria condições para que mais veículos se deslo-
quem para o centro da cidade, agravando o congestionamento e impe-
dindo também o estacionamento de rotação associado a permanências de
curta duração.

213. Distribuição por tipo de oferta de estacionamento

TIS.pt
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Total de veículos

estacionados em

Lisboa chega aos 214

mil

Em relação à procura de estacionamento:
� O número máximo de veículos estacionados em Lisboa durante um dia útil

ronda os 214 mil, verificando-se esta ocupação de modo praticamente constante
entre as 10:00 e as 17:00;
� Durante este período, o valor máximo de lugares ocupados por veículos de

não residentes no concelho de Lisboa é de cerca de 80 mil, o que corresponde a
cerca de 37% do total da procura, sendo os restantes 63% (cerca de 130.000 veí-
culos) relativos a veículos de residentes em Lisboa;
� O total de lugares ocupados por veículos de residentes atinge um máximo de

162.000, valor que se regista entre a 00h00 e as 06h00.

Quer os veículos dos residentes, quer os dos não residentes, em 95% dos casos
estacionam mais de 2 horas. A procura de lugares de estacionamento na via públi-
ca é sempre superior à oferta disponível na via, sendo que a situação é mais grave
no período diurno do que à noite: 116% (57 mil veículos) contra 107% (48 mil).

214. Parque Automóvel e Oferta de lugares de estacionamento de residentes por alojamento ocupado

Fonte: Inquérito à Mobilidade 2003/2004, Levantamento de estacionamento na via 2003/2004

�
N
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Principais

disfuncionalidades ao

nível do

estacionamento

Automóvel domina o

interior dos bairros 

A cidade de Lisboa convive:
� Com importantes quantitativos de estacionamento ilegal, representando em

relação ao total de estacionamento na via pública cerca 32% durante o dia e 29%
à noite, o que está associado à ausência de uma fiscalização eficiente;
� Demasiada pressão sobre o estacionamento, como consequência da ausência

de uma política metropolitana de gestão da mobilidade (que entre outras medi-
das, deveria fomentar o Park & Ride sobre as redes pesadas de adução a Lisboa);
� Insuficiente oferta de estacionamento para residentes nos bairros residenciais

mais consolidados, que nos casos mais graves é um factor que compromete a revi-
talização urbana.

A ineficácia das políticas sobre a mobilidade em Lisboa têm levado à opção de
muitos cidadãos pela mobilidade quase exclusiva em automóvel, assim que o seu
poder de compra lhes possibilita essa opção. 

No fim da cadeia de impactes está o ambiente em geral e o espaço urbano em
particular, sendo essa apropriação do espaço pelo automóvel mais sensível à esca-
la dos bairros, sobretudo através do estacionamento que ocupa qualquer espaço
disponível, quase independentemente do seu estatuto. Deve ser salientado que em
muitos casos a penetração dos automóveis no interior dos bairros é motivada pela
disponibilidade de estacionamento, legal e ilegal, de fraca fiscalização.

215. Procura de estacionamento em Lisboa

Máximo: 213.500

Período em que 
a pressãoé máxima 
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Objectivos principais

das políticas de usos

do solo

A articulação entre usos do solo e transportes têm como objectivos funda-
mentais:
� Potenciar a redução das distâncias de viagem e a diminuição das viagens

motorizadas, com o objectivo de promover uma diminuição global da mobilida-
de motorizada;
� Assegurar que o conjunto de viagens realizadas em função dos usos de solo de

uma dada zona possa ser absorvido com qualidade pelo sistema de transportes;
� Favorecer a utilização dos transportes colectivos e dos modos suaves, menos

consumidores de espaço e com menor carga ambiental.
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As condições de desordenamento em que a logística urbana funciona são gera-
doras de grandes ineficiências para as empresas directamente envolvidas e para o
sistema geral de transportes e tráfego, provocando ainda impactes negativos signi-
ficativos sobre os restantes utilizadores da cidade e sobre o seu ambiente em geral.

Tendo em consideração os factores referidos, é possível sintetizar os principais
problemas associados ao transporte e distribuição de mercadorias na cidade de
Lisboa:
� Inadequada disponibilidade de infra-estruturas logísticas de apoio;

� Concentração excessiva de comércio e serviços em eixos da malha urbana,
cuja capacidade não acompanha esse crescimento, tem-se traduzido em conflitos
graves na circulação automóvel, sobretudo ao nível do estacionamento ilegal;
� Regulamentação inadequada de acesso a veículos de distribuição de mer-

cadorias. Ainda que exista, desde 1991, um regulamento municipal destinado às
operações de cargas e descargas, este não tem vindo a ser cumprido, devido à fal-
ta de fiscalização e ao desfasamento entre as restrições nele impostas e os inte-
resses dos lojistas e operadores de transportes;
� Oferta insuficiente de espaços dedicados a operações de cargas e des-

cargas; Este tipo de operações é responsável por fortes impactes negativos na
cidade de Lisboa, nomeadamente ao nível de redução da capacidade das vias
existentes (devido à ocorrência de fenómenos de estacionamento em segunda
fila) e de conflitos com outros utilizadores do espaço urbano (e.g., ocupação
abusiva dos passeios por parte dos veículos de transportes de mercadorias);
� Espaços de cargas e descargas ocupados indevidamente por outros veí-

culos durante largos períodos de tempo, o que origina a realização das cargas e
descargas em segunda fila e a consequente perturbação da circulação nessa via;
� Falta de informação relacionada com o processo de distribuição contribui

para o desconhecimento da situação existente, de que decorre a dificuldade,
quer de planeamento das infra-estruturas dedicadas, quer da definição de regras
bem adaptadas às operações de cargas e descargas.

LOGÍSTICA URBANA

50. 
PRINCIPAIS PROPOSTAS



275De modo a prosseguir estes objectivos, estabelecem-se as seguintes propostas
de intervenção:
� Promover a densificação selectiva em torno das localizações mais bem servi-

das pelo transporte colectivo, reduzindo desta forma a necessidade de uso do
transporte individual. A gestão imobiliária da envolvente das interfaces de trans-
porte deve ser entendida como um instrumento de promoção de utilização do
transporte colectivo em condições de grande acessibilidade a um vasto leque de
funções urbanas;
� Acompanhar os grandes investimentos de infra-estruturas de transportes de

Planos de Valorização Territorial da sua envolvente, tendo em vista a qualifica-
ção do espaço público circundante e a maximização do benefício público deco-
rrente do investimento; 
� Impor a obrigatoriedade de realização de estudos de impactes de tráfego e

de transportes para grandes empreendimentos, edificações de grande volume
ou situadas junto dos principais eixos viários, como condição essencial para o seu
licenciamento;
� Fomentar o regresso da habitação (e emprego) às zonas da cidade com sig-

nificativa redução de habitantes mas muito bem servidas pelos TC;
� Sendo necessário viabilizar o processo de substituição de gerações nos bai-

rros históricos mais envelhecidos, deve acautelar os requisitos indispensáveis
para responder aos desejos das populações mais jovens, nomeadamente em
matéria de mobilidade;
� Desenvolvimento dum modelo policêntrico de equipamentos, serviços e

empregos na cidade de Lisboa: escolha cuidadosa dos centros secundários, em
função da sua acessibilidade actual e potencial em transporte colectivo e em
transporte individual;
� Garantir inclusão de estudos de mobilidade nos planos municipais de todos

os níveis (PU, PPs, loteamentos).

A proposta de estruturação e reconfiguração da rede viária da cidade de Lis-
boa segue um processo evolutivo, adaptado aos anos de 2008 e 2012, tendo-se
admitido que em 2020 a rede se encontrará praticamente consolidada.

As propostas de intervenção na rede do TI procuram prosseguir os seguintes
objectivos:
� Mitigar as carências sentidas na rede viária, o que passa por eliminar defi-

ciências de cobertura da rede e propor alguns dos principais arcos em falta;
� Corrigir as principais incoerências sentidas hoje na rede, sugerindo a reso-

lução dos conflitos existentes e identificando os pontos de dissonância entre
níveis hierárquicos da rede TI;
� Optimizar o desempenho do sistema como um todo, melhorando as velo-

cidades de circulação, capacidades oferecidas e níveis de saturação da rede de
distribuição.

Neste contexto, para além de ser considerado o fecho das redes de 1º nível
(e.g., fecho do Eixo Norte-Sul, da CRIL e ligação à Radial da Pontinha), é iden-
tificado ainda um conjunto de propostas de intervenção das quais se destacam:
� No sentido de mitigar algumas das principais carências identificadas ao

nível da acessibilidade dos bairros mais consolidados relativamente ao resto

da cidade, propõe-se a construção/melhoramento funcional das Vias de Distri-
buição Secundária da Encosta Ocidental, a ligação Estrela-Bairro Alto e a ligação
entre o Castelo, São Vicente e Beato;

TRANSPORTE INDIVIDUAL



276 � Com o objectivo de eliminar incoerências na rede de TI de 1º nível, são pro-
postas a supressão da ligação da CRIL ao Parque de Campismo de Lisboa, da
ligação directa da 2ª Circular (Av. General Norton de Matos) ao Bairro de Tel-
heiras, da ligação da 2ª Circular (Av. Cidade do Porto) ao Bairro da Encarnação
e da ligação entre a Av. dos Combatentes/Av. Lusíada e o Eixo Norte-Sul com a
correspondente supressão da ligação da Azinhaga das Galhardas à 2ª Circular;
� Com o objectivo de melhorar o desempenho da rede, é preconizada a

supressão do estacionamento, praças de táxis e entradas para estacionamentos
em vias de Distribuição Principal, bem como o desnivelamento da Av. Infante D.
Henrique na intersecção com a Av. dos EUA, a reconfiguração geométrica da
Praça de Espanha, a optimização da Rotunda de Entrecampos, o desnivelamen-
to da Pr. Duque de Saldanha e sua pedestrianização.

A implementação de todas estas medidas (bem como do fecho das redes fun-
damentais) permite estimar um ganho de cerca de 8% na velocidade média de
viagem (ponderada pelos fluxos respectivos) na HPM. 

Na figura 216 apresentam-se as propostas identificadas para a rede viária de
Lisboa.

216. Identificação das propostas de intervenção na Rede Viária de Lisboa

Fonte: TIS.PT
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As propostas apresentadas relativamente à oferta de transporte colectivo assen-
tam:
� Na promoção da complementaridade com a rede do ML;
� Na ligação entre pontos de interface com diversos modos de transporte,

quer na coroa exterior da cidade (fomentando o transbordo dos modos subur-
banos para estas ligações), quer no interior de Lisboa, onde se localiza parte
importante dos destinos das viagens de penetração da cidade;
� No aumento da conectividade em transporte colectivo de elevada qualida-

de em toda a cidade, quer através do aumento de ligações existentes, quer atra-
vés da melhoria das condições em que se efectuam;
� Ainda que a lógica tarifária adoptada pelo transporte ferroviário privilegie

actualmente apenas as ligações do tipo periferia-centro, considera-se de toda a
vantagem que as ligações ferroviárias pesadas sejam também entendidas como
alternativas eficientes nas deslocações urbanas;

Tendo em conta o apresentado, propõe-se para a rede de TC as seguintes
medidas:
� A criação de uma oferta de transporte público estruturada e com elevados

padrões de qualidade (nomeadamente ao nível da velocidade e da frequência).
Uma vez que a proposta é diferente ao longo dos anos horizonte, optou-se ape-
nas por apresentar a configuração preconizada para a rede de TC em 2012
(ano em que se prevê que as principais expansões da rede do ML estejam já em
funcionamento), a qual está organizada em linhas estruturantes radiais (a
azul), circulares (a laranja) e transversais (a verde), conforme se apresenta na
figura 217. 
� Das linhas propostas, destaca-se a INTRODUÇÃO DA LINHA DAS COLINAS.

Esta é uma linha de grande importância para a mobilidade gerada ou atraída
por um conjunto significativo de áreas históricas de Lisboa, situadas em locais
com grandes dificuldades de acesso a pé ou em automóvel, pelo que consti-
tui um instrumento quase único de valorização dessas zonas e com elas de
todo o centro tradicional da cidade. Esta linha constitui ainda um segundo
travessão da rede, ligando à linha Vermelha (Campo de Ourique), Amarela
(Estrela), Azul (Avenida), Verde (Arroios) e de novo Azul (Santa Apolónia);
� Para além das linhas estruturantes, é ainda considerado que será necessário

um conjunto de linhas de oferta secundária, o qual tem o duplo objectivo de
melhorar a oferta de algumas das Unidades de Análise específicas, através de
ligações directas não atendidas pela rede estruturante, assim como aumentar a
cobertura espacial da rede de TC de superfície da cidade de Lisboa. Estas carrei-
ras, por terem alguma sobreposição coma rede de ML também poderão servir
de alternativa à rede de transporte pesado, principalmente para pessoas que têm
dificuldades em a utilizar;
� Um conjunto de carreiras curtas em autocarro para serviço de bairro e

rebatimento sobre a rede do Metropolitano ou de caminho-de-ferro. Devem
tratar-se de carreiras de ciclo curto, sempre que possível com início e fim em
estações destes modos pesados, passando por um a dois bairros, se possível com
paragem próxima dos principais geradores locais de forma a possibilitarem tam-
bém a prestação de um serviço de bairro. Estas carreiras devem ter boa fre-
quência (intervalos não superiores a 10 minutos, e desejavelmente entre 5 e 7)
e horários de funcionamento semelhante aos da rede do Metropolitano, já que
são concebidas como sua extensão.

TRANSPORTE COLECTIVO
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278 217. Linhas Propostas Estruturantes em 2012

Fonte: TIS.pt
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Diferentes

necessidades dos

segmentos de procura

A curto/médio prazo

será necessário

garantir cerca de

11.300 lugares nas UA

com défices de

estacionamento 

Finalmente, é de referir que as propostas de TC de superfície não podem ser
confundidas com uma reestruturação da rede da Carris. O objectivo aqui traça-
do é o da identificação do conjunto de linhas que deve constituir a matriz estru-
turante da rede de transportes colectivos da cidade e não a definição das linhas
de oferta da Carris. 

Com base no diagnóstico realizado, devem ser adoptadas de forma sistemáti-
ca nos vários bairros da cidade as medidas a seguir descritas:
�Hierarquização da rede pedonal dentro de cada bairro, definindo para cada

nível hierárquico as condições físicas e operacionais dos espaços pedonais e, em
especial, as relações de prioridade nas relações entre peões e automóveis;
� Projectar cuidadosamente as travessias de peões, procurando conciliar a

minimização dos percursos e a garantia de segurança na interacção com os auto-
móveis. Quando a conciliação destes objectivos se mostrar difícil, a opção prio-
ritária deve ser a adopção de medidas a montante no sentido de reduzir a velo-
cidade dos automóveis na chegada ao local de travessia;
� Introduzir medidas de desenho urbano que promovam a acessibilidade

pedonal (não descuidando as pessoas com mobilidade reduzida), desviem o trá-
fego de atravessamento para as vias principais e promovam a acalmia de tráfego
dentro dos bairros;
� Adopção de tempos de verde nos semáforos para o peão por forma a asse-

gurar a travessia em condições seguras e respeitando os tempos máximos de
espera para o peão de acordo com o nível de hierarquia do percurso pedonal
em causa;
� Assegurar o cumprimento efectivo da reposição do espaço público após

intervenções no mesmo. 
� Uma vez conseguidas as condições de restrição do tráfego automóvel de

atravessamento dos bairros, procurar a implantação nesses bairros de redes que
facilitem a mobilidade em bicicleta, as quais podem ser em partilha com os peõ-
es ou não, dependendo dos espaços canais disponíveis e dos fluxos expectáveis.

Para a definição de uma política de estacionamento coerente e articulada com
os outros sub-sistemas de mobilidade, mais do que os diferentes tipos de utiliza-
dores do estacionamento, o que é essencial é diferenciar o estacionamento em
função dos tempos de permanência porque são as permanências que influen-
ciam o desempenho do sistema. Deste modo, e com excepção dos residentes, as
estratégias e propostas apresentadas assentam na segmentação dos utilizadores
do TI definida pela Curta, Média e Longa durações.

ESTACIONAMENTO DOS RESIDENTES

Ainda que o paradigma adoptado passe por garantir um lugar de estaciona-
mento por fogo em toda a cidade, o total de lugares necessários para suprir o
défice existente já hoje, é de tal forma elevado (cerca de 11.300 lugares) que se
considera fundamental suprir primeiro estas necessidades, e só depois, proceder
a uma reavaliação das UA a intervir. 

A concretização deste objectivo obriga à implementação de um vasto plano de
construção de parques de residentes. Estes parques devem:

REDE PEDONAL

ESTACIONAMENTO



280 � Ser de pequena dimensão, tipicamente com 60 a 80 lugares de estaciona-
mento; 
� Estar o mais disseminados possível de modo a estarem próximos da resi-

dência dos seus utilizadores;
� Serem estruturas de fácil construção e de custo controlado;
� Não necessitarem de uma grande massa crítica (número de potenciais com-

pradores) para se tornarem economicamente viáveis.

A iniciativa para a construção destes parques deve ser o mais abrangente e fle-
xível possível, podendo partir de entidades privadas, empresas municipais, coo-
perativas ou associações de moradores, a quem caberá a responsabilidade pela
sua concepção, construção e exploração. 

A CML deverá disponibilizar e ceder os terrenos em direito de superfície e faci-
litar a aprovação dos projectos, enquadrando e regulamentando o processo (que
deve ter regras claras mas pouco burocratizadas e fáceis de aplicar).

Os parques de residentes devem por princípio ser de acesso exclusivo a resi-
dentes, podendo eventualmente ter lugares para assinaturas, devendo no entan-
to evitar o acesso público para facilitar a sua vigilância e manutenção.

218. Unidades de Análise em que é necessário garantir oferta de estacionamento para residentes

Ajuda 0,48 1.000 1.000 � Nível 1
Benfica 0,84 800 800 � Nível 1
Campo de Ourique 0,58 1.000 1.000 � Nível 1
Campolide 0,54 1.500 1.500 � Nível 1
Estrela 0,68 1.000 1.000 � Nível 1
Olivais 0,77 1.800 1.800 � Nível 1
S. Domingos de Benfica 0,73 1.000 1.000 � Nível 1
São Vicente 0,43 1.100 1.100 � Nível 1
Alvalade 0,90 700 700 � Nível 2
Arroios 0,59 1.400 1.400 � Nível 2

Nível 1 9.200
Nível 2 2.100
TOTAL 11.300

Relativamente à atribuição de dístico a residentes, é proposta do Plano Direc-
tor Municipal e do Plano de Mobilidade de Lisboa que:
� O dístico só deve ser atribuído a residentes que não disponham de garagem

privada; 
� Deve ser restringido o número de dísticos por habitação ao número de luga-

res correspondente à dimensão do seu fogo numa construção nova; 
� Deve ser instituido o pagamento do dístico na perspectiva de que se está a

usufruir de um espaço na via pública; e
� Deve proceder-se a fiscalizações esporádicas sobre a real natureza funcional

dos espaços declarados como habitação para efeito de obtenção do dístico, com
penalizações severas em caso de falsas declarações.

Zona Micro Veículos/alojamento Défice face às  Lugares que são UA bem servidas Definição de
– valores actuais necessidades actuais necessários, se se de TC Prioridade de

de estacionamento quiser cobrir o défice em Intervenção
(lugares) zonas com menos 

de 1 lugar/fogo
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Defende-se uma

fiscalização mais

rigorosa nas zonas

bem servidas pelo TC

ESTACIONAMENTO DE CURTA & MÉDIA DURAÇÃO 

A oferta de estacionamento destinado à curta (tempos de permanência infe-
riores a 1 hora e 30 minutos) e média durações (tempos inferiores a 3 horas),
desempenha um papel muito importante para a vitalidade comercial, qualidade
da mobilidade e ambiente urbano de uma cidade por diferentes motivos:
� Facilita as deslocações em TI das viagens por motivos não obrigatórios e de

curta duração (e.g., lazer, compras, reuniões profissionais, etc.);
� Aumenta a eficiência de cada lugar ao aumentar a sua rotatividade (nº de

veículos estacionados durante um dia por lugar). Um lugar de curta duração
funcionando eficazmente tem uma rotatividade que pode chegar a ser o triplo
de um lugar não condicionado (5,5 a 6 contra 2 a 2,5 para o período das 8h00
às 20h00); 
� Proporciona as condições para que desapareça o estacionamento em 2ª fila;
� Faz com que diminua significativamente o tempo perdido à procura de esta-

cionamento. 

Uma vez que os recursos humanos da EMEL e da PSP são limitados, procurou-
-se identificar para cada um dos anos horizonte, quais as Unidades de Análise em
que a aplicação da fiscalização deve ser mais rigorosa quer porque apresentam
uma boa oferta em TC, quer porque o potencial de viagens captadas é interes-
sante. Em termos globais, estima-se que uma fiscalização efectiva do estaciona-
mento faria diminuir cerca de 43 mil viagens em TI com extremo em Lisboa e
apenas considerando a oferta actual.

Comparando estas Unidades de Análise com a actual área de intervenção da
EMEL, constata-se que as zonas de Campo de Ourique, Estrela, Santos e Bairro
Alto, actualmente abrangidas pela gestão EMEL, não satisfazem as condições
indicadas anteriormente. Todavia, porque se tratam de Unidades de Análise em
que a pressão de estacionamento de longa duração associado a não residentes é
muito elevada, o conceito de estacionamento de duração limitado foi aqui alar-
gado, numa lógica de defesa do bairro à invasão de estacionamento de longa
duração destes veículos.

Nestas situações considera-se que a solução mais eficaz pode não ser a instala-
ção de parquímetros, mas a criação das designadas “zonas azuis” onde também é
limitado o tempo de permanência mas sem a necessidade de pagamento do esta-
cionamento através de parquímetros. Enquanto este conceito não tiver estabele-
cido, é desejável considerar a manutenção de estacionamento de duração limita-

219. Total de viagens com destino em cada UA que é possível vir a captar ao TI 
para o TC num cenário de fiscalização eficaz

Nome da Unidade 2004
de Análise

Base

AAA 4.400
Alvalade 4.600
Areeiro 4.000
Avenida 3.400
Baixa 5.200
Campo Grande 1.600
Arroios 4.400
Avenidas Novas 7.200
TOTAL 43.000

Fonte: TIS.pt



282 da e tarifada nestas zonas, sob pena da pressão do estacionamento de longa dura-
ção (legal e ilegal) sobre a via vir a ser ainda maior do que é actualmente.

Existem outros bairros em Lisboa que, não tendo uma procura elevada de
estacionamento de curta/média duração, são durante o dia invadidos por esta-
cionamento de longa duração na via pública, ou porque são zonas com alguma
concentração de escritórios ou pela proximidade de uma estação do metropoli-
tano (exemplos de Telheiras, Lumiar, Parque Europa). Nestas zonas onde não
foram instalados parquímetros, porque não existe procura para a curta duração,
seria também desejável a proibição do estacionamento de longa duração através
do recurso, por exemplo, às “zonas azuis”.

ESTACIONAMENTO DE LONGA DURAÇÃO 

Pelo contrário, o estacionamento de longa duração deve ocorrer fora da via
pública e em locais destinados para esse efeito. Em Lisboa, apenas se deve con-
siderar a existência de parques para longa duração destinados a promover a
transferência modal entre o TI e o TC (P&R), junto às vias de 1º nível da hie-
rarquia rodoviária e na proximidade da rede de metropolitano.

Existem locais com bom potencial para serem localizados novos parques de 2ª
linha no cruzamento das linhas de metro com vias de 1º nível, nomeadamente:

220. Unidades de Análise de intervenção prioritária no Cenário Base

Fonte: TIS.pt
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garantir que existe 1
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� Junto ao Jardim Zoológico ou alternativamente na Praça de Espanha (se bem
que esta última localização já possa ser considerada muito dentro da malha urbana); 
� Na zona do Lumiar, no cruzamento da Linha Amarela com o Eixo Norte-

Sul;
� Face à sua localização, deveria ser ponderado o aumento da capacidade do

parque do Colégio Militar (ou na zona envolvente-nomeadamente nos terrenos
envolventes do Estádio da Luz);
� Em Odivelas, seria de ponderar o reforço do parque dissuasor, com a van-

tagem de estar mais perto do limite do concelho no corredor de Loures/Odive-
las, evitando a entrada dos veículos em Lisboa.

FISCALIZAÇÃO  E APLICAÇÃO EFECTIVA DO ESTACIONAMENTO PAGO NA VIA PÚBLICA 

A existência de um sistema de fiscalização actuante e de um processo de
repressão das infracções eficaz constituem condições indispensáveis para pôr em
prática qualquer política de estacionamento. Reprimir o estacionamento em
locais proibidos e a falta de pagamento constitui a base para um bom funciona-
mento do estacionamento pago e nenhum destes aspectos pode ser negligen-
ciado.

Em termos internacionais aponta-se para três rácios-chave em relação à gestão
do estacionamento pago na via pública através de parquímetros:
� Taxa de respeito do pagamento deve situar-se entre os 60 e 70% 
� Densidade de vigilância: 1 fiscal por cada 200 a 250 lugares;
� Intensidade de repressão: entre 1 a 1,5 contra-ordenações por lugar e por

mês.
Em todos estes aspectos a situação de Lisboa se encontra muito aquém dos

valores recomendados.

Nesta vertente as propostas são as seguintes:
� Adopção de soluções de pagamento baseadas em tecnologias electrónicas,

por forma a reduzir os custos de transacção, e sobretudo de fiscalização, anu-
lando ainda os riscos de vandalismo sobre a infra-estrutura de cobrança;
� A par da cobrança através destas novas tecnologias, deve-se adoptar a tarifa-

ção ao minuto, aumentando o sentimento de justiça por se aplicar um preço em
correspondência directa com o consumo efectivo;
� Revisão radical do sistema de fiscalização através das seguintes medidas:
� Criação de um único corpo de fiscalização responsável por todo o esta-
cionamento dentro das zonas cobertas pela EMEL, eliminando a separação
territorial das áreas de intervenção das várias instituições (EMEL, Polícia
Municipal, PSP), factor gerador de abusos sistematicamente impunes;
� Equiparar o estacionamento na via pública a um serviço público e gerir
as situações de não pagamento por sobre-estadia ou por não registo através
do preço e não da multa;
�Enquanto a fiscalização não puder ser feita em regime alargado (ou selec-
tivamente) a nível remoto, reforçar os meios de fiscalização humana, pro-
curando atingir rácios não inferiores a 1 fiscal por cada 200-250 lugares
pagos na via pública (em função das características de cada zona).
� Em relação à definição do preço a pagar pelo estacionamento, propõe-se

assumir o preço como um importante instrumento de controlo da ocupação e
rotação de estacionamento, o que passa pela definição política das metas e pelo
ajuste periódico do preço, tendo em conta:
�Níveis máximos de ocupação desejáveis em qualquer zona (no período de
ponta da procura de estacionamento) entre 85% e 90%;
� Taxas de rotação desejáveis em cada zona definidas em função da procu-
ra potencial (usos de solo) e da oferta de TC.
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Estando o bairro intimamente relacionado com a vivência do peão, é por este
que se começam a enunciar algumas medidas com vista à melhoria da qualida-
de de vida nos bairros, nas suas várias vertentes:
� Nas intersecções dos fluxos pedonais com os fluxos motorizados em vias de

hierarquia da rede rodoviária mais elevadas, devem ser adoptadas soluções que
garantam a adequada protecção aos peões;
� Devem merecer especial atenção as condições de marcha no acesso aos

transportes colectivos e de atravessamento das vias nas suas proximidades; 
� A hierarquização da rede rodoviária deve conduzir a que os bairros sejam

contornados e não atravessados;
� Nos casos em que a hierarquização da rede rodóviária seja ineficaz por si só

para impedir os atravessamentos indesejados, poderá recorrer-se a soluções de
circulação em sentidos únicos que penalizem claramente esses atravessamentos,
criando eventuais excepções para os serviços de transportes públicos;
� Nas redes interiores aos bairros, a prioridade ao peão deverá ser a regra;
� A monitorização do desempenho do sistema viário deve permitir a detecção

rápida das situações de risco agravado e respectiva correcção, quer através do
melhoramento de geometrias quer através da fiscalização electrónica de veloci-
dades, ou quaisquer outras medidas de acalmia de tráfego.

Para garantir uma circulação segura e tranquila é também necessário atender
às condições de degradação do espaço público, bem como à sua escassez ou dis-
ponibilidade no interior dos bairros. É por isso necessário:
�Melhorar a fiscalização do estacionamento no interior dos bairros, de forma

a penalizar fortemente o estacionamento ilegal e desordenado;
� Aplicar medidas de acalmia de tráfego que diminuam a velocidade dos veí-

culos no interior dos bairros para valores compatíveis com a circulação pedonal
e que desincentivem o atravessamento automóvel do bairro;
� Reavaliar a necessidade e a localização de mobiliário urbano nos passeios,

de forma a garantir corredores com larguras úteis contínuas compatíveis com os
fluxos expectáveis;
� Assegurar a reposição de boas condições de circulação pedonal após con-

clusão de trabalhos que envolvam a alteração de percursos pedonais.

O pleno funcionamento da rede de espaços para cargas e descargas é sempre
conseguido à custa de um “trade-off” entre o espaço público alocado a esta fun-
ção específica e a introdução de mecanismos que visem disciplinar as actividades
de distribuição na cidade. Neste domínio propõem-se:
� A provisão de espaços adaptados e a concessão de privilégios na sua utiliza-

ção, acompanhada de regras claras quanto aos limites da utilização desses espa-
ços por cada operação de carga/descarga;
� A implementação de um regulamento de cargas e descargas que conduza a

um sistema de mais fácil fiscalização e que promova a geração de informação
com a qual se possam desenvolver formas mais eficientes de gestão da logística
urbana;
� É desejável que se desenvolvam acções de cooperação entre os comercian-

tes servidos pelos mesmos espaços de carga e descarga no sentido de atingir bons
níveis de utilização dos mesmos, minorando os conflitos entre distribuidores
para o seu uso;

A MOBILIDADE NOS BAIRROS

LOGÍSTICA URBANA



285� As actividades económicas geradoras de grandes fluxos de mercadorias
deverão assegurar o desempenho das suas funções de carga e descarga em espa-
ços incluídos no interior dos lotes que ocupam;
� A exigência de estudos de impacte de tráfego é aplicável também aos casos

de grande geração de fluxos de mercadorias, em paridade com o que se exige
para os casos de grande geração de fluxos de pessoas. Quando se verifique a pré-
existência de situações de próxima ou adjacente de duas ou mais funções de
natureza incompatível, devem ser desenvolvidos esforços para a sua relocaliza-
ção a curto ou médio prazo;
� A nível dos usos de solo deve ser estimulada a mistura da função comercial

com outras funções, por forma a incentivar a realização de deslocações a pé,
reduzindo assim a necessidade de recorrer ao automóvel para uma cadeia de
mobilidade complexa.

51. 
PRÓXIMOS PASSOS

Para além do esforço de visão sistémica e de coerência na acção conjugada em
várias frentes que aqui se preconiza, é essencial adoptar uma mudança radical no
conceito de gestão do sistema de mobilidade: não faz sentido esperar que possa
haver melhorias duradouras apenas porque num dado momento foram tomadas
as medidas correctas. Há que definir objectivos de desempenho para as várias
componentes do sistema de mobilidade, dimensionar os recursos e montar a

organização que permita monitorizar regularmente o desempenho dessas com-
ponentes, detectando de forma precoce os desvios face aos objectivos apontados e
tomar as medidas correctivas necessárias. Só assim se consegue a eficácia de ges-
tão de sistemas complexos, e o da mobilidade urbana não é excepção.

A monitorização do desempenho do sistema de transportes e a avaliação das
medidas implementadas para a correcção das disfuncionalidades identificadas
constituem práticas essenciais para a melhoria do sistema. Tais práticas devem
ser sistematizadas e a sua informação de base uniformizada por forma a facilitar
a comparação dos resultados ao longo das diversas observações. Para tal propõe-
se a criação de um Observatório da Mobilidade de Lisboa com incidência espe-
cífica nos sub-sistemas do TI, TC e estacionamento com os seguintes objectivos:
�Monitorizar os impactos das políticas sectoriais na política global de mobi-

lidade;
� Verificar o desempenho dos sub-sistemas;
� Facilitar a informação e a comunicação com os cidadãos, juntas de freguesia e

todas as entidades e actores intervenientes no processo de mobilidade da cidade; 
� Antecipar a implementação de medidas mitigadoras de disfuncionalidades

detectadas nos sub-sistemas.   

APOSTAR NA MONITORIZAÇÃO E NA GESTÃO POR OBJECTIVOS
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Uma das razões frequentemente apontadas pelos viajantes em TI para não
alterar a sua opção modal tem a ver com a complexidade das redes de TC e a
dificuldade que sentem na sua utilização. Os operadores de TC em Lisboa têm
uma informação sobre a sua oferta que pode ser considerada suficiente no con-
teúdo e forma, mas muito insuficiente no que respeita à facilidade de acesso, já
que quase só é possível aceder-lhe quando já se está num ponto de embarque.
Por outro lado, cada operador quase só informa sobre a sua própria oferta, limi-
tando por essa via a possibilidade de recurso a soluções intermodais por parte de
viajantes fora dos seus percursos habituais.

Há por isso que promover um esforço significativo de produção e disseminação

de informação relativa à oferta de todos os modos de transporte colectivo,

explorando soluções inovadoras de comunicação de caminhos para os desti-
nos pretendidos pelos viajantes, o que deverá ser feito em processo liderado pela
Autoridade Metropolitana de Transportes.

Por outro lado, e dada a falta de tradição na monitorização dos desempenhos,
bem como o seu custo e até alguma dificuldade técnica, o risco de relaxe na apli-
cação desse princípio é elevado. A melhor forma de mitigar esse risco consiste
em estabelecer e fazer divulgação pública de objectivos relevantes e facil-

mente entendíveis à escala de cada bairro, e assumir o compromisso da publi-

cação regular (por exemplo trimestral) dos valores dos indicadores de des-

empenho correspondentes. A pressão pública em caso de falta dessa publicação,
ou de deterioração dos valores registados, não demorará a fazer-se sentir.

Um sistema de elevada complexidade como é o da Mobilidade Urbana, para
mais sem uma dependência hierárquica unívoca dos seus intervenientes, só
pode ser gerido com alguma eficiência desde que todos os agentes envolvidos
tenham uma ideia clara das seus objectivos de desempenho e assumam as suas
responsabilidades pelo atingir dessas responsabilidades.

Esse desígnio passa pela assunção conjunta de um Pacto de Mobilidade, ela-
borado com participação de todas as entidades relevantes, de qual constem os
objectivos globais e específicos de desempenho, e pelo estabelecimento de um
Quadro Contratual em que a remuneração dos operadores (de transporte colec-
tivo, de estacionamento, de gestão da rede rodoviária e da rede ferroviária) é
indexada a esse desempenho.  O primeiro instrumento estabelece o compro-
misso político perante a população, e o segundo vincula as relações entre os
agentes, permitindo indexar os proveitos económicos ao desempenho específi-
co de cada um.

INFORMAÇÃO AO PÚBLICO

ENVOLVIMENTO E RESPONSABILIZAÇÃO DOS VÁRIOS AGENTES
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Este livro dedicado aos estudos sobre a mobilidade em Lisboa pretende antes do mais ajudar a
desmontar a complexidade de que se revestem estas questões, ilustrando de seguida a dimensão
de algumas das principais quantidades em jogo, quer na área da mobilidade, quer da demografia
e usos de solo que a motivam. A necessidade absoluta de coerência nas intervenções leva a que
se proponha o início da abordagem por um pequeno conjunto de princípios orientadores, e só de
seguida se apresentem as propostas de acção, elaboradas à luz daqueles princípios.


